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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

BARREIRINHA/AM, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo oriundo 

da Comissão de Contratação na modalidade de Dispensa de Licitação 

N° 014/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade da aquisição de bandeiras 

oficiais, suportes e mastros em alumínio, com a finalidade de 

garantir a adequada apresentação da Câmara Municipal de 

Barreirinha/AM em sua plenária, gabinetes, auditórios e em 

eventos e solenidades; 

CONSIDERANDO, o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja o inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 

R E S O L V E: 

AUTORIZAR a contratação por Dispensa de Licitação da 

empresa C COSTA VALENTE LTDA, nome fantasia Clemente 

Digital Print, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº 16.978.667/0001-01, Inscrição Estadual nº 05.388.392-6, 

situada na Rua Paulino de Melo, nº 34, Bairro Centro, CEP 

69.160-000, Barreirinha/AM, em razão de esta ter apresentado o 

menor preço Global de R$ 12.700,00 (doze mil e setecentos reais), 

conforme Termo de Referência, assim como Proposta de Preços, 

demais documentos que integram o Processo Administrativo, na 

forma da Lei. 

  

II) PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei, para fins de 

eficácia. 

  

Barreirinha/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

RENILSON CÉZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha/AM 

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:A66EC376 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE DISTRATO 

 

EXTRATO DO TERMO DE DISTRATO DO CONTRATO Nº 

014/2026-CMB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 020/2026-CMB. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Dispensa de Licitação nº 

011/2026-CMB. 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

CNPJ nº 14.227.342/0001-53. 

CONTRATADA: ROOSIVELT TAVARES E TAVARES LTDA, 

CNPJ nº 33.944.731/0001-44. 

OBJETO DO DISTRATO: Extinção consensual do Contrato nº 

014/2026-CMB, firmado em 26 de junho de 2026, no valor total de 

R$ 64.986,00 (sessenta e quatro mil, novecentos e oitenta e seis reais). 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada 

para fornecimento e instalação de móveis planejados, destinados a 

atender as necessidades da Câmara Municipal de Barreirinha/AM. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 138, inciso II e § 1º, da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. 

MOTIVAÇÃO: Irregularidades insanáveis constatadas na fase de 

habilitação da empresa contratada, apontadas no Parecer Técnico nº 

011/2026-CI/CMB – Retificado, da Unidade de Controle Interno, e na 

Nota Técnica de Irregularidade nº 001/2026-CMB, da Comissão de 

Contratação, reconhecido o interesse público na extinção consensual 

do ajuste, mediante autorização do Presidente da Câmara Municipal. 

SITUAÇÃO DA EXECUÇÃO E QUITAÇÃO: Não houve entrega 

e/ou instalação de quaisquer itens do objeto nem realização de 

pagamento pela CONTRATANTE, outorgando-se as partes mútua, 

plena, geral e irrevogável quitação, ressalvadas as responsabilidades 

da CONTRATADA por eventuais vícios, danos ou irregularidades 

apuradas posteriormente. 

PENALIDADES: Não serão aplicadas sanções administrativas ou 

multas em decorrência do distrato. 

NOTA DE EMPENHO: Anulação do saldo da Nota de Empenho nº 

175, no valor de R$ 64.986,00, com retorno dos recursos ao 

orçamento – Unidade: 01.01.01 – Câmara Municipal; Atividade: 

01031.0001.2001 – Manutenção da Câmara; Elemento de Despesa: 

44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente; Fonte: 1.500 – 

Recursos Ordinários. 
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DATA DE ASSINATURA E EFEITOS: 10 de agosto de 2026, 

produzindo efeitos a partir da assinatura. 

SIGNATÁRIOS: Sr. RENILSON CEZAR MARINHO ANDRADE, 

Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha/AM, pela 

CONTRATANTE, e Sr. ROOSIVELT TAVARES E TAVARES, 

pela CONTRATADA. 

  

Barreirinha/AM, 10 de agosto de 2026. 

  

RENILSON CEZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha/AM 

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:BA6E371D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

DESPACHO AUTORIZATIVO 

 

DESPACHO AUTORIZATIVO 
(Processo dispensa de licitação nº 001/2026) 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO 

ACRE, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDOo que consta no Processo Administrativo, oriundo 

da Secretaria Geral deste Poder Legislativo, na modalidade Dispensa 

de Licitação N° 001/2026; 

CONSIDERANDOa necessidade de Contratação de 

FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE MATERIAL DE 

LIMPEZA, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Boca do Acre/AM, conforme condições e exigências estabelecidas em 

Edital, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Boca do 

Acre/AM.; 

CONSIDERANDO, o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja o inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 

RESOLVE: 
I) AUTORIZARa contratação, por dispensa de licitação, com 

fundamento no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, de 1º de 

abril de 2021, à empresa PHILIP SOUZA DA SILVA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 37.269.592/0001-

51, estabelecida na Av. Boca do Acre, 479, Praia do Gado, CEP: 

69.850-000, Boca do Acre/AM, em razão de esta ter apresentado o 

menor preço Global de R$ 34.065,60 (trinta e quatro mil, sessenta e 

cinco reais e sessenta centavos), conforme exigências contidas em 

edital, termo de referência e anexos, assim como Proposta de Preços, 

demais documentos que integram o Processo Administrativo, na 

forma da Lei; 

II - PUBLIQUE-SEo presente despacho na forma da lei, para fins de 

eficácia,sendo facultada a assinatura do contrato, nos termos do 

art. 95, caput, da Lei Federal 14.133/21, podendo ser substituído 

por autorização de compras ou ordem de execução de serviço. 
  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA 

  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:94EAC5D6 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

DESPACHO AUTORIZATIVO 

 

DESPACHO AUTORIZATIVO  
(Processo dispensa de licitação nº 002/2026) 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO 

ACRE, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDOo que consta no Processo Administrativo, oriundo 

da Secretaria Geral deste Poder Legislativo, na modalidade Dispensa 

de Licitação N° 002/2026; 

CONSIDERANDOa necessidade de Contratação de 

FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE SUPRIMENTO DE 

INFORMÁTICA, para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Boca do Acre/AM, conforme condições e exigências estabelecidas 

em Edital, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Boca 

do Ace/AM.; 

CONSIDERANDO, o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja o inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 

RESOLVE: 
I) AUTORIZARa contratação, por dispensa de licitação, com 

fundamento no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, de 1º de 

abril de 2021, da empresa C.D.A DOS SANTOS, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 48.970.616/0001-11, 

estabelecida na Tv. Major Antero, S/N, Centro, CEP: 69.850-000, 

Boca do Acre/AM, em razão de esta ter apresentado o menor preço 

Global de R$ 32.309,00 (trinta e dois mil trezentos e nove reais), 

conforme exigências contidas em edital, termo de referência e anexos, 

assim como Proposta de Preços, demais documentos que integram o 

Processo Administrativo, na forma da Lei; 

II - PUBLIQUE-SEo presente despacho na forma da lei, para fins de 

eficácia,sendo facultada a assinatura do contrato, nos termos do 

art. 95, caput, da Lei Federal 14.133/21, podendo ser substituído 

por autorização de compras ou ordem de execução de serviço. 
  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA 

  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:BFB42217 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

DESPACHO AUTORIZATIVO 

 

DESPACHO AUTORIZATIVO  
(Processo dispensa de licitação nº 003/2026) 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO 

ACRE, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDOo que consta no Processo Administrativo, oriundo 

da Secretaria Geral deste Poder Legislativo, na modalidade Dispensa 

de Licitação N° 003/2026; 

CONSIDERANDOa necessidade de Contratação de serviços de 

Manutenção de computadores, impressoras e periféricos conforme as 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas em 

instrumento convocatório, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Boca do Acre/AM.; 

CONSIDERANDO, o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja o inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021. 

RESOLVE: 
I) AUTORIZARa contratação, por dispensa de licitação, com 

fundamento no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, de 1º de 

abril de 2021, da empresa C.D.A DOS SANTOS, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob no. 48.970.616/0001-11, 

estabelecida na Tv. Major Antero, S/N, Centro, CEP: 69.850-000, 

Boca do Acre/AM, em razão de esta ter apresentado o menor preço 

Global de R$ 63.723,43 (sessenta e três mil, setecentos e vinte e três 

reais e quarenta e três centavos), conforme exigências contidas em 

edital, termo de referência e anexos, assim como Proposta de Preços, 

demais documentos que integram o Processo Administrativo, na 

forma da Lei; 

II - PUBLIQUE-SEo presente despacho na forma da lei, para fins de 

eficácia,sendo facultada a assinatura do contrato, nos termos do 

art. 95, caput, da Lei Federal 14.133/21, podendo ser substituído 

por autorização de compras ou ordem de execução de serviço. 
  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA 
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Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:635F75D9 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO  
(Processo dispensa de licitação nº 001/2026) 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO 

ACRE, na condição de Ordenador de Despesa deste Poder 

Legislativo. 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo da Secretaria Geral deste Poder Legislativo, na modalidade 

Dispensa de Licitação N° 001/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de Contratação de 

FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE MATERIAIS DE 

LIMPEZA, para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Boca do Acre/AM, conforme condições e exigências estabelecidas em 

Edital, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Boca do 

Acre/AM.; 

CONSIDERANDO o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021 

RESOLVE:  
I – HOMOLOGAR a contratação, por dispensa de licitação, com 

fundamento no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, à 

empresa PHILIP SOUZA DA SILVA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob no. 37.269.592/0001-51, estabelecida 

na Av. Boca do Acre, 479, Praia do Gado, CEP: 69.850-000, Boca do 

Acre/AM, em razão de esta ter apresentado o menor preço Global de 

R$ 34.065,60 (trinta e quatro mil, sessenta e cinco reais e sessenta 

centavos), conforme exigências contidas em edital, termo de 

referência e anexos, assim como Proposta de Preços, demais 

documentos que integram o Processo Administrativo, na forma da 

Lei.  

II – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Boca do Acre-AM, 21 de Setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:C74D0C54 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO  
(Processo dispensa de licitação nº 002/2026) 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO 

ACRE, na condição de Ordenador de Despesa deste Poder 

Legislativo. 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo da Secretaria Geral deste Poder Legislativo, na modalidade 

Dispensa de Licitação N° 002/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de Contratação de 

FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE SUPRIMENTOS DE 

INFORMÁTICA, para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Boca do Acre/AM, conforme condições e exigências estabelecidas 

em Edital, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Boca 

do Acre/AM.; 

CONSIDERANDO o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021 

RESOLVE:  
I – HOMOLOGAR a contratação, por dispensa de licitação, com 

fundamento no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, à 

empresa C.D.A DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob no. 48.970.616/0001-11, estabelecida na Tv. 

Major Antero, S/N, Centro, CEP: 69.850-000, Boca do Acre/AM, em 

razão de esta ter apresentado o menor preço Global de R$ 32.309,00 

(trinta e dois mil trezentos e nove reais), conforme exigências 

contidas em edital, termo de referência e anexos, assim como Proposta 

de Preços, demais documentos que integram o Processo 

Administrativo, na forma da Lei.  

II – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:5C53EB57 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E RATIFICAÇÃO  
(Processo dispensa de licitação nº 003/2026) 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO 

ACRE, na condição de Ordenador de Despesa deste Poder 

Legislativo. 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo da Secretaria Geral deste Poder Legislativo, na modalidade 

Dispensa de Licitação N° 003/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de Contratação de serviços de 

Manutenção de computadores, impressoras e periféricos conforme as 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas em 

instrumento convocatório, para atender as necessidades da Câmara 

Municipal de Boca do Acre/AM.; 

CONSIDERANDO o fundamento legal apresentado neste processo 

administrativo, qual seja no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 

14.133/2021, de 1º de abril de 2021 

RESOLVE:  
I – HOMOLOGAR a contratação, por dispensa de licitação, com 

fundamento no inciso II, do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021, à 

empresa C.D.A DOS SANTOS, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob no. 48.970.616/0001-11, estabelecida na Tv. 

Major Antero, S/N, Centro, CEP: 69.850-000, Boca do Acre/AM, em 

razão de esta ter apresentado o menor preço Global de R$ 63.723,43 

(sessenta e três mil, setecentos e vinte e três reais e quarenta e três 

centavos), conforme exigências contidas em edital, termo de 

referência e anexos, assim como Proposta de Preços, demais 

documentos que integram o Processo Administrativo, na forma da 

Lei.  

II – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:E7D54BDB 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2026 

Processo nº 02/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO SOB DEMANADA DE PESSOA 

JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL DE 

LIMPEZA. 

ORGÃO COMPRADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA 

DO ACRE 
PLATAFORMA: LICITANET   
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1. DOS FATOS 
Trata-se de processo administrativo instaurado para a realização de 

Contratação Direta por Dispensa de Licitação, cujo Instrumento 

Convocatório (Aviso de Dispensa/Edital) e respectivos anexos 

estabeleceram expressamente que o acolhimento das propostas e 

documentos de habilitação ocorreria de forma física ou via e-mail 

institucional, direcionados diretamente ao setor responsável. 

Ocorre que, por ocasião do cadastro do referido certame na plataforma 

eletrônica LicitaNet, houve um erro material involuntário na 

parametrização do sistema. Em vez de configurar a opção compatível 

com o envio externo (físico/e-mail), o procedimento foi lançado como 

uma contratação eletrônica com acolhimento automático de propostas 

diretamente pela plataforma. 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
A divergência entre as regras fixadas no Edital e a parametrização 

executada na plataforma eletrônica gera um vício de procedimento 

insanável. Prosseguir com o feito violaria frontalmente o Princípio da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório, o Princípio da 

Publicidade e a segurança jurídica dos participantes, que pautaram 

suas condutas nas regras do documento publicado. 

Diante do erro de fato constatado na fase de lançamento, o 

ordenamento jurídico impõe a invalidação do ato incorreto, conforme 

sedimentado na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal 

(STF), que confere à Administração Pública o poder-dever de 

autotutela: 

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos 

(...)" 

Ademais, o presente ato encontra amparo no Art. 71, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que prevê a anulação do procedimento, de 

ofício, sempre que constatada ilegalidade insanável. 

3. DA DECISÃO 
Diante do exposto, com base nas razões de fato e de direito 

apresentadas, determinou-se a ANULAÇÃO do lançamento do 

procedimento de Dispensa de Licitação em epigrafe, registrado na 

plataforma Licitanet. 

Ressalta-se que a presente anulação visa resguardar a lisura do 

processo administrativo, devendo o órgão dar regular prosseguimento 

à contratação direta nos estritos termos definidos no Edital original 

(recebimento físico ou por e-mail), sem prejuízo de posterior 

republicação ou correção em caso de necessidade de nova via 

eletrônica. 

Publique-se e registre-se no sistema eletrônico para os devidos fins 

operacionais. 

  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:EC9726C7 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2026 

Processo nº 03/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO SOB DEMANADA DE PESSOA 

JURÍDICA PARA FORNECIMENTO DE SUPRIMENTO DE 

INFORMÁTICA. 

ORGÃO COMPRADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA 

DO ACRE 

PLATAFORMA: LICITANET  
  

1. DOS FATOS 
Trata-se de processo administrativo instaurado para a realização de 

Contratação Direta por Dispensa de Licitação, cujo Instrumento 

Convocatório (Aviso de Dispensa/Edital) e respectivos anexos 

estabeleceram expressamente que o acolhimento das propostas e 

documentos de habilitação ocorreria de forma física ou via e-mail 

institucional, direcionados diretamente ao setor responsável. 

Ocorre que, por ocasião do cadastro do referido certame na plataforma 

eletrônica LicitaNet, houve um erro material involuntário na 

parametrização do sistema. Em vez de configurar a opção compatível 

com o envio externo (físico/e-mail), o procedimento foi lançado como 

uma contratação eletrônica com acolhimento automático de propostas 

diretamente pela plataforma. 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
A divergência entre as regras fixadas no Edital e a parametrização 

executada na plataforma eletrônica gera um vício de procedimento 

insanável. Prosseguir com o feito violaria frontalmente o Princípio da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório, o Princípio da 

Publicidade e a segurança jurídica dos participantes, que pautaram 

suas condutas nas regras do documento publicado. 

Diante do erro de fato constatado na fase de lançamento, o 

ordenamento jurídico impõe a invalidação do ato incorreto, conforme 

sedimentado na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal 

(STF), que confere à Administração Pública o poder-dever de 

autotutela: 

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos 

(...)" 

Ademais, o presente ato encontra amparo no Art. 71, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que prevê a anulação do procedimento, de 

ofício, sempre que constatada ilegalidade insanável. 

3. DA DECISÃO 
Diante do exposto, com base nas razões de fato e de direito 

apresentadas, determinou-se a ANULAÇÃO do lançamento do 

procedimento de Dispensa de Licitação em epigrafe, registrado na 

plataforma Licitanet. 

Ressalta-se que a presente anulação visa resguardar a lisura do 

processo administrativo, devendo o órgão dar regular prosseguimento 

à contratação direta nos estritos termos definidos no Edital original 

(recebimento físico ou por e-mail), sem prejuízo de posterior 

republicação ou correção em caso de necessidade de nova via 

eletrônica. 

Publique-se e registre-se no sistema eletrônico para os devidos fins 

operacionais. 

  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI  

Presidente da CMBA 

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:83E159AD 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA DO ACRE 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

TERMO DE ANULAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2026 

Processo nº 04/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA SOB 

DEMANDA PARA SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 

COMPUTADORES, IMPRESSORAS E PERIFÉRICOS. 

ORGÃO COMPRADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE BOCA 

DO ACRE 

PLATAFORMA: LICITANET  
  

1. DOS FATOS 
Trata-se de processo administrativo instaurado para a realização de 

Contratação Direta por Dispensa de Licitação, cujo Instrumento 

Convocatório (Aviso de Dispensa/Edital) e respectivos anexos 

estabeleceram expressamente que o acolhimento das propostas e 

documentos de habilitação ocorreria de forma física ou via e-mail 

institucional, direcionados diretamente ao setor responsável. 

Ocorre que, por ocasião do cadastro do referido certame na plataforma 

eletrônica LicitaNet, houve um erro material involuntário na 

parametrização do sistema. Em vez de configurar a opção compatível 
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com o envio externo (físico/e-mail), o procedimento foi lançado como 

uma contratação eletrônica com acolhimento automático de propostas 

diretamente pela plataforma. 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 
A divergência entre as regras fixadas no Edital e a parametrização 

executada na plataforma eletrônica gera um vício de procedimento 

insanável. Prosseguir com o feito violaria frontalmente o Princípio da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório, o Princípio da 

Publicidade e a segurança jurídica dos participantes, que pautaram 

suas condutas nas regras do documento publicado. 

Diante do erro de fato constatado na fase de lançamento, o 

ordenamento jurídico impõe a invalidação do ato incorreto, conforme 

sedimentado na Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal 

(STF), que confere à Administração Pública o poder-dever de 

autotutela: 

"A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos 

(...)" 

Ademais, o presente ato encontra amparo no Art. 71, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que prevê a anulação do procedimento, de 

ofício, sempre que constatada ilegalidade insanável. 

3. DA DECISÃO 
Diante do exposto, com base nas razões de fato e de direito 

apresentadas, determinou-se a ANULAÇÃO do lançamento do 

procedimento de Dispensa de Licitação em epigrafe, registrado na 

plataforma Licitanet. 

Ressalta-se que a presente anulação visa resguardar a lisura do 

processo administrativo, devendo o órgão dar regular prosseguimento 

à contratação direta nos estritos termos definidos no Edital original 

(recebimento físico ou por e-mail), sem prejuízo de posterior 

republicação ou correção em caso de necessidade de nova via 

eletrônica. 

Publique-se e registre-se no sistema eletrônico para os devidos fins 

operacionais. 

  

Boca do Acre-AM, 21 de setembro de 2026. 

  

VER. WILKERSON RODERICK COSTA AZEVEDO KUROKI 
Presidente da CMBA  

Publicado por: 
Samila Silva Neves 

Código Identificador:4AA45CEF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAREIRO 

 

PODER LEGISLARIVO MUNICIPAL 

LEI MUNICIPAL Nº 986/2026 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a Cota para o Exercício da Atividade 

Parlamentar - CEAP no âmbito da Câmara Municipal 

de Careiro, e dá outras providências”. 

  

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAREIRO, FAZ saber 

que a Câmara aprovou e eu promulgo nos termos do inciso III, do 

artigo 27, da Lei Orgânica do Município, a seguinte Lei: 

  

LEI 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º Esta Lei consolida e disciplina a Cota para o Exercício da 

Atividade Parlamentar - CEAP, destinada exclusivamente ao 

ressarcimento de despesas vinculadas ao exercício do mandato dos 

vereadores da Câmara Municipal de Careiro. 

Art. 2º A CEAP terá o valor máximo mensal de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais) por parlamentar, condicionada a sua aprovação mediante 

orçamento anual aprovado. 

§ 1º A CEAP possui natureza indenizatória e ressarcitória, não integra 

o subsídio do vereador, não se incorpora à remuneração e não 

constitui rendimento ou vantagem patrimonial. 

§ 2º O valor previsto no caput constitui teto global mensal e não 

representa crédito automaticamente disponível ao parlamentar, 

ficando o ressarcimento condicionado à realização, ao pagamento e à 

regular comprovação da despesa. 

§ 3º É vedado o ressarcimento de qualquer valor que exceda o teto 

global mensal, cabendo ao parlamentar suportar eventual despesa 

excedente. 

  

CAPÍTULO II 

DAS DESPESAS RESSARCÍVEIS E DOS LIMITES 
  

Art. 3º A CEAP atenderá às seguintes despesas: 

I - telefonia; 

II - serviços postais, vedada a aquisição de selos; 

III - manutenção de escritório de apoio à atividade parlamentar, 

compreendendo: 

a) locação de móveis e equipamentos; 

b) acesso à internet; e 

c) locação ou aquisição de licença de uso de software; 

IV - assinatura de publicações; 

V - fornecimento de alimentação ao parlamentar, inclusive aos 

servidores de seu gabinete; 

VI - combustíveis e lubrificantes; 

VII - contratação, para apoio ao exercício do mandato parlamentar, de 

assessoria, consultorias, trabalhos técnicos e pesquisas 

socioeconômicas; 

VIII - divulgação da atividade parlamentar, materiais gráficos e 

publicidade, observadas as vedações eleitorais; 

IX - passagens aéreas, terrestres, marítimas ou fluviais; 

X - locação ou fretamento de veículos e embarcações, bem como 

passagens e serviços de táxi; 

XI - hospedagem; 

XII - participação do parlamentar em cursos, palestras, seminários, 

simpósios, congressos ou eventos congêneres realizados por 

instituição especializada; e 

XIII - material de expediente e suprimentos de informática. 

Art. 4º Observado o teto global estabelecido no art. 2º, aplicam-se os 

seguintes limites mensais por parlamentar: 

I - R$ 2.000,00 (dois mil reais) para divulgação, materiais gráficos e 

publicidade; 

II - R$ 300,00 (trezentos reais) para telefonia e serviços postais; 

III - R$ 2.000,00 (dois mil reais) para combustíveis e lubrificantes; 

IV - R$ 500,00 (quinhentos reais) para alimentação; 

V - R$ 3.000,00 (três mil reais) para locação de veículo automotor; 

VI - R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais) para hospedagem; e 

VII - R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais) para assessoria, 

consultorias, trabalhos técnicos e pesquisas socioeconômicas. 

§ 1º Os limites específicos previstos neste artigo não se acumulam 

nem ampliam o teto global mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). 

§ 2º As despesas previstas no art. 3º que não possuam limite 

específico submetem-se ao teto global mensal e às demais condições 

desta Lei. 

§ 3º Durante o período em que a legislação eleitoral proíba a 

divulgação de publicidade institucional, não será admitido o 

ressarcimento da despesa prevista no art. 3º, inciso VIII. 

Parágrafo único. É autorizada a concessão da CEAP durante o recesso 

parlamentar, desde que os gastos sejam estritamente voltados à 

continuidade da atividade do mandato e estejam previstos nesta 

legislação. 

Art. 5º A locação de veículo automotor contemplará o serviço de 

motorista e somente poderá ser prestada por pessoa física ou jurídica 

especializada, admitida a contratação de seguro. 

Parágrafo único. O contrato de aluguel de veículo automotor deve 

apresentar cópia do Certificado de Registro e Licenciamento de 

Veículo - CRLV, sem prejuízo da exigência de documentação 

complementar pelo setor competente. 

  

CAPÍTULO III 

DO RESSARCIMENTO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
  

Art. 6º A utilização da CEAP ocorrerá mediante ressarcimento, 

inclusive quando a despesa for realizada por meio eletrônico, desde 

que o pagamento tenha sido integralmente efetuado pelo parlamentar. 

Art. 7º A solicitação de ressarcimento será efetuada mediante 

requerimento padrão, assinado pelo parlamentar, que declarará 
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assumir inteira responsabilidade pela liquidação da despesa, atestando 

que: 

I - o material foi recebido ou o serviço foi prestado; 

II - o objeto do gasto obedece aos limites estabelecidos na legislação; 

e 

III - a documentação apresentada é autêntica e legítima. 

§ 1º Somente será ressarcida a despesa efetivamente realizada, paga e 

comprovada por documento fiscal ou recibo idôneo, emitido pelo 

fornecedor, com discriminação suficiente do material fornecido ou do 

serviço prestado. 

§ 2º Não será objeto de ressarcimento a despesa efetuada com 

aquisição de material permanente. 

§ 3º Não será admitido o ressarcimento de bens fornecidos ou serviços 

prestados por empresa ou entidade da qual o proprietário ou detentor 

de participação seja o vereador ou parente seu até o terceiro grau. 

§ 4º A Controladoria fiscalizará a regularidade fiscal e contábil da 

documentação comprobatória, cabendo ao parlamentar responder pela 

compatibilidade do objeto do gasto com esta Lei. 

§ 5º As diretrizes, os documentos, os procedimentos e os prazos para 

apresentação, análise e pagamento da prestação de contas são 

definidos por resolução da Câmara Municipal. 

Art. 8º Os valores ressarcidos em desacordo com esta Lei serão 

restituídos pelo parlamentar, inclusive mediante desconto em folha de 

pagamento, após regular apuração na forma da regulamentação 

interna. 

Art. 9º São passíveis de ressarcimento os gastos discriminados na 

conta telefônica correspondentes a serviços de telefonia e de apoio à 

comunicação, inclusive acesso à internet, locação e instalação de 

equipamentos destinados à comunicação de dados ou voz. 

§ 1º A comprovação da despesa de telefonia será feita mediante conta 

completa e detalhada, acompanhada de prova de quitação. 

§ 2º Em caso de extravio da conta original, será admitida segunda via 

emitida pela operadora, acompanhada de declaração de extravio 

firmada pelo vereador e de prova de quitação. 

Art. 10. Os contratos de locação de bens móveis não poderão conter 

cláusulas que admitam a possibilidade de aquisição do bem mediante 

utilização da CEAP. 

  

CAPÍTULO IV 

DA PROPORCIONALIDADE, DAS VEDAÇÕES E DA 

TRANSPARÊNCIA 
  

Art. 11. A CEAP do parlamentar que entrar no exercício do mandato 

ou dele se afastar será calculada proporcionalmente ao período de 

efetivo exercício no mês, computados o dia da assunção ou 

reassunção e o dia do afastamento. 

Parágrafo único. Ocorrendo assunção ou reassunção na mesma data 

do afastamento do ocupante da vaga, será observada a preferência 

decorrente do registro de presença e, na ausência deste, a ordem 

prevista no Regimento Interno da Câmara Municipal. 

Art. 12. O direito à utilização da CEAP restringe-se ao período de 

efetivo exercício do mandato, incluídos o dia da assunção ou 

reassunção e o dia do afastamento. 

Parágrafo único. A CEAP somente poderá ser utilizada para despesas 

pertencentes ao respectivo exercício financeiro. 

Art. 13. O saldo da CEAP não utilizado não se acumula de um 

exercício financeiro para o seguinte. 

Art. 14. A CEAP não poderá ser antecipada, transferida de um 

beneficiário para outro, convertida em pecúnia ou associada, ainda 

que parcialmente, a outros benefícios, verbas ou cotas. 

Art. 15. Não serão permitidos gastos de caráter eleitoral. 

Art. 16. A utilização da CEAP será divulgada no Portal da 

Transparência da Câmara Municipal, no mês do ressarcimento, com 

as seguintes informações: 

I - tipo de gasto; 

II - nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, observada a legislação de 

proteção de dados pessoais; 

III - número do documento fiscal; e 

IV - valor ressarcido. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17. Permanecem em vigor as normas de prestação de contas e os 

procedimentos internos estabelecidos pela Resolução Legislativa nº 

002/2025, de 2 de junho de 2025, no que forem compatíveis com esta 

Lei. 

§ 1º As referências da Resolução Legislativa nº 002/2025 à Lei 

Municipal nº 860/2022 passam a ser consideradas referências a esta 

Lei. 

§ 2º O valor indicado no art. 3º da Resolução Legislativa nº 002/2025 

deverá ser compreendido como R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos 

termos do art. 2º desta Lei, preservada a vigência dos demais 

dispositivos da Resolução. 

Art. 18. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das 

dotações próprias do orçamento da Câmara Municipal de Careiro, 

observadas a disponibilidade orçamentária e financeira, as exigências 

da legislação fiscal e o limite de despesas do Poder Legislativo 

Municipal. 

Art. 19. A Mesa Diretora adotará as providências necessárias à 

contenção das despesas no orçamento da Câmara Municipal e poderá 

regulamentar esta Lei por resolução, sem alterar o valor global ou os 

limites específicos nela fixados. 

Art. 20. Ficam expressamente revogadas: 

I - a Lei Municipal nº 860, de 21 de novembro de 2022; e 

II - a Lei Municipal nº 945, de 2 de junho de 2025. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos financeiros a partir do primeiro dia do mês subsequente. 

  

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAREIRO, 

em 01 de setembro de 2026. 
  

VEREADORA BERENICE BASTOS DE SOUZA 
Presidente 

  

VEREADORA ALDINÉIA PASCOAL DA SILVEIRA 
1ª Secretária 

  

VEREADOR VANDERSON DE LIMA REIS 
2º Secretário 

Publicado por: 
Eduardo Junior Dos Santos Felix 

Código Identificador:3F29F0A3 

 
PODER LEGISLARIVO MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 402 DE 16 DE SETEMBRO DE 2026 

 

“Estabelece percentual da Gratificação a ser pago a 

servidor da Câmara Municipal de Careiro e dá outras 

providências” 

  

O Presidente da Câmara Municipal do Careiro, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições legais e amparado pelo inciso VII, do art. 28, 

da Lei Orgânica do município do Careiro, combinado com a letra “a”, 

do inciso VII, do art. 19, do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa. 

  

Considerando, o que estabelece o Artigo 115 do Estatuto do Servidor 

Público Municipal do Municipio de Careiro. 

  

Considerando, o que estabelece o ATO do Presidente nº 001, que 

institui a Gratificação a Servidores Efetivos e Comissionados deste 

Poder Legislativo Municipal. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. – ESTABELECE os percentuais das gratificações a serem 

pagos aos servidores da Câmara Municipal de Careiro, conforme 

especificação na tabela abaixo: 

  
Nº SERVIDOR CARGO PERCENTUAL (%) 

  Aldenir Cardenes Ribeiro Assessora Parlamentar 0 

  Daniela Gomes Souza Gerente de Almoxarifado 14,14 

  Hamilton Vieira de Almeida Assistente Legislativo 14,06 

  Joice Mota dos Santos Procuradora 6,80 

  Kewen Pereira Ferreira Assessor Parlamentar 18,75 

  Mikaele Lima Lago Assessora de Almoxarifado 9,37 
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Art. 3º. – Determinar a Secretaria de Administração desta Casa 

Legislativa, que tome todas as medidas cabíveis para o fiel 

cumprimento desta Portaria. 

Art. 4º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAREIRO/AM, em 16 de setembro de 2026. 

  

VEREADORA BERENICE BASTOS DE SOUZA 
Presidente 

  

Publicado na Portaria desta Augusta Casa Legislativa na data 

supra conforme Art. 97, I, II, III e § 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

CONCEIÇÃO MOURA DE OLIVEIRA 
Secretária de Administração 

Portaria nº 001, de 01/01/2025 

Publicado por: 
Eduardo Junior Dos Santos Felix 

Código Identificador:80C86C4C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

RESOLUÇÃO Nº 003 /2026/GAB/PRES/CME – DE 22 DE 

SETEMBRO 2026 

 

Dispõe sobre a organização e o funcionamento do 

Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo do 

Município de Eirunepé, regulamenta a Controladoria-

Geral da Câmara Municipal e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

JOSÉ ADILSON ALVES DA SILVA, Estado do Amazonas, no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, especialmente aquelas 

previstas no art. 18, inciso I, alínea "d", e inciso II, alínea "d", do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Eirunepé, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 

PROMULGA a seguinte: 

RESOLUÇÃO 
Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a organização e o funcionamento 

do Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo do Município de 

Eirunepé e regulamenta a Controladoria-Geral da Câmara Municipal, 

em cumprimento aos arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal, ao art. 

59 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, à Resolução 

nº 09, de 27 de setembro de 2016, do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas, e à alínea g do § 1º do art. 157 e ao art. 226 do Regimento 

Interno da Câmara Municipal. 

Art. 2º Para os fins desta Resolução, considera-se: 

I - Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo: o conjunto de 

unidades, atividades e procedimentos de controle da Câmara 

Municipal, vinculados à Controladoria-Geral, destinados à 

fiscalização e à avaliação da execução orçamentária, contábil, 

financeira, patrimonial e operacional, quanto à legalidade, à 

legitimidade, à economicidade e à eficiência dos atos de gestão; 

II - Controladoria-Geral da Câmara Municipal: órgão central do 

Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo, responsável pela 

coordenação, orientação, acompanhamento e avaliação do sistema, 

pelo estabelecimento das regras gerais e das políticas de controle e 

pela verificação do seu cumprimento; 

III - unidades executoras: os setores da estrutura administrativa da 

Câmara Municipal, no desempenho das atividades de controle 

inerentes aos seus próprios processos de trabalho; 

IV - controles internos administrativos: as atividades e os 

procedimentos de controle incidentes sobre os processos de trabalho, 

presentes em todos os níveis e executados por todo o corpo funcional, 

com o objetivo de reduzir riscos e alcançar os objetivos da instituição; 

V - ponto de controle: a etapa de um processo de trabalho em que a 

verificação, a conferência ou a autorização é indispensável para 

prevenir erro, desperdício, fraude ou irregularidade; 

VI - manual de rotinas e procedimentos: o instrumento que normatiza 

atribuições, responsabilidades, rotinas de trabalho e pontos de controle 

dos processos da Câmara Municipal, em especial os de maior risco; 

VII - impropriedade formal: a falha de natureza formal que não resulta 

em dano ao erário nem compromete a finalidade do ato; 

VIII - irregularidade: a falha que viola norma legal ou regulamentar, 

com ou sem dano ao erário. 

Art. 3º O Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo tem por 

objetivos: 

I - a eficiência, a eficácia e a efetividade operacional, mediante 

execução ordenada, ética e econômica das operações; 

II - a integridade e a confiabilidade da informação produzida e a sua 

disponibilidade para a tomada de decisão e para a prestação de contas; 

III - a conformidade dos atos com as leis, os regulamentos, as normas, 

os planos e os procedimentos aplicáveis; 

IV - a salvaguarda dos bens, ativos e recursos públicos contra 

desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não autorizada ou 

apropriação indevida. 

Art. 4º A atuação do Sistema de Controle Interno do Poder 

Legislativo observará os seguintes princípios: 

I - relações intersetoriais; 

II - independência técnico-funcional; 

III - relação entre custo e benefício do controle; 

IV - qualificação adequada; 

V - aderência às diretrizes e às normas; 

VI - segregação de funções; 

VII - prevalência da atuação preventiva e orientadora sobre a atuação 

corretiva. 

Art. 5º O Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo atuará de 

forma integrada com o Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Municipal, nos termos do caput do art. 74 da Constituição 

Federal, preservada a autonomia de cada Poder. 

§ 1º A Mesa Diretora poderá firmar com o Poder Executivo 

instrumento de cooperação técnica para compartilhamento de 

informações, padronização de procedimentos, capacitação conjunta e 

consolidação de dados fiscais. 

§ 2º A integração prevista neste artigo não autoriza a subordinação da 

Controladoria-Geral da Câmara Municipal a órgão do Poder 

Executivo nem o exercício, pelo controle interno de um Poder, de 

atividade de controle sobre os atos de gestão do outro. 

CAPÍTULO II 

DA CONTROLADORIA-GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL 

Seção I 
Da Natureza e da Estrutura 

Art. 6º A Controladoria-Geral da Câmara Municipal de Eirunepé é o 

órgão central do Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo, 

diretamente subordinada à Presidência da Câmara, com autonomia 

técnica no exercício de suas funções. 

§ 1º A Controladoria-Geral não exercerá atividade diversa da de 

controle interno, sendo vedado atribuir-lhe funções de execução 

administrativa, orçamentária, financeira, contábil, de contratação, de 

fiscalização ou gestão de contratos, de gestão de pessoal ou de 

ordenação de despesa. 

§ 2º Nenhuma unidade da Câmara Municipal, qualquer que seja o seu 

nível hierárquico, poderá negar ou obstruir o acesso da Controladoria-

Geral a documentos, processos, sistemas e informações pertinentes ao 

objeto de sua ação, inclusive os classificados como sigilosos, hipótese 

em que a Controladoria-Geral se torna corresponsável pela 

preservação do sigilo. 

§ 3º As atividades próprias da Controladoria-Geral são indelegáveis e 

não poderão ser terceirizadas, o que não impede a participação do 

Controlador-Geral em ações de capacitação nem a consulta à 

assessoria jurídica ou técnica da Câmara, sem transferência das 

atribuições previstas nesta Resolução. 

Art. 7º A Controladoria-Geral será exercida por 1 (um) Controlador-

Geral, estrutura adotada em razão do porte da Câmara Municipal de 

Eirunepé, do seu quadro reduzido de servidores, da inexistência de 

servidor efetivo com a formação exigida e do volume de atos de 

gestão sujeitos a controle, nos termos do caput do art. 4º e do inciso 

III do art. 2º da Resolução nº 09/2016 do Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas. 

§ 1º A forma de provimento, os requisitos de investidura e as 

atribuições do Controlador-Geral constam do Anexo I desta 

Resolução. 
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§ 2º A criação do cargo, quando necessária, e a fixação ou a alteração 

da respectiva remuneração serão feitas por lei específica, de iniciativa 

da Mesa Diretora, nos termos do art. 37, X, da Constituição Federal, 

da alínea a do inciso I do art. 16, do inciso II do § 2º do art. 149 e do 

art. 226 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

§ 3º Em razão da composição unipessoal, a Controladoria-Geral 

selecionará as verificações a realizar segundo critérios de 

materialidade, relevância e risco, em volume compatível com a sua 

capacidade operacional, o que será demonstrado no Plano Anual de 

Trabalho. 

Art. 8º A ampliação da Controladoria-Geral dependerá de lei e será 

proposta pela Mesa Diretora quando o volume de atos de gestão o 

justificar, hipótese em que as atividades de apoio serão exercidas por 

servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo, nos termos do 

art. 3º da Resolução nº 09/2016 do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas. 

Seção II 
Do Controlador-Geral 

Art. 9º O Controlador-Geral será provido em cargo em comissão, 

nomeado por ato da Mesa Diretora, nos termos da alínea c do inciso 

IV do art. 16 e do parágrafo único do art. 226 do Regimento Interno 

da Câmara Municipal, até o provimento do cargo efetivo específico de 

que trata o art. 39 desta Resolução, nos termos do § 1º do art. 4º da 

Resolução nº 09/2016 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

§ 1º O Controlador-Geral exercerá mandato de 2 (dois) anos, admitida 

uma recondução por igual período. 

§ 2º São requisitos para a nomeação do Controlador-Geral: 

I - formação de nível superior em Formação de nível superior em área 

correlata à gestão pública e comprovada e capacidade técnica. 

II - comprovada capacidade técnica e profissional para o exercício da 

função; 

III - inexistência dos impedimentos previstos no art. 10 desta 

Resolução, atestada por declaração firmada nos termos do Anexo II. 

§ 3º O Controlador-Geral somente será dispensado antes do término 

do mandato a pedido, em razão de impedimento superveniente, por 

incapacidade técnica demonstrada ou por falta funcional apurada em 

processo administrativo, sempre por ato motivado da Mesa Diretora. 

§ 4º Findo o mandato sem nova nomeação, o Controlador-Geral 

permanecerá no exercício da função até a nomeação do sucessor, pelo 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

§ 5º Nas ausências e impedimentos do Controlador-Geral por prazo 

superior a 15 (quinze) dias, a Mesa Diretora designará substituto 

eventual que atenda aos requisitos do § 2º deste artigo e não exerça, 

no período, qualquer das funções vedadas pelo art. 13 desta 

Resolução. 

Art. 10. Não poderá ser nomeado ou designado para o exercício de 

função na Controladoria-Geral: 

I - o servidor penalizado administrativamente em decisão definitiva, 

ou condenado na esfera cível ou criminal por decisão transitada em 

julgado; 

II - quem exerça atividade político-partidária; 

III - o cônjuge, o companheiro ou o parente consanguíneo ou afim, até 

o terceiro grau, do Presidente, do Vice-Presidente e dos demais 

Vereadores da Câmara Municipal; 

IV - o cônjuge, o companheiro ou o parente consanguíneo ou afim, até 

o terceiro grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários 

Municipais e dos dirigentes de órgãos e entidades da administração 

direta e indireta do Município; 

V - o cônjuge, o companheiro ou o parente, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, de licitantes ou contratados habituais da Câmara 

Municipal, ou quem com eles mantenha vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil. 

Parágrafo único. A superveniência de qualquer dos impedimentos 

previstos neste artigo deverá ser comunicada imediatamente pelo 

próprio servidor à Mesa Diretora e acarretará a dispensa da função. 

Seção III 
Das Garantias, dos Deveres e das Vedações 

Art. 11. São garantias do Controlador-Geral, no exercício de suas 

funções: 

I - independência técnica na formulação de suas manifestações, 

pareceres, relatórios e recomendações; 

II - acesso irrestrito a documentos, processos, sistemas, bases de 

dados e dependências da Câmara Municipal; 

III - requisição de documentos e informações às unidades executoras, 

com fixação de prazo para atendimento; 

IV - comunicação direta com o Presidente da Câmara e, nas hipóteses 

desta Resolução, com o Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

V - participação em ações de capacitação compatíveis com as funções 

exercidas, às expensas da Câmara Municipal, observada a 

disponibilidade orçamentária. 

Art. 12. São deveres do Controlador-Geral: 

I - guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em razão do 

exercício de suas funções, utilizando-os exclusivamente para a 

elaboração de pareceres, relatórios e comunicações aos órgãos 

competentes; 

II - pautar sua atuação pela imparcialidade, pela objetividade e pela 

fundamentação técnica; 

III - registrar documentalmente todas as verificações realizadas e as 

conclusões alcançadas; 

IV - comunicar ao Presidente da Câmara qualquer situação de conflito 

de interesses que possa comprometer a sua atuação em determinado 

processo. 

Art. 13. É vedado ao Controlador-Geral e ao seu substituto eventual, 

em observância à segregação de funções: 

I - integrar comissão de contratação, atuar como agente de 

contratação, pregoeiro ou membro de equipe de apoio; 

II - exercer a função de fiscal ou de gestor de contrato; 

III - ordenar despesa, liquidar despesa, assinar ordem de pagamento 

ou movimentar conta bancária da Câmara Municipal; 

IV - elaborar peças da fase preparatória das contratações, tais como 

documento de formalização de demanda, estudo técnico preliminar, 

termo de referência, projeto básico ou pesquisa de preços; 

V - exercer a contabilidade da Câmara Municipal ou assinar 

demonstrações contábeis na condição de responsável técnico; 

VI - integrar comissão de inventário, de recebimento de bens ou de 

processo administrativo disciplinar, ressalvada a participação como 

observador. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 14. Compete à Controladoria-Geral, além das finalidades 

previstas nos incisos I a IV do art. 74 da Constituição Federal: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, na 

lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual relativas ao 

Poder Legislativo, bem como a execução dos programas e ações a 

cargo da Câmara Municipal; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

à eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 

Câmara Municipal; 

III - verificar a legitimidade dos atos de gestão; 

IV - realizar o controle do cumprimento dos limites de despesa do 

Poder Legislativo municipal previstos no art. 29-A da Constituição 

Federal e na Lei Complementar nº 101, de 2000, e dos limites de 

remuneração dos Vereadores previstos nos incisos VI e VII do art. 29 

da Constituição Federal; 

V - acompanhar a despesa total com pessoal do Poder Legislativo e 

avaliar as medidas adotadas para o seu retorno ao limite legal, quando 

ultrapassado; 

VI - controlar os limites e as condições para a inscrição de despesas 

em restos a pagar e acompanhar a disponibilidade de caixa no 

encerramento do exercício; 

VII - verificar a consistência dos dados contidos no Relatório de 

Gestão Fiscal do Poder Legislativo e assiná-lo juntamente com as 

autoridades mencionadas no art. 54 da Lei Complementar nº 101, de 

2000; 

VIII - acompanhar o recebimento dos repasses financeiros destinados 

à Câmara Municipal, a sua conformidade com a lei orçamentária e 

com os limites constitucionais e a devolução do saldo financeiro 

existente ao final do exercício, prevista no inciso V do art. 16 do 

Regimento Interno da Câmara Municipal; 

IX - verificar a legalidade e a adequação aos princípios e às regras da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos processos de contratação da 

Câmara Municipal, em suas fases preparatória, de seleção do 

fornecedor e de execução contratual, inclusive nas contratações 

diretas, nas adesões a atas de registro de preços, nos termos aditivos e 

nos apostilamentos, adotando critérios de materialidade, relevância e 

risco; 



Amazonas , 28 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4201  

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                9 

 

X - prestar apoio aos agentes de contratação, às comissões de 

contratação, aos fiscais e aos gestores de contratos, dirimindo dúvidas 

e subsidiando-os com informações relevantes para prevenir riscos, nos 

termos do § 3º do art. 8º e do § 3º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

XI - auxiliar na instituição de modelos de minutas de editais, de 

termos de referência, de contratos padronizados e de outros 

documentos, nos termos do inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

XII - receber a comunicação de alteração da ordem cronológica de 

pagamentos, prevista no § 1º do art. 141 da Lei nº 14.133, de 2021, e 

verificar a regularidade da justificativa apresentada; 

XIII - acompanhar a concessão e a prestação de contas de diárias, de 

adiantamentos e de verbas de natureza indenizatória; 

XIV - acompanhar a folha de pagamento dos Vereadores e dos 

servidores, o recolhimento das contribuições previdenciárias e dos 

demais encargos, e a regularidade dos atos de admissão, nomeação, 

exoneração e concessão de vantagens; 

XV - acompanhar o controle patrimonial, o inventário anual de bens, 

o tombamento, o almoxarifado e o uso de veículos da Câmara 

Municipal; 

XVI - zelar pela observância dos preceitos de transparência e de 

acesso à informação previstos na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, e na Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, em 

especial quanto ao Portal da Transparência da Câmara Municipal; 

XVII - acompanhar, no âmbito das competências do Poder 

Legislativo, a identificação e a publicidade das emendas 

parlamentares municipais aprovadas pela Câmara, em articulação com 

o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo, observada a 

Resolução nº 08/2025 do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

XVIII - acompanhar a tempestividade e a integridade das remessas 

eletrônicas de dados e documentos ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas e da prestação de contas anual da Câmara Municipal; 

XIX - organizar e executar o planejamento e os procedimentos para a 

realização de auditorias internas; 

XX - apurar os atos ou fatos ilegais ou irregulares praticados na 

utilização de recursos públicos pela Câmara Municipal, dando ciência 

ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas na forma do art. 26 

desta Resolução; 

XXI - cientificar o Presidente da Câmara sobre as ilegalidades ou 

irregularidades constatadas, recomendando as providências cabíveis; 

XXII - acompanhar o processamento das tomadas de contas especiais 

instauradas pela Câmara Municipal e manifestar-se ao final da 

respectiva instrução; 

XXIII - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional, fornecendo, inclusive, os relatórios de auditoria interna 

produzidos; 

XXIV - acompanhar o cumprimento das determinações e das 

recomendações expedidas pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas à Câmara Municipal e informar a Presidência sobre as 

pendências; 

XXV - apoiar as unidades executoras na normatização, sistematização 

e padronização de seus procedimentos e rotinas, em especial quanto à 

identificação e à avaliação dos pontos de controle; 

XXVI - elaborar orientações normativas e fixar prazos a serem 

cumpridos pelas unidades executoras para resposta aos 

questionamentos formulados e aos relatórios elaborados; 

XXVII - manter atualizado o rol de responsáveis da Câmara 

Municipal, com a indicação da natureza da responsabilidade de cada 

um, para fins do § 1º do art. 4º da Resolução nº 04, de 23 de maio de 

2002, Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas; 

XXVIII - informar ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, no 

prazo e na forma por ele definidos, as providências adotadas em face 

das demandas da Ouvidoria do Tribunal que lhe forem repassadas; 

XXIX - propor à Presidência a capacitação dos servidores da Câmara 

Municipal nas áreas de maior risco identificadas. 

Art. 15. Compete às unidades executoras, sob orientação e 

acompanhamento da Controladoria-Geral: 

I - executar os controles internos administrativos inerentes aos seus 

processos de trabalho; 

II - participar da elaboração dos manuais de rotinas e procedimentos 

da sua área, com a definição dos pontos de controle, dos responsáveis, 

das regras e dos prazos; 

III - manter organizada e disponível a documentação dos atos que 

praticarem; 

IV - atender, no prazo fixado, às requisições e às recomendações da 

Controladoria-Geral; 

V - comunicar à Controladoria-Geral as falhas e irregularidades de 

que tomarem conhecimento. 

CAPÍTULO IV 

DOS INSTRUMENTOS E DAS ROTINAS DE CONTROLE 

Seção I 
Do Planejamento 

Art. 16. A Controladoria-Geral elaborará, até 31 de janeiro de cada 

exercício, o Plano Anual de Trabalho, que será encaminhado ao 

Presidente da Câmara para ciência e publicado no Portal da 

Transparência. 

§ 1º O Plano Anual de Trabalho conterá, no mínimo: 

I - a identificação dos processos de trabalho de maior risco, segundo 

critérios de materialidade, relevância e risco; 

II - as auditorias internas e as ações de acompanhamento previstas, 

com o respectivo cronograma; 

III - o plano de auditoria das contratações do exercício; 

IV - o calendário das obrigações da Câmara Municipal perante o 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e das manifestações da 

Controladoria-Geral a elas vinculadas; 

V - as ações de capacitação e de orientação previstas. 

§ 2º O Plano Anual de Trabalho será dimensionado segundo a 

capacidade operacional da Controladoria-Geral, com a indicação 

expressa das áreas priorizadas e dos critérios adotados para a sua 

seleção. 

§ 3º O Plano Anual de Trabalho poderá ser revisto durante o 

exercício, mediante justificativa registrada nos autos. 

Seção II 
Dos Atos da Controladoria-Geral 

Art. 17. A Controladoria-Geral manifestar-se-á por meio dos 

seguintes atos: 

I - parecer: manifestação técnica conclusiva sobre processo, ato ou 

contas; 

II - relatório de auditoria: documento que registra o escopo, os 

procedimentos, os achados, as conclusões e as recomendações de 

auditoria interna; 

III - relatório circunstanciado: documento que acompanha as 

prestações de contas mensais e anuais, nos termos do art. 23 desta 

Resolução; 

IV - nota técnica: documento de orientação sobre matéria específica; 

V - recomendação: indicação de providência a ser adotada por 

unidade executora ou autoridade, com prazo para atendimento; 

VI - instrução normativa: ato de caráter geral que disciplina rotinas, 

procedimentos e prazos de controle. 

Parágrafo único. Os atos da Controladoria-Geral terão numeração 

sequencial por espécie e por exercício, serão datados e assinados pelo 

seu subscritor e arquivados em ordem cronológica, em meio físico ou 

eletrônico. 

Art. 18. As unidades executoras atenderão às requisições e às 

recomendações da Controladoria-Geral no prazo nela fixado, que não 

será inferior a 5 (cinco) dias úteis, salvo urgência justificada. 

Parágrafo único. O não atendimento no prazo, sem justificativa, será 

comunicado pela Controladoria-Geral ao Presidente da Câmara. 

Art. 19. A manifestação da Controladoria-Geral nos processos de 

contratação será realizada por amostragem, segundo o plano de 

auditoria das contratações, ou mediante solicitação da autoridade 

competente, e não substitui o parecer jurídico nem a responsabilidade 

dos agentes que praticarem os atos do processo. 

Seção III 
Do Tratamento das Falhas Constatadas 

Art. 20. Constatada impropriedade formal, a Controladoria-Geral 

recomendará o seu saneamento e a adoção de medidas para mitigar o 

risco de nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento 

dos controles preventivos e a capacitação dos agentes responsáveis, 

nos termos do inciso I do § 3º do art. 169 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. As impropriedades formais constatadas serão 

registradas no relatório circunstanciado do período, com a indicação 

de terem sido ou não sanadas. 

Art. 21. Constatada irregularidade, a Controladoria-Geral: 
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I - cientificará o Presidente da Câmara, por escrito, com a descrição 

dos fatos, a indicação da norma violada e a recomendação das 

providências cabíveis; 

II - dará ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, na 

forma do art. 26 desta Resolução; 

III - havendo indício de dano ao erário, recomendará a adoção das 

providências para a apuração dos fatos, a identificação dos 

responsáveis, a individualização das condutas e o ressarcimento, 

inclusive a instauração de tomada de contas especial, quando cabível; 

IV - recomendará a remessa ao Ministério Público competente de 

cópia dos documentos cabíveis, quando a irregularidade configurar 

dano à Administração, nos termos do inciso II do § 3º do art. 169 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

Seção IV 
Dos Relatórios e do Parecer sobre as Contas 

Art. 22. As unidades responsáveis pelas prestações de contas mensais 

e anuais encaminharão à Controladoria-Geral a documentação 

correspondente com antecedência mínima de 01 dias úteis em relação 

ao prazo de remessa ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

Art. 23. O Controlador-Geral firmará e anexará às prestações de 

contas mensais e anuais relatório circunstanciado, atestando que a 

documentação a ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas foi analisada pela Controladoria-Geral e registrando as 

irregularidades nela verificadas, tenham ou não sido sanadas. 

Parágrafo único. É vedada a assinatura do relatório de que trata este 

artigo por servidor que não seja o Controlador-Geral nele identificado, 

ressalvada a hipótese de substituição formal prevista no § 5º do art. 9º 

desta Resolução. 

Art. 24. Integrará a prestação de contas anual da Câmara Municipal o 

parecer da Controladoria-Geral sobre as contas, que conterá: 

I - as informações relativas ao cumprimento das normas da Lei 

Complementar nº 101, de 2000, objeto de fiscalização nos termos do 

seu art. 59; 

II - a avaliação do cumprimento dos limites constitucionais e legais de 

despesa do Poder Legislativo; 

III - a síntese das auditorias e das ações de acompanhamento 

realizadas no exercício; 

IV - as impropriedades e as irregularidades verificadas, com a 

indicação das providências corretivas adotadas pela Câmara 

Municipal e do seu resultado; 

V - a avaliação do cumprimento do plano de ação de implantação do 

Sistema de Controle Interno, enquanto não concluída a implantação, 

das providências para a criação e o provimento do cargo efetivo de 

que trata o art. 39 desta Resolução e da suficiência da estrutura da 

Controladoria-Geral em face do volume de atos de gestão do 

exercício; 

VI - manifestação conclusiva e expressa, com proposta para que as 

contas sejam julgadas regulares, regulares com ressalvas, irregulares 

ou iliquidáveis, com ou sem recomendações. 

Parágrafo único. Quando a irregularidade tiver sido conhecida por 

meio de auditoria interna, ainda que sem dano ao erário, o respectivo 

relatório de auditoria será anexado à prestação de contas anual. 

Art. 25. O Presidente da Câmara emitirá pronunciamento expresso e 

indelegável sobre o parecer da Controladoria-Geral relativo às contas, 

no qual atestará haver tomado conhecimento das suas conclusões. 

Seção V 
Da Relação com o Tribunal de Contas 

Art. 26. A ciência ao Tribunal de Contas do Estado do Amazonas das 

irregularidades ou ilegalidades de que a Controladoria-Geral tomar 

conhecimento será dada pelo Controlador-Geral, que informará as 

providências adotadas para: 

I - corrigir a ilegalidade ou a irregularidade detectada; 

II - determinar o ressarcimento de eventual dano causado ao erário; 

III - evitar ocorrências semelhantes. 

§ 1º A cientificação do Presidente da Câmara prevista no inciso I do 

art. 21 desta Resolução não suspende nem condiciona o dever de 

ciência ao Tribunal de Contas, e a resposta da Presidência, quando 

houver, integrará a comunicação. 

§ 2º Ocorrendo dano ao erário, serão observadas as normas do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas relativas à tomada de 

contas especial. 

Art. 27. A Controladoria-Geral encaminhará ao Tribunal de Contas 

do Estado do Amazonas, anualmente, no mês de janeiro, e sempre que 

houver alteração do seu titular, informação com o nome completo, o 

CPF, o endereço, o endereço eletrônico institucional e o telefone do 

Controlador-Geral. 

Art. 28. A Controladoria-Geral prestará apoio às equipes de 

fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 

centralizando o recebimento das requisições dirigidas à Câmara 

Municipal quando assim determinar a Presidência, sem prejuízo da 

responsabilidade de cada unidade pela resposta relativa aos atos que 

praticou. 

Seção VI 
Dos Manuais e da Capacitação 

Art. 29. A Controladoria-Geral coordenará a elaboração dos manuais 

de rotinas e procedimentos da Câmara Municipal, a serem aprovados 

por Ato da Mesa Diretora, observada a seguinte ordem de prioridade: 

I - contratações públicas e execução contratual; 

II - despesa, liquidação e pagamento; 

III - pessoal, folha de pagamento e diárias; 

IV - patrimônio, almoxarifado e frota; 

V - transparência e acesso à informação; 

VI - prestação de contas e remessas ao Tribunal de Contas. 

Art. 30. A Câmara Municipal promoverá, anualmente, a capacitação 

do Controlador-Geral e dos servidores que atuam nas áreas de maior 

risco, conforme proposta constante do Plano Anual de Trabalho. 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 31. Os Vereadores, os servidores e os demais agentes que atuam 

na Câmara Municipal têm o dever de colaborar com a Controladoria-

Geral, prestando as informações e fornecendo os documentos 

requisitados. 

Parágrafo único. A recusa injustificada, a omissão ou o embaraço à 

atuação da Controladoria-Geral por servidor constitui infração 

disciplinar, a ser apurada por iniciativa da Mesa Diretora, nos termos 

da alínea d do inciso IV do art. 16 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal, na forma de Lei Orgânica do Município de Eirunepé. 

Art. 32. O Controlador-Geral que, ao tomar conhecimento de 

irregularidade ou ilegalidade, deixar de dar ciência ao Tribunal de 

Contas do Estado do Amazonas responderá solidariamente, nos 

termos do § 1º do art. 74 da Constituição Federal. 

Art. 33. O Controlador-Geral e o seu substituto eventual responderão 

pessoalmente por suas opiniões e manifestações técnicas somente em 

caso de dolo ou erro grosseiro, nos termos do art. 28 do Decreto-Lei 

nº 4.657, de 4 de setembro de 1942, Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro. 

Art. 34. A atuação da Controladoria-Geral não substitui nem absorve 

a responsabilidade do ordenador de despesa e dos agentes que 

praticarem os atos de gestão, e não gera corresponsabilidade quanto a 

fatos que não lhe tenham sido submetidos ou que não estivessem 

abrangidos pelo escopo de suas verificações. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 
Art. 35. A Mesa Diretora nomeará o Controlador-Geral, nos termos 

desta Resolução, no prazo de 30 (trinta) dias contados da sua 

publicação. 

Parágrafo único. Até a nomeação prevista no caput, o atual 

responsável pelo controle interno da Câmara Municipal permanecerá 

no exercício das respectivas atribuições, que passam a ser exercidas 

na forma desta Resolução. 

Art. 36. A Mesa Diretora encaminhará ao Tribunal de Contas do 

Estado do Amazonas: 

I - no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação, cópia desta 

Resolução e do ato de nomeação do Controlador-Geral; 

II - no prazo de 30 (trinta) dias contados da publicação, cópia da lei 

municipal de que trata o art. 37 desta Resolução, quando editada, e de 

suas alterações; 

III - no prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação da lei 

municipal instituidora, o plano de ação para a implantação do Sistema 

de Controle Interno do Poder Legislativo, acompanhado do ato de 

nomeação do responsável pela Controladoria-Geral. 

Parágrafo único. O plano de ação de que trata o inciso III registrará a 

composição unipessoal da Controladoria-Geral, os dados do quadro de 

pessoal e do volume de atos de gestão da Câmara Municipal que a 

justificam, os critérios de priorização adotados e a previsão de criação 

e provimento do cargo efetivo de que trata o art. 39 desta Resolução. 

Art. 37. A Mesa Diretora apresentará, no prazo de 01 dias contados da 

publicação desta Resolução, projeto de lei destinado a instituir por lei 
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a Controladoria-Geral da Câmara Municipal e, se necessário, a criar 

ou adequar o cargo e a remuneração previstos no Anexo I, nos termos 

do art. 4º da Resolução nº 09/2016 do Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas. 

Parágrafo único. Aprovada a lei de que trata o caput, esta Resolução 

permanecerá em vigor naquilo que não a contrariar, como seu 

regulamento. 

Art. 38. A Controladoria-Geral elaborará o Plano Anual de Trabalho 

relativo ao período remanescente do exercício de 2026 no prazo de 30 

(trinta) dias contados da nomeação do Controlador-Geral. 

Art. 39. A Mesa Diretora incluirá no primeiro concurso público 

realizado pela Câmara Municipal após a publicação desta Resolução o 

provimento de cargo efetivo específico de Controlador Interno, a ser 

criado por lei de sua iniciativa, com os requisitos de investidura 

previstos no § 2º do art. 9º. 

§ 1º Até a posse do servidor aprovado no concurso público, a 

Controladoria-Geral será exercida por ocupante de cargo em 

comissão, na forma do art. 9º desta Resolução. 

§ 2º Empossado o servidor efetivo, a ele caberá o exercício da função 

de Controlador-Geral, vedado novo provimento em comissão, 

ressalvada a designação de substituto eventual nos termos do § 5º do 

art. 9º. 

§ 3º O andamento das providências previstas neste artigo será 

informado no parecer anual da Controladoria-Geral sobre as contas. 

Art. 40. A Mesa Diretora poderá expedir atos complementares 

necessários à execução desta Resolução, e o Controlador-Geral, 

instruções normativas sobre rotinas, procedimentos e prazos de 

controle. 

Art. 41. As despesas decorrentes desta Resolução correrão à conta das 

dotações orçamentárias próprias da Câmara Municipal. 

Art. 42. Ficam revogados a Resolução nº 008, de 22 de outubro de 

1991, naquilo que disciplinava o controle interno. 

Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Eirunepé, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ADILSON ALVES DA SILVA 
Vereador Presidente da Câmara Municipal de Eirunepé-AM 

Publicado por: 
Samid da Costa Almeida 

Código Identificador:35C35524 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS 

 

PODER LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 220/2026-GPC. 

 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS, no 

uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município de Maués e Regimento Interno deste Poder Legislativo; 

  

CONSIDERANDO a Escala de férias deste Poder Legislativo para o 

exercício de 2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º CONCEDER 20 (vinte) dias de férias ao servidor deste 

Poder Legislativo, Senhor Luiz Gabriel Barbosa de Souza, ocupante 

do cargo de Segurança, referente ao período aquisitivo de 2024/2025. 

  

Art. 2º As férias de que trata o Art. 1º desta Portaria, serão usufruídas 

no período de 08 a 27 de setembro de 2026. 

  

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

MAUÉS, EM 11 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

RENATA PATRÍCIA RAITZ ANTUNES KOIDE 
Presidente 

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 177 de 26/10/2009 e por afixação NO MURAL 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAUÉS, em conformidade com o 

disposto no § 1º do Artigo 91 da Lei Orgânica do Município de 

Maués. 

  

SYLAS DE OLIVEIRA BENTES 
Diretor Geral Interino 

  

Ciente em: 11/09/2026 

  

LUIZ GABRIEL BARBOSA DE SOUZA  

Publicado por: 
Ingrid Katiuscia Dos Santos Pereira 

Código Identificador:50B1F6A8 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

 

SECRETARIA GERAL  

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA AUDIÊNCIA 

PÚBLICA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

 

Estado do Amazonas 

CAMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

Gabinete da Presidência 

______________________ 
  

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

AUDIÊNCIA PÚBLICA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA E O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

SAÚDE, no uso de suas atribuições legais e regimentais e dando 

cumprimento ao disposto do art. 9° e § 4° da Lei Complementar n° 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), CONVOCA a 

comunidade em geral, bem como as instituições não governamentais, 

integrantes dos segmentos organizados da sociedade, o Conselho 

Municipal de Saúde, bem como todos os interessados para 

participarem da AUDIÊNCIA PÚBLICA DA SAÚDE, para 

apresentação do 2° Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior – 

RDQA de 2026, que acontecerá no dia 30/09/2026 às 08:00 hrs no 

Plenário Vereador Antônio Henrique de Aguiar na Câmara Municipal 

de Rio Preto da Eva. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Rio Preto da Eva, 25 

de setembro de 2026. 

  

VEREADOR ALDEJANE DA SILVA FERREIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

  

VEREADOR OSÉAS DE PAULO OLIVEIRA 
Presidente da Comissão Permanente de Saúde 

Publicado por: 
Carlos Gean Nogueira da Silva 

Código Identificador:10DA6D2A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

COMPANHIA DE ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO DE 

HUMAITÁ 

 

COMPANHIA HUMAITAENSE DE ÁGUA E SANEAMENTO 

BÁSICO 

PORTARIA Nº. 144/2026 – COHASB 

 

Humaitá-AM, 04 de Agosto de 2026. 

  

DISPÕE DA CONCESSÃO DE ADIANTAMENTO, 

POR MEIO DE SUPRIMENTO INDIVIDUAL DE 

FUNDOS DO SERVIDOR ELIZETH COELHO 

SOUZA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O Senhor RENAN CASTRO MAIA, Diretor-Presidente da 

Companhia Humaitaense de Água e Saneamento Básico, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

  

Considerando ainda, a necessidade de atender dispêndios não 

previsíveis da Companhia Humaitaense de Água e Saneamento 

Básico, tendo virtude de despesas que ocorrem de forma emergencial. 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º - CONCEDER suprimento de Fundos, para atender despesas 

de pronto pagamento, em favor do servidor ELIZETH COELHO 

SOUZA, matricula 66, lotado na Companhia Humaitaense de Água e 

Saneamento Básico, no valor de R$ 8.800,00 ( Oito mil e oitocentos 

reais), para custear despesas emergenciais e não previstas da 

Companhia Humaitaense de Água e Saneamento Básico. 

  

Art. 2º - A prestação de contas do presente adiantamento deverá ser 

feita no prazo máximo 60 (sessenta) dias, contados do pagamento do 

suprimento. 

  

Art. 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revoguem-

se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 

  

RENAN CASTRO MAIA 
Diretor Presidente da Cohasb 

Decreto nº 022/2025 – GAB.PREF. 

  

ANTONIO LOBO LELO 
Diretor Administrativo Financeiro da Cohasb 

Portaria nº 001/2025 – COHASB.  

Publicado por: 
Mozart Mendonça Campos 

Código Identificador:548CB441 

 
COMPANHIA HUMAITAENSE DE ÁGUA E SANEAMENTO 

BÁSICO 

PORTARIA Nº. 146/2026 – COHASB. 

 

Humaitá-AM, 21 de Agosto de 2026. 

  

DISPÕE DA CONCESSÃO DE ADIANTAMENTO, 

POR MEIO DE SUPRIMENTO INDIVIDUAL DE 

FUNDOS DO SERVIDOR LUCIO MARQUES 

UMBELINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor RENAN CASTRO MAIA, Diretor-Presidente da 

Companhia Humaitaense de Água e Saneamento Básico, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

  

Considerando ainda, a necessidade de atender dispêndios não 

previsíveis da Companhia Humaitaense de Água e Saneamento 

Básico, tendo virtude de despesas que ocorrem de forma emergencial. 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º - CONCEDER suprimento de Fundos, para atender despesas 

de pronto pagamento, em favor do servidor LUCIO MARQUES 

UMBELINO, matricula 54, lotado na Companhia Humaitaense de 

Água e Saneamento Básico, no valor de R$ 8.800,00 ( Oito Mil e 

Oitocentos reais), para custear despesas emergenciais e não previstas 

da Companhia Humaitaense de Água e Saneamento Básico. 

  

Art. 2º - A prestação de contas do presente adiantamento deverá ser 

feita no prazo máximo 60 (sessenta) dias, contados do pagamento do 

suprimento. 

  

Art. 3º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revoguem-

se as disposições em contrário. 

  

DÊ CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE e CUMPRA-SE 

  

RENAN CASTRO MAIA 
Diretor Presidente da COHASB 

Decreto nº 022/2025 – GAB.PREF. 

  

ANTONIO LOBO LELO 
Diretor Administrativo Financeiro da COHASB 

Portaria nº 001/2025 – COHASB.  

Publicado por: 
Mozart Mendonça Campos 

Código Identificador:6FD8E00F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

DE BENJAMIN CONSTANT – IPSSBC/BCPREV 

 

IPSSBC/BCPREV 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TC Nº 

005/2025 - IPSSBC/BCPREV 

 

ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 005/2025. 

DATA DE ASSINATURA: 25/09/2026. 

CELEBRANTES: Instituto de Previdência Social dos Servidores de 

Benjamin Constant/AM – IPSSBC/BCPREV como CONTRATANTE 

e a empresa COPPINI & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob nº 08.729.009/0001-40, como 

CONTRATADA. 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO NA PRESTAÇÃO, AO 

IPSSBC/BCPREV, DE CONCESSÃO DE LICENÇA PARA USO, POR 

PRAZO DEFINIDO, DE SISTEMA DE CÁLCULO DE 

APOSENTADORIAS E PENSÕES”. 

DO ADITAMENTO: Fica PRORROGADO o prazo de vigência do 

Termo de Contrato nº 005/2025 em mais 12 (doze) meses, que 

compreenderá entre os dias 26 de setembro de 2026 a 25 de setembro 

de 2027; e seu REAJUSTAMENTO de valor em 4,223450%, índice 

do IPCA, que passará a ser de R$ 11.360,00 (Onze mil, trezentos e 

sessenta reais). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A dotação orçamentária é a de: 

3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ, à conta da dotação 

orçamentária: Programa de Trabalho e Fonte, do Orçamento 

Municipal para o exercício de 2026. 

FUNDAMENTOS LEGAIS: Cláusula Segunda e Décima Primeira 

do Termo de Contrato Original, Dispensa de Licitação nº 008/2025 e 

o Termo de Contrato Primitivo nº 005/2025. 

  

Benjamin Constant/AM, 25 de Setembro de 2026. 

  

RODRIGO DA SILVA BICHARA 
Diretor-Presidente – IPSSBC/BCPREV 

  

Publicado por: 
Rodrigo da Silva Bichara 

Código Identificador:2875EDAA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026.1009.025/PP/PMA 

 

A Prefeitura de Amaturá, através da Comissão de Contração, torna 

público a realização do Pregão Presencial nº 025/2026, para formação 

de Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

empresa(s) especializada(s) no fornecimento de materiais e utensílios 

de cozinha e correlatos, destinados ao atendimento das necessidades 

das Secretarias, Fundos e demais órgãos integrantes da Administração 

Pública Municipal, conforme especificações, quantitativos e 

condições estabelecidas no Termo de Referência. Data e horário: 09 

de outubro de 2026, às 09h:00min. Local de realização: Rua 21 de 

Junho, 1746, Centro, Amaturá/AM. O Edital desta licitação poderá ser 

adquirido na íntegra no Portal de Transparência de Amaturá/AM. 

Amaturá/AM, 24 de setembro de 2026.  
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MARIA LUIZA MONTEIRO BRAGA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:A3F7B0E6 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2026 PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2026.1009.026/PP/PMA 

 

A Prefeitura de Amaturá, através da Comissão de Contração, torna 

público a realização do Pregão Presencial nº 026/2026, para formação 

de Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

empresa(s) especializada(s) no fornecimento de materiais de 

armarinhos e confecções e correlatos, destinados ao atendimento das 

necessidades das Secretarias, Fundos e demais órgãos integrantes da 

Administração Pública Municipal, conforme especificações, 

quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência. Data 

e horário: 09 de outubro de 2026, às 14h:00min. Local de realização: 

Rua 21 de Junho, 1746, Centro, Amaturá/AM. O Edital desta licitação 

poderá ser adquirido na íntegra no Portal de Transparência de 

Amaturá/AM. 

Amaturá/AM, 24 de setembro de 2026. 
  

MARIA LUIZA MONTEIRO BRAGA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:52A8E0DA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 08/2026 – CMDCA/AMATURÁ 

 

Dispõe sobre a redefinição da data de votação e a 

alteração do Cronograma de Execução do Edital nº 

001/2026, referente ao Processo de Escolha 

Suplementar para Conselheiro Tutelar do Município 

de Amaturá/AM, e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DE AMATURÁ – CMDCA, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Federal nº 8.069, de 13 de 

julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), pela Lei 

Municipal nº 108, de 02 de abril de 2015; e Resolução nº 231/2022 do 

CONANDA, 

CONSIDERANDO a necessidade de readequação das etapas e 

procedimentos operacionais do Processo de Escolha Suplementar para 

Membros do Conselho Tutelar de Amaturá/AM; 

CONSIDERANDO a publicação anterior do comunicado/errata 

referente ao adiamento do pleito; 

CONSIDERANDO a deliberação do Colegiado do CMDCA em 

reunião realizada para alinhamento e garantia do pleno exercício do 

sufrágio e da fiscalização pelos órgãos competentes; 

RESOLVE: 
Art. 1º APROVAR a alteração da data da votação do Processo de 

Escolha Suplementar para Conselheiro Tutelar do Município de 

Amaturá/AM, a qual fica oficialmente fixada para o dia 08 de 

novembro de 2026. 

Art. 2º ALTERAR o Cronograma de Execução constante no Edital 

nº 001/2026 – CMDCA, que passa a vigorar com as novas datas 

readequadas a partir da publicação desta Resolução. 

Art. 3º O Edital Retificador com a consolidação do novo Cronograma 

de Execução será publicado no Diário Oficial dos Municípios e 

afixado nos murais de atos oficiais dos órgãos públicos do município. 

Art. 4º Encaminhe-se cópia desta Resolução ao Ministério Público do 

Estado do Amazonas (MPE/AM) e ao Juízo da Comarca para ciência 

e acompanhamento do processo. 

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Amaturá - AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSINEI PEREIRA 
Presidente do CMDCA Amaturá 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:BB77DF28 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANORI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NA FORMA ELETRÔNICA Nº 

005/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANORI, no uso de suas 

atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a realização DA CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA NA FORMA ELETRÔNICA Nº 005/2026 - CMC, que 

visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO 

DE UNIDADES HABITACIONAIS PARA ATENDER À 

POPULAÇÃO DE ANORI-AM; 
CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Municipal de 

Contratação da Prefeitura Municipal de Anori, na 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NA FORMA ELETRÔNICA Nº 

005/2026 - CMC; 

CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento; 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da empresa: G P FERREIRA LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 22.546.744/0001-49, vencedora do certame com 

valor global de R$ 4.890.049,82 (quatro milhões oitocentos e 

noventa mil quarenta e nove reais e oitenta e dois centavos); 
II – HOMOLOGAR a decisão final da CMC, referente à 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA NA FORMA ELETRÔNICA Nº 

005/2026- CMC. 

  

III – PUBLIQUE-SE. 
  

Anori-AM, 25 de setembro de 2026. 

  

REGINALDO NAZARE DA COSTA 
Prefeito do Município de Anori 

Publicado por: 
Ruan de Oliveira Moura 

Código Identificador:FE454395 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI 

ERRATA DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 021/2025 

 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 021/2025 
  

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas no dia 30/07/2026. Edição 4160. 

  

ONDE LÊ-SE: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão – Secretaria Municipal de 

Educação, Projeto/Atividade Manutenção da Secretaria de Educação, 

Fonte de Recurso – 10, Elemento de Despesa 33.90.36 – outros 

serviços de terceiros – pessoa física. 

  

LEIA-SE: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão – Secretaria Municipal 

de Assistência Social, Projeto/Atividade: 08.244.0011.2040.0000 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.Fonte de Recurso – 10, Elemento de 

Despesa 33.90.36 – outros serviços de terceiros – pessoa física. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI, em 30 de julho de 2026. 

  

REGINALDO NAZARÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal de Anori 
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Publicado por: 
Ruan de Oliveira Moura 

Código Identificador:94BF2834 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANORI 

PORTARIA Nº 060/2026 - GPMA, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

“Designa servidores para atuarem nas ações do 

Programa Terra Cidadã e dá outras providências” 

  

O Prefeito Municipal de Anori, Estado do Amazonas, Reginaldo 

Nazaré das Costa, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município de Anori, Amazonas, e, 

CONSIDERANDO a adesão do Município de Anori ao Programa 

Terra Cidadã, instituída pela Portaria Conjunta MDA/INCRA nº 

4/2024, que tem por finalidade ampliar a capacidade operacional das 

ações de reforma agrária e de governança fundiária; 

CONSIDERANDO a necessidade de estruturar a equipe local para a 

execução das atividades previstas no Plano de Trabalho do Acordo de 

Cooperação Técnica nº 09/2025 celebrado com o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e o Ministério do 

Desenvolvimento Agrário e Agricultura (MDA). 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo descritos, para atuarem como 

representante do Município nas atividades e ações do Programa Terra 

Cidadã, sem geração de ônus. 
Servidores CPF Cargo Função 

Aldison Diniz de 

Lima 

  

8 55.410.442-00 Professor 
Coordenador do Programa 

Terra Cidadã 

Izabely da Silva 

Santos 

  

015.852.212-04 
Subsecretaria Municipal 

de Interior e Pesca 
Membro 

Pedro Sales da Silva 

  
516.113.332-53 Técnico Agropecuário Membro 

José Alberto dos 

Santos Rocha 

  

342.832.932-53 Técnico Agropecuário Membro 

Valdecir Santana de 

Lima Neto 

  

059.766.802-75 Assessor Executivo Membro 

  

Art. 2º Compete ao (a) servidor (a) designado (a): 

I – Coordenar e executar atividades estabelecidas no Plano de 

Trabalho firmado entre o Município de Anori e o INCRA; 

II – Prestar atendimento e suporte aos cidadãos e beneficiários da 

reforma agrária e regularização fundiária no âmbito do Município; 

III – Zelar pela guarda, sigilo e correta utilização dos sistemas e 

dados disponibilizados para a execução do programa; 

IV – Participar de capacitações e reuniões técnicas convocadas pelo 

MDA ou pelo INCRA. 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANORI, em 31 de 

agosto de 2026. 

  

REGINALDO NAZARÉ DA COSTA 
Prefeito Municipal/Anori/AM. 

  

Registrada e publicada no quadro de publicações oficiais da Prefeitura 

Municipal de Anori em data supra. 

Publicado por: 
Ruan de Oliveira Moura 

Código Identificador:B5FEED29 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

ERRATA 

 

A Comissão Municipal de Licitação – CML torna pública a presente 

ERRATA às publicações referentes ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 

017/2026 – PMATN, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE ATALAIA DO NORTE/AM, 

veiculadas no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas, em razão de erro material na indicação do CNPJ da 

empresa 62.356.206 DANILO TOURINHO CALDAS, conforme a 

seguir: 

1 – DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO – 

Edição nº 4196, de 21/09/2026, Código Identificador: 120EAB19. 

ONDE SE LÊ:  
“62.356.206 DANILO TOURINHO CALDAS, CNPJ: 

62.356.206/0001-62. Item: 16. Valor: R$ 6.260,00 (Seis mil, duzentos 

e sessenta reais);” 

LEIA-SE:  
“62.356.206 DANILO TOURINHO CALDAS, CNPJ: 

62.356.206/0001-06. Item: 16. Valor: R$ 6.260,00 (Seis mil, duzentos 

e sessenta reais);” 

2 – EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – Edição 

nº 4197, de 22/09/2026, Código Identificador: 6559F993. 

ONDE SE LÊ:  
“ARP Nº 123/2026 – 62.356.206 DANILO TOURINHO CALDAS, 

CNPJ: 62.356.206/0001-62, situada na Rua Antônio de Souza Braga, 

nº 40, Coimbra, CEP: 69.630-000, Benjamin Constant/AM, 

representado pelo seu Proprietário Sr. DANILO TOURINHO 

CALDAS, portador do CPF: 023.461.192-88, vencedor do item 16, 

perfazendo o valor global de R$ 6.260,00 (Seis mil, duzentos e 

sessenta reais);” 

LEIA-SE:  
“ARP Nº 123/2026 – 62.356.206 DANILO TOURINHO CALDAS, 

CNPJ: 62.356.206/0001-06, situada na Rua Antônio de Souza Braga, 

nº 40, Coimbra, CEP: 69.630-000, Benjamin Constant/AM, 

representado pelo seu Proprietário Sr. DANILO TOURINHO 

CALDAS, portador do CPF: 023.461.192-88, vencedor do item 16, 

perfazendo o valor global de R$ 6.260,00 (Seis mil, duzentos e 

sessenta reais);” 

3 – PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DE 

ARP – Edição nº 4197, de 22/09/2026, Código Identificador: 

DC4182CE. 

ONDE SE LÊ:  
“Nº ATA: 123/2026 – VIGÊNCIA ARP: 21/09/2026 a 21/09/2027 – 

CONTRATADA: 62.356.206 DANILO TOURINHO CALDAS – 

CNPJ: 62.356.206/0001-62” 

LEIA-SE:  
“Nº ATA: 123/2026 – VIGÊNCIA ARP: 21/09/2026 a 21/09/2027 – 

CONTRATADA: 62.356.206 DANILO TOURINHO CALDAS – 

CNPJ: 62.356.206/0001-06” 

Permanecem inalterados os demais termos e informações constantes 

das publicações originais. 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO – CML, EM 25 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

JARDEL OLIVEIRA GARCIA 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Herenio Penedo Tello 

Código Identificador:2284436C 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO TERMO DE ADITIVO - TACT N° 050-A/2026 - 

PMATN 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 105/2025 – PMTATN. 

PARTES: MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE/AM e 

LUZIA PINTO FELIX - ME, CNPJ nº 20.214.679/0001-29  

OBJETO “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DE 

OPERADORA OU AGÊNCIA DE VIAGENS PARA A 

COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE PASSAGENS 

AÉREAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS, EMISSÃO, 

MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E FORNECIMENTO DE 

PASSAGENS AÉREAS, ACOMPANHADO DE BAGAGEM, 

ATENDENDO AS NORMAS DA AGÊNCIA NACIONAL CIVIL 

DE AVIAÇÃO – ANAC”. 
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DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

PRORROGAÇÃO e da vigência da Ata de Registro de Preço por 

mais 12 (doze) meses, a contar da data do seu vencimento, nos termos 

previstos no art. 84 da Lei nº 14.133/2021 e item 5.1 da Ata de 

Registro de Preços nº 105/2025. 

DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 

a vigência do contato a contar de 03 de Agosto 2026 a 03 de Agosto 

de 2027. 

DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas na Ata de Registro de preço inicial, firmado 

entre as partes. 

DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, 03 

DE AGOSTO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:EE335E02 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 047/GP/PMATN DE 25 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

“Dispõe sobre a nomeação dos membros do Comitê 

Intersetorial do Programa Bolsa Família e do 

Cadastro Único no âmbito do Município de Atalaia 

do Norte, e dá outras providências”. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHORDENIS LINDER ROJAS DE 

PAIVA - PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE, 

ESTADO DO AMAZONAS,no uso de suas atribuições legais, e 

constitucionais, e considerando as diretrizes federais da Lei nº 14.601, 

de 19 de junho de 2023, que institui o Programa Bolsa Família 

resolve, 

  

DECRETAR: 
  

Art. 1º Ficam nomeados os membros titulares e suplentes para 

compor o Comitê Intersetorial do Programa Bolsa Família e do 

Cadastro Único (CadÚnico) do Município de Atalaia do Norte/AM, 

que passará a ser constituído pelos seguintes representantes: 

  

I – Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social  
Titular: Joyce Rodrigues de Menezes Gondim dos Santos 

Suplente: Leidiane Pereira Rodrigues 

II – Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: 
Titular: Anderson Jerry Souza Góes 

Suplente: Niliane Lopes Coelho 

III – Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
Titular: Cleide Ana Rodrigues Brotas Paiva 

Suplente: Herman Garcia Lima 

  

Art. 2º O Comitê Intersetorial tem como objetivo principal planejar, 

acompanhar, monitorar e avaliar a execução das ações do Programa 

Bolsa Família no município, garantindo o acompanhamento das 

condicionalidades de saúde, educação e assistência social. 

Art. 3º As funções dos membros do Comitê Intersetorial não serão 

remuneradas, sendo o seu exercício considerado de relevante interesse 

público. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE ATALAIA DO NORTE/AM, EM 

25 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito de Atalaia do Norte 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO SERVIÇO 

DE PORTARIA DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, NA DATA 

SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 91 DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM. 

 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:F6675E34 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DA PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 183 DE 24 DE 

AGOSTO DE 2026. 

 

ONDE SE LÊ: Na matéria Publicada em 25/08/2026 Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas Edição: 4178 

Código identificador: C3A41463 A autenticidade desta matéria pode 

ser conferida informando o código identificador em 

https://www.diariomunicipal.com.br/aam/ 

  

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 183 DE 24 DE AGOSTO DE 

2026. 
  

LEIA-SE: 
  

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 183 DE 20 DE AGOSTO DE 

2026. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:BBC78AD1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

– SRP 

 

Processo Administrativo nº 0007250/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AUTAZES/AM, por 

intermédio do Departamento de Licitações e Contratos, torna público 

que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

sob o Sistema de Registro de Preços, com critério de julgamento 

menor preço por item, modo de disputa aberto, orçamento sigiloso e 

inversão das fases de habilitação, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Federal 

nº 11.462/2023, no que couber, e demais normas aplicáveis. 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição, sob 

demanda, de materiais de higiene e limpeza, destinados ao 

atendimento das necessidades do Complexo Administrativo 

Municipal da Prefeitura de Autazes/AM, abrangendo as diversas 

Secretarias e unidades administrativas vinculadas à estrutura 

organizacional do Município, conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Data de abertura da sessão pública: 08/10/2026. 

Horário: 10h, horário de Brasília/DF. 

Local/Sistema eletrônico: Licitanet – Licitações Eletrônicas – 

https://licitanet.com.br/. 

Modo de disputa: Aberto. 

Critério de julgamento: Menor preço por item. 

Regime de contratação: Sistema de Registro de Preços. 

Orçamento estimado: Sigiloso, nos termos do art. 24 da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

Fase de habilitação: Antecederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e a fase de julgamento, conforme justificativa 

constante dos autos e previsão no Edital. 

O Edital e seus anexos estarão disponíveis aos interessados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no sistema eletrônico 

indicado para realização do certame e nos demais meios oficiais de 

divulgação utilizados pelo Município. 
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Informações e esclarecimentos poderão ser obtidos pelo sistema 

eletrônico indicado no Edital ou junto ao Departamento de Licitações 

e Contratos da Prefeitura Municipal de Autazes/AM, nos dias úteis, no 

horário de expediente. 

  

Autazes/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

ELILANDA SIQUEIRA FERREIRA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:2AE36C59 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARCELOS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 338/2026-GP/PMB - EM 25 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE 

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL PARA 

PRESTAR SERVIÇOS JUNTO AO CARTÓRIO DA 

18ª ZONA ELEITORAL – BARCELOS/AM, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BARCELOS, em exercicio, no 

uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal 

e demais legislações aplicáveis 

CONSIDERANDO o Art.90, Item IV e IX, da Lei Orgânica do 

Município de Barcelos; 

CONSIDERANDO a solicitação constante do Ofício nº 540/2026-

REQ/GABPRES/TRE-AM, oriundo do Tribunal Regional Eleitoral 

do Amazonas – TRE/AM; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, § 1º, da Lei Federal nº 

6.999, de 7 de junho de 1982, que disciplina a requisição de 

servidores públicos pela Justiça Eleitoral; 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução TSE nº 23.523, de 27 

de junho de 2017, que regulamenta a requisição de servidores 

públicos pela Justiça Eleitoral; 

RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o servidor MARCOS FARIAS DE ARAÚJO, 

ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, Classe I, Nível 

4, integrante do Quadro Permanente de Pessoal desta Prefeitura 

Municipal, para prestar serviços junto ao Cartório da 18ª Zona 

Eleitoral – Barcelos/AM, a partir de 22 de setembro de 2026. 
Art. 2º A disponibilização de que trata o art. 1º desta Portaria terá 

prazo de 01 (um) ano, contado a partir de 22 de setembro de 2026, 

prorrogável na forma da legislação aplicável, mediante solicitação 

e observância dos procedimentos administrativos pertinentes. 

Art. 3º Durante o período de disponibilização, o servidor permanecerá 

vinculado ao órgão de origem, sendo os seus vencimentos e demais 

vantagens funcionais suportadas pela Prefeitura Municipal de 

Barcelos/AM, com ônus para o órgão de origem, na forma da 

legislação vigente. 

Art. 4º O servidor deverá apresentar-se ao Cartório da 18ª Zona 

Eleitoral – Barcelos/AM, para o regular exercício das atividades que 

lhe forem atribuídas, observadas as orientações e determinações da 

autoridade eleitoral competente. 

Art. 5º O período de afastamento decorrente da presente designação 

será considerado para todos os fins funcionais, observadas as 

disposições da legislação municipal e federal aplicáveis. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 22 de setembro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

FRANCISLENE DE BRAGA MOREIRA 
Prefeita em Exercício do Município de Barcelos/AM  

Publicado por: 
Mary Joice Macêdo Dos Santos 

Código Identificador:0EB965D0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

PORTARIA Nº 1901/2026 – GPMB 

 

DESIGNAR A SERVIDORA PÚBLICA 

MUNICIPAL VALÉRIA DA CRUZ SOARES, 

RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E 

FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇO Nº 014/2026 – PMB, E DAS OUTRAS 

PROVIDENCIAS CABIVEIS. 

  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que lhe são 

conferidas por Lei. 

  

R E S O L V E: 
  

I – DESIGNAR a senhora VALÉRIA DA CRUZ SOARES, 

servidora pública municipal desta Prefeitura, portadora do RG n° 

2751141-3 e do CPF nº 016.237.282-58, exercendo o cargo Auxiliar 

Administrativo, lotada na Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento - SEMAP, da Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, 

responsável pelo Acompanhamento e fiscalização da ATA DE 

RESGISTRO DE PREÇO Nº 014/2026, , firmado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIINHA/AM, e as 

empresas V F DE FARIAS COMERCIO VAREJISTA DE 

PRODUTOS ALIMENTICIOS LTDA, inscrito no CNPJ Nº 

28.640.724/0001-19; W G DE ANDRADE COMÉRCIO, inscrito 

no CNPJ Nº 28.296.400/0001-05; P V DE MORAES OLIVIEIRA 

LTDA, inscrito no CNPJ Nº 12.123.379/0001-06; MAVA VIEIRA 

DE AGUIAR LTDA, inscrita no CNPJ Nº 04.958.563/0001-48; M 

E RODRIGUES CARNEIRO, inscrito no CNPJ Nº 

04.252.506/0001-49; AMZSOLUCOES LTDA, inscrito no CNPJ 

Nº 31.189.507/0001-69; RDA FOODS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 

24.900.273/0001-50; K K V DE SÁ SOUZA E CIA LTDA, inscrita 

no CNPJ Nº 24.635.406/0001-09; B D MARCIEL LOPES 

COMERCIO, inscrito no CNPJ Nº 40.076.132/0001-11; I T DA 

SILVA LTDA, inscrita no CNPJ Nº 34.505.677/0001-01; R T S 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ Nº 

04.958.563/0001-48; E PINHEIRO LTDA, inscrita no CNPJ Nº 

47.248.775/0001-44, cujo o Objeto é o “REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS NOS FORNECIMENTOS PARCELADO DE 

MATERIAIS DE EXPEDIENTE, DESTINADOS A ASSEGURAR 

A CONTINUIDADE E O REGULAR FUNCIONAMENTO DAS 

ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS, FUNDOS MUNICIPAIS, ÓRGÃOS MUNICIPAIS, 

AUTARQUIAS E DEMAIS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, DE 

ACORDO COM O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP, 

TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS”, ANEXO II DO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026-CMC/PMB,”. O 

fiscal fica responsável ainda em exercer ampla, irrestrita e permanente 

fiscalização de todas as fases de execução dos serviços prestados pelo 

referido contrato. 

  

II – Revogadas as disposições em contrário esta Portaria entrará em 

vigor na data de sua publicação. 

  

III - Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 03 de agosto de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 
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MARIA DO P.S AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

Decreto N°08, de 16 de Janeiro de 2026.  

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:AE19AE90 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO-SEMAP EXTRATO DE CANCELAMENTO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, torna 

público que o ato de publicação do extrato da PORTARIA N° 1749, 

DE 17 DE JULHO DE 2026-GPMB, do processo em epígrafe, 

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas, com código identificador:B212D0EA, edição nº 

4200, do dia 25 de setembro de 2026, (tornam se efeito cancelados) 

dos atos administrativos. 

  

Barreirinha, em 25 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

Publicado por: 
Wenderson Dos Santos Pimentel 

Código Identificador:9EDC92CD 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 578, DE 25 DE SETEMBRO DE 

2026 - GPMB. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº. 578, DE 25 DE SETEMBRO DE 

2026 - GPMB. 
  

“Dispõe sobre a instituição, divulgação e 

regulamentação da Agenda Transversal da Criança e 

do Adolescentes no âmbito do Plano Plurianual – 

PPA 2026-2029 do Município de Barreirinha/AM e 

dá outras providências”. 

  

O Senhor DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, Estado do Amazonas, por eleição legal, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas, nos termos do inciso IV, art. 

78 da Lei Orgânica Municipal, e em cumprimento as normas 

constitucionais vigentes, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal 

que estabelece a prioridade absoluta na efetivação dos direitos da 

criança e do adolescente. O Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 

13.257/2016) que oferece sustentação a esse preceito e estabelece 

princípios e diretrizes para a formulação e implementação de políticas 

públicas, em atenção às especificidades e a relevância dos primeiros 

anos de vida para o desenvolvimento infantil; 

  

CONSIDERANDO o que preconiza no art. 4º da Lei Federal nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 

– ECA, que cuidar da criança e do adolescente é um dever da família 

da sociedade e do Estado. Sem seus direitos assegurados a criança não 

tem condições necessárias para sobreviver e se desenvolver, investir 

na Primeira Infância é uma questão de justiça social; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal Nº 397, de 01 de dezembro de 

2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de 

Barreirinha/AM para o quadriênio 2026-2029, com diretrizes, 

objetivos e metas da Administração Pública Municipal para as 

despesas de capital, programas de duração continuada e demais ações 

estratégicas; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer procedimentos 

objetivos, uniformes, transparentes e documentados para análise da 

exequibilidade das propostas; 

  

CONSIDERANDO que o PPA 2026-2029 reconhece a infância e a 

adolescência nas descrições dos planos e projetos como uma de suas 

prioridades, trazendo objetivos e metas nos indicadores propostos que 

irão viabilizar políticas públicas para o público alvo da Agenda 

Transversal; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, 

operacionalidade, transparência e controle social às ações 

intersetoriais destinadas ao fortalecimento das políticas públicas 

voltadas à infância e adolescência no Município de 

Barreirinha/Amazonas; 

  

CONSIDERANDO a importância da articulação entre planejamento, 

orçamento público, e o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e 

do Adolescente – SGDCA, de assegurar a promoção e garantir os 

direitos de crianças e adolescentes no planejamento e na execução das 

políticas públicas municipais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer uma abordagem 

multidimensional e integrada para o enfrentamento de problemas 

complexos que afetam crianças e adolescentes, em contextos urbanos 

e rurais e, especialmente os ribeirinhos, quilombolas e indígena; 

  

CONSIDERANDO que o município de Barreirinha fez a adesão da 

edição 2025-2028 do Selo UNICEF e assumiu um compromisso com 

a melhoria contínua da qualidade de vida das crianças e dos 

adolescentes; 

  

CONSIDERANDO o que elenca na Convenção sobre os Direitos da 

Criança no Art. 3º que: Todas as ações relativas à criança, sejam elas 

levadas a efeito por instituições públicas ou privadas de assistência 

social, tribunais, autoridades administrativas ou órgão legislativos, 

devem considerar primordialmente o melhor interesse da criança; 

  

CONSIDERANDO que a Agenda Transversal para crianças e 

adolescentes é um programa que visa ampliar a cobertura do 

acompanhamento dessa faixa etária para 85% nas condicionalidades; 

  

CONSIDERANDO que a Agenda Transversal irá identificar que as 

crianças e os adolescentes não estão só na educação e na saúde, mas 

também na cultura, no esporte e em outros programas e projetos que o 

município oferece. 

  

CONSIDERANDO as palavras de " Henry Labouisse, diretor 

executivo do UNICEF de 1965 a 1979 que “O bem-estar das crianças 

de hoje está inseparavelmente ligado à paz do mundo de amanhã”; 

  

CONSIDERANDO que o UNICEF se esforça para defender os 

direitos de todas as crianças e adolescentes, protegendo-as de danos e 

de todas as formas de discriminação, para que possam crescer 

saudáveis e educadas para atingir seu pleno potencial, com o 

engajamento de todos, o UNICEF espera promover mudanças 

positivas que possam potencialmente impactar a vida de todas as 

crianças e todos os adolescentes; 

  

CONSIDERANDO que representantes dos Ministério do 

Desenvolvimento Social, Saúde, Casa Civil e Educação destacam a 

importância de um trabalho conectado para construir políticas 

públicas que garantam uma vida digna e plena a todas as crianças e 

adolescentes; 

  

CONSIDERANDO a tradução dos autores (Ortegón; Pacheco; Pietro 

– 2005, p.17) que: “O pressuposto é que, se os meios inferiores forem 

alcançados, o problema estará resolvido, o que equivale a dizer que, 

se eliminarmos as causas mais profundas, estaremos eliminando o 

problema”; 

CONSIDERANDO que a Agenda Transversal corresponde a um 

conjunto de políticas, programas e ações que perpassam diversas áreas 

de governo e são implementadas de formas integrada e coordenada; 

  

CONSIDERANDO que a Agenda Transversal é essencial para 

abordar questões complexas que não podem ser resolvidas por um 

único setor ou departamento exigindo, portanto, uma abordagem 

multidisciplinar e intersetorial, que não é possível priorizar crianças e 

adolescentes sem a devida articulação entre políticas e seu 

monitoramento sistemático.  
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DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituída e oficialmente divulgada a Agenda 

Transversal da Criança e do Adolescente, no âmbito do Plano 

Plurianual – PPA 2026-2029 do Município de Barreirinha Amazonas, 

como instrumento estruturante de planejamento, gestão e 

monitoramento das políticas destinadas à infância e adolescência. 

  

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, tem 

como finalidade assegurar a proteção integral, o desenvolvimento 

pleno e a prioridade absoluta às crianças e adolescentes, por meio da 

articulação intersetorial, tendo como objetivo orientar, articular e 

integrar as políticas públicas municipais voltadas a este segmento da 

população. 

  

Art. 3º Fica aprovada a Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente, parte integrante deste Decreto, que estabelece: 

  

I. A correspondência entre eixos da Agenda Transversal e os 

programas, ações e funções do PPA 2026-2029; 

II. A definição das secretarias responsáveis e corresponsáveis pela 

execução das ações; 

III. O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência, para fins de 

planejamento, acompanhamento e controle dos recursos públicos. 

  

Art. 4º A execução da Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente deverá observar, obrigatoriamente: 

  

I. O princípio da intersetorialidade; 

II. A integração entre planejamento, orçamento e execução; 

III. A territorialidade das ações; 

IV. Os princípios da prioridade absoluta e da proteção integra. 

  

Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação – SEMED, atuará como 

articuladora intersetorial da Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente, sem prejuízo das competências legais e administrativas 

das demais secretarias municipais, promovendo a integração das 

políticas públicas, o acompanhamento das ações previstas no Plano 

Plurianual – PPA e a articulação entre os órgãos da Administração 

Pública e o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - SGDCA. 

  

Art. 6º São órgãos executores e corresponsáveis pela implementação 

da Agenda Transversal, no âmbito de suas respectivas competências: 

  

I. Secretaria Municipal de Educação – SEMED; 

II. Secretaria Municipal de Assistência Social – SEMAS; 

III. Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA; 

IV. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA. 

  

Art. 7º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA, exercerá o acompanhamento, monitoramento 

e controle social da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, 

nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação 

municipal vigente. 

  

Art. 8º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente deverá 

ser considerada obrigatoriamente: 

  

I. Na elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA; 

II. Na revisão e avaliação anual da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO; 

III. Nos relatórios de gestão e prestação de contas das secretarias 

envolvidas. 

  

Art. 9º O Mapa Orçamentário da Infância e Adolescência será 

atualizado anualmente, com base na LOA e na execução 

orçamentária, e divulgada de forma transparente à sociedade. 

  

Art. 10 As ações previstas na Agenda Transversal não criam novas 

despesas, devendo ser executadas com recursos já previstos no PPA 

2026-2029, respeitada a legislação orçamentária e financeira vigente. 

  

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARRERINHA, 

em 25 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA P. S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planeja mento 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:21B113CD 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO - TACT N° 132/2026 - 

PMBC 

 

TERMO DE ADITIVO AO CONTRATO N° 086/2025 - PMBC. 
CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT e a 

empresa J. L. GALVÃO GONÇALVES – EPP, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 10.679.901/0001-05. 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE 02 (DUAS) SALAS 

DE AULA EM PILOTIS NA COMUNIDADE DE NOVO 

PARAÍSO, ZONA RURAL DE BENJAMIN CONSTANT/AM. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

TERCEIRA PRORROGAÇÃO da vigência do TERMO DE 

CONTRATO nº 086/2025 – PMBC por mais 120 (cento e vinte) 

dias, a contar da data do seu vencimento, a saber, de 22 de setembro 

de 2026 a 19 de janeiro de 2027, nos termos da Lei n° 14.133/21. 

RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: A despesa oriunda deste termo 

aditivo terá o valor a ser empenhado na seguinte rubrica orçamentária: 

  

Gestão/Unidade: 02.08.01. – Secretaria Municipal de Educação 

Programa de Trabalho: 12.361.0004.1003. – Construção, 

Ampliação e/ou Reforma e Aquisição de Equipamentos p/ Unidades 

Educacionais do Ensino Fundamental 

Programa de Trabalho: 12.365.0003.1005. – Construção, 

Ampliação, e/ou Reforma e Aquisição de Equipamentos p/ Unidade 

Educacionais do Ensino Infantil. 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00. – Obras e Instalações. 

Fonte de Recursos: FUNDEB – 540 

  

DAS RATIFICAÇÕES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas no contrato inicial, firmado entre as partes. 

  

DATA DA ASSINATURA: 21/09/2026 

  

GABINETE DO PREFEITO 

  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant  

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:D53703A2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA 

DECRETO Nº 0942/2026 - SEMAP/PMB, DE 25 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

Raimundo Santana de Freitas, Prefeito do Município de Borba, Estado 

do Amazonas, no uso das atribuições legais, em especial conforme Lei 
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Orgânica Municipal, e demais normas legais que dispõem sobre a 

matéria. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - TORNAR SEM EFEITO a rescisão de contrato constante 

no Decreto nº 0939, de 24 de setembro de 2026, referente à servidora 

MARIA NILDA GÓES, CPF n° 252.XXX.XXX-53, matrícula n° 

16169-1, na função de Auxiliar Administrativo, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Borba-AM, 25 de setembro de 2026. 

  

CLEUDER MODA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal de Borba  

Publicado por: 
Jeniffer Moreira Gama 

Código Identificador:1EB9DD4E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BORBA 

LEI MUNICIPAL Nº 054/2026 - PMB, DE 25 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

INSTITUI A "MARCHA PARA JESUS" NO 

DISTRITO DE FOZ DO CANUMÃ, MUNICÍPIO DE 

BORBA, INCLUINDO-A NO CALENDÁRIO 

OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICÍPIO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS, Prefeito do Município de 

Borba, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição 

Federal e pelo disposto na Lei Orgânica Municipal, faz saber que a 

Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

  

Art. 1º Fica instituída a Marcha para Jesus no Distrito de Foz do 

Canumã, ficando incluída no Calendário Oficial de Eventos do 

Município de Borba. 

  

Art. 2º A Marcha para Jesus será realizada anualmente, no penúltimo 

final de semana de agosto, passando a integrar o Calendário Oficial de 

Eventos do Município de Borba. 

  

§ 1º O percurso oficial da Marcha para Jesus será definido pela 

organização do evento, observadas as autorizações eventualmente 

exigíveis e as normas relativas à segurança, trânsito, mobilidade 

urbana e utilização dos espaços públicos. 

  

§ 2º A programação oficial da Marcha para Jesus poderá incluir 

momentos de oração, louvor, apresentações musicais, ações sociais, 

atividades culturais e outras manifestações de caráter cristão, 

observadas as normas legais e de segurança aplicáveis. 

  

Art. 3º A Marcha para Jesus tem por finalidade: 

  

I - promover a manifestação pública da fé cristã; 

  

II - incentivar a cultura da paz, da solidariedade, do respeito ao 

próximo e da convivência harmoniosa entre a população; 

  

III - fortalecer a integração entre as igrejas evangélicas, a comunidade, 

as aldeias indígenas, as comunidades rurais e ribeirinhas do Município 

de Borba e dos municípios vizinhos, incentivando a participação de 

todos na realização da Marcha para Jesus. 

  

IV - contribuir para a valorização das manifestações culturais, 

religiosas e sociais do Município. 

Art. 4º O Poder Executivo poderá apoiar a realização da Marcha para 

Jesus, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, 

mediante: 

  

I - apoio logístico; 

  

II - disponibilização de estrutura necessária para a realização do 

evento; 

  

III - apoio nas áreas de segurança, saúde, limpeza pública, trânsito e 

demais serviços públicos necessários; 

  

IV - outras medidas que contribuam para o bom desenvolvimento da 

programação. 

  

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Borba, 25 de setembro de 

2026. 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal de Borba  

Publicado por: 
Jeniffer Moreira Gama 

Código Identificador:64C09CDD 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA 

 

GABINETE DO PREFEITO  

AGENDA TRANSVERSAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E 

DOS ADOLESCENTES 

 

AGENDA TRANSVERSAL DOS DIREITOS DAS CRIANÇAS E 

DOS ADOLESCENTES 

Município de Caapiranga – Amazonas 

Vigência 2026 a 2029 
  

1.APRESENTAÇÃO 
A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 

do Município de Caapiranga-Amazonas constitui um instrumento 

estratégico de planejamento e gestão pública voltado à promoção, 

proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes. A mesma 

está alicerçada em um conjunto de legislações, planos, políticas 

públicas e instrumentos de planejamento que orientam a formulação, 

implementação, monitoramento e avaliação das ações voltadas à 

garantia dos direitos da infância e da adolescência. 

Esta Agenda está alinhada ao Plano Plurianual (PPA) 2026–2029 e 

fundamenta-se no princípio da proteção integral previsto na 

Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), reconhecendo crianças e adolescentes como sujeitos de 

direitos e prioridade absoluta das políticas públicas. 

A proposta busca integrar ações das Secretarias Municipais de Saúde, 

Educação, Assistência Social, Cultura, Esporte, Meio Ambiente, 

Produção Rural e demais órgãos da administração municipal, 

promovendo o desenvolvimento integral da infância e adolescência 

em todo o território municipal, incluindo comunidades rurais e 

ribeirinhas. 

Sendo assim, vai organizar e evidenciar programas, projetos, serviços 

e ações que impactam direta ou indiretamente a vida de crianças e 

adolescentes, favorecendo a integração entre o planejamento 

governamental, a execução orçamentária e o monitoramento de 

resultados. 

2.BASE LEGAL E NORMANTIVA 
A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 

do Município de Caapiranga-AM está alicerçada em um conjunto de 

legislações, planos, políticas públicas e instrumentos de planejamento 

que orientam a formulação, implementação, monitoramento e 

avaliação das ações voltadas à garantia dos direitos da infância e da 

adolescência. Esses marcos normativos estabelecem princípios, 

diretrizes, competências e responsabilidades para a atuação articulada 

e intersetorial do poder público, da sociedade civil e das famílias, 

assegurando a proteção integral, a promoção do desenvolvimento 
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humano e o acesso universal aos direitos fundamentais de crianças e 

adolescentes. Dessa forma, a Agenda constitui um instrumento 

estratégico de gestão, capaz de integrar esforços, fortalecer políticas 

públicas e promover respostas mais eficazes às demandas e desafios 

enfrentados por esse público no âmbito do Município de Caapiranga-

AM. 

• Constituição Federal de 1988 – Estabelece a proteção integral e a 

prioridade absoluta às crianças e aos adolescentes como dever da 

família, da sociedade e do Estado. 

• Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) – 

Regulamenta os direitos de crianças e adolescentes e organiza o 

Sistema de Garantia de Direitos. 

• Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) – Define os princípios e 

a organização da política de assistência social no Brasil. 

• Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 

9.394/1996) – Estabelece as diretrizes da educação nacional, 

garantindo o acesso, a permanência e a qualidade da educação básica. 

• Leis nº 8.080/1990 e nº 8.142/1990 – Regulamentam o Sistema 

Único de Saúde (SUS), assegurando atenção integral à saúde de 

crianças e adolescentes. 

• Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – Estabelece as metas e 

prioridades da administração pública municipal para cada exercício 

financeiro. 

• Lei Orçamentária Anual (LOA) – Define a previsão de receitas e a 

alocação dos recursos necessários para a execução das políticas 

públicas voltadas à infância e adolescência. 

• Marco Legal da Primeira Infância (Lei nº 13.257/2016) – Define 

princípios e diretrizes para a formulação e implementação de políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento integral das crianças na 

primeira infância. 

• Plano Plurianual (PPA) do Município de Caapiranga-Am 2026–2029 

– Instrumento de planejamento governamental que define programas, 

objetivos, metas e ações prioritárias para o desenvolvimento do 

município. 

• Plano Nacional pela Primeira Infância – Estabelece diretrizes e 

metas para o desenvolvimento integral de crianças de zero a seis anos. 

• Plano Municipal de Assistência Social – Orienta a organização e a 

execução dos serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais no município. 

• Plano Municipal de Saúde – Define diretrizes, objetivos e metas para 

a promoção da saúde da população, incluindo ações voltadas à 

infância e adolescência. 

• Plano Municipal de Educação – Estabelece metas e estratégias para 

garantir o acesso, a permanência e a qualidade da educação no 

município. 

• Plano Municipal Decenal de Atendimento Socioeducativo de 

Caapiranga-Am (2020 – 2030) – Instrumento tem como finalidade 

apresentar o panorama de modo geral e mais realístico possível da 

Política de Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto. 

• Plano Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

Instrumento que orienta as ações de promoção, proteção e defesa dos 

direitos da criança e do adolescente no âmbito municipal. 

• Resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) – Normativas e deliberações que orientam a 

política municipal de promoção e proteção dos direitos de crianças e 

adolescentes. 

• Resoluções dos Conselhos Municipais de Assistência Social, Saúde 

e Educação – Instrumentos de controle social que contribuem para o 

acompanhamento e fortalecimento das políticas públicas voltadas à 

infância e adolescência. 

• Lei Orgânica Municipal – Instrumento que estabelece a organização 

político-administrativa do município, define as competências dos 

Poderes Executivo e Legislativo, os direitos e deveres dos cidadãos, e 

as diretrizes para a formulação e execução das políticas públicas 

locais. 

3.DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL 

Sumário do Diagnóstico 

3.1 Caracterização do Município (Características históricas, 

demográficas populacionais); 
O diagnóstico socioterritorial possibilita análise interpretativa da 

situação e contribui para a elaboração de qualquer planejamento, 

porque antecede o estabelecimento de possíveis alternativas. Dessa 

forma, o Diagnóstico do município de Caapiranga tem objetivo de 

apresentar uma análise dos principais conjuntos de indicadores que 

compõem as características gerais do Município de Caapiranga que 

incluem áreas como: demografia, economia, saúde, trabalho, 

educação. Buscando dessa maneira, compreender o perfil da 

população local, a base produtiva e mercado trabalho, além dos 

desafios e avanços que a realidade do município exprime com relação 

à atuação e ampliação dos serviços socioassistenciais. 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO  

(Características históricas, demográficas e populacionais)  
O processo histórico de Caapiranga está ligado ao de Manacapuru, 

pois em 1786, foi fundada com este nome (Manacapuru) uma aldeia 

no local onde havia uma comunidade de índios muras. Em 10 de 

dezembro de 1981, pela Emenda Constitucional nº. 12, o distrito de 

Caapiranga é desmembrado de Manacapuru e, acrescido de território 

adjacente até então pertencente a Anori, passa a constituir o novo 

município de Caapiranga. Essa Emenda foi publicada no Diário 

Oficial do Estado do Amazonas no dia 28 dezembro do mesmo ano, 

data em que é comemorado o aniversário da cidade de Caapiranga. 

Abaixo está a Foto 01 com a imagem panorâmica do município de 

Caapiranga. 

Em 1983, ocorreu a instalação do município com a posse do primeiro 

prefeito, vice-prefeito e vereadores, eleitos pelo povo. O prefeito 

eleito pelo povo foi Waldemiro Moraes de Castro, em eleição de 15 

de novembro de 1982. A palavra Caapiranga é de origem indígena 

(tupi), formada por „Caa‟ e „Piranga‟, significando „folha‟ e 

„vermelha‟, respectivamente. Assim sendo, Caapiranga, considerando 

seus elementos formadores, significa folha vermelha. 

  

Sobre os Aspectos Demográficos e Territoriais, o Município de 

Caapiranga, geograficamente, localiza-se ao leste do Estado do 

Amazonas, à esquerda do rio Solimões, na Região Geográfica 

Imediata de Manacapuru, conforme nova divisão territorial criada 

pelo IBGE/2017. A sede do Município situa-se a oeste do lago 

Caapiranga, distante da linha do Equador 3º 15' (três graus e quinze 

minutos) e 61º 17' (sessenta e um graus e dezessete minutos) do 

meridiano de Greenwich, e geomorfologicamente está assentado na 

Planície do Rio Amazonas, conforme a classificação do geógrafo 

Jurandy Ross, elaborada em 1989, numa uma área de terra firme com 

uma altitude de 20 metros acima do nível do mar, aproximadamente. 

Sua sede está situada no lago do Caapiranga, margem esquerda do Rio 

Solimões, tendo um quantitativo de 52 comunidades rurais. De acordo 

com o Decreto Estadual nº. 6.158, de 25 de fevereiro de 1982, Art.19, 

a área territorial do município de Caapiranga é de 9.617 Km² (Nove 

mil, seiscentos e dezessete quilômetros quadrados), sendo maior que 

os 9.455.54 Km² que o IBGE de 2022 apresenta, o município também 

possui um clima quente e úmido devido à floresta densa e tropical, 

com a temperatura mínima em torno de 24 ºC, a média em 27 ºC e 

máxima em 37ºC, exceto, nos meses de agosto e setembro que são 

tidos como os mais quentes, com temperaturas que chegam a atingir 

os 40 ºC. 

A vegetação do nosso município faz parte da imensa Floresta 

Amazônica, e é formado por três tipos básicos de vegetação em 

função da disposição do relevo. É importante ressaltar que Caapiranga 

faz limites territoriais com os Municípios de Manacapuru, Anamã, 

Codajás e Novo Airão, abaixo na Figura 01 está o Mapa do Amazonas 

com a localização do município de Caapiranga. 

Os meios de acesso para chegar ao município de Caapiranga saindo da 

capital do Estado (Manaus) é feito por via fluvial, através de barco 

com viagem de aproximadamente 10 horas de duração. Sendo 

possível também, seguir por via terrestre viajando de ônibus ou 

automóveis, com duração da viagem de 1 hora até a cidade de 

Manacapuru e de lá por via fluvial, através de barco ou expressos que 

aproximadamente chegam até a sede de Caapiranga após 2h30m de 

viagem. 

No último censo realizado em 2022, a população do município atingiu 

a cifra de 13.469 habitantes, com uma estimativa de em 2024 atingir 

14.310 habitantes, aproximadamente. Ao todo há 55 comunidades 

(incluindo 4 povoados), segundo dados da Defesa Civil do Município. 

Ainda seguindo os dados do IBGE de 2010 a 2022, o município de 

Caapiranga apresenta uma estrutura populacional formada 

principalmente por jovens e adultos 25 a 39 anos, e de adultos de 40 a 

59 anos 

Conforme o censo de 2022 do IBGE, dos 10.975 habitantes de 

Caapiranga, cerca 6.504 residem na área rural do município, enquanto 

6.965 moram na área urbana. O Instituto Brasileiro de Geografia e 
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Estatística em uma análise mais atualizada, ressalta que a estimativa 

da população de Caapiranga para o ano de 2024 é de 14.469 

habitantes, e de acordo com Processo Judicial nº 1015062-

03.2020.4.01.3200 da 1º Vara Civil do Amazonas a população de 

Caapiranga é superior a 13.585 (treze mil e quinhentos e oitenta e 

cinco) habitantes. 

3.1.1 Indicadores de Educação 
Existem na sede do município a Escola Estadual Carmina de Castro, 

situada na Estrada Av. Waldemiro Moraes, nº203- Santa Luzia, 

Escola Estadual Hermógenes Saraiva, localizada na Rua Couto Valle 

s/n- Centro, Escola Municipal Queiroz Neto, situada na Rua Antônio 

Macena, nº225 – Santa Luzia, a Creche Municipal Albertina Ferreira 

Lima, localizada na Rua Manoel Ferreira s/n – Novo Horizonte, e nas 

comunidades existem outras escolas estaduais/municipais e 01 Creche 

Municipal Menino Jesus situada na vila São José-Araras. 

Em 2022, a taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade era de 

98,13%. Na comparação com outros municípios do estado, ficava na 

posição 12 de 62. Já na comparação com municípios de todo o país, 

ficava na posição 4486 de 5570. Em relação ao IDEB, no ano de 

2023, o IDEB para os anos iniciais do ensino fundamental na rede 

pública era 4,4 e para os anos finais, de 4,1. Na comparação com 

outros municípios do estado, ficava nas posições 38 e 37 de 62. Já na 

comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 5022 

e 4281 de 5570. 

Foi observado que a taxa de alfabetização para pessoas com 15 anos 

ou mais foi de 91,71%, mas foi encontrado dados de 93,0%, mesmo 

assim comparando com o senso de 2010 que atingiu 94,9%, essa taxa 

caiu equivalente 1,9%. 

3.1.2 Indicadores de Saúde 
De acordo com dados da Prefeitura de Caapiranga e do IBGE, o 

município possui 08 estabelecimentos de Saúde do SUS, 01 Secretaria 

de Saúde localizada na Rua Couto Vale, n°512-Centro, sendo 01 

Hospital Geral, 01 unidades de Vigilância em Saúde e 04 Unidades 

Básicas de Saúde que se encontram localizadas na área urbana e rural 

de Caapiranga. A unidade Hospitalar Odilon Alves de Araújo presta 

serviços de Pronto Socorro (urgência, emergência) (urgência e 

emergência), Sistema de Regulação SISREG, Sistema de Informação 

Ambulatorial - SAI e Maternidade. A mesma está localizada na Rua 

Felix Amorim, nº 135 – Centro. 

A UBS localizada na sede do município chama-se Celestino André de 

Souza, estando situada na Rua Couto Vale nº 598 – Centro. E a UBS 

Almir Franco da Costa localizada na Rua Waldomiro Moraes, 

n°1667- Novo Horizonte, UBS Pedro Paulo de Oliveira situada na 

comunidade São Jorge (Membeca) e UBS São José (Araras) nesta, 

concentram-se os programas de saúde como: Programa Nacional de 

Imunização - PNI, Programa Planejamento Familiar - PLAFAM, 

Saúde na Escola - SE, Estratégia Saúde da Família - ESF, e o 

Programa Agentes Comunitários de Saúde - PACS e a UBS. 

E conforme o último levantamento do IBGE em 2022, como mostra a 

Figura 02, A taxa de mortalidade infantil média na cidade é de 17,54 

para 1.000 nascidos vivos. As internações devido a diarreias são de 

307,5 para cada 1.000 habitantes. Comparado com todos os 

municípios do estado, fica nas posições 30 de 62 e 12 de 62, 

respectivamente. Quando comparado a cidades do Brasil todo, essas 

posições são de 1502 de 5570 e 293 de 5570, respectivamente. 

3.1.3 Indicadores Socioeconômicos e de Trabalho  
Sobre os aspectos econômicos do Município de Caapiranga, pode-se 

mencionar conforme é explanado no Plano Plurianual de Caapiranga 

(2018-2021), que a economia local está pautada na agricultura e 

serviços, como setores que ocupam um papel importante. A 

agricultura tem suas atividades voltadas para a produção do cará, 

macaxeira, mandioca, limão, batata-doce, milho, cana-de-açúcar, 

cupuaçu, juta e malva. 

A economia de Caapiranga é sustentada, principalmente, pelas 

atividades do setor primário, com destaques para a agricultura e o 

extrativismo. A produção de farinha de mandioca (farinha d‟água) e o 

cará-de-terra são produtos de grande importância deste setor. De não 

menos prestígios para a nossa economia temos a extração do açaí. 

O PIB da cidade é de cerca de R$ 177,9 milhões de reais, sendo que 

49,7% do valor adicionado advém da administração pública, na 

sequência aparecem as participações da agropecuária (30,2%), dos 

serviços (15,5%) e da indústria (4,7%). 

Outra atividade que também exercem importância na economia do 

município de Caapiranga é o setor pesqueiro, com predominância da 

pesca de tambaqui, cará-açu, pacu e sardinha. Destaque também o 

extrativismo, que possui maior expressão na exploração da madeira, 

tucumã, açaí e castanha do Brasil. O setor terciário também possui 

grande expressão na economia de Caapiranga, representado pelo 

comércio tipo varejista, além da empregabilidade feita pela demanda 

governamental, municipal e privada. 

O setor de serviços representa um percentual de 50% da economia 

local, mostrando ser um setor extremamente importante para o 

município, destacando também o agronegócio como uma das 

potencialidades econômicas de Caapiranga. 

Com esta estrutura, o PIB per capita de Caapiranga é de R$ 13,2 mil, 

valor inferior à média do estado (R$ 30,8 mil), da grande região de 

Manaus (R$ 38,3 mil) e da pequena região de Manacapuru (R$ 13,9 

mil). 

Em 2021, o PIB per capita era de R$ 13.194,94. Na comparação com 

outros municípios do estado, ficava nas posições 21 de 62 entre os 

municípios do estado e na 4112 de 5570 entre todos os municípios. Já 

o percentual de receitas externas em 2024 era de 94,5%, o que o 

colocava na posição 35 de 62 entre os municípios do estado e na 672 

de 5570. Em 2024, o total de receitas realizadas foi de R$ 

103.540.289,4 (x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$ 

98.601.575,04 (x1000). Isso deixa o município nas posições 51 e 51 

de 62 entre os municípios do estado e na 2226 e 2162 de 5570 entre 

todos os municípios. 

3.1.4 Aspectos Urbanos e de Infraestrutura e Meio Ambiente 
O município de Caapiranga de acordo com o Decreto Estadual nº. 

6.158, de 25 de fevereiro de 1982, Art.19, possui uma área territorial 

de 9.617 Km² (Nove mil, seiscentos e dezessete quilômetros 

quadrados), sendo maior que os 9.455,539 Km² que o IBGE de 2024 

apresenta. A zona urbana de Caapiranga caracteriza-se por concentrar 

a maior parte dos serviços comerciais, de infraestrutura e dos 

equipamentos públicos de saúde, educação e assistência social do 

município. 

Apresenta 0,63% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 

45,08% de domicílios urbanos em vias públicas com arborização e 

13,8% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização 

adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 

Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na 

posição 61 de 62, 29 de 62 e 12 de 62, respectivamente. Já quando 

comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 5099 de 5570, 

4488 de 5570 e 2395 de 5570, respectivamente. 

3.2 CARACTERÍSTICAS REGIONAIS E DA POPULAÇÃO DE 

CAAPIRANGA 

3.2.1 Composição da população urbana e rural de Caapiranga  
Segundo o censo de 2022 do IBGE, o Município de Caapiranga tem 

cerca de 13.469 habitantes, e conforme a estimativa do ano de 2024 a 

população do município atingiria cerca de 6.24% pessoas, chegando 

em torno de 14.310 habitantes. E de acordo com Processo Judicial nº 

1015062-03.2020.4.01.3200 da 1º Vara Civil do Amazonas a 

população de Caapiranga é superior a 13.585 (treze mil e quinhentos e 

oitenta e cinco) habitantes. 

Sobre a composição da população urbana e rural de Caapiranga e de 

acordo com o IBGE de 2022, podemos verificar, conforme é 

apresentado no Gráfico 06, que a maior parcela da população se 

encontra na área urbana do município. 

E sobre as comunidades mais relevantes que fazem parte do município 

de Caapiranga, levando em consideração características de território e 

populacional podemos citar as comunidades: São José – Araras; São 

Jorge – Membeca; Vila Nova; Vila União; Vila Paissandu; São Lázaro 

- Dominguinhos; Santa Luzia; Maranhão; Nova Esperança, Samaúma 

I e II, entre outras. Todas essas comunidades mencionadas, 

encontram-se na zona rural de Caapiranga, onde apresentam um 

percentual de mais de 20 famílias residindo em cada uma delas. 

3.2.2 Caracterização das Vulnerabilidades e Riscos Sociais da 

População de Caapiranga  
Das características de vulnerabilidade e riscos sociais a pobreza sem 

dúvida é que mais está relacionada e evidenciada no contexto social e 

econômico do município de Caapiranga. Sabemos que as bases das 

vulnerabilidades sociais são geradas por uma combinação de fatores 

socioeconômicos, individuais, familiares e contextuais, que limitam o 

acesso a recursos e oportunidades, levando à exclusão social, no 

entanto ela se específica em um definido contexto, cultura e território. 

Dessa forma, conforme as análises e percepções, as vulnerabilidades 

implicam diretamente nas dimensões de desigualdades regionais, 
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econômicas, sociais e culturais tanto em Caapiranga como também 

nos demais municípios do Estado do Amazonas. 

Quanto aos indicadores de vulnerabilidades ganham destaque o 

econômico e o território no contexto amazônico, situações essas, que 

fragilizam os vínculos familiares e as respostas para a necessidade 

prioritária das pessoas quando decorre pela falta de renda, e como 

resultado temos milhares de famílias em pobres e em situação de 

extrema pobreza no município. que expõe os dados apresentados pelo 

Relatório de Informações Sociais do Ministério da Cidadania, em 

Caapiranga até junho de 2025 tem 3.752 famílias inscritas no 

CadÚnico, destas existe um número inquietante de famílias em 

situação de pobreza sendo 2.630, considera-se pobreza famílias com 

renda até R$ 218,00 reais. O índice de famílias de baixa renda é de 

395 (renda até meio salário mínimo 759,00 reais), e por fim o número 

de famílias de renda per capita mensal acima de ½ salário mínimo é 

de 726. 

Portanto, das 3.752 famílias inscritas no CadÚnico 70% delas estão a 

situação de pobreza e isso expressa a relação de totalidade das 

condições de sobrevivência ligadas aos fatores citados no primeiro 

parágrafo deste tópico 

3.2.3 Caracterização das Comunidades tradicionais do Município 

de Caapiranga 
De acordo com o Decreto Federal n° 6.040 de 07 de fevereiro de 2007 

que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos 

Povos e Comunidades Tradicionais, são considerados Povos e 

Comunidades Tradicionais (PCTs): grupos culturalmente 

diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 

próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e 

recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, 

religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações 

e práticas gerados e transmitidos pela tradição; 

Entre os PCTs do Brasil, estão os povos indígenas, os quilombolas, as 

comunidades tradicionais de matriz africana ou de terreiro, os 

extrativistas, os ribeirinhos, os caboclos, os pescadores artesanais, os 

pomeranos, entre outros. E conforme é ilustrado no Gráfico 08 e de 

acordo o Relatório de Programas e Ações do Ministério da Cidadania 

sobre as comunidades e povos tradicionais de Caapiranga até o mês de 

junho de 2025, existem no total 1.634 (mil e trezes) famílias inseridas 

no Cadastro Único, sendo: 44 (ribeirinhas), 01 (extrativistas), 555 

(pescadores artesanais), 1.030 (agricultores familiares) e 01 

(assentados da reforma agrária). Em relação as famílias cadastradas 

beneficiárias do PBF, são: 37 (ribeirinhas), 00 (extrativistas), 503 

(pescadores artesanais), 887 (agricultores familiares) e 01 (assentados 

da reforma agrária), contabilizando um total de 1.431 famílias. 

4.OBJETIVO GERAL 
Promover a proteção integral e a garantia dos direitos das crianças e 

dos adolescentes do Município de Caapiranga-AM, por meio da 

articulação intersetorial e da integração das políticas públicas 

municipais, assegurando condições para o seu desenvolvimento 

humano pleno, inclusão social, participação cidadã, acesso universal 

aos direitos fundamentais e fortalecimento dos vínculos familiares e 

comunitários. 

5.OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
• Fortalecer a proteção integral de crianças e adolescentes, por meio 

da ampliação e qualidade da rede de proteção social básica e especial, 

da prevenção e enfrentamento de todas as formas de violência, do 

combate ao trabalho infantil e da promoção da convivência familiar e 

comunitária. 

• Garantir o acesso universal e equitativo às políticas de educação, 

saúde e segurança alimentar e nutricional, promovendo o 

desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social de crianças e 

adolescentes em todas as etapas da vida. 

• Promover a inclusão social, a igualdade de oportunidades e a 

redução das desigualdades territoriais, assegurando atenção prioritária 

às populações em situação de vulnerabilidade, especialmente às 

crianças e adolescentes residentes em comunidades rurais e 

ribeirinhas. 

• Incentivar a participação cidadã, o protagonismo juvenil e o acesso 

ao esporte, à cultura, ao lazer e às demais ações voltadas ao 

desenvolvimento humano integral, fortalecendo a formação de 

cidadãos conscientes, participativos e comprometidos com a vida em 

sociedade. 

6.DIRETRIZES DA AGENDA 2026 A 2029 

As diretrizes da Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos 

Adolescentes do Município de Caapiranga-AM orientam o 

planejamento, a implementação, o monitoramento e a avaliação das 

políticas, programas, projetos e ações voltados à promoção, proteção e 

garantia dos direitos de crianças e adolescentes. Fundamentadas nos 

princípios da proteção integral, da prioridade absoluta, da equidade, 

da participação social e da intersetorialidade, essas diretrizes buscam 

fortalecer a atuação integrada das diversas políticas públicas 

municipais, assegurando o acesso universal aos direitos fundamentais 

e a redução das desigualdades sociais e territoriais. 

Considerando as particularidades geográficas, sociais e culturais de 

Caapiranga, especialmente a presença de comunidades rurais, 

ribeirinhas e de difícil acesso, as diretrizes também visam promover a 

inclusão social, ampliar o acesso aos serviços públicos essenciais e 

garantir oportunidades para o desenvolvimento humano integral de 

crianças e adolescentes. Dessa forma, a Agenda Transversal constitui 

um instrumento estratégico de gestão pública, capaz de articular 

esforços governamentais e da sociedade civil para a construção de um 

município mais justo, inclusivo e comprometido com o bem-estar, a 

proteção e o futuro de suas crianças e adolescentes. 

A implementação da Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e 

dos Adolescentes deverá observar as seguintes diretrizes: 

· Proteção integral e prioridade absoluta. 

· Intersetorialidade e atuação integrada do Sistema de Garantia de 

Direitos. 

· Equidade territorial para áreas urbanas, rurais, ribeirinhas e de difícil 

acesso. 

· Desenvolvimento integral na primeira infância, infância e 

adolescência. 

· Prevenção e enfrentamento das violações de direitos. 

· Inclusão das crianças e adolescentes com deficiência. 

· Participação social, familiar e comunitária. 

· Monitoramento, transparência, controle social e integração com 

PPA, LDO e LOA. 

  

7.IDENTIFICAÇÃO E ESTRUTURA DA AGENDA 

TRANSVERSAL 

QUADRO – 0033 – ATENÇÃO À CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 
Acompanhamento das ações, dos objetivos para a ATCA, dos 

indicadores e das metas do programa. 

PROGRAMA AÇÃO 
OBJETIVO 

PARA A ATCA 
INDICADOR META 

0033 – ATENÇÃO À 

CRIANÇA E AO 

ADOLESCENTE 

2104 – 

Manutenção do 

Fundo Municipal 

dos Direitos da 

Criança e do 

Adolescente – 

FMDCA 

Assegurar 

condições 

financeiras e 

operacionais para 

apoiar políticas, 

projetos e ações de 

promoção, 

proteção e defesa 

dos direitos de 

crianças e 

adolescentes. 

Número de 

unidades de 

execução 

registradas na 

manutenção do 

FMDCA e 

percentual do plano 

anual do Fundo 

executado. 

2026: 100; 2027: 

100; 2028: 100; 

2029: 100 UND, 

conforme a meta 

física do PPA. 

Executar as 

prioridades 

aprovadas no 

plano anual do 

FMDCA. 

  

QUADRO – 0034 – ATENÇÃO COMUNITÁRIA 
Acompanhamento das ações, dos objetivos para a ATCA, dos 

indicadores e das metas do programa. 

PROGRAMA AÇÃO 
OBJETIVO 

PARA A ATCA 
INDICADOR META 

0034 – ATENÇÃO 

COMUNITÁRIA 

1028 – 

Implementação 

de Infraestrutura 

para Atividades 

de Assistência 

Ampliar e qualificar 

a infraestrutura dos 

serviços 

socioassistenciais 

que atendem 

famílias com 

crianças e 

adolescentes. 

Número de 

unidades, 

aquisições ou 

intervenções de 

infraestrutura 

executadas e 

disponibilizadas 

aos serviços. 

2026: 100; 2027: 

100; 2028: 100; 

2029: 100 UND, 

conforme a meta 

física do PPA. 

0034 – ATENÇÃO 

COMUNITÁRIA 

2045 – 

Manutenção do 

Bloco de Proteção 

Social Especial de 

Média 

Complexidade 

Garantir 

atendimento 

especializado a 

crianças e 

adolescentes com 

direitos ameaçados 

ou violados e às 

suas famílias. 

Número de 

atendimentos 

realizados pela 

Proteção Social 

Especial de Média 

Complexidade ao 

público da ATCA. 

Ampliar os 

atendimentos 

conforme a 

evolução prevista 

pelo programa: 

2026: 20; 2027: 30; 

2028: 40; 2029: 50 

atendimentos. Meta 

física da ação: 100 

UND por ano. 

0034 – ATENÇÃO 

COMUNITÁRIA 

2047 – 

Manutenção do 

Programa de 

Proteção Social 

Básica 

Prevenir 

vulnerabilidades e 

fortalecer a função 

protetiva e os 

vínculos familiares 

e comunitários de 

crianças e 

adolescentes. 

Número de 

famílias 

acompanhadas 

pelo CRAS, com 

identificação das 

que possuem 

crianças e 

adolescentes. 

2026: 4; 2027: 5; 

2028: 5; 2029: 6 

famílias 

acompanhadas, 

conforme o 

indicador do 

programa. Meta 

física da ação: 100 

UND por ano. 
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0034 – ATENÇÃO 

COMUNITÁRIA 

2053 – 

Manutenção do 

Programa 

Primeira Infância 

no SUAS – 

Criança Feliz 

Promover o 

desenvolvimento 

integral na primeira 

infância e fortalecer 

as competências 

familiares para o 

cuidado, a proteção 

e o estímulo das 

crianças. 

Número de 

crianças e famílias 

acompanhadas e 

número de visitas 

domiciliares 

realizadas. 

2026: 100; 2027: 

100; 2028: 100; 

2029: 100 UND, 

conforme a meta 

física do PPA, com 

acompanhamento 

regular das famílias 

inseridas. 

  

QUADRO – 0052 – ATENÇÃO À SAÚDE DA POPULAÇÃO 
Acompanhamento das ações, dos objetivos para a ATCA, dos 

indicadores e das metas do programa. 

PROGRAMA AÇÃO 
OBJETIVO PARA 

A ATCA 
INDICADOR META 

0052 – ATENÇÃO 

À SAÚDE DA 

POPULAÇÃO 

2029 – Encargos 

com Assistência à 

Saúde de Carentes 

Assegurar apoio e 

acesso aos serviços 

de saúde para 

crianças, 

adolescentes, 

gestantes e famílias 

em situação de 

vulnerabilidade 

socioeconômica. 

Número de pessoas 

do público da 

ATCA beneficiadas 

ou atendidas por 

meio da ação. 

2026: 100; 

2027: 100; 

2028: 100; 

2029: 100 

UND, 

conforme a 

meta física do 

PPA. 

0052 – ATENÇÃO 

À SAÚDE DA 

POPULAÇÃO 

2044 – Manutenção 

do Programa de 

Atenção à Saúde da 

População 

Procedimentos no 

MAC 

Garantir acesso 

oportuno de crianças 

e adolescentes aos 

procedimentos de 

média e alta 

complexidade 

necessários à 

continuidade do 

cuidado. 

Número de 

procedimentos ou 

atendimentos de 

média e alta 

complexidade 

realizados para 

crianças e 

adolescentes. 

2026: 100; 

2027: 100; 

2028: 100; 

2029: 100 

UND, 

conforme a 

meta física do 

PPA. 

  

QUADRO – 0060 – TRANSPORTE ESCOLAR 
Acompanhamento das ações, dos objetivos para a ATCA, dos 

indicadores e das metas do programa. 

PROGRAMA AÇÃO 
OBJETIVO 

PARA A ATCA 
INDICADOR META 

0060 – 

TRANSPORTE 

ESCOLAR 

2014 – 

Manutenção do 

Programa de 

Transporte 

Escolar do Ensino 

Fundamental 

Zona Urbana 

Garantir acesso e 

permanência dos 

estudantes do 

ensino 

fundamental da 

zona urbana por 

meio de transporte 

escolar seguro, 

regular e 

adequado. 

Número e 

percentual de 

estudantes elegíveis 

atendidos 

regularmente pelo 

transporte escolar 

urbano. 

2026: 100; 2027: 

100; 2028: 100; 

2029: 100 UND, 

conforme a meta 

física do PPA, 

assegurando 

atendimento à 

demanda elegível. 

0060 – 

TRANSPORTE 

ESCOLAR 

2021 – 

Manutenção do 

Programa de 

Transporte 

Escolar do Ensino 

Infantil Zona 

Rural 

Garantir acesso e 

permanência das 

crianças da 

educação infantil 

residentes na zona 

rural e em 

localidades de 

difícil acesso. 

Número e 

percentual de 

crianças elegíveis 

da educação infantil 

atendidas 

regularmente pelo 

transporte escolar 

rural. 

2026: 100; 2027: 

100; 2028: 100; 

2029: 100 UND, 

conforme a meta 

física do PPA, 

assegurando 

atendimento à 

demanda elegível. 

0060 – 

TRANSPORTE 

ESCOLAR 

2057 – 

Manutenção do 

Programa de 

Transporte 

Escolar do Ensino 

Fundamental 

Zona Rural 

Garantir acesso e 

permanência dos 

estudantes do 

ensino 

fundamental 

residentes na zona 

rural e em 

comunidades 

afastadas. 

Número e 

percentual de 

estudantes elegíveis 

do ensino 

fundamental rural 

atendidos 

regularmente pelo 

transporte escolar. 

2026: 100; 2027: 

100; 2028: 100; 

2029: 100 UND, 

conforme a meta 

física do PPA, 

assegurando 

atendimento à 

demanda elegível. 

  

8.GOVERNANÇA E MONITORAMENTO 
A governança deverá ser conduzida por Comissão Intersetorial 

formalmente designada pelo Município, com participação das 

secretarias responsáveis, planejamento municipal, CMDCA, Conselho 

Tutelar e demais integrantes da rede de proteção. Caberá à Comissão 

consolidar informações, analisar resultados e propor ajustes. 
INSTÂNCIA RESPONSABILIDADE 

Comissão Intersetorial 
Articular os setores, aprovar o plano anual de 

acompanhamento e consolidar os resultados. 

Planejamento municipal 
Relacionar a Agenda ao PPA, LDO e LOA e 

consolidar a execução física e orçamentária. 

Assistência Social 
Monitorar proteção básica e especial, primeira 

infância no SUAS e alcance das famílias. 

Saúde 
Monitorar acesso, procedimentos, continuidade do 

cuidado e atenção às populações vulneráveis. 

Educação 
Monitorar transporte escolar, acesso, frequência, 

permanência e barreiras territoriais. 

CMDCA 
Exercer controle social, acompanhar resultados e 

formular recomendações. 

Conselho Tutelar e rede 
Apoiar fluxos intersetoriais e acompanhar situações 

de ameaça ou violação de direitos. 

CICLO DE MONITORAMENTO 
· Registro contínuo da execução física e, quando disponível, 

orçamentária. 

· Reuniões semestrais da Comissão Intersetorial. 

· Consolidação e divulgação anual dos resultados. 

· Apresentação anual ao CMDCA e aos conselhos setoriais. 

· Desagregação territorial e populacional dos dados, quando possível. 

· Revisão dos indicadores diante de alterações no PPA ou nos 

sistemas de informação. 
OBJETO FONTE PERIODICIDADE RESPONSÁVEL 

Programa e ação 
PPA e registros 

administrativos 
Anual Planejamento e secretaria 

Meta física 
Relatórios de 

execução 
Semestral e anual Secretaria responsável 

Indicador da ATCA 
Sistemas setoriais e 

planilha 
Semestral e anual Comissão Intersetorial 

Execução 

orçamentária 

LDO, LOA e 

relatórios contábeis 
Anual 

Planejamento, Finanças e 

executor 

Recomendações Relatório consolidado Anual Comissão e CMDCA 

  

9.CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Agenda Transversal dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes 

do Município de Caapiranga-AM representa um importante 

instrumento de planejamento, gestão e articulação intersetorial, 

reafirmando o compromisso da administração municipal com a 

promoção, proteção e garantia dos direitos da infância e da 

adolescência. 

Sua implementação contribuirá para fortalecer a integração entre as 

diversas políticas públicas, ampliar o acesso aos serviços essenciais e 

reduzir desigualdades que afetam crianças e adolescentes, 

especialmente aqueles residentes em comunidades rurais, ribeirinhas e 

demais localidades de difícil acesso. 

A efetividade desta Agenda dependerá do compromisso permanente 

dos órgãos governamentais, dos conselhos de direitos, das 

organizações da sociedade civil, das famílias e da comunidade, 

atuando de forma articulada para assegurar a prioridade absoluta 

prevista na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

Ao longo do período de vigência 2026-2029, a Agenda servirá como 

instrumento orientador para o planejamento, a execução, o 

monitoramento e a avaliação das ações municipais, contribuindo para 

a construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e comprometida 

com o desenvolvimento integral das crianças e adolescentes de 

Caapiranga. 

  

10.FONTES UTILIZADAS 
Plano Plurianual (PPA) 2026-2029. Caapiranga, Am, 2026. 

Plano Municipal de Assistência Social. Caapiranga, Am, 2025 

Plano Municipal de Educação. Caapiranga. Am, 2015-2025. 

Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo de Caapiranga. 

Caapiranga, Am, 2020-2030. 

Constituição Federal de 1988 

Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990 

Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS 

Lei nº 8.080/1990 

Lei nº 8.142/1990 

Lei nº 9.394/1996 – LDB 

Lei nº 13.257/2016 – Marco Legal da Primeira Infância 

Relatórios do Cadastro Único e Programa Bolsa Família (2025) 

IBGE – Censo Demográfico 2022 

Publicado por: 
Andrew Raphael Garces Moreno de Oliveira 

Código Identificador:6CB43A64 

 
GABINETE DO PREFEITO  

DECRETO Nº 067/2026/PMC/GAP DE 25 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DECRETO Nº 067/2026/PMC/GAP DE 25 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Institui a Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente no âmbito do Município de 

Caapiranga/AM, no contexto das ações vinculadas ao 

Selo UNICEF,e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe conferem a Constituição 

Federal e a Lei Orgânica do Município;  

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece ser dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, os 
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direitos à vida, à saúde, à educação, à dignidade, ao respeito e à 

convivência familiar e comunitária;  

CONSIDERANDO disposto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

– Estatuto da Criança e do Adolescente, que estabelece a necessidade 

de articulação das políticas públicas voltadas à proteção integral da 

criança e do adolescente; 

CONSIDERANDO a necessidade de integração e coordenação das 

políticas públicas municipais voltadas à infância e à adolescência, 

especialmente nas áreas de saúde, educação e assistência social; 

CONSIDERANDO a participação do Município de Caapiranga/AM 

nas ações relacionadas ao Selo UNICEF, iniciativa que visa fortalecer 

políticas públicas voltadas à garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes; 

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Município de Caapiranga/AM, a 

Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, instrumento de 

articulação intersetorial destinado ao planejamento, à execução e ao 

monitoramento das políticas públicas voltadas à promoção e proteção 

dos direitos da infância e da adolescência. 

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem por 

objetivos: 

I – promover a integração das políticas públicas municipais voltadas à 

infância e adolescência; 

II – fortalecer a articulação entre os órgãos da administração pública 

municipal responsáveis pelas políticas de saúde, educação e 

assistência social; 

III – estabelecer metas, indicadores e estratégias destinadas ao 

acompanhamento das ações voltadas à garantia dos direitos da criança 

e do adolescente; 

IV – aprimorar o monitoramento das políticas públicas relacionadas à 

infância e adolescência no âmbito municipal. 

Art. 3º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente será 

implementada de forma articulada entre os órgãos da administração 

pública municipal, especialmente: 

I – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – Secretaria Municipal de Educação; 

III – Secretaria Municipal de Saúde. 

Parágrafo único. Outros órgãos e entidades da administração pública 

municipal poderão participar da execução das ações previstas na 

Agenda Transversal, conforme necessidade administrativa. 

Art. 4º A Agenda Transversal deverá contemplar, entre outros 

elementos: 

I – objetivos estratégicos; 

II – eixos de atuação das políticas públicas; 

III – indicadores de monitoramento; 

IV – metas a serem alcançadas; 

V – mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações 

desenvolvidas. 

Art. 5º Fica instituído o Comitê Intersetorial de Acompanhamento 

da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, responsável 

pela articulação, acompanhamento e monitoramento das ações 

previstas neste Decreto. 

Art. 6º. A composição, o funcionamento e as atribuições do Comitê 

Intersetorial poderão ser disciplinados por ato próprio do Poder 

Executivo. 

Art. 7º A implementação das ações previstas neste Decreto deverá 

observar a compatibilidade com os instrumentos de planejamento e 

orçamento do Município, especialmente: 

I – Plano Plurianual – PPA; 

II – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

III – Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Art. 8º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente 

integra o presente Decreto na forma de Anexo, contendo os eixos 

estratégicos, objetivos, indicadores e metas das políticas públicas 

municipais voltadas à infância e à adolescência. 

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAAPIRANGA-

AM, AOS 25 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026.  
  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal de Caapiranga 

Publicado por: 
Andrew Raphael Garces Moreno de Oliveira 

Código Identificador:315F2E26 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

HOMOLOGAÇÃO DA LISTA DE INSCRITOS 

 

Canutama-AM, 25 de setembro de 2026 

  

A Prefeitura Municipal de Canutama-AM, torna pública a 

HOMOLOGAÇÃO DA LISTA DE INSCRITOS no Chamamento 

Público EDITAL POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (n. 

14.399/2022) CICLO 2. 

  

Categoria A: projetos de ações culturais em áreas 

descentralizadas / Categoria A 
SEM INSCRITOS 

  

Categoria B: projetos de ações culturais 
  
  PROPONENTE CPF/CNPJ 

01 Antonio Lima da Silva 020.***.632-41 

02 Antonio Marcos da Silva Simões 750.***.292-91 

03 Francisco Antônio Rodrigues 215.***.058-69 

04 Nathan Augusto Faria Valdanha 400.***.030-01 

05 Rodrigo Stuchi 359.***.478-08 

  

RAIMUNDO NONATO SALES DA SILVA 
Secretário De Cultura 

Publicado por: 
Gessinei Monteiro de Freitas 

Código Identificador:631A817A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ERRATA DO EXTRATO DO CONTRATO Nº 133/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI torna público aos 

interessados a retificação do EXTRATO DO TERMO DE 

CONTRATO Nº 133/2026 publicado no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas no dia 11/09/2026 – Edição nº 

4190 

  

Onde se lê: 
  

R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais), pagos em 12 parcelas mensais 

no valor de R$ 3.000,00 (três mil e setecentos e dez reais) 

  

Leia-se: 
  

R$ 44.520,00 (quarenta e quatro e quinhentos e vinte reais), pagos em 

12 parcelas mensais no valor de R$ 3.710,00 (três mil e setecentos e 

dez reais) 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:FA7DD1ED 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

CAESC - COMPANHIA DE AGUAS, ESGOTO E 

SANEAMENTO BÁSICO DE COARI 

PORTARIA Nº 179/2025 - GP/CAESC 

 

Diretor Presidente da COMPANHIA DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE COARI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 506, de 28 de Janeiro de 2008. 
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CONSIDERANDO o disposto no Art. 7 inciso II e o Art. 117, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1 de Abril de 2021; 

RESOLVE: 

  

I - CONSTITUIR a Comissão de Recebimento de Materiais no 

âmbito da Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari/CAESC, que tem como objetivo receber e examinar, no que diz 

respeito à quantidade e a qualidade, o material ou bens adquiridos pela 

CAESC, por meio de aquisição. 

II - ESTABELECER a Comissão de que se trata o item I terá como 

competências: 

· Receber e examinar, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, 

o material entregue pelo contratado em cumprimento ao contrato ou 

instrumento equivalente; 

· Solicitar à Unidade solicitante a indicação de servidor para a devida 

análise do material adquirido; 

· Rejeitar o material sempre que estiver fora das especificações do 

contrato ou instrumento equivalente. 

III - NOMEAR, para compor a referida COMISSÃO, os seguintes 

servidores: 
SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO RG 

CLAYTON DA SILVA DANTAS 
ENCARREGADO DE OPERAÇÃO DE 

SISTEMA 
1387385-7 

MOISÉS ALVES DOS SANTOS 
ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO DE 

REDE E DISTRIBUIÇÃO 
1274257-0 

TAYSON DAYVISON DA SILVA 

DE ALMEIDA 
DIRETOR TÉCNICO 2858626-3 

  

IV - DETERMINAR que nenhum material ou bem deverá ser 

liberado aos usuários antes de cumpridas as formalidades de 

recebimento, aceitação e registro no competente instrumento de 

controle. 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE SUA 

PUBLICAÇÃO. 

Gabinete do Diretor Presidente da COMPANHIA DE AGUA, 

ESGOTO E SANEAMENTO DE COARI em de 01 de Julho de 2025. 

  

IZÓCRATES DE OLIVEIRA BRANDÃO FILHO 
Diretor Presidente da CAESC 

Decreto de 01/01/2025 

Publicado por: 
Marcia Greika Rodrigues Monteiro 

Código Identificador:9C369A6A 

 
CAESC - COMPANHIA DE AGUAS, ESGOTO E 

SANEAMENTO BÁSICO DE COARI 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO PORTARIA Nº 08/2025 

- GP/CAESC 

 

Data da Publicação: 14/01/2025 

Publicado em: Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas 

– Edição Nº 3776 

Órgão/Secretaria: Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari – CAESC 

Categoria: Autarquia 

  

Diretor Presidente da COMPANHIA DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE COARI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 506, de 28 de Janeiro de 2008. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7 inciso II e o Art. 117, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1 de Abril de 2021; 

  

RESOLVE: 

  

I - CONSTITUIR a Comissão de Fiscais de Contratos no âmbito da 

Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de Coari/CAESC, tem 

como objetivo fiscalizar e acompanhar os contratos dos processos 

licitatórios, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, do material 

ou serviços adquiridos pela CAESC, por meio de licitação. 

  

II – NOMEAR, para compor a referida COMISSÃO, os seguintes 

servidores: 

  

MATRI. SERVIDOR FUNÇÃO 

658 CLAYTON DA SILVA DANTAS 
ENCARREGADO DE OPERAÇÃO DE 

SISTEMA – CC06 

707 EMERSON LIMA DE CARVALHO AGENTE ADMINISTRATIVO 

644 GÉSSICA DE SOUZA FRAGOSO AGENTE ADMINISTRATIVO 

638 MOISES ALVES DOS SANTOS 
ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO DE 

REDE E DISTRIBUIÇÃO – CC06 

723 PAULO MENEZES DOS SANTOS GERENTE DE MANUTENÇÃO – CC06 

677 
TAYSON DAYVISON DA SILVA DE 

ALMEIDA 
DIRETOR TÉCNICO 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE SUA 

PUBLICAÇÃO. 

Gabinete do Diretor Presidente da COMPANHIA DE AGUA, 

ESGOTO E SANEAMENTO DE COARI em de 02 de Janeiro de 

2025. 

  

IZÓCRATES DE OLIVEIRA BRANDÃO FILHO 
Diretor Presidente da CAESC 

Decreto de 01/01/2025 

Publicado por: 
Marcia Greika Rodrigues Monteiro 

Código Identificador:97F66C75 

 
CAESC - COMPANHIA DE AGUAS, ESGOTO E 

SANEAMENTO BÁSICO DE COARI 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO PORTARIA Nº 09/2025 

- GP/CAESC 

 

Data da Publicação: 14/01/2025 

Publicado em: Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas 

– Edição Nº 3776 

Órgão/Secretaria: Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari – CAESC 

Categoria: Autarquia 

  

Diretor Presidente da COMPANHIA DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE COARI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 506, de 28 de Janeiro de 2008. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7 inciso II e o Art. 117, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1 de Abril de 2021; 

  

RESOLVE: 

  

I - CONSTITUIR a Comissão de Recebimento de Materiais no 

âmbito da Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari/CAESC, que tem como objetivo receber e examinar, no que diz 

respeito à quantidade e a qualidade, o material ou bens adquiridos pela 

CAESC, por meio de aquisição. 

II - ESTABELECER a Comissão de que se trata o item I terá como 

competências: 

· Receber e examinar, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, 

o material entregue pelo contratado em cumprimento ao contrato ou 

instrumento equivalente; 

· Solicitar à Unidade solicitante a indicação de servidor para a devida 

análise do material adquirido; 

· Rejeitar o material sempre que estiver fora das especificações do 

contrato ou instrumento equivalente. 

III - NOMEAR, para compor a referida COMISSÃO, os seguintes 

servidores: 
SERVIDOR CARGO/FUNÇÃO RG 

CLAYTON DA SILVA DANTAS 
ENCARREGADO DE OPERAÇÃO DE 

SISTEMA 
1387385-7 

MOISÉS ALVES DOS SANTOS 
ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO DE 

REDE E DISTRIBUIÇÃO 
1274257-0 

TAYSON DAYVISON DA SILVA 

DE ALMEIDA 
DIRETOR TÉCNICO 2858626-3 

  

IV - DETERMINAR que nenhum material ou bem deverá ser 

liberado aos usuários antes de cumpridas as formalidades de 

recebimento, aceitação e registro no competente instrumento de 

controle. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE SUA 

PUBLICAÇÃO. 



Amazonas , 28 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4201  

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                26 

 

Gabinete do Diretor Presidente da COMPANHIA DE AGUA, 

ESGOTO E SANEAMENTO DE COARI em de 02 de Janeiro de 

2025. 

  

IZÓCRATES DE OLIVEIRA BRANDÃO FILHO 
Diretor Presidente da CAESC 

Decreto de 01/01/2025 

Publicado por: 
Marcia Greika Rodrigues Monteiro 

Código Identificador:0AEF5C9E 

 
CAESC - COMPANHIA DE AGUAS, ESGOTO E 

SANEAMENTO BÁSICO DE COARI 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO PORTARIA Nº 

178/2025 - GP/CAESC 

 

Data da Publicação: 05/12/2025 

Publicado em: Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas 

– Edição Nº 3998 

Órgão/Secretaria: Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari – CAESC 

Categoria: Autarquia 

  

Diretor Presidente da COMPANHIA DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE COARI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 506, de 28 de Janeiro de 2008. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7 inciso II e o Art. 117, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1 de Abril de 2021; 

  

RESOLVE: 

  

I - CONSTITUIR a Comissão de Fiscais de Contratos no âmbito da 

Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de Coari/CAESC, tem 

como objetivo fiscalizar e acompanhar os contratos dos processos 

licitatórios, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, do material 

ou serviços adquiridos pela CAESC, por meio de licitação. 

  

II – NOMEAR, para compor a referida COMISSÃO, os seguintes 

servidores: 

  
MATRI. SERVIDOR FUNÇÃO 

658 CLAYTON DA SILVA DANTAS 
ENCARREGADO DE OPERAÇÃO DE 

SISTEMA – CC06 

707 EMERSON LIMA DE CARVALHO AGENTE ADMINISTRATIVO 

644 GÉSSICA DE SOUZA FRAGOSO AGENTE ADMINISTRATIVO 

638 MOISES ALVES DOS SANTOS 
ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO DE 

REDE E DISTRIBUIÇÃO – CC06 

723 PAULO MENEZES DOS SANTOS GERENTE DE MANUTENÇÃO – CC06 

677 
TAYSON DAYVISON DA SILVA DE 

ALMEIDA 
DIRETOR TÉCNICO 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE SUA 

PUBLICAÇÃO. 

Gabinete do Diretor Presidente da COMPANHIA DE AGUA, 

ESGOTO E SANEAMENTO DE COARI em de 01 de Julho de 2025. 

  

IZÓCRATES DE OLIVEIRA BRANDÃO FILHO 
Diretor Presidente da CAESC 

Decreto de 01/01/2025 

Publicado por: 
Marcia Greika Rodrigues Monteiro 

Código Identificador:435BE437 

 
CAESC - COMPANHIA DE AGUAS, ESGOTO E 

SANEAMENTO BÁSICO DE COARI 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO PORTARIA Nº 

191/2025 - GP/CAESC 

 

Data da Publicação: 05/12/2025 

Publicado em: Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas 

– Edição Nº 3998 

Órgão/Secretaria: Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari – CAESC 

Categoria: Autarquia 

Diretor Presidente da COMPANHIA DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE COARI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 506, de 28 de Janeiro de 2008. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7 inciso II e o Art. 117, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1 de Abril de 2021; 

  

RESOLVE: 

  

I - CONSTITUIR a Comissão de Fiscais de Contratos no âmbito da 

Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de Coari/CAESC, tem 

como objetivo fiscalizar e acompanhar os contratos dos processos 

licitatórios, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, do material 

ou serviços adquiridos pela CAESC, por meio de licitação. 

  

II – NOMEAR, para compor a referida COMISSÃO, os seguintes 

servidores: 

  
MATRI. SERVIDOR FUNÇÃO 

658 CLAYTON DA SILVA DANTAS 
ENCARREGADO DE OPERAÇÃO DE 

SISTEMA 

644 GÉSSICA DE SOUZA FRAGOSO AGENTE ADMINISTRATIVO 

679 JEFFERSON DA SILVA LIRA TÉCNICO(A) EM INFORMÁTICA 

638 MOISES ALVES DOS SANTOS 
ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO DE 

REDE E DISTRIBUIÇÃO 

723 PAULO MENEZES DOS SANTOS GERENTE DE MANUTENÇÃO 

756 WALACY DE SOUZA QUEIROZ AGENTE ADMINISTRATIVO 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE SUA 

PUBLICAÇÃO. 

Gabinete do Diretor Presidente da COMPANHIA DE AGUA, 

ESGOTO E SANEAMENTO DE COARI em de 01 de Julho de 2025. 

  

IZÓCRATES DE OLIVEIRA BRANDÃO FILHO 
Diretor Presidente da CAESC 

Decreto de 01/01/2025 

Publicado por: 
Marcia Greika Rodrigues Monteiro 

Código Identificador:CC48DB0F 

 
CAESC - COMPANHIA DE AGUAS, ESGOTO E 

SANEAMENTO BÁSICO DE COARI 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO PORTARIA Nº 61/2026 

- GP/CAESC 

 

Data da Publicação: 30/01/2026 

Publicado em: Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas 

– Edição Nº 4035 

Órgão/Secretaria: Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari – CAESC 

Categoria: Autarquia 

  

Diretor Presidente da COMPANHIA DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE COARI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 506, de 28 de Janeiro de 2008. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7, inciso II e o Art. 117, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1 de Abril de 2021; 

  

RESOLVE: 

  

I - CONSTITUIR a Comissão de Fiscais de Contratos no âmbito da 

Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de Coari/CAESC, tem 

como objetivo fiscalizar e acompanhar os contratos dos processos 

licitatórios, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, do material 

ou serviços adquiridos pela CAESC, por meio de licitação. 

  

II – NOMEAR, para compor a referida COMISSÃO, os seguintes 

servidores: 

  
MATRI. SERVIDOR FUNÇÃO 

658 CLAYTON DA SILVA DANTAS 
ENCARREGADO DE OPERAÇÃO DE 

SISTEMA 

644 GÉSSICA DE SOUZA FRAGOSO AGENTE ADMINISTRATIVO 

679 JEFERSON DA SILVA LIRA TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

713 MÁRCIA GREIKA RODRIGUES DIRETOR ADMINISTRATIVO E 
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MONTEIRO FINANCEIRO 

638 MOISES ALVES DOS SANTOS 
ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO DE 

REDE E DISTRIBUIÇÃO 

723 PAULO MENEZES DOS SANTOS GERENTE DE MANUTENÇÃO 

756 WALACY DE SOUZA QUEIROZ AGENTE ADMINISTRATIVO 

682 VERLANE NASCIMENTO DE SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO 

  

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE SUA 

PUBLICAÇÃO. 

Gabinete do Diretor Presidente da COMPANHIA DE AGUA, 

ESGOTO E SANEAMENTO DE COARI em de 02 de Janeiro de 

2026. 

  

IZÓCRATES DE OLIVEIRA BRANDÃO FILHO 
Diretor Presidente da CAESC 

Decreto de 01/01/2025 

Publicado por: 
Marcia Greika Rodrigues Monteiro 

Código Identificador:0B8D4AC1 

 
CAESC - COMPANHIA DE AGUAS, ESGOTO E 

SANEAMENTO BÁSICO DE COARI 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO PORTARIA Nº 62/2026 

- GP/CAESC 

 

Data da Publicação: 30/01/2026 

Publicado em: Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas 

– Edição Nº 4035 

Órgão/Secretaria: Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari – CAESC 

Categoria: Autarquia 

  

Diretor Presidente da COMPANHIA DE ÁGUA, ESGOTO E 

SANEAMENTO DE COARI, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Municipal Nº 506, de 28 de Janeiro de 2008. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 7, inciso II e o Art. 117, da Lei 

Federal nº 14.133, de 1 de Abril de 2021; 

  

RESOLVE: 

  

I - CONSTITUIR a Comissão de Recebimento de Materiais no 

âmbito da Companhia de Água, Esgoto e Saneamento de 

Coari/CAESC, que tem como objetivo receber e examinar, no que diz 

respeito à quantidade e a qualidade, o material ou bens adquiridos pela 

CAESC, por meio de aquisição. 

II - ESTABELECER a Comissão de que se trata o item I terá como 

competências: 

· Receber e examinar, no que diz respeito à quantidade e a qualidade, 

o material entregue pelo contratado em cumprimento ao contrato ou 

instrumento equivalente; 

· Solicitar à Unidade solicitante a indicação de servidor para a devida 

análise do material adquirido; 

· Rejeitar o material sempre que estiver fora das especificações do 

contrato ou instrumento equivalente. 

III - NOMEAR, para compor a referida COMISSÃO, os seguintes 

servidores: 

  
MATRI. SERVIDOR FUNÇÃO 

658 CLAYTON DA SILVA DANTAS 
ENCARREGADO DE OPERAÇÃO DE 

SISTEMA 

644 GÉSSICA DE SOUZA FRAGOSO AGENTE ADMINISTRATIVO 

679 JEFERSON DA SILVA LIRA TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

713 
MÁRCIA GREIKA RODRIGUES 

MONTEIRO 

DIRETOR ADMINISTRATIVO E 

FINANCEIRO 

638 MOISES ALVES DOS SANTOS 
ENCARREGADO DE MANUTENÇÃO 

DE REDE E DISTRIBUIÇÃO 

723 PAULO MENEZES DOS SANTOS GERENTE DE MANUTENÇÃO 

756 WALACY DE SOUZA QUEIROZ AGENTE ADMINISTRATIVO 

682 VERLANE NASCIMENTO DE SOUZA AGENTE ADMINISTRATIVO 

  

IV - DETERMINAR que nenhum material ou bem deverá ser 

liberado aos usuários antes de cumpridas as formalidades de 

recebimento, aceitação e registro no competente instrumento de 

controle. 

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

ESTA PORTARIA ENTRA EM VIGOR A PARTIR DE SUA 

PUBLICAÇÃO. 

Gabinete do Diretor Presidente da COMPANHIA DE AGUA, 

ESGOTO E SANEAMENTO DE COARI em de 02 de Janeiro de 

2026. 

  

IZÓCRATES DE OLIVEIRA BRANDÃO FILHO 
Diretor Presidente da CAESC 

Decreto de 01/01/2025 

Publicado por: 
Marcia Greika Rodrigues Monteiro 

Código Identificador:B2DF559C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 452/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

WANCIRCLEY DE ARAUJO GAMA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 452/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor WANCIRCLEY DE ARAUJO 

GAMA, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, matrícula nº 1544, 90 (noventa) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 31 de agosto de 2026 a 28 de novembro de 

2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  
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Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:2B03FB6E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 471/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora MARIA 

SOCORRO REIS MONTEIRO, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 471/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2007/2012, 2012/2017 e 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora MARIA SOCORRO REIS 

MONTEIRO, ocupante do cargo efetivo de AGENTE 

ADMINISTRATIVO, matrícula nº 3865, 270 (duzentos e setenta) 

dias de LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de 

sua remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 

28 de maio de 2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal à servidora e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Administração; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:DFD3DDB2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 442/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela servidora 

CHIRLEIA LARANJEIRA MATOS, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 442/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pela 

servidora para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2012/2017. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido à servidora CHIRLEIA LARANJEIRA 

MATOS, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, matrícula nº 1205, 90 (noventa) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 01 de outubro de 2026 a 29 de dezembro 

de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais da servidora; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:8C873EF9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 443/2026; 
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CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor CLEIBY 

SILVA FERNANDES, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 443/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor CLEIBY SILVA FERNANDES, 

ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, 

matrícula nº 1217, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 1 de setembro de 2026 a 29 de novembro de 2026, por este 

ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:C19AEE18 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre Exoneração a pedido de Servidor 

Municipal, e dá outras providências. 

  

A Prefeita Municipal de Coari em Exercício, a senhora JEANY DE 

PAULA AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe 

confere o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO, que é prerrogativa do Chefe do Poder Executivo 

Municipal exonerar do cargo de provimento Efetivo, Servidores 

Públicos Municipais, nos termos do Art. 89 e em conformidade com 

os Arts. 77, 80 e 88 da Lei Municipal nº. 404/2003 PMC-GP, de 07 de 

agosto de 2003; 

  

CONSIDERANDO, a Informação Técnica Funcional nº 463/2026-

EH-SEMAD, exarada pelo Departamento de Recursos Humanos da 

Secretaria Municipal de Administração, em 03/09/2026 e ratificada 

pelo Despacho do Diretor de Recursos Humanos em 03/09/2026, do 

Processo nº 453/2026. 

  

R E S O L V E: 

Art. 1º EXONERAR, a pedido, (o)a Servidor(a) ILDSON DANTAS 

DOS SANTOS, Efetivo(a) no cargo de Assistente Administrativo, 

sem lotação, a contar de 1 de outubro de 2026. 

Art. 2º DETERMINAR à Secretaria Municipal de Administração que 

adote as providências cabíveis. 

Art. 3º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 

vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 17 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

  

Ciente em ____/_____/____  

__________________________  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:E3A76981 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 455/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

ELIJANE RAMOS MACIEL, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 455/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2011/2016. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao(a) servidor(a) ELIJANE RAMOS MACIEL, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSORA 20H, matrícula nº 2157, 

90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem 

prejuízo de sua remuneração, para fruição no período de 31 de agosto 

de 2026 a 28 de novembro de 2026, por este ato e nos termos da 

legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 
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Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:9D8C4F08 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 464/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

GLAUCIA BATISTA DA COSTA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 464/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2007/2012, 2012/2017 e 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao(a) servidor(a) GLAUCIA BATISTA DA 

COSTA, ocupante do cargo efetivo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, matrícula nº 1361, 270 (duzentos e setenta) 

dias de LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de 

sua remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 

28 de maio de 2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Administração; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:1418790B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 462/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo(a) servidor(a) 

RAIMUNDA LUCIETE ALVES GUIMARAES, protocolado e 

autuado sob o Processo Administrativo nº 462/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao(a) servidor(a) RAIMUNDA LUCIETE 

ALVES GUIMARAES, ocupante do cargo efetivo de 

MERENDEIRA, matrícula nº 1064, 90 (noventa) dias de LICENÇA-

PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, 

para fruição no período de 1 de dezembro de 2026 a 28 de fevereiro 

de 2027, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:8903A989 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica.  
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A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 454/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

ABIDIAS FERNANDES DA SILVA, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 454/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2021/2026. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor ABIDIAS FERNANDES DA 

SILVA, ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR 20H, matrícula nº 

1909, 90 (noventa) dias de LICENÇA-PRÊMIO POR 

ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua remuneração, para fruição no 

período de 28 de setembro de 2026 a 26 de dezembro de 2026, por 

este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:496A9FCD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR o(a) senhor(a) EDINILSON MATOS CAVALCANTE, 

do cargo de FISCAL DE TRIBUTOS, da Secretaria Municipal de 

Administração, a contar de 31 de dezembro de 2024, nos termos do 

Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:2BDEAD98 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR o(a) senhor(a) MARIO JORGE LIMA DOS SANTOS, 

do cargo CHEFE DE GABINETE DO PREFEITO, da Secretaria 

Municipal da Casa Civil, a contar de 14 de setembro de 2026, nos 

termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:6BEA8745 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR o(a) senhor(a) LINDOMAR DE PAULA SOARES, do 

cargo de ASSESSOR ESPECIAL DO GABINETE DO PREFEITO, 

da Secretaria Municipal da Casa Civil, a contar de 01 de setembro de 

2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 22 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:761CA5F6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 23 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Declara a vacância de cargo público efetivo em razão 

de falecimento 

  

A Prefeita Municipal de Coari em Exercício, a senhora JEANY DE 

PAULA AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe 

confere o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, e, 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 2643, 

que documenta o falecimento do(a) servidor(a) público(a) municipal 

NAIELE DA COSTA LACERDA; 

CONSIDERANDO a Declaração de Óbito, Matrícula nº 38811929, 

que atesta o falecimento do(a) referido(a) servidor(a) em 15/09/2026; 

CONSIDERANDO o disposto no Art. 88, inciso VII e Art. 91, inciso 

I, ambos da Lei Municipal nº 404/2003, que estabelece o falecimento 

como forma de vacância de cargo público; 
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CONSIDERANDO a necessidade de regularizar os registros 

funcionais, orçamentários e previdenciários, extinguindo o vínculo 

funcional para todos os efeitos legais, 

  

DECRETA: 

  

Art. 1ºFica declarada, com efeitos a contar de15/09/2026, a vacância 

do cargo efetivo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, do quadro 

de pessoal desta Prefeitura, anteriormente ocupado pelo(a) servidor(a) 

NAIELE DA COSTA LACERDA, Matrícula Funcional nº 095, CPF 

nº 720.691.552-34, falecido (a) na data de 15.09.2026. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração, em conjunto com a 

Secretaria Municipal de Fazenda, deverá adotar as seguintes 

providências: 

I - realizar a baixa definitiva nos assentamentos funcionais e nos 

registros da folha de pagamento; 

II - efetuar o cálculo e o pagamento dasverbas remuneratórias 

remanescentesdevidas aos sucessores, na forma da lei civil e 

administrativa, se houver, na forma da lei; 

III - comunicar oficialmente ao órgão de previdência competente para 

conhecimento. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 23 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:B999F870 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 456/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor 

FRANCISCO XISTO DE LIMA FILHO, protocolado e autuado sob o 

Processo Administrativo nº 456/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2017/2022. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor FRANCISCO XISTO DE LIMA 

FILHO, ocupante do cargo efetivo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, matrícula nº 6, 90 (noventa) dias de 

LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 1 de outubro de 2026 a 29 de 

dezembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal da Casa Civil; 

IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 24 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:13C4CEE1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede licença-prêmio por assiduidade ao(à) 

servidor(a) municipal que especifica. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI EM EXERCÍCIO, no 

exercício da competência que lhe confere o Art. 78, inciso IV e Art. 

107, ambos da Lei Orgânica do Município, e, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Artigo 129 da Lei Municipal nº 

404/2003 – Estatuto do Servidor Municipal, alterado pela Lei 

Municipal nº 655 de 12 de agosto de 2015; 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 460/2026; 

CONSIDERANDO o direito à licença-prêmio por assiduidade, 

assegurado aos servidores públicos municipais efetivos pelo Art. 129 

da Lei Municipal nº 404, de 28 de maio de 2003 (Estatuto do Servidor 

Público do Município de Coari); 

CONSIDERANDO o requerimento formulado pelo servidor JANDER 

RODRIGUES DE OLIVEIRA, protocolado e autuado sob o Processo 

Administrativo nº 460/2026; 

CONSIDERANDO a análise realizada pela Secretaria Municipal de 

Administração, que, por meio de parecer técnico nos autos do referido 

processo, atestou o cumprimento de todos os requisitos legais pelo 

servidor para a aquisição do direito, notadamente o quinquênio de 

efetivo e ininterrupto exercício no serviço público municipal, 

referente ao período aquisitivo de 2018/2023. 

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de qualquer penalidade 

administrativa ou afastamento que obste a concessão do benefício, nos 

termos da legislação aplicável, 

RESOLVE 

Art. 1ºFica concedido ao servidor JANDER RODRIGUES DE 

OLIVEIRA, ocupante do cargo efetivo de ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO, matrícula nº 2105, 90 (noventa) dias 

deLICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE, sem prejuízo de sua 

remuneração, para fruição no período de 1 de setembro de 2026 a 29 

de novembro de 2026, por este ato e nos termos da legislação vigente. 

Parágrafo único. O gozo da licença-prêmio ora concedida deverá ser 

registrado no Sistema de Controle Funcional da Secretaria 

Municipal de Administração, de forma a assegurar o 

acompanhamento da fruição e dos reflexos remuneratórios 

correspondentes. 

Art. 2ºA Secretaria Municipal de Administração deverá adotar as 

seguintes providências: 

I - Realizar os devidos registros e anotações nos assentamentos 

funcionais do servidor; 

II - Efetivar controle de frequência e folha de pagamento; 

III - Dar ciência formal ao servidor e à sua chefia imediata na 

Secretaria Municipal de Obras; 
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IV – Encaminhar cópia deste Decreto, bem como do Processo 

Administrativo, à Controladoria-Geral do Município, para registro 

e controle interno e arquivamento. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 24 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:07566EC9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PE 038/2026 - EXTRATO DA ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CODAJÁS, no uso de suas 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, 

especialmente pela Lei nº 14.133/2021, art. 28, inciso I; 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo 

referente à licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 038/2026, 

com as seguintes características: 

  

Fundamentação legal: Lei nº 14.133/2021. 

  

Característica: Sistema de Registro de Preços (SRP) 

  

Critério de julgamento: Menor preço por item 

  

Modo de disputa: Aberto 

  

Compra emergencial: Não 

  

Objeto da contratação: Formação de Registro de Preços para futura 

e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 

de extintores de incêndio e prestação de serviços de manutenção de 2º 

nível e recarga de extintores, visando atender às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Codajás/AM, conforme especificações 

constantes no Termo de Referência. 

  

Entrega das propostas: De 09/09/2026 às 08h00 até 24/09/2026 às 

09h30 

  

Abertura da sessão pública: 24/09/2026 às 09h30 (horário de 

Brasília) 

  

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos e exigências legais; 

  

CONSIDERANDO o parecer favorável e conclusivo exarado pela 

Controladoria Interna; 

  

RESOLVE: 
  

I – ADJUDICAR o objeto da presente licitação à empresa: 

  

- V H INC LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 37.197.048/0001-41, 

vencedora dos itens 1 - 2 pelo valor total de R$ 415.164,80 

(Quatrocentos e quinze mil, cento e sessenta e quatro reais e oitenta 

centavos); 

  

Conforme decisão proferida pelo Agente de Contratação, nos termos 

do julgamento constante dos autos, pelo período de 12 (doze) meses, 

nos moldes da Ata de Registro de Preços e planilhas integrantes do 

Processo Administrativo. 

  

II – HOMOLOGAR o presente certame, com fundamento no art. 71, 

inciso IV da Lei nº 14.133/2021, conferindo eficácia à adjudicação do 

objeto à luz da legalidade e regularidade constatadas. 

  

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Codajás-AM, 25 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maycofran Fragoso da Costa 

Código Identificador:9EEE5C13 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 105/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 105/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADA: Iserlândia Gomes Da Rocha. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professora. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 20 horas semanais. 

  

LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.565,32. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:679ADCF3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 106/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 106/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADA: Juliana Bezerra De Lima. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professora. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 20 horas semanais. 
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LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.565,32. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:BB1992F1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 107/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 107/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADO: Junior Brito De Souza. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professor. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 20 horas semanais. 

  

LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.565,32. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:967BB672 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 108/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 108/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADA: Kessia De Sa Alves. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professora. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 20 horas semanais. 

  

LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.565,32. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:EC60A1A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 109/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 109/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADA: Lenise Clementino Da Cruz. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professora. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 20 horas semanais. 

  

LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.565,32. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:5204247B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 110/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 110/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADA: Maria José Da Cruz Fernandes. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professora. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 40 horas semanais. 

  

LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 5.130,64 
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DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:C0B67228 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 111/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 111/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADA: Maria Naiara Da Rocha De Sousa. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professora. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 02 (dois) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 20 horas semanais. 

  

LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.565,32. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:6A1F073F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 112/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 112/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Envira/AM, CNPJ nº 

04.530.895/0001-27. 

  

CONTRATADA: Maria Raimunda Bispo De Araujo. 

  

OBJETO: Contratação temporária por excepcional interesse público 

para prestação de serviços no cargo de Professora. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.745/1993 e legislação 

correlata. 

  

VIGÊNCIA: 10 (dez) meses, com início em 02/03/2026. 

  

JORNADA: 20 horas semanais. 

  

LOCAL DE ATUAÇÃO: Zona Rural. 

  

VALOR MENSAL: R$ 2.565,32. 

  

DATA DA ASSINATURA: 02/03/2026. 

  

Envira/AM, 02 de março de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Francimar Rodrigues Be3Zerra 

Código Identificador:09F9F3E6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 098/2026 

 

DECRETO Nº 098, DE 24 DE JULHO DE 2026 

  

Declara a nulidade administrativa absoluta da 

averbação/registro de transferência constante no R.2 

da Matrícula nº 6.39 (Registro nº 1.639/Livro 2), 

cancela os atos administrativos correlatos por 

insanável vício de fraude e usurpação de 

competência, e determina a restauração do Título 

Definitivo e da titularidade originária ao legítimo 

proprietário Júlio César Raposo Lisboa. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO DE FONTE BOA, 

ESTADO DO AMAZONAS, o Senhor JOSÉ SUEDINEY ARAÚJO 

DE SOUZA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Fonte Boa e pela Constituição da 

República Federativa do Brasil, e 

CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de pautar seus 

atos estritamente sob os princípios da legalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, insculpidos no art. 37, caput, da Constituição 

Federal; 

CONSIDERANDO a Súmula nº 473 do Supremo Tribunal Federal, 

que consagra o Princípio da Autotutela Administrativa, dispondo que 

“a administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 

vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade”; 

CONSIDERANDO a constatação de grave ilegalidade administrativa 

no termo de transferência datado de 18 de julho de 1996, lavrado no 

âmbito do Setor de Terras do Município de Fonte Boa (sob a gestão 

do então Chefe do Setor, Sr. Raimundo Fernandes de Freitas Filho), 

referente ao imóvel objeto da Matrícula nº 6.39 / Registro nº 1.639 do 

Livro 2 do Cartório de Registro de Imóveis; 

CONSIDERANDO que o referido imóvel já havia saído 

legitimamente da esfera patrimonial do Município de Fonte Boa em 

13 de abril de 1989, mediante o Título Definitivo nº 524 (R.1-6.39), 

integrando desde então o patrimônio privado e individual do Senhor 

JÚLIO CÉSAR RAPOSO LISBOA; 

CONSIDERANDO que o Setor de Terras do Município incorreu em 

flagrante usurpação de função pública e fraude formal, ao lavrar e 

registrar (no R.2-6.39, em 12/04/2007) suposta compra e venda de 

imóvel já privado, utilizando-se indevidamente de chancela municipal 

e de moeda já extinta (CZ$), sem competência legal para a prática do 

ato e com omissão ostensiva da qualificação do adquirente; 

CONSIDERANDO que os atos administrativos nulos de pleno direito 

não geram efeitos jurídicos válidos e não precluem para a 

Administração Pública quando configurada a manifesta má-fé e a 

nulidade insanável; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica declarada a NULIDADE ABSOLUTA E INSANÁVEL, 

no âmbito administrativo do Município de Fonte Boa - AM, da 

“Transferência de Compra” lavrada pelo Setor de Terras em 18 de 

julho de 1996, a qual embasou o Registro R.2-6.39 datado de 12 de 

abril de 2007 junto à Matrícula nº 6.39 do Livro 2 de Registro Geral 

do Cartório de Registro de Imóveis. 

Art. 2º Em decorrência do vício insanável e da caracterização de 

fraude administrativa na transferência da posse e do domínio, fica 

determinada a RESTAURAÇÃO INTEGRAL E RETOMADA DA 

TITULARIDADE do imóvel em favor de seu primeiro e legítimo 

proprietário titular do Título Definitivo nº 524, o Sr. JÚLIO CÉSAR 

RAPOSO LISBOA. 
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ESPECIFICAÇÕES DO IMÓVEL RESTABELECIDO: 

Matrícula: nº 6.39 (Registro nº 1.639 - Livro 2) 

Localização: Rua José P. Sampaio, Perímetro Suburbano, Fonte Boa - 

AM 

Área Total: 100 x 100 metros (10.000 m²) 

Limites e Confrontações: Ao Norte com terras do Sr. Edilson Dutra; 

ao Sul com José Plácido; a Leste com terras de Maria Mendes de 

Oliveira; e a Oeste com a Rua José P. Sampaio. 

Titularidade Legítima Restabelecida: Júlio César Raposo Lisboa. 

Art. 3º Determina-se ao Chefe do Setor de Terras do Município a 

expedição imediata de ofício com cópia deste Decreto ao Cartório do 

Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Fonte Boa - AM, para 

que promova: 

I – O averbamento do cancelamento do ato R.2-6.39 na Matrícula nº 

6.39 por vício de nulidade absoluta decretada pelo Poder Executivo 

Municipal; 

II – O restabelecimento do status quo ante da propriedade formal em 

nome exclusivo de Júlio César Raposo Lisboa. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Fonte Boa - AM, 24 de julho de 

2026. 

  

JOSÉ SUEDINEY ARAÚJO DE SOUZA 
Prefeito Municipal em Exercício de Fonte Boa - AM 

Publicado por: 
Ronyelly Rocha Pereira 

Código Identificador:ADBADF47 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 74/2026 DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 19/2026 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 74/2026  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2026 
A Prefeitura Municipal de Guajará/AM torna público aos interessados 

que realizará Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, 

inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021, em razão do 

fracasso do Pregão Eletrônico nº 02/2026 – Processo nº 57/2026 e 

da posterior deserção do Pregão Eletrônico nº 03/2026 – Processo 

nº 63/2026, ambos destinados à contratação do mesmo objeto. 

OBJETO: Aquisição de 03 (três) micro-ônibus 0 km (zero 

quilômetro), categoria M3, destinados, com exclusividade, ao 

transporte escolar de estudantes da rede pública municipal de ensino 

do Município de Guajará/AM. 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 03 (três) 

dias úteis, contados da publicação deste Aviso. 

O Termo de Referência poderá ser solicitado pelo e-mail 

licitacaoGuajara01@gmail.com, ou guajaralicitacao@gmail.com. 

As propostas e os documentos de habilitação deverão ser 

encaminhados para o mesmo endereço eletrônico, dentro do prazo 

estabelecido. 

Guajará/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

DILENA RODRIGUES DE PAULA 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:61E9A6E3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CERTIDÃO DE VIABILIDADE AMBIENTAL 

 

Processo nº: 002590/2026 

  

Certidão concedida com base na legislação vigente 

Lei nº 9.605, 12 de fevereiro de 1998/ Lei de Crime Ambientais 

Lei nº 1.532/1982 

Lei Orgânica do Município de Humaitá-AM 

Código de Postura do Município 

  

Interessado: SILVIA BUENO DOS SANTOS 

CPF/CNPJ: 22.016.758/0001-50 

Localização do Empreendimento: Vicinal Alto Crato, s/n°, KM 01, 

Bairro Alto Crato 

Atividade Principal: Extração Mineral de Saibro/Lateria em uma área 

de 15,09 ha. 

  

OBS: A área do empreendimento encontra-se delimitada por polígono 

composto por 20 (vinte) vértices, conforme coordenadas geodésicas 

constantes no Anexo Único desta Certidão, em SIRGAS 2000, o qual 

constitui parte integrante deste documento. 

  

Esta Certidão não exime o requerente das demais licenças pertinentes. 

Esta Certidão é possível de suspensão ou cancelamento em caso de 

transgressão à legislação vigente. 

  

OBS: ESTA CERTIDÃO TERÁ VALIDADE DE 2 ANOS 
  

Certifico em razão do meu cargo e a requerente da pessoa jurídica, 

acima caracterizada, nos termos do que dispõe o art. 10, § 1º, item I 

do Decreto nº 10.028/87 do IPAAM, que o local e a atividade 

propostos, acima descritos, estão de acordo com as posturas e leis 

municipais, esclarecendo ainda que o local do empreendimento não se 

encontra em área de proteção ambiental do município de Humaitá. 

Por ser expressão da mais pura e cristalina verdade, firmo o presente 

para que surta seus legais e jurídicos efeitos. 

  

Humaitá-AM, 24 de setembro de 2026 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito 

  

NATALICE CARDOZO DE AGUIAR 
Secretária Executiva Municipal de Desenvolvimento Ambiental 

Sustentável 

Decreto nº 033/26 GAB-PREF. 

  

ANEXO ÚNICO – COORDENADAS GEODÉSICAS DOS 

VÉRTICES DO EMPREENDIMENTO 
  

(Referente à Certidão de Viabilidade Ambiental – Processo nº 

002590/2026 
  

Interessada: Silvia Bueno dos Santos) 
  

Coordenadas Geográficas: 

  

Ponto 1: 7° 29' 56,700" S, 63° 3' 6,000" W 

Ponto 2: 7° 29' 56,700" S, 63° 2' 57,500" W 

Ponto 3: 7° 30' 0,700" S, 63° 2' 57,500" W 

Ponto 4: 7° 30' 0,700" S, 63° 2' 56,300" W 

Ponto 5: 7° 30' 3,700" S, 63° 2' 56,300" W 

Ponto 6: 7° 30' 3,700" S, 63° 2' 55,200" W 

Ponto 7: 7° 30' 6,200" S, 63° 2' 55,200" W 

Ponto 8: 7° 30' 6,200" S, 63° 2' 54,800" W 

Ponto 9: 7° 30' 9,400" S, 63° 2' 54,800" W 

Ponto 10: 7° 30' 9,400" S, 63° 2' 54,100" W 

Ponto 11: 7° 30' 14,100" S, 63° 2' 54,100" W 

Ponto 12: 7° 30' 14,100" S, 63° 2' 58,400" W 

Ponto 13: 7° 30' 14,500" S, 63° 2' 58,400" W 

Ponto 14: 7° 30' 14,500" S, 63° 3' 3,000" W 

Ponto 15: 7° 30' 7,200" S, 63° 3' 3,000" W 

Ponto 16: 7° 30' 7,200" S, 63° 3' 3,900" W 

Ponto 17: 7° 30' 4,500" S, 63° 3' 3,900" W 

Ponto 18: 7° 30' 4,500" S, 63° 3' 7,300" W 

Ponto 19: 7° 30' 2,300" S, 63° 3' 7,300" W 

Ponto 20: 7° 30' 2,300" S, 63° 3' 6,000" W 
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O presente Anexo Único constitui parte integrante da Certidão de 

Viabilidade Ambiental referente ao Processo nº 002590/2026. 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:E85E8707 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº: 2214/2026 
  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº: 14/2026- DL/PREFEITURA. 
  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA. 

  

CREDOR: A P BASSO 

  

CNPJ: 04.788.629/0001-07 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Art.75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e suas alterações. 

  

DATA: 21/09/2026. 

  

VALOR: R$ 40.000,00 (Quarenta Mil Reais). 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:5FEE0050 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

ADJUDICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO- INEXIGIBILIDADE 

N°043/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, no uso suas 

atribuições legais e; 

CONSIDERANDO a necessidade de realizar os serviços serviço de 

LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DE 

ALUGUEL SOCIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL.  
CONSIDERANDO o princípio da publicidade dos atos públicos; 

CONSIDERANDO que o valor da Locação apresenta preço 

compatível com os praticados pelo mercado; 

CONSIDERANDO o Parecer emitido pelo Procuradoria Municipal 

de Iranduba; 

CONSIDERANDO a permanente supremacia do interesse público; 

RESOLVE: 
I – Fica Inexigibilidade n. 043/2026, na forma do art. 74, inciso V, 

da Lei n° 14.133 de 2021, para o serviço de LOCAÇÃO DE 

IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DE ALUGUEL SOCIAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.  
II – O custo total desta Locação é de R$ 3.600,00 (três mil e 

seiscentos reais); 

III – Fica Adjudicada a Proprietário(a): EVALDO OLIVEIRA 

ARAMAL, inscrito no CPF n° 384.761.932-72, para locação do 

imóvel para fins LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DE ALUGUEL SOCIAL DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 
através da Secretaria Municipal de Assistência Social -SEMAS 

PUBLIQUE-SE. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 24 de Agosto -

de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:B6B22636 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

ADJUDICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO- INEXIGIBILIDADE 

N° 045/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, no uso suas 

atribuições legais e; 

CONSIDERANDO a necessidade de realizar os serviços serviço de 

LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DE 

ALUGUEL SOCIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL, BENEFICIÁRIO: MARIA 

RAIMUNDA ROCHA SALES.  
CONSIDERANDO o princípio da publicidade dos atos públicos; 

CONSIDERANDO que o valor da Locação apresenta preço 

compatível com os praticados pelo mercado; 

CONSIDERANDO o Parecer emitido pelo Procuradoria Municipal 

de Iranduba; 

CONSIDERANDO a permanente supremacia do interesse público; 

RESOLVE: 
I – Fica Inexigibilidade n. 045/2026, na forma do art. 74, inciso V, 

da Lei n° 14.133 de 2021, para o serviço de LOCAÇÃO DE 

IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO DE ALUGUEL SOCIAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

BENEFICIÁRIO: MARIA RAIMUNDA ROCHA SALES.  
II – O custo total desta Locação é de R$ 3.000 (três mil reais) 

III – Fica Adjudicada a Proprietário(a): BERNARDO DA SILVA 

BARROS, inscrito no CPF n° 450.011.082-20, para locação do 

imóvel para fins LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DE ALUGUEL SOCIAL DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

BENEFICIÁRIO: MARIA RAIMUNDA ROCHA SALES, através 

da Secretaria Municipal de Assistência Social -SEMAS 

PUBLIQUE-SE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 03 de 

Setembro -de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:6D4F3E2D 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

ADJUDICAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO- INEXIGIBILIDADE 

N° 046/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, no uso suas 

atribuições legais e; 

CONSIDERANDO a necessidade de realizar os serviços serviço de 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO 

ALMOXARIFADO DA SECRETARIA DE SAÚDE – SEMSA. 
CONSIDERANDO o princípio da publicidade dos atos públicos; 

CONSIDERANDO que o valor da Locação apresenta preço 

compatível com os praticados pelo mercado; 

CONSIDERANDO o Parecer emitido pelo Procuradoria Municipal 

de Iranduba; 

CONSIDERANDO a permanente supremacia do interesse público; 

RESOLVE: 
I – Fica Inexigibilidade n. 046/2026, na forma do art. 74, inciso V, 

da Lei n° 14.133 de 2021, para o serviço de LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

PARA FUNCIONAMENTO DO ALMOXARIFADO DA 

SECRETARIA DE SAÚDE – SEMSA 
II – O custo total desta Locação é de R$ 48.000,00 (Quarenta e oito 

mil reais) 
III – Fica Adjudicada a Proprietário(a): IZABEL FRANCO ELIAS, 

inscrito no CPF n° 070.397.942-68, para locação do imóvel para fins 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO 

ALMOXARIFADO DA SECRETARIA DE SAÚDE – SEMSA, 

através da Secretaria Municipal de Saúde. 

PUBLIQUE-SE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 16 de 

Setembro de 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  
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Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:4090DB43 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 207/2026-CPL-PMI 

 

MODALIDADE: Inexigibilidade n° 043/2026 

DATA DA ASSINATURA: 24-de Agosto de 2026. 
PRAZO: 06 (seis) meses. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA e o 

LOCADOR EVALDO OLIVEIRA ARAMAL. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO 

DE ALUGUEL SOCIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL. BENEFICIÁRIA a Senhora MARIA DOS 

ANJOS DE OLIVEIRA. 

VALOR CONTRATADO GLOBAL:R$ 3.600 (três mil e seiscentos 

reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA; 

Unidade: 02.007- Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Funcional: 2.034- Manutenção e Funcionamento da Secretaria 

Municipal de Assistência Social; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.48 - Outros Auxílios Financeiros a 

Pessoas Físicas; 

Fonte de Recurso – 1500 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 24 de Agosto 

de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeitura Municipal de Iranduba 

  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:D8FC2004 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 210/2026-CPL-PMI 

 

MODALIDADE: Inexigibilidade n° 045/2026 

DATA DA ASSINATURA: 03-de Setembro de 2026. 
PRAZO: 06 (seis) meses. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA e 

BERNARDO DA SILVA BARROS. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMOVEL PARA FUNCIONAMENTO 

DE ALUGUEL SOCIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL. BENEFICIÁRIA MARIA RAIMUNDA 

ROCHA SALES. 

VALOR CONTRATADO GLOBAL:R$ 3.000 (três mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA; 

Unidade: 02.007- Secretaria Municipal de Assistência Social; 

Funcional: 2.034- Manutenção e Funcionamento da Secretaria 

Municipal de Assistência Social; 

Natureza da Despesa: 3.3.90.48 - Outros Auxílios Financeiros a 

Pessoas Físicas; 

Fonte de Recurso – 1500 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 03 de Setembro 

de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeitura Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:65FC63A6 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 213/2026-CPL-PMI 

 

MODALIDADE: Inexigibilidade n° 046/2026 

DATA DA ASSINATURA: 16-de setembro de 2026. 
PRAZO: 12 (doze) meses. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA e IZABEL 

FRANCO ELIAS. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO 

DO ALMOXARIFADO DA SECRETARIA DE SAÚDE-SEMSA. 

VALOR CONTRATADO GLOBAL: R$ 48.000,00 (Quarenta e oito 

mil reais) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

- ORGÃO 05: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

- UNIDADE: 51 - SAÚDE 

- PROJETO/ATIV. 2003 – ENCARGOS COM PROGRAMAS 

DO SUS - PFMC; 

-ELEMENTO: 3.3.90.36.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA FISICA; 

- FONTE: 1500 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 16 de 

Setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 

Prefeitura Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:0B45CF9A 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO DE 

EXECUÇÃO DO CONTRATO Nº 174/2026-CPL-PMI 

 

ESPÉCIE: PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE EXECUÇÃO 
  

DATA DA ASSINATURA: 27 de Agosto de 2026. 

  
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, E A 

EMPRESA IZA CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO URBANO. 

  

OBJETO: Fica prorrogado a execução do Contrato nº 174/2026, 

firmado entre as partes acima descritas, prorrogado o prazo de 

execução será de 60 (sessenta) dias a contar da data 30/08/2026 a 

29/10/2026 para a PAVIMENTAÇÃO DO RAMAL DE ACESSO 

AO MUSEU RUÍNAS DE PARICATUBA. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA - PMI, EM 27 DE 

AGOSTO DE 2026. 
  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:61147B39 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 331/2025-CPL-PMI 

 

DATA DA ASSINATURA: 27 de Agosto de 2026. 

PRAZO: 12 (doze)meses 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA e a 

LOCADORA: ALEIDIANE SANTOS DA COSTA. 

OBJETO: Fica prorrogado a vigência do Contrato nº 331/2025, 

firmado entre as partes acima descritas, prorrogado a contar de 12 de 

Setembro de 2026, tendo, portanto, novo vencimento em 12 de 

Setembro de 2027, para a LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E 

FORTALECIMENTO DE VÍCULOS – SCFVNO CACAU 

PIRERA. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 27 de Agosto 

de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeitura Municipal de Iranduba  
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Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:8F5AB9C0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 701 DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE sobre a reestruturação do Conselho 

Municipal de Educação e dá outras providências. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, Prefeito do Município de 

Iranduba, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais e 

nos termos da Lei Orgânica do Município, FAÇO SABER a todos que 

a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte: 

  

L E I 

  

Art. 1º O Conselho Municipal de Educação de Iranduba caracteriza-se 

como órgão colegiado representativo da comunidade, integrante do 

Sistema Municipal de Ensino, dotado de autonomia administrativa, 

subordinado ao Chefe do Poder Executivo, com funções fiscalizadora, 

consultiva, deliberativa e mobilizadora. 

  

Art. 2º Possui competência normativa, constituindo-se em órgão de 

Estado, mediador entre a sociedade civil e o Poder Público Municipal 

na discussão, elaboração e implementação das políticas municipais de 

educação, da gestão democrática no ensino público e da defesa da 

educação de qualidade. 

  

Art. 3º Compete ainda ao Conselho Municipal de Educação de 

Iranduba exercer as atribuições que lhe são conferidas pelas leis 

federais e municipais. 

  

Art. 4º O Conselho Municipal de Educação de Iranduba, constituído 

por doze membros, nomeados pelo Chefe do Poder Executivo 

Municipal, dentre as pessoas com experiência na área de educação e 

de notório saber, possui a seguinte composição: 

  

I - um representante da Secretaria Municipal de Educação (SEMEI); 

II - um representante do Ensino Superior; 

III - dois representantes do Ensino Público: um Municipal (SEMEI) e 

um Estadual (SEDUC) 

IV - um representante do Ensino Privado; 

V - um representante dos Conselhos Escolares; 

VI - um representante do Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

(SINTEAM); 

VII - um representante dos Estudantes do Município de Iranduba 

(Emancipados); 

VIII - um representante da Câmara Municipal de Iranduba (CMI); 

IX - um representante dos Povos Originários; 

X - um representante do FUNDEB; 

XI - um representante do CAE; 

  

Art. 5º A duração do mandato de conselheiro será de quatro anos, a 

contar da última nomeação, sendo admitida uma única recondução dos 

membros para o mandato consecutivo. 

  

Art. 6° O mandato do conselheiro será considerado extinto antes do 

prazo por. 

I - falecimento; 

II - renúncia; 

III - ausência injustificada a três reuniões ordinárias consecutivas ou a 

seis intercaladas; 

IV - por conduta incompatível com a dignidade da função; 

V - por exoneração do cargo ou função do órgão governamental ou da 

entidade da sociedade civil organizada; 

VI - contumácia na retenção de processos além do prazo regimental; 

VII - mudança de domicílio para outro município; 

  

§ 1º Nas hipóteses previstas nos incisos III, IV, VI e VII deste artigo, 

deverá ser instaurado procedimento administrativo a ser submetido à 

Plenária para fins de homologação. 

  

§ 2º O Conselho Pleno, ao declarar extinto o mandato do conselheiro, 

fará comunicação ao órgão ou entidade representada no Colegiado 

para fins de providências quanto à indicação de substituto do suplente 

para nomeação pelo Prefeito. 

  

§ 3º Nas hipóteses previstas nos incisos I, II e V deste artigo, a 

Presidência, ao tomar conhecimento, fará comunicação ao órgão ou 

entidade representada no Colegiado para fins de providências quanto à 

indicação de substituto do suplente para nomeação pelo Prefeito. 

  

Art. 7º O Conselho Municipal de Educação de Iranduba possui a 

seguinte estrutura organizacional: 

  

I - Presidência: órgão de direção superior, composto pelo presidente e 

vice-presidente; 

II - Plenária: órgão de deliberação superior. composto por todos os 

conselheiros; 

III - Comissões: órgãos de deliberação setorial, compostos por um 

presidente e demais membros; 

IV -Secretaria Executiva: órgão de assessoramento técnico e apoio 

administrativo, composta pelo secretário executivo, assessoria técnica, 

assessoria jurídica e apoio administrativo. 

  

§ 1º A Presidência será composta pelo presidente e vice-presidente do 

Conselho Municipal de Educação, será eleita na primeira reunião 

ordinária do quadriênio, dentre os membros do Colegiado, em uma 

rodada de voto aberto, para presidente e vice-presidente, sendo eleitos 

os que obtiverem maioria absoluta na rodada. 

  

§ 2º A Presidência terá seu mandato de 02 (dois) anos, sendo admitida 

uma única recondução de igual período, até que seja eleita nova 

Presidência, momento em que, quando for o caso, fará a transmissão 

do cargo. 

  

§ 3º A Plenária, composta por todos os membros, é o órgão máximo 

de deliberação em assuntos da competência do Conselho. 

  

§ 4º As Comissões, de caráter transitório, compostas por membros do 

Conselho, podendo ter também pessoas estranhas aos órgãos, terão 

por finalidade proceder a estudos e formular indicações sobre assuntos 

determinados. 

  

§ 5º A Secretaria Executiva, chefiada por pessoa com habilitação 

técnica, é órgão encarregado pelo suporte técnico administrativo do 

Conselho, na forma que dispuser o Regimento Interno. 

  

§ 6º Haverá uma reunião ordinárias mensal, com no mínimo quatro 

horas de duração, que se constituirão em instrumento máximo de 

deliberação do Conselho em assuntos de sua competência. 

  

Art. 8º Os integrantes do Conselho Municipal de Educação, no 

exercício da função de conselheiro e pelo comparecimento em 

reunião, não serão remunerados, pois é considerada de interesse 

público relevantes. 

  

Art. 9º O (A) Secretário (a) Executivo (a) do Conselho Municipal de 

Educação será servidores públicos de carreira, que exercerão suas 

atribuições nas reuniões ordinárias e extraordinárias. 

  

Art. 10º As decisões do Conselho serão formalizadas por meio de 

resoluções, pareceres e deliberações, numerados em séries anuais, os 

quais entrarão em vigor na data da publicação no Diário Oficial do 

Município. 

  

Art. 11 A organização e o funcionamento bem como as atribuições do 

Conselho serão dispostos, detalhadamente, no seu Regimento Interno. 

  

Art. 12 As despesas decorrentes da operacionalização desta Lei 

correrão por conta da dotação orçamentária consignada a Secretaria 

Municipal de Educação, mantenedora dos demais Conselhos. 

  

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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Art. 14 Ficam revogadas as Leis Municipais n. 087, de 30 de 

dezembro de 2002, Lei n. 637, de 01 de julho de 2025, sessão III e 

todos os seus artigos. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM, em 

24 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:EF64BBAD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.197/2026 – GAB/PMI 

 

EXONERA, a pedido, servidor (a) no cargo de 

Fonoaudiólogo (a), da Secretaria Municipal de Saúde 

de Iranduba, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO que os Cargos Públicos Efetivos são regidos por 

estatuto próprio do servidor público. 

CONSIDERANDO o pedido realizado pelo servidor no cargo efetivo 

de acordo com o requerimento pessoal. 

  

RESOLVE 

  

Art. 1º – EXONERAR, a pedido, o (a) Sr. (a) LUCIANE BATISTA 

RIBEIRO – EFETIVO (A), Matrícula nº 4.036-7A, no cargo de 

Fonoaudiólogo (a), lotado (a) junto a Secretaria Municipal de Saúde 

de Iranduba, a contar do dia 19 de setembro de 2026. 

Art. 2º – Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 22 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM   

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:8C9A267A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.198/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) JULIO FREIRE TEIXEIRA JUNIOR, no 

cargo efetivo de Vigia, Matrícula nº 4.094-3A, lotado (a) na Secretaria 

Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio de 02/2025 a 

02/2026, a serem gozadas, a contar de 01/10/2026 a 30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:CC918557 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.199/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) JOSIMAR 

COUTINHO DE LIRA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Saúde de Iranduba, Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho nº 428/2026-

PGMI e Despacho nº 1.135/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 03/2019 a 03/2024, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) JOSIMAR COUTINHO DE LIRA, Matrícula 

nº 3.212-7A, admitido (a) em 07 de março de 2014, na função de 

Vigia, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 01 (um) de novembro 

de 2026 até o dia 29 (vinte e nove) de janeiro de 2027. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 30 (trinta) de janeiro de 2027, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:13F71DA0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.200/2026– GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE LICENÇA PARA INTERESSE 

PARTICULAR – LIP, DO (A) SERVIDOR (A) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E 

LAZER DE IRANDUBA, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37 da 

Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) PÂMELA 

CRUZ DOS SANTOS RIBEIRO, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento e Secretaria Municipal 

de Educação, Esporte e Lazer, Parecer Jurídico nº 744/2026-PGMI e 

Despacho nº 1.136/2026-DEL/CCI/PMI. 
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CONSIDERANDO, que o Afastamento sem remuneração é uma 

licença a título de “Licença Para Tratar de Interesse Particular” a 

pedido, por meio de ofício. 

CONSIDERANDO, que todo servidor municipal estatutário tem 

direito à “Licença Para Tratar de Interesse Particular” obedecido do 

estágio probatório e já efetivado no Cargo, conforme o Estatuto do 

Servidor Municipal. 

CONSIDERANDO, que a regra inserta na Lei Municipal de nº 105 de 

11 de março de 2005, disciplina que a licença poderá ser interrompida 

a qualquer tempo, seja a pedido do servidor, ou discricionariamente 

pela administração municipal; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. CONCEDER, nos termos da Lei, LICENÇA PARA 

INTERESSE PARTICULAR SEM REMUNERAÇÃO, pelo prazo de 

02 (dois) anos, ao (a) servidor (a) PÂMELA CRUZ DOS SANTOS 

RIBEIRO, cargo de Professor (a), matrícula nº 5.255-8A, admitido (a) 

em 14 de junho de 2021, lotado (a) junto a Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer de Iranduba. 

Art. 2º. A referida Licença iniciará a partir do dia 29 de setembro de 

2026 e terminará no dia 28 de setembro de 2028. 

Parágrafo Único – O (a) Servidor (a), deverá retornar ao trabalho dia 

29 de setembro de 2028, independente de aviso ou notificação, salvo 

revogação anterior mediante interesse justificado. 

Art. 3º – Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:55BEC572 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.201/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) MARIO JORGE PINHEIRO DE SOUZA, 

no cargo efetivo de Motorista, Matrícula nº 7.360-7A, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio de 

08/2025 a 08/2026, a serem gozadas, a contar de 01/10/2026 a 

30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:FBD7604A 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.202/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) MARLUCIA DE OLIVEIRA 

CAVALCANTE, no cargo efetivo de Auxiliar Operacional de Saúde, 

Matrícula nº 1.119-7A, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de 

Iranduba, referente ao biênio de 07/2025 a 07/2026, a serem gozadas, 

a contar de 01/10/2026 a 30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B0394D65 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.203/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) FRANCISCO DAS CHAGAS 

TEODOSIO DE FREITAS, matrícula nº 4.249-7A, função de Vigia, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde Iranduba, referente ao 

biênio de 04/2025 a 04/2026, a serem gozadas a contar de 01/10/2026 

a 30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:347F3E79 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.204/2026 - GAB/PMI 
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CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) ALCIMARA FELIX FERREIRA, 

matrícula nº 886-7A, função de Auxiliar Operacional de Saúde, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Saúde Iranduba, referente ao biênio de 

05/2025 a 05/2026, a serem gozadas a contar de 01/10/2026 a 

30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:19E013CF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.205/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) MARCINEY CONCEIÇÃO PEIXOTO 

COELHO, matrícula nº 399-7A, função de Odontólogo (a), lotado (a) 

na Secretaria Municipal de Saúde Iranduba, referente ao biênio de 

03/2025 a 03/2026, a serem gozadas a contar de 01/10/2026 a 

30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:00FB5139 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.206/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) CLAUDIONIZA GOMES DA SILVA, no 

cargo efetivo de Auxiliar Operacional de Saúde, Matrícula nº 924-7A, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao 

biênio de 05/2025 a 05/2026, a serem gozadas, a contar de 01/10/2026 

a 30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:E73389DD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.207/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) FABRÍCIO SANTANA MACHADO, 

matrícula nº 980-7A, função de Auxiliar Operacional de Saúde, lotado 

(a) na Secretaria Municipal de Saúde Iranduba, referente ao biênio de 

06/2025 a 06/2026, a serem gozadas a contar de 03/10/2026 a 

01/11/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:8A0DEB49 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.208/2026 - GAB/PMI 

 

CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 

(TRINTA) dias para o (a) Servidor (a) e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 07, Inciso 

XVII, da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” 

da Lei Orgânica do Município. 



Amazonas , 28 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4201  

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                43 

 

CONSIDERANDO o Art. 85, Lei nº 105, de 11 de março de 2005. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. CONCEDER FÉRIAS REGULAMENTARES de 30 (trinta) 

dias para o (a) Servidor (a) FLAVIA SIMAS AMORIM MESQUITA, 

no cargo efetivo de Merendeira, Matrícula nº 4.522-7A, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Saúde de Iranduba, referente ao biênio de 

05/2025 a 05/2026, a serem gozadas, a contar de 01/10/2026 a 

30/10/2026. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:05453539 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.209/2026 – GAB/PMI 

 

DESIGNA servidor (a) para acompanhar e fiscalizar 

a execução do CONTRATO Nº 212/2026, referente a 

DISPENSA PRESENCIAL Nº 013/2026, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra “a” da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO os princípios Constitucionais da Legalidade, 

Impessoalidade, Moralidade e Eficiência. 

RESOLVE: 

  

Art. 1º – DESIGNAR o (a) servidor (a) Sr. (a) NIVEA DE 

OLIVEIRA SILVA, cargo de Assessor Técnico II - CC06, lotado (a) 

na Defesa Civil do Município de Iranduba, como FISCAL TITULAR, 

do CONTRATO Nº 212/2026, referente a DISPENSA PRESENCIAL 

Nº 013/2026, que tem como objeto “AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE CONSUMO: FORNECIMENTO DE CESTA BÁSICA, KIT 

LIMPEZA, KIT DORMITÓRIO, COLCHÕES, KIT MULHER E 

KIT INFANTIL, PARA O PLANO DE AÇÃO DE CHUVAS 

INTENSAS 2026.”, que celebram entre si a Prefeitura Municipal de 

Iranduba e a empresa F. B. DE S. JUNIOR LTDA, o qual zelará pela 

boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de 

orientação, fiscalização e controle previstas na Portaria. 

Art. 2º – A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º desta Lei nº 14.133/2021, ou pelos respectivos 

substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 

subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, conforme 

o disposto no art. 117, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 

prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal 

do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro 

contratado. 

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor aos 11 dias do mês de setembro 

de 2026. 

Art. 5º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, de 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:63E97785 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 1.196/2026-GAB/PMI 

 

Dispõe sobre o Desligamento, do membro que 

compõe à Comissão de Desenvolvimento Funcional, 

dos Servidores Públicos Municipais, da Prefeitura de 

Iranduba, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA,no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO, o que é de fundamental importância a 

necessidade de analisar e avaliar o desempenho dos integrantes do 

Quadro de Pessoal, e acompanhar as atividades dos servidores que 

Pleiteiam Progressão, Promoção e Enquadramento bem como, em 

Estágio Probatório conforme a Lei 182, de 28 de janeiro de 2011. 

CONSIDERANDO, o Decreto nº 400/2026-GAB/PMI de 28 de 

janeiro de 2026, que Institui a Comissão de Desenvolvimento 

Funcional dos Servidores Públicos Municipais, da Prefeitura 

Municipal de Iranduba, conforme a Lei 182, de 28 de janeiro de 2011. 

RESOLVE 

  

Art. 1º –DESLIGAR, por conveniência administrativa, o (a) servidor 

o (a) Sr. (a) ISAEL SALINAS DE SOUZA, matricula nº 4.566-4A, da 

função de membro da Comissão de Desenvolvimento Funcional, dos 

Servidores Públicos Municipais, da Prefeitura de Iranduba, para qual 

havia sido designado (a) por meio do Decreto nº 400/2025 - 

GAB/PMI de 28 de janeiro de 2026, conforme estabelecido na Lei 

182, de 28 de janeiro de 2011. 

Art. 2º–Esta Portaria entra em vigor a contar do dia 01 de setembro de 

2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:F9E8638B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 038/2026 – PMI 
  

O Município de Itacoatiara/AM, por intermédio da Comissão de 

Licitação, torna público que realizará a licitação na modalidade 
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PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, como critério de julgamento por 

MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é a PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE ITACOATIARA/AM, 

observadas as disposições pertinentes da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, 

Lei Complementar nº 147, de 2014, Decreto Municipal nº 096 de 01 

de março de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, cuja 

sessão pública será realizada por meio da plataforma eletrônica 

LICITANET (www.licitanet.com.br). O edital/aviso e anexos do 

Pregão Eletrônico estão disponibilizados no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP); no Site Oficial da Prefeitura de 

Itacoatiara/AM: https//prefeituradeitacoatiara.com.br/ ou pelo e-mail: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br, onde poderão ser consultados ou 

obtidos gratuitamente. 

Maiores informações, poderão ser obtidas por intermédio do e-mail: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br e na sede da Comissão de 

Licitação, localizado na Rua Quintino Bocaiuva, n° 2292, 2° andar, 

Bairro Centro – Itacoatiara/AM – CEP: 69.100-069, de segunda a 

sexta-feira, no horário de atendimento ao público. 

  

Recebimento das Propostas: Até 09h:00min do dia 15/10/2026 

Hora/Data da Sessão Pública: 10h:00min do dia 15/10/2026 

Referência de Tempo: Horário de Brasília/DF 

Endereço eletrônico: https://portal.licitanet.com.br/login 

  

Itacoatiara/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

ROSANY SIMÕES CHAVES 
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Itacoatiara/AM  

 

Publicado por: 
Jose Alfredo Rodrigues de Lima 

Código Identificador:5EA8792B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE LÁBREA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

ATO DE AUTORIZAÇÃO - PROCESSO ADM 122/2026 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 122/2026-PML, oriundo da Comissão 

Permanente de Contratação-CPC, referente à licitação na modalidade 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 072/2026-CPC/PML; 

  

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi instruído 

com todas as peças necessárias para sua materialização (Documento 

de Formalização de Demanda; Justificativa para escusa de Estudo 

Técnico Preliminar; Pesquisa de Mercado e Justificativa de Preço, 

com cotações de preços; Dotação Orçamentária; Termo de Referência; 

Parecer Jurídico); 

  

RESOLVE: 
  

I - AUTORIZAR a Dispensa de Licitação nº 002/2026-CPC/PML, 

com fundamento no Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE QUADROS EM MOLDURAS E 

CARIMBOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em favor da empresa 

58.886.134 OZIEL DO NASCIMENTO RODRIGUES, CNPJ nº 

58.886.134/0001-31, que apresentou o MENOR VALOR, conforme 

demonstrado na Pesquisa Mercadológica. O valor global da 

contratação é de R$ 63.000,00 (sessenta e três mil reais), em 

conformidade com o Termo de Referência, a Proposta de Preços e os 

demais documentos que integram o Processo Administrativo; 

  

II - CONVOCAR a empresa para assinatura do termo de contrato; 

  

III - ENCAMINHAR os autos à Comissão Permanente de 

Contratação para as providências cabíveis, incluindo a elaboração do 

Termo de Contrato e demais documentos que se fizerem necessários; 

  

IV - REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o 

presente despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 25 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:B4B0DCFD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

ATO DE AUTORIZAÇÃO - PROCESSO ADM 124/2026 

 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 0124/2026-PML, oriundo da Comissão 

Permanente de Contratação-CPC, referente à licitação na modalidade 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 074/2026-CPC/PML; 

  

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi instruído 

com todas as peças necessárias para sua materialização (Documento 

de Formalização de Demanda; Justificativa para escusa de Estudo 

Técnico Preliminar; Pesquisa de Mercado e Justificativa de Preço, 

com cotações de preços; Dotação Orçamentária; Termo de Referência; 

Parecer Jurídico); 

  

RESOLVE: 
  

I - AUTORIZAR a Dispensa de Licitação nº 074/2026-CPC/PML, 

com fundamento no Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, em favor da empresa R. WILLIAM ROCHA 

DE MATOS LTDA, CNPJ nº 60.847.576/0001-10, que apresentou o 

MENOR VALOR, conforme demonstrado na Pesquisa 

Mercadológica. O valor global da contratação é de R$ 21.000,00 

(vinte e um mil reais), em conformidade com o Termo de Referência, 

a Proposta de Preços e os demais documentos que integram o 

Processo Administrativo; 

  

II - CONVOCAR a empresa para assinatura do termo de contrato; 

  

III - ENCAMINHAR os autos à Comissão Permanente de 

Contratação para as providências cabíveis, incluindo a elaboração do 

Termo de Contrato e demais documentos que se fizerem necessários; 

  

IV - REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o 

presente despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 25 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:8134932C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

ATO DE AUTORIZAÇÃO - PROCESSO ADM 125/2026 
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ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 125/2026-PML, oriundo da Comissão 

Permanente de Contratação-CPC, referente à licitação na modalidade 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 075/2026-CPC/PML; 

  

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi instruído 

com todas as peças necessárias para sua materialização (Documento 

de Formalização de Demanda; Justificativa para escusa de Estudo 

Técnico Preliminar; Pesquisa de Mercado e Justificativa de Preço, 

com cotações de preços; Dotação Orçamentária; Termo de Referência; 

Parecer Jurídico); 

  

RESOLVE: 
  

I - AUTORIZAR a Dispensa de Licitação nº 075/2026-CPC/PML, 

com fundamento no Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, para 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL PARA ATENDER A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, em favor da empresa 

KENNEDY DE OLIVEIRA MAIA, CNPJ nº 51.287.7000/0001-

40, que apresentou o MENOR VALOR, conforme demonstrado na 

Pesquisa Mercadológica. O valor global da contratação é de R$ 

65.200,00 (sessenta e cinco mil e duzentos reais), em conformidade 

com o Termo de Referência, a Proposta de Preços e os demais 

documentos que integram o Processo Administrativo; 

  

II - CONVOCAR a empresa para assinatura do termo de contrato; 

  

III - ENCAMINHAR os autos à Comissão Permanente de 

Contratação para as providências cabíveis, incluindo a elaboração do 

Termo de Contrato e demais documentos que se fizerem necessários; 

  

IV - REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o 

presente despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 25 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO  

Prefeito Municipal de Lábrea 

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:DD9275C8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE LÁBREA/AM, por meio da sua Comissão 

Permanente de Contratação, torna público aos interessados que 

realizará os seguintes procedimentos licitatórios: 

  

a) PREGÃO ELETRÔNICO N° 018/2026 – CPC/PML. Objeto: 

Aquisição de máquinas e equipamentos para o fortalecimento da 

infraestrutura operacional e ampliação da capacidade de atendimento 

do município de Lábrea/AM, conforme especificado no termo de 

convênio nº 998687/2026, firmado entre o Ministério da Integração e 

do Desenvolvimento Regional – MIDR e o município de Lábrea/AM. 

Disponibilidade do edital: 24/09/2026 a 07/10/2026. abertura das 

propostas e disputa de lances: 07/10/2026 às 09:30hs (horário de 

Brasília-DF) no portal de compras: www.licitanet.com.br. 

  

Os Editais estão disponíveis no Portal Licitanet – 

https://www.licitanet.com.br/ e na Comissão Permanente de 

Contratação, localizada na Rua 22 de Outubro, nº 1888, Centro, 

Lábrea/AM, a partir de 24/09/2026. O edital físico pode ser obtido 

mediante pagamento de um Documento de Arrecadação Municipal 

(DAM) no valor de R$ 100,00 (cem reais), no Setor de Tributação da 

Prefeitura Municipal de Lábrea, das 8h às 11h (horário local) ou 

gratuitamente mediante a apresentação de uma mídia portátil (Pen-

Drive) com capacidade suficiente para gravação do arquivo do edital e 

seus anexos. 

  

Lábrea/AM, 24 de setembro de 2026. 

  

AUGUSTO MELO DA SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Contratação 

Portaria nº 009/2026 - GPML  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:37EE8579 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

ERRATA 

 

Ref.: Processo Administrativo nº 123/2026-PML 
  

A Prefeitura Municipal de Lábrea, por meio desta, vem retificar o 

Extrato do Termo de Contrato nº 236/2026-PML, Código 

Identificador: 461178E0, publicado no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Amazonas no dia 25/09/2026 referente à necessidade de 

retificação da Dotação Orçamentária. 

  

Correção: 

Onde se lê:  
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.4 – Secretaria Municipal de 

Educação, Projeto/Atividade: 0202.04.122.0011.2007 – Manutenção 

da Secretaria Municipal de Administração - 3.3.90.39 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica / Projeto/Atividade: 

12.361.0062.2018.0000 – Manutenção da Rede de Ensino 

Fundamental - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa 

Jurídica / / Projeto/Atividade: 12.361.0062.2019.0000 – Manutenção 

do Fundeb VAAF – Zona Urbana - 3.3.90.39 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica / Projeto/Atividade: 

12.361.0062.2020.0000 – Manutenção do Fundeb VAAF – Zona rural 

- 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica. Fonte de 

Recurso: 500, 540, 542, 543. 

  

Leia-se:  
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.4 – Secretaria Municipal de 

Educação, Projeto/Atividade: 12.361.0062.2018.0000 – Manutenção 

da Rede de Ensino Fundamental - 3.3.90.39 – Outros Serviços de 

Terceiros – Pessoa Jurídica /Projeto/Atividade: 

12.361.0062.2023.0000 – Manutenção do Fundeb VAAR – Zona 

Urbana - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica / 

Projeto/Atividade: 12.361.0062.2024.0000 – Manutenção do Fundeb 

VAAR – Zona rural - 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – 

Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 500e 543. 

  

Solicitamos que as devidas providências sejam tomadas para que a 

informação correta passe a constar nos autos do processo. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea, 25 de setembro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:2A2D173A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 235/2026-PML 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.122/2026-PML 
  

ESPÉCIE:EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 

235/2026-PML 
  

MODALIDADE:DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 072/2026-

CPC/PML 
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PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREAe a empresa 

58.886.134 OZIEL DO NASCIMENTO RODRIGUES, CNPJ nº 

58.886.134/0001-31. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO DE QUADROS EM MOLDURAS E 

CARIMBOS PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

VALOR GLOBAL:63.000,00 (sessenta e três mil reais) 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto/Atividade: 

0204.12.361.0062.2023 – Manutenção do Fundeb-VAAR Zona 

Urbana – 3.3.90.30.543 – Material de Consumo - 4.4.90.52.500 – 

Equipamentos e Material Permanente; 0204.12.122.0011.2012 - 

Manutenção da Secretaria Municipal de Educação - 3.3.90.30.500 – 

Material de Consumo. 

  

FUNDAMENTO: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato. 

  

ASSINATURA: 25 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 25 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:0BE68577 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 237/2026-PML 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.124/2026-PML 
  

ESPÉCIE:EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 

237/2026-PML 
  

MODALIDADE:DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 074/2026-

CPC/PML 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREAe a empresa 

R. WILLIAM ROCHA DE MATOS LTDA, CNPJ nº 

60.847.576/0001-10. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO. 

  

VALOR GLOBAL:R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais) 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto/Atividade: 

0202.04.122.0011.2007 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Administração - 3.3.90.30.500 – Material de Consumo. 

. 

FUNDAMENTO: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato. 

  

ASSINATURA: 25 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 25 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:072DA0E3 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 238/2026-PML 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.125/2026-PML 
  

ESPÉCIE:EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 

238/2026-PML 
  

MODALIDADE:DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 075/2026-

CPC/PML 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREAe a empresa 

KENNEDY DE OLIVEIRA MAIA, CNPJ nº 51.287.7000/0001-

40. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL PARA ATENDER 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

VALOR GLOBAL:R$ 65.200,00 (sessenta e cinco mil e duzentos 

reais) 
  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Projeto/Atividade: 

0204.12.361.0062.2023 – Manutenção do Fundeb-VAAR Zona 

Urbana – 3.3.90.30.543 – Material de Consumo; 

0204.12.122.0011.2012 - Manutenção da Secretaria Municipal de 

Educação - 3.3.90.30.500 – Material de Consumo. 

  

FUNDAMENTO: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

  

ASSINATURA: 25 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea/AM, 25 de setembro de 

2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:2F34289C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 1.984 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

GABINETE DA PREFEITA 

Travessa Maria Walcacer Nogueira, 567 – Terra Preta 

CEP: 69.401-350 - Manacapuru-Amazonas. 

LEI MUNICIPAL Nº 1.984 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

Dispõe sobre a reorganização da estrutura 

administrativa da Prefeitura Municipal de 

Manacapuru e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER que a 

Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte: 

LEI MUNICIPAL: 

TÍTULO I 

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
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Art. 1º A Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Manacapuru passa a obedecer às disposições fixadas nesta Lei, no que 

concerne à sua organização e às atribuições gerais das unidades que a 

compõem. 

Art. 2º Para desenvolver suas atividades legais e constitucionais, a 

Prefeitura Municipal de Manacapuru dispõe de órgãos próprios da 

Administração Direta, integrados, e que devem, conjuntamente, 

buscar atingir objetivos e metas fixados pelo Governo Municipal. 

Art. 3º O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, 

auxiliado diretamente pelos Secretários Municipais, conforme 

disposto nesta Lei. 

Art. 4º A Administração Municipal compreende: 

I – a Administração Direta que é composta por secretarias municipais, 

todas subordinadas diretamente ao Prefeito Municipal, sem qualquer 

distinção; 

II – a Administração Pública Indireta é titular de direitos e obrigações 

próprios criados por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 

receitas próprias, para executar atividades típicas da Administração 

Pública; 

III – Conselhos Municipais tem sua estrutura criada em leis próprias e 

são regidos por normas emanadas dos regimentos internos de cada um 

deles, ratificados por Decreto Executivo; 

IV – Fundos Municipais é um tipo de gestão administrativa e 

financeiras de recursos ou conjunto de recursos vinculados ou 

alocados a uma área de responsabilidade, para cumprimento de 

objetivos específicos, mediante a execução de programas com ele 

relacionados. 

Parágrafo Único. Os conselhos municipais serão vinculados, por linha 

de coordenação e/ou subordinação, conforme lhes dispuser a lei de 

criação respectiva ou com a secretaria afim. 

TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA MUNICIPAL 

Art. 5º A Administração Direta é composta pelos seguintes órgãos: 

I - órgãos estratégicos: 

a) Gabinete do Prefeito e do Vice-Prefeito; 

1. Assessoria de Comunicação; 

2. Cerimonial; 

3. Junta do Serviço Militar; 

4. Procuradoria Municipal; 

5. Ouvidoria. 

b) Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia - SEMFIN; 

c) Secretaria Municipal de Administração - SEMAD; 

d) Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN; 

e) Unidade de Controle Interno - UCI; 

f) Comissão de Contratação. 

II - órgãos executivos: 

a) Secretaria Municipal de Governo – SEGOV; 

1. Guarda Municipal de Manacapuru. 

b) Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS; 

1. Secretaria Executiva de Desporto e Lazer; 

c) Secretaria Municipal de Infância e Juventude e Direitos Humanos- 

SEMINJ; 

d) Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres - SEMPM; 

e) Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC; 

f) Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA; 

g) Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA; 

h) Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - SEMMADS; 

i) Secretaria Municipal de Produção Rural e Abastecimento - 

SEMPRA; 

j) Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Econômico Local – 

SEMDEL: 

1. Secretaria Executiva de Industria e Comércio; 

2. Secretaria Executiva de Desenvolvimento Econômico e 

empreendedorismo. 

k) Secretaria Municipal de Turismo – SEMTUR; 

l) Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil – SEMPDEC; 

m) Secretaria Municipal de Pesca – SEMPA; 

n) Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários – 

SEMHAF. 

§ 1º Os Órgãos Estratégicos e de Execução diferem-se pelo perfil das 

atividades desempenhadas e em razão do quantitativo de cargos de 

direção, chefia e assessoramento que integram sua estrutura. 

§ 2º Cada um dos órgãos referidos nas alíneas do caput deste artigo, 

para efeito desta lei, é considerado unidade administrativa. 

§ 3º Os cargos de Controlador-Geral do Município, Procurador-Geral 

do Município e Presidente da Comissão de Contratação ficam 

equiparados ao cargo de Secretário Municipal, exclusivamente para 

fins de remuneração e responsabilidades funcionais. 

Art. 6º Os Secretários Municipais, Secretários Executivos, os titulares 

dos Órgãos estratégicos e executivo, e os demais titulares da 

Administração Pública Indireta, subordinam-se ao Chefe do Poder 

Executivo Municipal, salvo disposição contida em lei de instituição do 

órgão. 

Parágrafo Único. Os demais servidores lotados nos organismos de que 

trata o caput deste artigo subordinam-se aos seus respectivos titulares. 

CAPÍTULO I - DA ESTRUTURA DOS ÓRGÃOS DA 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Art. 7º A estrutura administrativa e funcional básica de cada um dos 

órgãos da Administração Direta, dadas à natureza e nível de atuação, é 

composta pelas seguintes unidades funcionais ou atividades, em 

regime de subordinação hierárquica: 

I - CHEFIA DE GABINETE: Unidade organizacional de 

assessoramento, com atribuições de coordenação e execução de 

atividades de suporte e gestão dos gabinetes de cada Secretaria; 

II - DEPARTAMENTO: Unidade organizacional com funções de 

coordenação, planejamento e análise de processos e atividades que 

requerem conhecimento específico, em função da projeção de 

programas, projetos e pesquisas características, responsável por 

resultados e produtos particulares em cada área de atuação; 

III - CHEFIA: Unidade organizacional com atribuições de supervisão 

de ações e acompanhamento da implementação e operacionalização 

de processos de trabalho de natureza técnica ou administrativa 

inerentes à sua área de atuação, efetivando entregas de competência 

da Chefia a que esteja vinculada; 

IV - DIVISÕES: são subunidades subordinadas aos Departamentos, 

com responsabilidades de execução, orientação, acompanhamento e 

controle de ações administrativas especificas de cada Departamento; 

V - ASSESSORIA TÉCNICA: Unidade organizacional de 

assessoramento de nível superior, com atribuições de coordenação e 

planejamento de políticas, voltada ao assessoramento técnico do 

Secretário. 

Seção I - Das competências comum dos cargos de diretores e 

chefes de divisões 
Art. 8º São atribuições gerais e comuns dos cargos de diretores de 

departamentos e chefe de divisões: 

I - dos Diretores: 

a) planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e 

avaliar as atividades das suas respectivas unidades; 

b) assessorar o Secretário nos assuntos de sua competência; 

c) estabelecer a programação de trabalho e coordenar as atividades 

técnicas das respectivas gerências; 

d) emitir pareceres técnicos em sua área de atuação; 

e) promover estudos e pesquisas sobre as atividades de sua 

competência; 

f) distribuir pessoal alocado entre as suas unidades; 

g) convocar servidores lotados em qualquer unidade de sua área de 

competência para constituição de grupos de trabalho para a 

consecução de tarefas necessárias ao cumprimento de metas, objetivos 

ou atribuições; 

h) identificar as necessidades e propor programas de treinamento aos 

servidores da área; 

i) exercer outras atribuições que lhes forem delegadas. 

II - dos Chefes de Divisões: 

a) assessorar tecnicamente os diretores, coordenar e controlar as 

atividades da equipe; 

b) dar orientação técnica aos integrantes da equipe; 

c) distribuir e controlar a carga de trabalho, indicando os servidores 

responsáveis pela sua execução; 

d) acompanhar a execução do trabalho, inclusive no local da sua 

realização, quando necessário e racionalizar as atividades da equipe, 

visando o aperfeiçoamento; 

e) realizar, periodicamente, reunião técnica e administrativa com os 

componentes da equipe; 

f) avaliar a qualidade do trabalho dos integrantes da equipe, inclusive 

quanto à sua forma, conteúdo e adequação às normas e às orientações 

internas da secretaria; 
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g) subsidiar as avaliações de produtividade e desempenho dos 

componentes da equipe; 

h) propor ao superior hierárquico medidas para o aumento da 

eficiência dos trabalhos e de correção de eventuais disfunções; 

i) propor programas de capacitação e desenvolvimento e indicar 

componentes da equipe para participação em treinamentos; 

j) representar os componentes da equipe perante o superior 

hierárquico a que está subordinado e adotar os procedimentos 

necessários à divulgação e ao cumprimento das normas editadas pela 

secretaria. 

Art. 9º As atribuições dos cargos e funções gratificadas dispostas nos 

artigos desta Lei não se limitam ao rol indicado nestes dispositivos, 

competindo aos gestores de cada órgão a delegação de competência 

complementar. 

TÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA E COMPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS 

CAPÍTULO I - DAS COMPETÊNCIAS COMUM DOS ÓRGÃOS 

ESTRATÉGICOS E EXECUTIVO 

Art. 10. São competências comuns aos órgãos estratégicos e 

executivo: 

I - oferecer subsídios ao Governo Municipal na formulação de 

diretrizes gerais e prioridades da ação Municipal; 

II - garantir a concretização das políticas, diretrizes e prioridades 

definidas pelo Governo Municipal para a sua área de competência; 

III - garantir ao Prefeito o apoio necessário ao desempenho de suas 

funções e especialmente as condições necessárias para a tomada de 

decisões, coordenação e controle da Administração Pública 

Municipal; 

IV - coordenar, integrando esforços, recursos financeiros, materiais e 

humanos colocados à sua disposição, garantindo aos seus órgãos o 

apoio necessário à realização de suas atribuições; 

V - participar da elaboração do orçamento municipal e acompanhar a 

sua execução. 

CAPÍTULO II – DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS 

ESTRATÉGICOS 

Art. 11. Compete aos órgãos estratégicos, além de outras 

responsabilidades específicas estabelecidas em Lei: 

I - elaborar estudos, propostas e pareceres específicos, fornecendo 

informações e apoio técnico para a coordenação da ação do Governo e 

para a definição das principais prioridades do Poder Público 

Municipal; 

II - oferecer, na área de sua atribuição, subsídios ao Governo 

Municipal que possibilitem aferir a evolução dos processos e serviços 

em vista dos objetivos e metas fixadas; 

III - garantir ao Governo Municipal as interfaces políticas necessárias 

às relações com os cidadãos, movimentos sociais, instituições públicas 

e privadas no âmbito municipal, e com os demais entes de Direito 

Público; e 

IV - trabalhar pela integração da ação governamental, colaborando 

com os demais órgãos para a execução do plano de governo. 

Seção I – Das Competências Específicas dos Órgãos Estratégicos 
Subseção I - Gabinete do Prefeito 

Art. 12. São competências do Gabinete do Prefeito: 

I - auxiliar no desenvolvimento de estudos, propostas e pareceres 

específicos, fornecendo informações e apoio técnico ao Chefe do 

Executivo para a definição das principais prioridades de gestão, em 

âmbito municipal; 

II - promover a interlocução com os órgãos de controle externo, 

acompanhando os processos administrativos decorrentes da atuação 

destes; 

III - orientar e supervisionar tecnicamente as atividades políticas e 

administrativas, na Administração Municipal; 

IV - implementar o uso de ferramentas da tecnologia da informação, 

sob delegação do Chefe do Executivo, como instrumento de auxílio na 

implementação de programas e projetos da Administração Pública 

Municipal; 

V - garantir ao Poder Executivo as interfaces políticas necessárias ao 

cumprimento dos movimentos, programas e ações governamentais; 

VI - administrar a agenda do prefeito municipal, mantendo-o 

antecipadamente informado sobre sua agenda e compromissos; 

VII - supervisionar a correspondência oficial do Prefeito e organizar o 

seu acervo privado; 

VIII - organizar e administrar o processo legislativo a cargo do 

Prefeito, inclusive para exame da compatibilidade das propostas com 

as diretrizes do Governo Municipal; 

IX - assistir diretamente e assessorar ao Prefeito no desempenho de 

suas atribuições junto às autoridades em geral, em especial aos 

Parlamentares e aos órgãos e entidades da Administração Municipal, 

Estadual e Federal; 

X - coordenar o Cerimonial Público e as atividades de integração das 

ações do gabinete; 

XI – remessa e acompanhamento dos projetos de leis e publicações 

após a sanção; 

XII - supervisionar as atividades administrativas da Sede da 

Prefeitura; 

§ 1º Ao Vice-Prefeito são estabelecidas as seguintes atribuições, a 

serem exercidas sempre que o Prefeito se ausentar por quaisquer 

motivos do Município ou quando for especificamente incumbido pelo 

Prefeito Municipal: 

I - representar e responder pelo Poder Executivo Municipal; 

II - representar o Prefeito em solenidades; 

III - acompanhar a tramitação de projetos do Executivo junto à 

Câmara Municipal; 

IV - auxiliar a coordenação nas ações de resgate, reforma e 

manutenção do patrimônio público municipal; 

V - levantar dados e fazer verificações em serviços e obras municipais 

junto às Secretarias Municipais. 

§ 2º O Vice-Prefeito poderá ser nomeado para o exercício de cargo de 

provimento político de Secretário Municipal ou Chefe de Órgão 

Equivalente na Administração Pública Direta, hipótese em que deverá 

optar pelo subsídio do mandato eletivo ou pela remuneração do cargo 

que venha a exercer, sendo vedada a percepção cumulativa de 

vencimentos ou subsídios, nos termos do Art. 38, inciso II, da 

Constituição Federal. 

§ 3º Cabe ao Gabinete do Vice-Prefeito coordenar as viagens e 

eventos do Vice-Prefeito, promover a integração e articulação do 

Gabinete do Vice-Prefeito com as Secretarias do Município, 

assessorar o Vice-Prefeito em temas e assuntos relativos à 

Administração Pública e prestar apoio logístico e operacional ao Vice-

Prefeito no exercício de suas funções ou em missões especiais. 

Art. 13. O Gabinete do Prefeito compreende: 

I – Chefia de Gabinete do Prefeito; 

II – Assessoria de Comunicação; 

III - Cerimonial; 

IV – Junta do Serviço Militar; 

V - Procuradoria Geral do Município; 

VI - Ouvidoria. 

§ 1º A Assessoria de Comunicação é órgão integrante do gabinete do 

Prefeito Municipal com a finalidade de planejar, coordenar e executar 

as políticas de comunicação institucional, promovendo a transparência 

das ações governamentais e garantindo o acesso da população às 

informações públicas. 

§ 2º Ao cerimonial, unidade vinculada ao Gabinete do Prefeito, 

coordena as atividades de organização de eventos oficiais, com o 

oferecimento de apoio administrativo à sua realização e de orientação 

às autoridades e convidados. 

§ 3º A Junta do Serviço Militar - JSM, unidade vinculada ao Gabinete 

do Prefeito, é responsável pelo alistamento militar unificado para o 

Exército, Marinha e Aeronáutica e demais serviços pertinentes além 

do serviço militar, será presidida pelo Prefeito tendo como secretario 

um funcionário municipal de ilibada idoneidade moral e profissional. 

§ 4º A Procuradoria-Geral do Município é o órgão vinculado 

diretamente ao gabinete do Prefeito Municipal, incumbida de defender 

os interesses do Município em Juízo e fora dele, superintender, 

coordenar, controlar e delinear a orientação jurídica a ser seguida pela 

Administração Direta e Indireta Municipal, instaurar e processar os 

feitos de natureza disciplinar e exercer funções jurídico-consultivas do 

Poder Executivo e da Administração Municipal. 

§ 5º À Ouvidoria Municipal compete receber, registrar, analisar, 

encaminhar e acompanhar as manifestações dos cidadãos, 

compreendendo denúncias, reclamações, sugestões, elogios, 

solicitações e pedidos de informação, promovendo a interlocução 

entre a Administração Pública e a sociedade. 

Subseção II - Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia 

Art. 14. A Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia é o 

incumbido de planejar, executar e coordenar as atividades 
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fiscalizatórias de arrecadação de tributos e de posturas do Município 

de Manacapuru, e ainda: 

I - planejar e orientar a política econômica, financeira e fiscal do 

Governo Municipal; 

II - planejar atividades pertinentes ao levantamento contábil para 

apuração da receita e despesa, de acordo com a legislação vigente; 

III - controlar e gerenciar a arrecadação orçamentária e 

extraorçamentária e os pagamentos devidos pelo tesouro municipal; 

IV - coordenar a elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e dos 

orçamentos anuais; 

V - executar e acompanhar os orçamentos anuais, bem como realizar 

todos os registros e demonstrativos contábeis; 

VI - manter contatos nas esferas municipais, estaduais e federais em 

assuntos relacionados à sua área de atuação; 

VII - controlar a arrecadação orçamentária e extraorçamentária; 

VIII - efetuar os pagamentos devidos pelo tesouro; 

IX - programar e acompanhar os desembolsos financeiros relativos 

aos processos licitatórios; 

X - executar todos os controles contábeis e orçamentários da 

Administração Direta. 

Art. 15. A secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia 

compreende: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV – departamento de contabilidade e execução orçamentária; 

a) divisão de contabilidade; 

b) divisão de execução orçamentária; 

V - departamento de administração tributária e fiscalização; 

a) divisão de dívida ativa; 

b) divisão de fiscalização; 

VI - departamento de tesouraria; 

VII - departamento de informática; 

VIII - assessoria técnica; 

IX - assessor de assuntos municipais. 

Subseção III - Secretaria Municipal de Administração 

Art. 16. A Secretaria Municipal de Administração centraliza as 

atividades administrativas relacionadas com os sistemas de pessoal, 

material, administração de bens patrimoniais, elaboração de atos, 

preparação de processos para despacho final, registro e publicação de 

leis, decretos, portarias, assentamentos de atos e fatos relacionados 

com a vida funcional dos servidores, bem como protocolo e arquivo, 

e: 

I - programar, supervisionar, controlar e desenvolver atividades 

administrativas em geral; 

II - orientar tecnicamente e controlar os procedimentos 

administrativos utilizados no âmbito da Prefeitura Municipal 

relativamente aos documentos, pessoal, material, arquivo e 

patrimônio; 

III - estabelecer diretrizes e normas de procedimentos administrativos 

no âmbito da instituição e zelar pelo seu cumprimento; 

IV - administrar as atividades de redação, registro, expedição ou 

divulgação dos atos oficiais, exceto aqueles atribuídos a outros 

órgãos; 

V - promover a formulação e execução de políticas e normas relativas 

ao recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimento, manutenção 

e avaliação de desempenho dos recursos humanos; 

VI - promover a execução de atividades relativas aos registros e 

controles funcionais, pagamento e movimentação de servidores e 

administração de planos de classificação de cargos, salários e 

benefícios; 

VII - propiciar condições para a aplicação das medidas relativas à 

segurança e medicina do trabalho; 

VIII - administrar os procedimentos para o processamento de 

licitações para a compra de materiais e contratação de obras e serviços 

requeridos pela administração municipal; 

IX - promover, analisar e negociar a compra de materiais e serviços 

solicitados pelos órgãos da Prefeitura; 

X - prover e controlar, de forma centralizada, a utilização de 

equipamentos de comunicação e de duplicação de documentos; 

XI - administrar o patrimônio mobiliário e imobiliário do Município, 

providenciando a adoção de procedimentos adequados para o 

tombamento, registro, inventário, proteção e conservação dos bens 

móveis e imóveis de propriedade do Município; 

XII - supervisionar, coordenar e responder pelo recebimento, registro, 

triagem, controle do andamento e arquivamento de documentos e 

papéis administrativos, em geral; 

XIII - divulgação de leis, decretos e dispositivos normativos e 

regulamentares, além dos demais atos que exijam tal atividade; 

XIV - promover a racionalização dos métodos e processos de trabalho 

administrativo e sugerir ajustes na estrutura organizacional e 

operacional dos órgãos da Prefeitura e na legislação municipal, 

visando à maior eficiência e eficácia dos serviços públicos municipais, 

acompanhando a sua implementação e avaliando seus resultados; 

XV - tomar a iniciativa de assessorar e de informar a Secretaria 

Municipal de Governo em assuntos de interesse do governo municipal 

e relacionados com a sua esfera de atuação; 

XVI - desempenhar outras atividades correlatas que lhe forem 

atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo. 

Art. 17. A estrutura da Secretaria municipal de administração é: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV – departamento de pessoal; 

a) divisão de seleção e capacitação; 

b) divisão de controle de pessoal; 

c) divisão de controle e pagamento; 

V - departamento de administração geral; 

a) divisão de arquivo; 

b) divisão de protocolo geral; 

VI - departamento de material e patrimônio; 

VII - departamento de aposentadoria e pensões; 

a) divisão de instrução de processos. 

VIII- assessoria técnica; 

IX - assessor de assuntos municipais. 

Subseção IV - Secretaria Municipal de Planejamento 

Art. 18. A Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLAN é o 

órgão da Administração Direta responsável pelas elaborações de 

projetos de interesse da administração municipal, atuando também na 

gestão, execução e fiscalização de programas estaduais e federais, 

cujas finalidades especificas serão designadas em normas especificas. 

I - providenciar junto às instituições financeiras, quando for o caso, os 

expedientes necessários à movimentação de contas específicas 

vinculadas aos Programas e Projetos Especiais; 

II - manter registros e controles contábeis específicos para dispêndios 

relativos aos Programas e Projetos Especiais; 

III - confeccionar os planos para aplicação dos recursos, os termos de 

referência, os projetos de engenharia, os programas de recursos 

humanos, o perfil dos técnicos a contratar, os cronogramas físico - 

financeiros e os documentos para licitações e contratações; 

IV - verificar o andamento dos trabalhos, analisar o desempenho dos 

executores e avaliar os resultados; 

V - supervisionar todas as atividades exigidas para implementação dos 

Programas e Projetos Especiais, controlando e emitindo parecer sobre 

a execução dos projetos, obras e serviços; 

VI - gerenciar a execução dos Programas e Projetos Especiais de sua 

competência em todas as suas etapas, incluindo as atividades de 

ordem administrativa, financeira e legal 

VII – apoiar, quando solicitado pelo órgão competente, as ações 

relacionadas à regularização fundiária das áreas de abrangência dos 

Programas e dos Projetos Especiais, quando necessário; 

VIII - gerenciar a execução das recomendações contidas nos estudos e 

relatórios de impacto ambiental, nos Planos de Controle Ambiental e 

Social, bem como as diretrizes do Sistema de Gestão Socioambiental 

e legislação vigente aplicável à gestão socioambiental dos Programas 

e dos Projetos Especiais, quando aplicáveis; 

IX – gerenciar a execução e apoiar, quando solicitado pelo órgão 

competente, as ações relacionadas aos Programas e Projetos que 

requeiram trabalho social, reassentamento e desapropriação das áreas 

atingidas; 

Art. 19. A estrutura da Secretaria Municipal de Planejamento é: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV - departamento de gestão e controle de convênios; 

V - departamento de projetos; 

VI - departamento de contratos dos convênios e prestação de contas; 

VII - assessoria técnica; 
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VIII - assessor de assuntos municipais. 

Subseção V - Unidade de Controle Interno 

Art. 20. A Unidade de Controle Interno é subordinada diretamente ao 

Prefeito, é o órgão técnico jurídico e administrativo responsável pelo 

Controle dos atos dos órgãos e dos agentes públicos políticos e 

administrativos do Poder Executivo do Município de Manacapuru 

quanto à aplicação correta das técnicas contábeis e financeiras, em 

obediência aos Princípios Constitucionais da Legalidade, Moralidade, 

Impessoalidade, Publicidade, Eficiência, Eficácia e efetividade 

avaliando a gestão dos administradores junto aos órgãos Estaduais e 

Federais quanto às suas ações públicas, além das atribuições previstas 

no artigo 74, incisos I a IV da Constituição Federal, dentre outros, os 

seguintes aspectos: 

I - avaliar o cumprimento de metas previstas no Plano Plurianual, a 

execução dos programas de governo e orçamentos; 

II - viabilizar o atingimento de metas fiscais, físicas e de resultados 

dos programas de governo, no que tange à eficiência, eficácia e 

efetividade; 

III - verificar a correta aplicação dos recursos públicos na 

administração direta, indireta e nas parcerias firmadas com entidades 

de direito privado; 

IV - verificar a legitimidade dos atos de gestão; 

V - exercer controle das operações de crédito, avais e garantias; 

VI - apoiar o controle externo; 

VII - controlar os limites e condições para a inscrição de despesas em 

Restos a Pagar; 

VIII - avaliar e supervisionar as medidas adotadas pelos poderes para 

retorno da despesa com pessoal ao respectivo limite previsto na Lei de 

Responsabilidade fiscal; 

IX - acompanhar a recondução dos montantes das dívidas 

consolidadas e mobiliárias aos respectivos limites; 

X - efetuar o controle da destinação de recursos obtidos com a 

alienação de ativos; 

XI - realizar o controle sobre o cumprimento do limite de gastos totais 

dos legislativos municipais, inclusive no que se refere ao atingimento 

de metas fiscais; 

XII - cientificar as autoridades responsáveis sobre as ilegalidades ou 

irregularidades constatadas na administração pública; 

XIII - apoiar as unidades executoras, vinculadas às secretarias e aos 

demais órgãos municipais, na normatização, sistematização e 

padronização dos seus procedimentos e rotinas operacionais, em 

especial no que tange à identificação e avaliação dos pontos de 

controle; 

XIV - verificar a consistência dos dados contidos no Relatório de 

Gestão Fiscal, que será assinado, além das autoridades mencionadas 

no artigo 54 da Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo chefe do Órgão 

Central do Sistema de Controle Interno Municipal; 

XV - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos 

municipais, que estejam sob a responsabilidade de órgãos e entidades 

públicos e privados, bem como sobre a aplicação de subvenções e 

renúncia de receitas; 

XVI- apurar os atos ou fatos ilegais ou irregulares, praticados por 

agentes públicos ou privados, na utilização de recursos públicos 

municipais, dando ciência ao Tribunal de Conta do Estado; 

XVII- verificar a legalidade e a adequação aos princípios e regras 

estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, referentes aos 

procedimentos licitatórios e respectivos contratos efetivados e 

celebrados pelos órgãos e entidades municipais; 

XVIII- apoiar os serviços de fiscalização externa, fornecendo, 

inclusive, os relatórios de auditoria interna produzidos; 

  

XIX- organizar e definir o planejamento e os procedimentos para a 

realização de auditorias internas; 

XX- definir a estrutura organizacional do controle interno, de suas 

atribuições e da respectiva forma de exercício, assim como das 

atividades e procedimentos incidentes sobre os processos de trabalho 

da organização (controles internos administrativos). 

XXI- elaborar orientações normativas e fixação de prazos a serem 

cumpridos pelos órgãos e entidades auditados internamente para 

resposta aos questionamentos formulados e aos relatórios elaborados 

pela controladoria geral. 

XXII- zelar pela aplicação dos preceitos de transparência e acesso 

trazidos pela Lei n. 12.527/11 (Lei de Acesso à Informação) e pela Lei 

Complementar n. 131/2009 (Lei da Transparência). 

Art. 21. Compete ainda ao controle interno, responsáveis por áreas 

e/ou ações administrativas, em conjunto com a secretaria ou órgão a 

que estejam vinculadas, mediante acompanhamento e orientação do 

Órgão Central do Sistema de Controle Interno Municipal, orientar a 

definição e monitora os pontos de controle. 

Art. 22. A unidade de controle interno tem a seguinte estrutura: 

I - controlador; 

II – departamento de planejamento estratégico; 

III – departamento de fiscalização de recursos; 

IV - departamento de auditoria interna; 

V – gestor técnico I; 

VI – gestor técnico II; 

VII – supervisor; 

VIII - assessor administrativo; 

IX – chefe de divisão de relações intersetoriais. 

  

Subseção VI - Comissão de Contratação 

  

Art. 23. A Comissão de Contratação é o órgão colegiado de apoio aos 

procedimentos licitatórios e contratações públicas do Município que 

irão tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação e executar 

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame 

até a homologação, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, competindo-lhe: 

I – o agente de contratação será auxiliado por equipe de apoio na 

condução dos procedimentos licitatórios; 

II – realizar o recebimento, análise e julgamento de propostas e 

documentos de habilitação quando designada para tal finalidade; 

  

III- promover diligências destinadas ao esclarecimento ou 

complementação da instrução processual; 

IV – receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

V– elaborar atas e registros das sessões públicas; 

VI – apreciar recursos administrativos e emitir manifestação técnica 

quando solicitado; 

VII – zelar pela observância dos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, transparência e 

competitividade nos processos de contratação; 

VIII – auxiliar na elaboração de minutas padronizadas de editais e 

documentos auxiliares, observadas as competências dos órgãos 

requisitantes, da assessoria jurídica e da autoridade competente; 

IX – exercer outras atribuições correlatas previstas na legislação 

federal de licitações e contratos administrativos.” 

X- verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 

estabelecidos no edital; XI - coordenar a sessão pública; 

XII- verificar e julgar as condições de habilitação; 

XIII- sanear os erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

XIV- receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; 

XV- adjudicar o objeto quando não tiver recurso; 

XVI- conduzir os trabalhos da equipe de apoio e encaminhar o 

processo devidamente instruído à autoridade competente e propor sua 

homologação; 

XVII- tomar decisões acerca do processo de contratação e 

acompanhar zelando pelo seu fluxo satisfatório, desde a fase 

preparatória até a adjudicação do ato; 

XVIII- comunicar a unidade requisitante eventuais falhas na instrução 

do processo administrativo; 

XIX- verificar a existência da autorização da autoridade competente 

no processo administrativo que autorize a contratação; 

XX- promover diligência junto ao departamento jurídico, solicitando 

parecer jurídico acerca da eventual contratação, nos termos da 

competência do respectivo órgão. 

Art. 24. A comissão de contratação tem a seguinte estrutura: 

I - presidente da comissão da contratação; 

II – agentes da contratação; 

III – comissão de contratação; 

IV - pregoeiro; 

  

V - equipe de apoio; 
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VI - assessor técnico; 

VII - membro da comissão de contratação. 

  

CAPÍTULO III - DOS ÓRGÃOS EXECUTIVOS 

  

Art. 25. Compete aos órgãos executivos: 

I – elaborar estudos, propostas e pareceres específicos, fornecendo 

informações e apoio técnico para a implementação de Políticas 

Públicas Municipais; 

II – oferecer, na área de sua atribuição, subsídios e informações ao 

Governo Municipal que possibilitem aferir a evolução dos processos e 

serviços em vista dos objetivos afetos à política pública sob sua 

responsabilidade; e 

III – operacionalizar as políticas públicas e serviços públicos 

essenciais ao bem-estar do Munícipe. 

  

Seção I – Das Competências Específicas dos Órgãos Executivos 
Subseção I - Secretaria Municipal de Governo - SEGOV 

  

Art. 26. São competências específicas secretaria municipal de 

governo: 

I - prover assistência direta e imediata ao Prefeito na sua 

representação funcional e social; 

II - assinar ofícios e documentos pertinentes à sua área de atividade; 

III - promover estudos, pesquisas e base de dados para o planejamento 

municipal em todos os segmentos, necessários ao desenvolvimento 

das políticas estabelecidas pelo Governo municipal; 

IV- acompanhar e supervisionar resultados, avaliar desempenho, 

identificar problemas, negociar e liderar medidas solucionadoras em 

articulação com os demais órgãos e entidades da Administração 

Municipal; 

V - promover com os órgãos municipais a avaliação dos resultados 

alcançados no ano anterior e planejamento do ano seguinte; 

VI - obter informações de natureza socioeconômica a respeito do 

Município e manter atualizado um sistema de registros de dados 

estatísticos das informações colhidas; 

VII - atualizar e supervisionar o Plano Diretor do Município em 

conjunto com órgãos da Administração Municipal; 

VIII - praticar os atos pertinentes às atribuições descritas na Lei ou 

outras correlatas e eventuais previstas para o referido cargo. 

Art. 27. A estrutura da Secretaria Municipal de Governo é: 

  

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV - guarda municipal; 

V - assessoria técnica; 

VI - assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção II - Secretaria Municipal de Assistência Social 

  

Art. 28. A Secretaria Municipal Assistência Social - SEMAS tem 

como finalidade formular, coordenar, implementar, executar, 

monitorar e avaliar políticas e estratégias para o Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS no âmbito do Município, considerando a 

articulação de suas funções de proteção, defesa e vigilância sociais, 

observadas as disposições, normativas e pactuações Inter federativas 

aplicáveis, e executar as atividades compatíveis e correlatas com a sua 

área de atuação, e ainda: 

I - formular, implantar, regular, financiar, executar, monitorar e 

avaliar a Política Municipal de Assistência Social, por meio da oferta 

de serviços, programas e projetos socioassistenciais, com qualidade e 

igualdade de acesso, na perspectiva de garantir os direitos dos 

cidadãos previstos na política municipal de assistência social e de 

assegurar o comando único de assistência social, de acordo com o 

preceituado na PNAS - Política Nacional de Assistência Social, e no 

SUAS - Sistema Único de Assistência Social; 

II - desenvolver atividades comunitárias no município; 

III - propor e gerenciar parcerias com instituições públicas, privadas 

ou organização da sociedade civil organizada, consoante com os 

objetivos que definem as políticas de assistência social, as metas de 

atendimento e mediante termos de colaboração; 

IV - formular diretrizes e políticas sociais que propiciem o acesso à 

cidadania; 

V - implementar programas de combate à desigualdade, à pobreza e à 

exclusão social; 

VI - elaborar, executar, incentivar e desenvolver programas, 

campanhas e ações de esclarecimentos e de defesa de segmentos mais 

vulneráveis da sociedade, promovendo medidas socioeducativas e/ou 

de acolhimento institucional, entre outros, no âmbito da 

Administração Municipal, de acordo com as orientações e 

deliberações das conferências e conselhos respectivos, legislação e 

orientações técnicas pertinentes a cada público; 

VII - desenvolver outras atividades afins, no âmbito de sua 

competência. Art. 29. A estrutura da SEMAS é: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV– departamento de administração e finanças; 

  

V - departamento de proteção social; 

a) divisão de proteção social básica; 

b) divisão de proteção social especial média complexidade - 

CREAS/CENTRO POP. 

c) divisão de proteção social especial alta complexidade - serviço de 

acolhimento. VI - departamento de transferência direta de renda; 

a) divisão cadastro único/bolsa família; 

VII - departamento de gestão do sistema único de assistência social - 

DG/SUAS; 

VIII - assessoria técnica; 

IX - assessor de assuntos municipais; 

X- secretaria executiva de desporto e lazer. 

  

Subseção III - Secretaria Executiva de Desporto e Lazer 

  

Art. 30. A Secretaria Executiva de Desporto e Lazer tem como 

finalidade apoiar, desenvolver e incentivar as práticas esportivas e de 

lazer no Município de Manacapuru, e ainda: 

I - planejar, programar, organizar, amparar, incentivar e supervisionar 

as atividades esportivas, esporte-educacionais, de recreação e de lazer 

no Município; 

II - apoiar e supervisionar o desenvolvimento dos esportes amadores e 

da Educação Física no Município, estimulando à prática dos esportes; 

III - administrar os equipamentos municipais destinados a prática de 

esportes; 

IV - promover programas desportivos e de recreação, de interesse da 

população; 

V - estabelecer parcerias com órgãos afins, inclusive ligas, federações 

e empresas, de forma a incentivar e ampliar a prática desportiva junto 

à população; 

VI - analisar e propor atividades recreativas e de lazer, que atendam as 

expectativas e especificidade de cada região da cidade; 

VII - subsidiar o Governo Municipal, quanto à proposição e 

acompanhamento dos investimentos físico-financeiros para o 

desenvolvimento das ações de Esportes e de Recreação; 

VIII - promover e incentivar ações para a prática de atividades 

inclusivas para jovens, grupos da 3ª idade e deficientes. 

IX - incumbir-se de outras atribuições que lhe forem determinadas 

pela autoridade competente. 

Art. 31. A Secretaria Executiva de Desporto e Lazer tem a seguinte 

estrutura: 

I - secretário executivo municipal; 

II - chefe de gabinete; 

III - departamento de esporte; 

  

IV - departamento de lazer; 

V - departamento de esporte de competição e alto rendimento; 

VI - assessoria técnica. 

  

Subseção IV - Secretaria Municipal de Infância, Juventude e Direitos 

Humanos 

  

Art. 32. A Secretaria Municipal de Infância, Juventude e Direitos 

Humanos é responsável pelo planejamento e a execução das políticas 

públicas de apoio à criança, adolescente, jovens e concernente aos 

programas e ações de governo voltadas à efetiva aplicação dos direitos 

fundamentais à sua dignidade, e compete-lhe especificamente: 
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I - formular, coordenar e avaliar a Política Municipal da Infância, do 

Adolescente e da Juventude, em consonância com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e o Estatuto da Juventude; 

II - articular e integrar as ações do governo municipal voltadas à 

proteção integral da criança, do adolescente e do jovem, promovendo 

a intersetorialidade entre as pastas de assistência social, saúde, 

educação, cultura e esporte; 

III - desenvolver e executar programas de prevenção ao uso de 

substâncias psicoativas, ao trabalho infantil, à exploração sexual e a 

qualquer forma de violência ou negligência contra a população 

infantojuvenil; 

IV - fomentar políticas de protagonismo juvenil, inserção no mercado 

de trabalho (como programas de Jovem Aprendiz e qualificação 

profissional) e incentivo ao empreendedorismo; 

V - promover campanhas educativas e de conscientização sobre os 

direitos, deveres e canais de denúncia de violações de direitos da 

infância e juventude; 

VI - promover e ampliar o desenvolvimento social com ações diretas e 

articuladas com outros órgãos públicos e a sociedade, em constante 

defesa dos direitos e amparo das crianças, adolescentes e jovens; 

VII - garantir a implementação e a execução dos planos municipais de 

juventude que garantam direitos básicos como saúde, educação, lazer 

e convivência familiar, além de colaborar com o Conselho Municipal 

de Direitos da Juventude, prestando-lhe o necessário apoio técnico e 

administrativo para o seu regular funcionamento e assegurando-lhe a 

participação na formulação das propostas de trabalho; 

VIII - coordenar ações educativas e de conscientização contra o 

abuso, exploração sexual e outras formas de violência física ou 

psicológica; 

IX - gerir sistemas de informação, como o SIPIA (Sistema de 

Informação para a Infância e Adolescência), que auxiliam no 

diagnóstico e controle de violações de direitos; 

X - integrar com o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA) Municipal para implementação da lei da 

Escuta Especializada; 

  

XI - coordenar, integrar e articular as políticas públicas de juventude, 

além de promover programas de cooperação com organismos 

estaduais e intermunicipais, públicos e privados, voltados para o 

segmento juvenil. 

XII - garantir a inclusão, o acesso a direitos e a autonomia dos jovens 

com deficiência; 

XIII – exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 

finalidades. Art. 33. A Secretaria Municipal de Infância e Juventude 

tem a seguinte estrutura: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário 

III - chefe de gabinete; 

IV - departamento de gestão estratégica; 

V - departamento de panejamento integrado: 

a) divisão de politica para infância e adolescência; 

b) divisão de politica para juventude; 

c) divisão de politica para crianças e jovem com deficiência. 

VI - departamento de politicas de igualdade de gênero; 

VII - departamento de igualdade racial; 

VIII - assessoria técnica; 

IX- assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção V - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres 

  

Art. 34. A Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres tem por 

finalidade, a promoção de políticas públicas de equidade de gênero, 

articulação para o funcionamento da rede proteção à mulher em 

situação de violência, assessorar, assistir, apoiar, articular e 

acompanhar ações, programas e projetos voltados à mulher e compete: 

I - assessorar o Governo Municipal na formação, coordenação e 

articulação de movimentos voltados à política para as mulheres; 

II - desenvolvimento de ações de prevenção e combate a toda forma 

de violação dos direitos e de discriminação das mulheres, com ênfase 

nos programas e projetos de atenção às mulheres em situação de 

violência e vulnerabilidades; 

III - elaborar campanhas pautadas na questão de gênero que contribua 

na ação do governo municipal com vistas à promoção da igualdade. 

IV - articular, promover e executar programas de cooperação com 

organismos públicos e privados voltados a mulheres. 

V - proposição de medidas e atividades que visem à garantia dos 

direitos das mulheres e à plena inserção das mulheres na vida 

econômica, social, política e cultural do município; 

  

VI - promoção e a realização de cursos, congressos, seminários e 

eventos correlatos que contribuam para conscientização da população 

em relação aos direitos das mulheres; 

VII - criação de programas de conscientização e de formação 

específica para as mulheres no mercado de trabalho; 

VIII - acompanhamento de programas ou serviços que se destinem ao 

atendimento das mulheres no âmbito da administração municipal; 

IX - colaboração com o Conselho Municipal de Direitos da Mulher, 

prestando-lhe o necessário apoio técnico e administrativo para o seu 

regular funcionamento e assegurando-lhe a participação na 

formulação das propostas de trabalho; 

X - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 

finalidades. Art. 35. A estrutura da Secretaria Municipal de Políticas 

para as Mulheres é: 

I - secretária municipal; 

II - subsecretaria municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV - departamento de enfrentamento a violência contra a mulher: 

a) divisão de apoio gerencial a mulher; 

b) centro municipal de referência de apoio a mulher; 

V - departamento de articulação institucional e ações temáticas: 

a) divisão de campanha de ações temáticas para as mulheres; 

b) divisão de campanha de ações de prevenção à violência contra a 

mulher; 

c) divisão de promoção e qualificação ao mercado de trabalho. VI - 

assessoria técnica; 

VII- assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção VI - Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

  

Art. 36. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura– SEMEC é o 

órgão responsável pelo planejamento, coordenação e desenvolvimento 

da educação estabelecendo metas e propondo alternativas com vistas a 

expansão do ensino público e gratuito, voltando, sua atuação para a 

qualidade do ensino e atuando no sentido de uma profissionalização 

voltada para o mercado de trabalho nas mais diversas áreas, para um 

desenvolvimento gradual e continuo devendo atuar em uma 

organização, manutenção e desenvolvimento de órgãos e instituições 

oficiais do sistema municipal de ensino de forma a obedecer a 

legislação municipal, estadual e federal, em conformidade com os 

conselhos que assessoram e deliberam competindo-lhe ainda: 

I - coordenar a política municipal de educação, de acordo com as 

diretrizes estabelecidas nas legislações municipal, estadual e federal; 

  

II - promover a democratização da gestão escolar, por meio da 

participação da comunidade no processo; 

III - coordenar, supervisionar, orientar e executar os serviços 

relacionados com a manutenção do ensino maternal e infantil; 

IV - coordenar, supervisionar, orientar e executar os serviços 

relacionados com a manutenção do ensino infantil e fundamental anos 

iniciais/anos finais; 

V - definir, elaborar, coordenar e viabilizar a implantação de 

programas, projetos e atividades voltadas ao desenvolvimento do 

ensino; 

VI - estabelecer formas de acompanhamento e avaliação do processo 

educacional municipal; 

VII - promover a orientação técnico-pedagógica do pessoal docente e 

especialista, necessários à eficiência das ações educacionais e à 

melhoria da qualidade do ensino; 

VIII - definir a Política Municipal de Educação, em consonância com 

as diretrizes estabelecidas em legislação vigente; 

IX - coordenar, acompanhar e avaliar do Plano Municipal de 

Educação; 

X - monitorar e a avaliar dos resultados de educação do Sistema 

Municipal de Ensino; 

XI - assegurar o ingresso e a permanência de todas as crianças e 

jovens nas unidades da rede de ensino municipal, atuando conforme 

diretrizes municipal, estadual e federal; 
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XII - assegurar a educação inclusiva como responsabilidade do 

sistema municipal de ensino; 

XIII - administrar seu pessoal, seus recursos materiais e financeiros; 

XIV - zelar pela observância da legislação referente a educação e pelo 

cumprimento das decisões do Conselho Municipal de Educação nas 

instituições sob sua responsabilidade; 

XV - aprovar Regimentos e Planos de estudos das instituições de 

ensino sob sua responsabilidade; 

XVI - submeter à apreciação do Conselho Municipal de Educação as 

políticas e planos de educação; 

XVII - apoiar as demais secretarias municipais em temas transversais 

às políticas públicas para a educação. 

Art. 37. A Secretaria Municipal de Educação e Cultura tem a seguinte 

estrutura: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV - núcleo de inteligência e gestão educacional; 

V – ouvidoria; 

VI - departamento jurídico; 

VII - departamento administrativo (DEAD): 

a) divisão de pessoal; 

  

b) divisão de comunicação administrativa e protocolo; 

c) divisão de gestão de patrimônio; 

d) divisão de folha de pagamento. VIII – departamento de finanças: 

a) divisão de documentação e auditoria escolar; 

b) divisão de prestação de contas; 

c) divisão de execução financeira e orçamentária; 

d) divisão de alimentação escolar. 

IX - departamento de programas e projetos educacionais 

(DEPROPED): 

a) divisão de programas; 

b) divisão de acompanhamento de projetos e convênios; 

c) divisão de tecnologia, sistema e programas; 

d) divisão de educação continuada; 

e) divisão de engenharia e manutenção. 

X – departamento de planejamento, suprimento e logística 

(DEPLOG): 

a) divisão de logística; 

b) divisão de tecnologia e informática. XI– departamento de educação 

urbana; 

a) divisão de educação infantil/creche; 

b) divisão de educação do ensino fundamental anos iniciais; 

c) divisão de educação do ensino fundamental anos finais; 

d) divisão de bloco de alfabetização. 

XII – departamento de educação do campo; 

a) divisão de educação infantil/creche; 

b) divisão de educação do ensino fundamental anos iniciais; 

c) divisão de educação do ensino fundamental anos finais; 

d) divisão de bloco de alfabetização. 

XIII– departamento de estatísticas e lotação (DELOT): 

a) divisão de pesquisa e estatísticas; 

b) divisão de frequência do bolsa família; 

c) divisão de inspeção e arquivo; 

d) divisão de pessoal e lotação; 

e) divisão de matrícula; 

  

f) divisão de sistema de gestão escolar e censo escolar (Sistema 

EDUCACENSO); 

g) divisão de secretários escolares. 

XIV – departamento de transporte escolar (DEPTRAN): 

a) divisão de transporte fluvial; 

b) divisão de transporte escolar de terrestre; 

c) divisão de manutenção. 

XV – departamento de legislação educacional (DLE): 

a) divisão do plano municipal; 

b) divisão de documentação e articulação; 

c) divisão de normatização. 

XVI – departamento de educação física escolar (DEFE): 

a) divisão de educação infantil; 

b) divisão do ensino fundamental anos iniciais; 

c) divisão do ensino fundamental anos finais. 

XVII– departamento de políticas educacionais para diversidade e 

equidade: 

a) divisão de educação escolar indígena; 

b) divisão de educação de jovens e adultos; 

c) divisão de políticas educacionais para a equidade racial; 

d) divisão de políticas educacionais para LGBTQI+. XVIII – 

departamento de educação especial (DEE); 

a) divisão de atendimento educacional especializado; 

b) divisão de tradução e interpretação de libras; 

c) divisão de equipe multiprofissional; 

d) divisão de apoio pedagógico personalizado. 

XIX - departamento de formação continuada (DFC); 

XX - departamento de cultura; 

a) divisão de artes cênicas; 

b) divisão de dança; 

c) divisão de biblioteca; 

d) divisão de patrimônio artístico e cultural; 

e) divisão de artes escolares; 

f) divisão de eventos culturais; 

g) divisão do parque do ingá. 

  

XXI -departamento de comunicação -(DECOM): 

a) divisão de publicidade e marketing digital; 

b) divisão de fotografia institucional; 

c) divisão de áudio e vídeo institucional. 

  

Subseção VII - Secretaria Municipal de Saúde 

  

Art. 38. A Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA tem como 

finalidade a missão de garantir atenção integral à saúde da população, 

por meio de ações de prevenção, promoção, assistência e reabilitação 

e: 

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de 

saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; 

II - participar do planejamento, programação e organização da rede 

regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em 

articulação com a direção estadual; 

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes 

às condições e aos ambientes de trabalho; 

IV - executar serviços de vigilância epidemiológica, de vigilância 

sanitária, de alimentação e nutrição, de vigilância em saúde do 

trabalhador; 

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e 

equipamentos para a saúde; 

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que 

tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos 

competentes, para controlá-las; 

VII - controlar e avaliar a execução de contratos e convênios firmados 

pelo município com as entidades prestadoras de serviços privados de 

saúde; 

VIII - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de 

saúde; 

IX - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de 

saúde no seu âmbito de atuação; 

X - definir e implementar programas, projetos e políticas na área 

municipal de saúde; e 

XI - promover estudos, normas e padrões de saúde pública; 

XII - exercer outras atribuições necessárias ao cumprimento de suas 

finalidades. Art. 39. A SEMSA tem a seguinte estrutura: 

I - secretário Municipal; 

II - subsecretário Municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV – departamento de administração, finanças e planejamento; 

a) divisão de gestão de pessoas; 

b) divisão de finanças; 

  

c) divisão de planejamento; 

d) divisão de tecnologia da informação; 

e) núcleo de apoio à gestão; 

V - departamento de atenção primária à saúde: 

a) divisão de atenção primária zona urbana; 

b) divisão de atenção primária zona rural; 

c) divisão de políticas de promoção da equidade em saúde; 

d) núcleo de segurança do paciente na atenção primária; 
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e) divisão de saúde bucal; 

f) divisão de saúde da mulher; 

g) divisão de saúde da criança e do adolescente; 

h) divisão da equipe multiprofissional - E-MULTI; 

i) divisão de cuidados à pessoa com deficiência; 

j) divisão de nutrição e bolsa família; 

k) divisão de telessaúde; 

l) divisão de educação permanente em saúde e humanização; 

m) divisão da academia de saúde; 

VI - departamento de vigilância em saúde; 

a) divisão de vigilância epidemiológica; 

b) divisão de vigilância sanitária; 

c) divisão de vigilância ambiental; 

d) divisão de vigilância em saúde do trabalhador; 

e) divisão de zoonoses; 

f) divisão de endemias; 

g) divisão do laboratório central - LACEN 

h) divisão da qualidade da água para consumo humano; 

i) divisão de testagem de IST/AIDS e hepatites; 

j) divisão do programa nacional de Imunização; VII - departamento de 

logística; 

a) divisão de patrimônio. 

b) divisão de almoxarifado; 

VIII - departamento de transporte; 

IX - departamento jurídico; 

  

X - centro de atenção psicossocial - CAPS; 

a) divisão de saúde mental; 

b) divisão de CAPS psicossocial e CAPS AD; XI - departamento de 

atenção farmacêutica; 

a) central de abastecimento farmacêutico -CAF; 

XII - assessoria técnica; 

XIII - assessor de assuntos municipais. 

XIV - Hospital Geral e Maternidade; 

a) diretor; 

b) diretor clínico; 

c) gerência administrativa; 

d) gerência de enfermagem; 

e) gerência de departamento humano. XV - Policlínica; 

a) diretor. 

  

Subseção VIII - Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA 

  

Art. 40. A Secretaria Municipal de Infraestrutura - SEMINFRA tem 

como finalidade planejar, desenvolver, controlar e executar as 

atividades inerentes à construção de obras públicas. 

I - assessorar a Administração Municipal nos assuntos que dizem 

respeito ao planejamento e execução de serviços de obras públicas; 

II - elaborar especificações técnicas, direta ou indiretamente, para a 

contratação de obras ou serviços de engenharia; 

III - acompanhar, dentro de sua competência, em conjunto com a 

Secretaria Municipal de Planejamento, os projetos e as obras do 

Governo Municipal, desde a sua concepção até a sua conclusão; 

IV - padronizar e normatizar tecnicamente todos os projetos 

desenvolvidos pelo Município; 

V - planejar, coordenar, orientar e fiscalizar a execução de projetos de 

obras públicas executadas por terceiros; 

VI - desenvolver projetos oriundos de estudos preliminares efetuados 

pelos demais órgãos do Município; 

VII - levantar e fornecer elementos técnicos para a realização de 

processos licitatórios, deste participando por meio de análise das 

peças técnicas do processo; 

VIII - coordenar obras públicas de médio e grande porte, empreitadas 

ou executadas diretamente; 

  

IX - coordenar e supervisionar a execução de projetos de obras de 

concessionárias no município; 

X - coordenar ações e executar planos, programas, projetos e 

atividades para implementação da política de serviços públicos 

urbanos do Município; 

XI - coordenar, orientar e executar os serviços pertinentes à 

manutenção e conservação de vias, praças, jardins, cursos d`água e 

demais logradouros públicos; 

XII - planejar e implementar as ações relativas à iluminação pública; 

XIII - planejar a manutenção do sistema viário pavimentado e não-

pavimentado do Município; 

XIV - coordenar a manutenção do sistema hidro-plúvio-escoador do 

Município; 

XV - coordenar e realizar a manutenção e expansão das áreas de verde 

paisagístico, em conjunto com as secretarias competentes; e 

XVI - coordenar ações voltadas a limpeza urbana. Art. 41. A estrutura 

da SEMINFRA é: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV– departamento de obras; 

V - departamento de serviço públicos; 

a) divisão de operacionalização de cemitério; 

b) divisão de manutenção de iluminação pública; 

c) divisão de limpeza pública; 

VI - departamento de mecanização rural e ramais; 

VII - departamento de resíduos sólidos; 

VIII - assessoria técnica; 

IX - assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção IX - Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável 

  

Art. 42. A secretaria municipal de meio ambiente e desenvolvimento 

sustentável - SEMMADS compete: 

I - contribuir para a formulação do Plano de Ação do Governo 

Municipal, propondo programas setoriais de sua competência e 

participando da elaboração de programas gerais; 

II - cumprir políticas e diretrizes definidas no Plano de Ação do 

Governo Municipal e nos programas gerais e setoriais inerentes à 

Secretaria; 

  

III - analisar as alterações verificadas nas previsões do orçamento 

anual e plurianual da Secretaria e propor os ajustamentos necessários; 

IV - promover a articulação da Secretaria com órgãos e entidades da 

administração pública e da iniciativa privada, visando ao 

cumprimento das atividades setoriais; 

V - cumprir e fazer cumprir as normas vigentes da administração 

municipal; 

VI - propor convênios, contratos, acordos, ajustes e outras medidas 

que se recomendem para a consecução dos objetivos da Secretaria; 

VII - coordenar e fiscalizar a aplicação de verbas, dentro de convênios 

específicos; 

VIII - exercer a fiscalização ambiental no município, isoladamente ou 

em conjunto com os demais órgãos públicos encarregados de zelar 

pelo maio ambiente; 

IX - participar de sistema integrado de gerenciamento de recursos 

hídricos, isoladamente ou em consórcio com outros municípios da 

mesma bacia hidrográfica, assegurando para tanto, meios financeiros 

institucionais; 

X - coordenar a elaboração e a implantação de projetos de meio 

ambiente, avaliando resultados e efetuando aperfeiçoamento; 

XI - coordenar e supervisionar a execução e fiscalização de obras e 

serviços técnicos de engenharia de meio ambiente; 

XII - analisar e avaliar projetos relativos à implantação de unidades 

industriais, comerciais e de serviços no município tendo em vista os 

impactos ambientais; 

XIII - promover a realização de estudos e pesquisas de tecnologias 

adequados ao meio ambiente, visando ao desenvolvimento 

sustentável; 

XIV - definir, manter e fiscalizar áreas de preservação das matas, 

fauna e flora e dos mananciais de água existentes, bem como todos os 

demais sítios ecológicos; 

XV - elaborar projetos de proteção às encostas definindo tecnicamente 

seu uso; 

XVI - efetuar o levantamento das áreas de todos os ecossistemas do 

município, elaborando planos e projetos de preservação do meio 

ambiente; 

XVII - promover o reflorestamento, a recuperação da vegetação e a 

recomposição das áreas assoreadas, através de projetos que envolvam 

os diversos segmentos da sociedade; 
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XVIII - planejar em conjunto com os órgãos competentes, o sistema 

de tratamento do esgoto sanitário, com o objetivo de ser evitada a 

poluição dos emissários; 

XIX - elaborar, executar e acompanhar programas de educação 

ambiental para a comunidade, avaliando resultados e efetuando 

aperfeiçoamento; 

XX - providenciar a elaboração de projetos de obras e serviços 

técnicos de engenharia de meio ambiente; 

XXI - controlar a poluição sonora e visual do meio ambiente e outros 

agentes que prejudiquem a saúde e o sossego da população; 

  

XXII - entrosar-se com os órgãos federais e estaduais que tratam de 

assuntos relacionados a sua área de atuação, para celebração de 

convênios, de planos e projetos que beneficiem o Município com 

verbas e tecnologia; 

XXIII - interagir com outras esferas do Poder Público que atuem na 

proteção do meio ambiente; 

XXIV - administrar, planejar, organizar executar e controlar 

atividades a cargo do município, relativas ao desenvolvimento 

aproveitamento dos recursos naturais renováveis, colaborando com 

órgãos federal e estadual; 

XXV - preparar relatório com informações referentes à atuação da 

Secretaria e aos resultados alcançados, tendo em vista as metas 

estabelecidas, os planos e projetos em execução, para consolidação 

em reunião com todos os órgãos da estrutura básica e posterior 

divulgação com o intuito de dar ciência à Comunidade; 

XXVI. assessorar e representar o Prefeito, quando designado. XXVII - 

outras atribuições correlatas. 

Art. 43. A estrutura da SEMMADS é: 

I - secretário municipal; 

II – subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV – departamento de fiscalização ambiental; 

a) divisão de fiscalização ambiental; 

b) divisão de proteção a fauna e flora; 

c) divisão de monitoramento ambiental. 

V – departamento de licenciamento ambiental; 

a) divisão de licenças ambientais. 

VI - departamento de educação ambiental: 

a) divisão de projetos ambientais. 

VII - assessoria técnica; 

VIII - assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção X - Secretaria Municipal de Produção Rural 

  

Art. 44. A Secretaria Municipal de Produção Rural e Abastecimento - 

SEMPRA com atribuição de realizar a política de agricultura e 

abastecimento no município, promover o desenvolvimento rural 

integrado e sustentável, baseado na busca de alternativas aos 

problemas prioritários e nas potencialidades locais. 

I - promover o desenvolvimento rural integrado e sustentável, baseado 

na busca de alternativas aos problemas prioritários e nas 

potencialidades locais. 

II - propor, promover e apoiar ações que estimulem o aumento da 

oferta e da produção de alimentos e a sua distribuição, preservados os 

interesses dos produtores e consumidores, com base na 

sustentabilidade dos recursos naturais; 

III - formular e implantar instrumentos de políticas públicas, planos, 

programas e ações, voltados para o desenvolvimento rural sustentável; 

IV - assistência técnica e gestão de propriedades; 

V - exercer outras atividades correlata. Art. 45. SEMPRA estrutura: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV – departamento de assistência técnica e gestão de propriedades; 

a) divisão de aquicultura; 

b) divisão de transporte; 

V - departamento de abastecimento de feiras e mercados; 

a) divisão de transporte e logística; 

VI - departamento de serviço de inspeção municipal - SIM; 

VII - departamento do interior; 

VIII - departamento de mecanização; 

IX - departamento de atendimento ao cidadão e produtor rural (CAC); 

X - departamento de segurança alimentar; 

XI - assessoria técnica; 

XII - assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção XI - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 

Local - SEMDEL 

  

Art. 46. A secretaria municipal de desenvolvimento econômico local 

tem como finalidade organizar e administrar o sistema de 

planejamento e formulando a política de desenvolvimento 

socioeconômico do Município, e: 

I - promover o desenvolvimento socioeconômico do município; 

II - promover o desenvolvimento local por meio do Comércio e da 

Indústria sediados no Município; 

  

III - articular-se com os órgãos de apoio estaduais e federais de apoio 

às MPEs, de maneira a garantir a criação e desenvolvimento das 

empresas no Município, a fim da promoção da criação de emprego e 

renda; 

IV - promover ações que proporcionem o desenvolvimento pessoal, 

social e comunitário do jovem para que o mesmo atue como agente de 

transformação e desenvolvimento da sua comunidade; 

V - promover ações que facilitem a sua integração, inclusive no 

processo de inclusão no mercado de trabalho; 

VI - planejar, coordenar e monitorar programas de fomento ao 

empreendedorismo, microcrédito e economia criativa, visando à 

emancipação financeira e à autonomia econômica das famílias em 

situação de vulnerabilidade, em articulação com as políticas de 

assistência social; 

VII - executar as políticas de acesso da população ao mercado de 

trabalho, em conjunto com as outras secretarias; 

VIII - criar programas que incentivem a qualificação do trabalhador 

dentro das necessidades do mercado. 

Art. 47. A Estrutura da SEMDEL é: 

I – secretário municipal; 

II – subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete do secretário; 

IV – departamento de fomento à micro e pequena empresa – MPE; 

V – departamento de desenvolvimento econômico; 

VI – departamento de projetos especiais; 

VII – departamento de trabalho, emprego e renda; 

VIII - assessoria técnica - ASTEC; 

IX - assessor de assuntos municipais; 

X - secretaria executiva de indústria e comércio; 

XI - secretaria executiva de desenvolvimento econômico e 

empreendedorismo. 

  

Subseção XII - Secretaria Executiva de Indústria e Comércio 

  

Art. 48. A Secretaria Executiva de Indústria e Comércio – SEMINC 

tem como atribuições principais promover o desenvolvimento 

econômico local com foco prioritário nos setores industrial e 

comercial, estimular o crescimento desses setores, atrair investimentos 

específicos, gerar empregos e fomentar a competitividade das 

empresas no âmbito da indústria e do comércio, bem como: 

  

I – integrar as ações de planejamento do desenvolvimento econômico 

da cidade, no âmbito de sua atuação setorial; 

II – implementar programas de geração de emprego e renda e 

programas de cooperativas, com foco direto nas áreas industrial e 

comercial; 

III – coordenar a integração com programas sociais desenvolvidos por 

outros órgãos da Administração Direta e Indireta, relacionados à 

geração de emprego e renda nos setores industrial e comercial; 

IV – executar o levantamento de informações necessárias ao 

desenvolvimento de projetos e programas que visem o 

desenvolvimento econômico e a geração de emprego e renda no 

âmbito da indústria e comércio; 

V – buscar novos canais institucionais que contemplem a participação 

da sociedade civil para o desenvolvimento de ações conjuntas no 

enfrentamento dos desafios na área de geração de emprego e renda e 

desenvolvimento econômico, com ênfase na indústria e comércio; 

VI – desenvolver parcerias estratégicas entre o Poder Público 

Municipal e as entidades da sociedade civil, tendo em vista ações 

comuns de valorização da região e a busca de melhorias do quadro 
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econômico e social do Município, com foco nos setores industrial e 

comercial. 

Art. 49. A Secretaria Executiva de Indústria e Comércio tem a 

seguinte estrutura: 

I - secretário executivo municipal; 

II - chefe de gabinete; 

III - departamento de fomento à indústria e comércio; 

V- departamento estratégico de empreendedorismo, ciência, 

tecnologia e inovação; VI - assessoria técnica. 

  

Subseção XIII - Secretaria Executiva de Desenvolvimento Econômico 

e Empreendedorismo 

  

Art. 50. A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Econômico e 

Empreendedorismo – SEDEE, tem por finalidade formular e 

implementar políticas públicas para o desenvolvimento e 

fortalecimento do empreendedorismo local, com especial atenção aos 

pequenos negócios produtivos, micro e pequenas empresas, bem como 

promover a cultura empreendedora, a inovação, o acesso a mercados e 

a geração de trabalho, emprego e renda em diversas cadeias 

produtivas, competindo-lhe: 

I – promover o desenvolvimento socioeconômico do município, 

coordenando e articulando políticas e ações em prol do crescimento 

sustentável; 

II – fomentar o desenvolvimento de novos negócios e o fortalecimento 

de empreendimentos existentes, especialmente de pequeno porte e 

produtivos; 

  

III – promover a capacitação, consultoria e o apoio técnico a 

empreendedores individuais, micro e pequenas empresas, visando à 

sua formalização e crescimento sustentável; 

IV – coordenar e gerenciar o Programa de Apoio aos Pequenos 

Negócios Produtivos de Manacapuru – PROPEQ, buscando sua 

ampliação, eficácia e integração com outras políticas de 

desenvolvimento; 

V – incentivar a inovação, a pesquisa e a aplicação de novas 

tecnologias nos negócios locais, promovendo um ambiente favorável 

à criatividade empreendedora; 

VI – articular parcerias estratégicas com instituições de ensino, 

pesquisa, fomento e entidades da sociedade civil para o 

desenvolvimento empreendedor; 

VII – propor e gerenciar programas de acesso a crédito, linhas de 

financiamento e novos mercados para empreendedores e pequenos 

negócios; 

VIII – desenvolver e executar ações de promoção da cultura 

empreendedora e de educação para o empreendedorismo em todas as 

faixas etárias; 

IX – planejar, coordenar e executar políticas públicas de acesso da 

população ao mercado de trabalho, em conjunto com as demais 

secretarias; 

X – criar e implementar programas que incentivem a qualificação do 

trabalhador dentro das necessidades do mercado de trabalho local; 

XI – buscar, captar e gerenciar recursos para projetos e programas de 

desenvolvimento econômico e empreendedorismo. 

Art. 51. A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Econômico e 

Empreendedorismo – SEDEE possui a seguinte estrutura básica: 

I – Secretário Executivo Municipal; 

II – Chefe de Gabinete; 

III – Departamento de Gerenciamento ao Programa de Apoio aos 

Pequenos Negócios Produtivos de Manacapuru – PROPEQ; 

IV – Assessoria Técnica; 

V – Setor de Cobrança. 

Art. 52. O Departamento de Gerenciamento do Programa de Apoio 

aos Pequenos Negócios Produtivos de Manacapuru – PROPEQ, 

previsto no artigo anterior, é responsável pela gestão operacional do 

Banco do Povo de Manacapuru, contará com a seguinte estrutura 

operacional interna: 

I – Diretor Executivo, é responsável pela gestão executiva do Fundo 

de Apoio aos Pequenos Negócios Produtivos de Manacapuru – 

FUNPEQ/MPU, exercendo a função de Ordenador de Despesas e 

Presidente do Comitê Gestor do FUNPEQ/MPU; 

II – Gerente Financeiro, é responsável pela gestão financeira, poderá 

contar com apoio de 01 (um) Auxiliar de Assuntos Municipais; 

III – Gerente de Operações, responsável pelas operações de crédito, 

podendo contar com apoio de 01 (um) Auxiliar de Assuntos 

Municipais; 

  

IV – Gerente de Capacitação; 

V – Setor de Agentes de Crédito, composto por até 04 (quatro) 

Agentes de Crédito; 

VI – Setor de Atendimento ao Empreendedor, composto por até 04 

(quatro) Agentes de Atendimento; 

VII – Setor de Agentes de Cobrança, com apoio de 01 (um) Auxiliar 

de Assuntos Municipais. 

  

Subseção XIV - Secretaria Municipal de Turismo 

  

Art. 53. A secretaria municipal de turismo - SEMTUR tem por 

finalidade formular, executar e promover a política de turismo, 

incluindo o desenvolvimento, a promoção e a exploração do turismo e 

atividades relacionadas. Isso abrange a gestão de recursos turísticos, o 

apoio a projetos/eventos e a preservação do patrimônio, e: 

I - formular planos e coordenar a política municipal de turismo e 

supervisionar sua execução; 

II - formular planos e programas em sua área de competência 

observando as diretrizes gerais de Governo, em articulação com a 

secretaria Municipal de Finanças, Planejamento e Gestão; 

III - propor a política municipal de turismo e demais planos, 

programas e projetos municipais relacionados com o apoio e o 

incentivo ao turismo; 

IV - propor o calendário oficial de eventos turísticos do Município; 

V - implementar e coordenar a execução da política municipal de 

turismo; 

VI - planejar, promover e avaliar o desenvolvimento do turismo no 

Município; 

VII - promover e divulgar os produtos turísticos do Município; 

VIII - propor normas relacionadas ao estímulo e ao desenvolvimento 

do turismo, no âmbito de sua competência; 

IX - exercer a supervisão das atividades dos órgãos e das entidades da 

sua área de competência; 

X - desenvolvimento de política de incentivos ao incremento do 

turismo de negócios, ecológicos e étnicos. 

XI - exercer outras atividades correlatas. Art. 54. A estrutura da 

SEMTUR é: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV - departamento de promoções e eventos turísticos; 

V - departamento de marketing; 

VI - departamento de turismo; 

a) divisão de atendimento ao turista; 

  

VII - departamento de administração do terminal rodoviário; 

VIII - departamento de economia criativa; 

IX - assessoria técnica; 

X - assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção XV - Secretaria Municipal de Proteção de Defesa Civil 

  

Art. 55. A Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil - 

SEMPDEC tem por finalidade coordenar as ações de proteção e 

defesa civil com o objetivo de reduzir os ricos de desastres no âmbito 

municipal. 

I - coordenar e executar as ações de defesa civil; 

II - manter atualizadas e disponíveis as informações relacionadas à 

defesa civil; 

III - elaborar implementar planos, programas e projetos de defesa 

civil; 

IV - contribuir para a formulação da política municipal integrada; 

V - coordenar e promover, em articulação com o Estado e a União, a 

implementação de ações conjuntas dos órgãos integrantes do Sistema 

Municipal de Defesa Civil - SIMDEC; 

VI - elaborar plano de ação anual visando o atendimento das ações em 

tempo de normalidade, bem como das ações emergenciais, com a 

garantia dos recursos no orçamento municipal; 

VII - instruir processos ao Chefe do Executivo Municipal, de 

situações de emergência e de estado de calamidade pública; 
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VIII - prever recursos orçamentários próprios necessários às ações 

assistenciais de recuperação ou preventivas, com contrapartida às 

transferências de recursos da União, na forma da legislação vigente; 

IX - capacitar recursos humanos para as ações de defesa civil; 

X - participar de órgãos colegiados que tratem da execução de 

medidas relacionadas com a proteção da população, preventivas e em 

casos de desastres, estabelecidos no Código de Desastres, Ameaças e 

Riscos; 

XI - executar a distribuição e o controle de suprimentos necessários 

em situação de desastres; 

XII - implantar o banco de dados e elaborar os mapas temáticos sobre 

ameaças, vulnerabilidades e riscos de desastres; 

XIII - implementar ações de medidas não-estruturais e medidas 

estruturais; 

XIV - atentar-se às informações de alerta dos órgãos de previsão e 

acompanhamento para execução dos planos operacionais em tempo 

oportuno; 

XV - comunicar aos órgãos competentes quando a produção, o 

manuseio ou o transporte de produtos perigosos colocar população em 

perigo; 

  

XVI - promover, em articulação com outros Municípios e 

Coordenadora Regional de Defesa Civil, a organização e 

implementação de Núcleos Comunitários de Defesa Civil - NUDEC; 

XVII - promover o intercâmbio técnico entre organismos 

governamentais e defesa civil; 

XVIII - exercer outras atividades correlatas. Art. 56. A SEMPDEC 

tem a seguinte estrutura: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV – departamento administração; 

V - departamento técnico; 

VI - departamento de operações; 

VII - departamento de minimizações de desastres; 

a) divisão de preservação e reparação; 

b) divisão de monitoramento e alerta; 

VIII - assessoria técnica; 

IX - assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção XVI - Secretaria Municipal de Pesca 

  

Art. 57. A Secretaria Municipal de Pesca – SEMPA tem por 

finalidade planejar, coordenar, organizar, controlar e executar a 

política para o desenvolvimento da pesca e compete: 

I - planejar a produção e implementação das cadeias produtivas no 

setor pesqueiro; 

II - elaborar planos, programas e projetos de produção pesqueira em 

conformidade com as diretrizes e metas governamentais; 

III - coordenar o processo de definição, implementação e manutenção 

de políticas públicas para a produção no Município; 

IV - elaborar e estudos e a realização de pesquisa e avaliação do 

sistema de produção, definindo indicadores de sua qualidade e 

eficácia; 

V - definir as necessidades e apoio à concessão de fomento e 

fornecimento de infraestrutura; 

VI - manutenção de intercâmbio permanente com órgãos públicos, 

entidades privadas e organizações comunitárias, visando à maior 

participação social no processo de produção; 

VII - elaborar o controle e a fiscalização de projetos necessários ao 

cumprimento de suas competências; 

VIII - promoção, em articulação com as demais esferas de Governo, 

com o setor privado, as organizações não-governamentais e a 

sociedade civil, de ações e programas de política pesqueira; 

IX - executar acompanhamento técnico e promover a comercialização 

da produção pesqueira. 

X - escoar a produção pesqueira ao terminal de pesca do Município. 

Art. 58. A estrutura da SEMPA é: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV – departamento administrativo; 

V - departamento de desenvolvimento e ordenamento da pesca: 

a) divisão de registro e monitoramento da pesca. 

VI - assessoria técnica; 

VII - assessor de assuntos municipais. 

  

Subseção XVII - Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos 

Fundiários 

  

Art. 59. A Secretaria Municipal de Habitação e Assuntos Fundiários – 

SEMHAF compete: 

I - planejar, formular e implementar a política habitacional e fundiária 

do Município em todos os seus aspectos, inclusive para fins de 

regularização; 

II - elaborar e administrar estratégias de intervenção urbanística com 

vista ao desenvolvimento de programas habitacionais em 

conformidade com o Plano Diretor do Município; 

III - captar recursos para projetos e programas nas áreas fundiária e 

habitacional em órgãos, entidades e programas internacionais, federais 

e estaduais mantendo consonância com o Plano Plurianual e demais 

normas gerais, dando conhecimento à Secretaria Municipal de 

Finanças e Tecnologia- SEMFIN para os atos de sua competência; 

IV - gerir o patrimônio fundiário municipal, assim entendido os bens 

imóveis não edificados, bem como aqueles edificados oriundos de 

projetos habitacionais, sendo responsável pela manutenção e 

atualização de seu acervo; 

V - estimular a participação da iniciativa privada em projetos 

compatíveis com as diretrizes e objetivos da política municipal 

habitacional e de regularização fundiária; 

VI - receber demandas que tratam de desapropriação de terras dos 

órgãos e entidades do Município, instruindo os respectivos processos 

administrativos, remetendo-os à Procuradoria-Geral do Município 

para os atos de sua competência; 

VII - exercer poder de polícia para tutela dos bens sob sua gestão; 

  

VIII - promover a regularização fundiária e habitacional de forma 

individual, por intermédio de alienação direta, com apreciação sobre a 

viabilidade técnica e discricionariedade da medida, conforme 

legislação de regência; 

IX - promover a regularização fundiária individual de imóveis em 

contexto de Regularização Fundiária Urbanística (REURB), inclusive 

em áreas especialmente destinadas em loteamentos, conforme 

legislação de regência; 

X - promover a regularização fundiária e habitacional coletiva, por 

meio de REURB, com apreciação sobre viabilidade técnica e 

discricionariedade da medida, conforme legislação de regência; 

XI - analisar pedidos de quebra de cláusula de inalienabilidade na sua 

área de atuação; 

XII - subscrever, por ato próprio de delegação de competência do 

Chefe do Poder Executivo ao Secretário da Pasta, título definitivo de 

propriedade em procedimentos de regularização fundiária de bens 

imóveis; 

XIII - promover os procedimentos de levantamento, discriminação e 

arrecadação de terras devolutas do Município, com a abertura de 

matrículas individualizadas; 

XIV - afetar imóveis não edificados para uso dos órgãos e entidades 

do Município, conforme o interesse público; 

XV - analisar e decidir sobre pedidos de autorização, de permissão, de 

concessão, de concessão de direito real de uso e de concessão especial 

para fins de moradia, individual e coletivo, além de doação de imóveis 

públicos municipais não edificados, bem como aqueles oriundos de 

projetos de habitação social; 

XVI - encaminhar à Procuradoria-Geral do Município (PGM) os 

procedimentos que necessitem de ato notarial ou registral; 

XVII - gerir o Fundo Municipal de Habitação; 

XVIII - praticar outras atividades correlatas que lhe forem atribuídas 

em razão de sua finalidade. 

Art. 60. A estrutura da SEMHAF é: 

I - secretário municipal; 

II - subsecretário municipal; 

III - chefe de gabinete; 

IV - departamento de habitação: 

a) divisão de habitação e programas de interesse social; 

b) divisão de engenharia e projetos habitacionais. V - departamento de 

política fundiária: 

a) divisão de fiscalização, controle e georreferenciamento; 

b) divisão de projetos e levantamento de campo; 
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c) divisão de regularização fundiária e registros imobiliários. 

  

VII - assessoria técnica; 

VIII - assessor de assuntos municipais. 

Parágrafo único. O detalhamento da estrutura organizacional de todos 

os órgãos será fixado no Regimento Interno. 

  

CAPÍTULO IV - DOS CARGOS EM COMISSÃO E FUNÇÕES EM 

CONFIANÇA 

  

Art. 61. Os cargos em comissão são de livre nomeação e exoneração, 

a título de direitos e deveres, regidos pelo Estatuto do Servidor 

Público e vinculados ao regime geral de previdência. 

§ 1º O nomeado para cargo em comissão que for titular de cargo 

efetivo do Município poderá optar por uma das seguintes formas de 

percepção de vencimento correspondente: 

I - manutenção do valor percebido por seu cargo efetivo acrescido da 

diferença entre este e o montante fixado como vencimento base do 

cargo em comissão; 

II - manutenção do valor percebido por seu cargo efetivo acrescido do 

percentual, a ser definido por lei específica, incidente sobre o 

montante total correspondente ao vencimento base do cargo em 

comissão. 

§ 2º O servidor designado para função específica de confiança 

receberá, a título de gratificação, o valor correspondente ao cargo 

comissionado, mantendo-se a percepção do valor correspondente ao 

seu cargo de origem. 

§ 3º A retribuição pelo exercício de função de confiança ou a 

gratificação correspondente não se incorporará à remuneração do 

servidor para nenhum efeito e não servirá de base de cálculo para o 

pagamento de qualquer outra vantagem, gratificação ou adicional. 

§ 4º A designação para função de confiança implica alteração das 

atribuições do servidor, enquanto perdurar a designação. 

  

CAPÍTULO V - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

  

Art. 62. Toda a estrutura, bem como os cargos em comissão da 

administração direta, será criada ou alterada em conformidade com 

esta Lei. 

§ 1º O Departamento de pessoal por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração providenciará a alteração das unidades 

organizacionais e dos padrões de lotação dos servidores. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Finanças providenciará o 

remanejamento das dotações orçamentárias, em face da nova 

composição dos órgãos e competências da administração direta, que 

deverá ser publicado por Decreto. 

  

§ 3º Os Departamentos Jurídicos das Secretarias atuarão em apoio 

técnico-administrativo, sem prejuízo da competência exclusiva da 

Procuradoria Geral do Município para consultoria e representação 

jurídica. 

Art. 63. Fica autorizado os órgãos estratégicos e executivos a 

elaborarem os respectivos regimentos internos, a serem aprovados 

mediante decreto do Chefe do Poder Executivo no prazo de 90 

(noventa) dias a contar da publicação desta lei. 

Art. 64. As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta 

de dotações previstas no orçamento do município, ficando o Chefe do 

Poder Executivo Municipal autorizado, se necessário, proceder à 

suplementação e a abertura de créditos adicionais e a realizar 

remanejamentos orçamentários necessários à execução desta lei, nos 

limites da legislação vigente. 

Art. 65. As atribuições dos órgãos e descrição dos cargos criados ou 

renomeados, referentes à estrutura básica do Poder Executivo, serão 

regulamentados por decreto. 

Parágrafo único. Os servidores do quadro efetivo das secretarias 

criadas, incorporadas ou desmembradas por esta Lei, com os seus 

respectivos cargos efetivos, serão redistribuídos de acordo com o 

interesse Público, por ato do Poder Executivo. 

Art. 66. O Presidente, os Diretores e os demais ocupantes de cargos 

comissionados e funções gratificadas das autarquias são de livre 

nomeação e exoneração privativas do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 67. A partir da entrada em vigor da presente Lei, os órgãos 

integrantes da administração direta do Poder Executivo deverão 

adaptar seus regulamentos ao disposto nesta Lei. 

Art. 68. Ficam revogadas as Leis Municipais nº 1.843 de 02 de 

setembro de 2025 e 1.952 de 12 de maio de 2026. 

Art. 69. Esta Lei entrará em vigência na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, 22 

de setembro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

ANEXO I 
  
Órgãos Itens Nomenclatura Siglas 

  

ESTRATÉGICOS 

  

1. 

GABINETE DO PREFEITO 

  

GAB PREF 

1.1. Assessoria de Comunicação; 

1.2. Cerimonial; 

1.3. Junta do Serviço Militar; 

1.4. Procuradoria Geral do Município; 

1.5. Ouvidoria. 

2. GABINETE DO VICE–PREFEITO 
GAB VICE 

PREF 

3. SEC. MUNICIPAL DE FINANÇAS E TECNOLOGIA SEMFIN 

4. SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO SEMAD 

5. SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO SEMPLAN 

6. UNIDADE DE CONTROLE INTERNO UCI 

7. COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

EXECUTIVOS 
  

8. SEC. MUNICIPAL DE GOVERNO SEGOV 

  8.1 Guarda Municipal   

9. SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEMAS 

  9.1 Sec. Execut. de Desporto e Lazer   

10. 
SEC. MUNICIPAL DE INFÂNCIA, JUVENTUDE E 

DIREITOS HUMANOS 
SEMINJ 

11. 
SEC. MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS 

MULHERES 
SEMPM 

12. SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA SEMEC 

13. SEC. MUNICIPAL DE SAÚDE SEMSA 

14. SEC. MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA SEMINFRA 

15. 
SEC. MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
SEMMAD S 

16. 
SEC. MUNICIPAL DE PRODUÇÃO RURAL E 

ABASTECIMENTO 
SEMPRA 

17. 
SEC. MUNIC. DE DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO LOCAL 
SEMDEL 

  17.1 Sec. Execut. Indústria e Comércio   

  
17.2 Sec. Execut. de Desenvolvimento Econômico e 

empreendedorismo 
  

18. SEC. MUNICIPAL DE TURISMO SEMTUR 

19. SEC. MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL SEMPDEC 

20. SEC. MUNICIPAL DE PESCA SEMPA 

21. 
SEC. MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E ASSUNTOS 

FUNDIÁRIOS 
SEMHAF 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:8D147DAE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 014 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Institui o Protocolo Municipal de Prevenção, 

Monitoramento e Resposta a Situações de Calor 

Excessivo, Fumaça, Fuligem e Incêndios no Entorno 

das Unidades do Sistema Municipal de Ensino de 

Manacapuru e estabelece medidas de proteção à 

comunidade escolar. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE 

MANACAPURU, Estado do Amazonas, no uso das atribuições legais 

que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO que a educação, a saúde e a proteção integral da 

criança e do adolescente constituem direitos fundamentais e dever do 

Poder Público, da família e da sociedade; 

CONSIDERANDO os arts. 6º, 196, 205 e 227 da Constituição 

Federal, a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, e a Lei 

Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

atualizada pela Lei Federal nº 14.750, de 12 de dezembro de 2023, 

que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC 

e estabelece medidas de prevenção, mitigação, preparação, resposta e 

recuperação; 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 54.274, de 1º de junho de 

2026, que declarou, em caráter preventivo, Estado de Emergência 

Climática e Ambiental no Estado do Amazonas em razão das 
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projeções meteorológicas associadas ao fenômeno El Niño 

2026/2027; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 633, de 2 de setembro de 

2026, que declarou situação de emergência, pelo prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias, nas áreas do Município de Manacapuru identificadas 

no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e demais 

documentos anexos, em virtude da estiagem classificada sob o código 

COBRADE 1.4.1.1.0; 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 633/2026 determinou 

a mobilização dos órgãos municipais para atuação sob a coordenação 

da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil – SEMPDEC nas 

ações de resposta ao desastre, reabilitação do cenário e reconstrução; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.722, de 4 de outubro de 2018, 

relativa à capacitação em noções básicas de primeiros socorros, e a 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, quanto à proteção de 

dados pessoais e dados de saúde; 

CONSIDERANDO a Resolução CONAMA nº 506, de 5 de julho de 

2024, que dispõe sobre padrões nacionais de qualidade do ar; 

CONSIDERANDO que crianças pequenas, gestantes, idosos, pessoas 

com deficiência e pessoas com doenças respiratórias, cardíacas, 

renais, metabólicas ou outras condições específicas podem apresentar 

maior vulnerabilidade ao calor e à poluição do ar; 

CONSIDERANDO as características territoriais do Município de 

Manacapuru e as diferentes condições de acesso, transporte, 

comunicação e infraestrutura das unidades urbanas, rurais e 

ribeirinhas; 

CONSIDERANDO que a estiagem, a redução da umidade e o 

ressecamento da vegetação ampliam a probabilidade de queimadas e 

incêndios, agravam a presença de fumaça e fuligem e podem 

comprometer a qualidade do ar e a segurança do ambiente escolar; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer fluxo uniforme, 

preventivo, proporcional, documentado e tecnicamente responsável 

para as unidades escolares e os setores da SEMEC; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura de Manacapuru – SEMEC, o Protocolo Municipal 

de Prevenção, Monitoramento e Resposta a Situações de Calor 

Excessivo, Fumaça, Fuligem e Incêndios no Entorno das Unidades do 

Sistema Municipal de Ensino, na forma desta Portaria e de seus 

anexos. 

Art. 2º O Protocolo aplica-se às unidades escolares urbanas, rurais e 

ribeirinhas, aos espaços utilizados em atividades pedagógicas, 

esportivas, culturais e administrativas e, no que couber, ao transporte 

escolar municipal. 

§ 1º Durante a vigência do Decreto Municipal nº 633/2026, terão 

prioridade de monitoramento e resposta as unidades situadas nas áreas 

identificadas no Formulário de Informações do Desastre – FIDE e nos 

demais documentos que instruem a declaração de situação de 

emergência, sem prejuízo da proteção das demais unidades do Sistema 

Municipal de Ensino. 

§ 2º A estiagem será considerada, neste Protocolo, como fator 

contextual de agravamento do calor, da fumaça, das queimadas, dos 

incêndios e da qualidade do ar, não se confundindo este instrumento 

com o protocolo específico de continuidade educacional em situações 

de estiagem e isolamento territorial. 

Art. 3º As medidas previstas alcançam estudantes, servidores, 

trabalhadores terceirizados, visitantes e demais pessoas sob 

responsabilidade temporária da unidade escolar. 

Art. 4º Este Protocolo orienta a atuação educacional, administrativa e 

protetiva, não substituindo diagnóstico ou prescrição médica, 

regulação sanitária, combate a incêndio, atendimento pré-hospitalar 

ou comando de emergência. 

§ 1º As determinações da Defesa Civil, do Corpo de Bombeiros, da 

autoridade sanitária, dos serviços de saúde e de outros órgãos 

competentes prevalecerão no âmbito de suas atribuições. 

§ 2º Enquanto vigente situação de emergência ou outro regime formal 

de resposta a desastre, as providências educacionais coordenadas pela 

SEMEC integrarão a atuação municipal conduzida pela SEMPDEC, 

preservadas as competências específicas de cada órgão. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS E PRINCÍPIOS 

Art. 5º São objetivos do Protocolo: 

I – reduzir a exposição da comunidade escolar ao calor excessivo e à 

poluição decorrente de fumaça e fuligem; 

II – estabelecer critérios graduados para prevenção, atenção, 

intervenção e emergência; 

III – definir atribuições, fluxo decisório, comunicação e deveres de 

registro; 

IV – assegurar proteção prioritária às pessoas mais vulneráveis; 

V – disciplinar alterações de rotina, transporte, alimentação, liberação, 

suspensão, evacuação e retorno; 

VI – preservar a continuidade educacional sem manter atividades 

presenciais em ambiente inseguro. 

Art. 6º A aplicação do Protocolo observará os princípios da proteção 

integral, prioridade absoluta, precaução, proporcionalidade, equidade, 

acessibilidade, não discriminação, decisão baseada em evidências, 

comunicação tempestiva, registro verificável e revisão contínua do 

risco. 

CAPÍTULO III 

DOS CONCEITOS OPERACIONAIS 

Art. 7º Para os fins desta Portaria, considera-se: 

I – calor excessivo: condição em que temperatura, umidade, radiação 

solar, baixa circulação do ar, duração da exposição ou esforço físico 

produzam desconforto relevante ou risco à saúde; 

II – fumaça: mistura de gases e partículas gerada por queima, 

inclusive queimadas e incêndios florestais ou urbanos; 

III – qualidade do ar desfavorável: classificação oficial ou evidência 

local consistente de poluição que exija redução da exposição; 

IV – área protegida: ambiente previamente identificado que, no 

episódio concreto, apresente menor entrada de fumaça e melhores 

condições térmicas, de acessibilidade, ocupação e supervisão; 

V – pessoa prioritária: pessoa com maior risco por idade, gestação, 

deficiência, condição clínica, uso de medicamento que afete 

hidratação ou termorregulação, dificuldade de comunicar sintomas ou 

histórico de agravamento; 

VI – risco imediato: ameaça atual à vida ou à integridade, inclusive 

incêndio próximo, fumaça densa, rota insegura, sintomas graves ou 

ordem de evacuação. 

CAPÍTULO IV 

DA GOVERNANÇA E DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 8º Compete ao Secretário Municipal de Educação e Cultura 

determinar as medidas educacionais aplicáveis a todo Sistema 

Municipal de Ensino ou conjunto de unidades, aprovar orientações 

complementares e coordenar a atuação interna da SEMEC, observadas 

as determinações da Prefeita Municipal e, durante a resposta ao 

desastre, a coordenação geral da SEMPDEC. 

Art. 9º Compete à SEMEC: 

I – coordenar, no âmbito educacional, a execução e a atualização do 

Protocolo; 

II – manter canal institucional de orientação nos períodos críticos; 

III – consolidar ocorrências e monitorar a resposta do Sistema 

Municipal de Ensino; 

IV – atuar de forma integrada com a SEMPDEC e articular Saúde, 

Corpo de Bombeiros, Meio Ambiente, Transporte e demais setores; 

V – fornecer à SEMPDEC, quando requisitado ou diante de risco 

relevante, informações consolidadas sobre unidades, rotas, pessoas 

afetadas e medidas adotadas; 

VI – orientar a continuidade pedagógica e a reposição quando 

necessária. 

Art. 10 Compete aos Departamentos de Educação Urbana e Rural 

acompanhar os alertas, receber comunicações, apoiar decisões de 

Nível 3, coordenar providências logísticas, identificar unidades 

alcançadas ou impactadas pelas áreas constantes do FIDE e manter a 

autoridade superior informada. 

Art. 11 Compete à gestão escolar: 

I – designar responsável titular e substituto por turno; 

II – preparar a unidade, mapear riscos e manter contatos atualizados; 

III – monitorar as condições e classificar o nível de resposta; 

IV – adotar medidas protetivas imediatas; 

V – comunicar a SEMEC, as famílias e os serviços competentes; 

VI – registrar decisões, reavaliações e encaminhamentos; 

VII – assegurar supervisão e entrega segura dos estudantes. 

Art. 12 Compete aos professores, cuidadores e demais servidores 

observar condições e sintomas, interromper exposição ou esforço, 

favorecer hidratação e pausas, manter estudantes acompanhados e 

comunicar imediatamente à gestão. 
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Art. 13 Compete ao transporte escolar informar condições de veículos 

e rotas, cumprir a coordenação da SEMEC e impedir embarque ou 

permanência em local que agrave o risco. 

Art. 14 Compete às famílias manter contatos e informações essenciais 

atualizados, informar necessidades específicas de saúde, buscar o 

estudante quando solicitado e procurar atendimento de saúde quando 

indicado. 

CAPÍTULO V 

DA PREPARAÇÃO PERMANENTE 

Art. 15 Cada unidade manterá plano simplificado de preparação, com 

responsáveis por turno, contatos institucionais, mapa de áreas mais 

quentes e pontos de entrada de fumaça, área protegida, rotas de saída, 

apoio a pessoas com deficiência, entrega segura, transporte e 

alternativas para falhas de água, energia ou comunicação. 

Art. 16 Constituem condições materiais mínimas, observada a 

disponibilidade da rede: 

I – água potável e meios higiênicos de oferta; 

II – área sombreada e ambiente interno de menor risco; 

III – termômetro ambiental simples, sem uso como critério exclusivo; 

IV – materiais para limpeza úmida; 

V – meio de comunicação funcional e fluxo rápido impresso; 

VI – kit de primeiros socorros e pessoal capacitado; 

VII – manutenção de equipamentos de ventilação e climatização. 

Art. 17 Purificadores, filtros adicionais, máscaras e outros 

equipamentos somente serão incorporados à rotina após avaliação 

técnica de capacidade, manutenção, ajuste, faixa etária e riscos de uso. 

CAPÍTULO VI 

DAS PESSOAS QUE EXIGEM ATENÇÃO PRIORITÁRIA 

Art. 18 A unidade deverá identificar, com reserva e apenas para 

finalidade protetiva, as necessidades de apoio de bebês e crianças 

pequenas, gestantes, idosos, pessoas com obesidade, deficiência, 

doenças respiratórias, cardíacas, renais, metabólicas ou outras 

condições agravadas por calor ou poluição. 

Art. 19 Também terão atenção reforçada as pessoas que utilizem 

medicamento capaz de afetar hidratação, pressão, sudorese ou 

termorregulação, quando essa informação tiver sido comunicada à 

unidade, bem como aquelas com dificuldade de perceber, comunicar 

ou responder ao risco. 

Art. 20 Os dados de saúde terão acesso restrito, tratamento compatível 

com a legislação de proteção de dados e não poderão ser divulgados 

em grupos de mensagens, relatórios públicos ou comunicações gerais. 

CAPÍTULO VII 

DAS FONTES DE INFORMAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

Art. 21 Nos períodos críticos, a gestão verificará as condições antes da 

abertura, no meio de cada turno, antes de atividades externas e sempre 

que houver mudança relevante. 

Art. 22 Serão priorizados alertas e determinações da SEMPDEC, do 

Corpo de Bombeiros, da autoridade sanitária e da SEMEC, avisos do 

INMET, dados oficiais de qualidade do ar e informações do Programa 

Queimadas do INPE, bem como comunicados emitidos no âmbito da 

situação de emergência declarada pelo Decreto Municipal nº 

633/2026. 

§ 1º As informações do INPE sobre focos e fumaça constituem apoio 

à decisão e não equivalem à medição do ar dentro da escola. 

§ 2º Aplicativos privados ou índices sem fonte identificada não 

fundamentarão isoladamente uma decisão. 

§ 3º A inexistência de monitor oficial local não impede medidas 

protetivas quando houver evidência ambiental ou clínica consistente. 

Art. 23º O monitoramento local considerará odor, fuligem, 

visibilidade, proximidade do fogo, direção do vento, temperatura, 

disponibilidade de água e energia, segurança das rotas, funcionamento 

do transporte e sintomas observados. 

CAPÍTULO VIII 

DOS NÍVEIS DE RESPOSTA 

Art. 24 A resposta será classificada nos Níveis 1, 2, 3 e 4, conforme 

matriz constante do Anexo II. 

§ 1º Um único fator grave será suficiente para elevar o nível de 

resposta. 

§ 2º Na dúvida razoável entre dois níveis, será adotado 

provisoriamente o mais protetivo até nova avaliação. 

Art. 25 O Nível 1 corresponde à rotina protegida, com condições 

controláveis, infraestrutura essencial disponível e ausência de alerta 

impeditivo ou padrão anormal de sintomas. 

Art. 26 O Nível 2 corresponde à atenção, diante de fumaça no 

entorno, calor ou desconforto crescentes, alerta preventivo, condição 

desfavorável para atividade externa ou sintomas leves isolados. 

Art. 27 O Nível 3 corresponde à intervenção, diante de fumaça ou 

fuligem no interior, alerta relevante, calor persistente sem controle, 

falha de infraestrutura essencial, vários sintomas ou área ou rota 

parcialmente insegura. 

Art. 28 O Nível 4 corresponde à emergência, diante de incêndio 

próximo, propagação possível, fumaça densa, visibilidade ou rota 

comprometida, inexistência de área protegida, sintomas graves ou 

ordem de evacuação. 

Art. 29 A cor do alerta oficial será interpretada conforme fenômeno, 

período, área atingida e instruções da autoridade, não substituindo a 

avaliação da unidade; ordem expressa de suspensão, evacuação ou 

restrição de deslocamento será integralmente cumprida. 

Parágrafo único. Durante a vigência do Decreto Municipal nº 

633/2026, a gestão intensificará o monitoramento preventivo quando 

houver baixa umidade, vegetação ressecada, aumento de focos de 

calor, fumaça regional, incêndio no entorno ou orientação específica 

da SEMPDEC. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS GERAIS DE PROTEÇÃO 

Art. 30 Em qualquer ocorrência, a equipe deverá interromper a 

atividade que agrave a exposição, manter estudantes acompanhados, 

conduzir as pessoas ao local de menor risco, preservar rotas de 

emergência, oferecer água quando seguro e registrar as providências. 

Art. 31 É vedado divulgar imagens de pessoas em sofrimento, expor 

dados de saúde ou oferecer bebida energética, comprimido de sal, 

medicamento de terceiro ou receita caseira. 

Art. 32 Pessoa confusa, inconsciente ou com vômitos não deverá ser 

forçada a ingerir água ou alimento. 

CAPÍTULO X 

DO PROCEDIMENTO DIANTE DE FUMAÇA FULIGEM OU 

INCÊNDIO 

Art. 33 Diante de fumaça ou fuligem, serão imediatamente suspensos 

recreio, educação física, eventos, filas e deslocamentos externos não 

essenciais. 

Art. 34 As turmas serão conduzidas ao ambiente de menor entrada de 

fumaça e com condições térmicas toleráveis, respeitadas lotação, 

acessibilidade e supervisão. 

Art. 35 Portas e janelas voltadas à fumaça poderão ser fechadas 

quando isso reduzir sua entrada, devendo a medida ser revista se o 

espaço aquecer ou ficar abafado. 

Art. 36 Será desligado ventilador, exaustor ou climatizador que 

introduza ar contaminado do exterior. Sistemas de recirculação 

dependerão de avaliação técnica e manutenção adequada. 

Art. 37 A remoção de cinza ou fuligem será feita por limpeza úmida, 

com proteção compatível, sem varrer, soprar ou utilizar equipamento 

que ressuspenda partículas e sem participação de estudantes. 

Art. 38 A máscara PFF2 ou equivalente poderá reduzir a inalação de 

partículas quando certificada, ajustada e tolerada, mas não filtra todos 

os gases nem substitui a retirada da exposição. 

Parágrafo único. Não será imposta máscara a criança pequena ou 

pessoa incapaz de removê-la sozinha, observadas orientação sanitária 

e instruções do fabricante. 

Art. 39 Diante de fogo, calor radiante, fumaça densa ou risco à rota, a 

unidade acionará o Corpo de Bombeiros pelo número 193, 

comunicará a SEMPDEC pelo canal oficial disponível e seguirá a 

orientação de evacuar ou permanecer abrigada, vedado deslocar 

grupos em direção à fumaça. 

CAPÍTULO XI 

DO PROCEDIMENTO DIANTE DE CALOR EXCESSIVO 

Art. 40 Diante de calor excessivo, a unidade reforçará a oferta de 

água, transferirá atividades para ambientes mais frescos e sombreados, 

ampliará pausas e suspenderá esforço físico intenso, exposição direta 

ao sol, filas prolongadas e eventos externos. 

Art. 41 Durante a ativação do Protocolo, poderão ser dispensadas 

peças adicionais do uniforme e admitidas vestimentas mais leves e 

seguras, conforme orientação da SEMEC. 

Art. 42 Serão observadas com prioridade as superfícies e os 

equipamentos expostos ao sol, a supervisão de crianças que não 

pedem água e a permanência de trabalhadores em áreas externas. 

Art. 43 É vedado deixar pessoa sintomática sozinha, em veículo 

fechado ou em espaço sem supervisão. 
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Art. 44 A impossibilidade de assegurar água, energia, sombra ou 

ambiente minimamente tolerável determinará elevação para o Nível 3 

ou 4, conforme o risco. 

CAPÍTULO XII 

DA OCORRÊNCIA SIMULTÂNEA DE CALOR E FUMAÇA 

Art. 45 Na ocorrência simultânea, a decisão considerará o risco 

global, pois abrir ambientes pode reduzir calor e aumentar partículas, 

enquanto fechá-los pode reduzir fumaça e elevar a temperatura. 

Art. 46 A gestão comparará os ambientes, reduzirá lotação, 

remanejará turmas e reavaliará continuamente. Inexistindo espaço 

com proteção aceitável contra ambos os riscos, a permanência 

presencial será considerada inadequada. 

CAPÍTULO XIII 

DOS SINAIS DE ALERTA E DO ENCAMINHAMENTO 

Art. 47º Os sinais e as condutas observarão a matriz constante do 

Anexo III, sem realização de diagnóstico pela escola. 

Art. 48 Sinais leves exigem retirada da exposição, ambiente protegido, 

água em pequenos goles quando a pessoa estiver consciente, 

observação e comunicação à gestão. 

Art. 49 Sinais moderados exigem acompanhamento contínuo, retirada 

da exposição e acionamento da família e do serviço de saúde, 

admitida apenas medida prevista em plano individual previamente 

autorizado. 

Art. 50 Dificuldade importante para respirar, dor no peito, lábios 

arroxeados, confusão acentuada, convulsão, desmaio prolongado, 

incapacidade de beber ou pele muito quente com alteração de 

consciência exigem acionamento imediato do SAMU 192 e, havendo 

risco ambiental, dos Bombeiros 193. 

Art. 51 Os primeiros socorros serão prestados somente dentro da 

capacitação disponível e conforme instruções do serviço de 

emergência. 

CAPÍTULO XIV 

DA ALTERAÇÃO SUSPENSÃO EVACUAÇÃO E LIBERAÇÃO 

Art. 52 A redução de horário, saída antecipada, suspensão localizada, 

interrupção presencial ou evacuação poderá decorrer de determinação 

oficial, incêndio próximo, rota insegura, fumaça persistente no 

interior, inexistência de área protegida, falha de infraestrutura 

essencial, sintomas repetidos ou inadequação persistente do ambiente. 

Art. 53 No Nível 3, a gestão comunicará imediatamente a Educação 

Urbana ou Rural e apresentará os registros para decisão coordenada 

com a SEMEC, que comunicará a SEMPDEC sempre que a 

ocorrência estiver relacionada à situação de emergência, atingir área 

constante do FIDE, comprometer rota ou infraestrutura ou exigir 

apoio externo. 

Parágrafo único. Quando a espera aumentar o risco, a gestão adotará a 

proteção imediata e comunicará a decisão em seguida. 

Art. 54 Medidas para toda a rede ou conjunto de unidades serão 

determinadas pelo Secretário Municipal de Educação e Cultura ou 

autoridade delegada, com base em informações técnicas e 

intersetoriais. 

Art. 55 No Nível 4, a direção adotará imediatamente a medida 

necessária à proteção da vida, sem aguardar autorização 

administrativa, acionará os serviços de emergência competentes, 

informará a SEMEC e a SEMPDEC assim que houver segurança e 

seguirá o comando operacional do órgão responsável pela resposta no 

local. 

Art. 56 A liberação de estudantes observará responsável autorizado, 

horário, destino, meio de entrega, coordenação prévia com o 

transporte e manutenção de supervisão, água e abrigo enquanto a 

retirada segura não for possível. 

Parágrafo único. É vedado embarcar estudantes quando veículo, rota, 

porto, ramal ou ponto de espera agravar o risco. 

CAPÍTULO XV 

DA ÁGUA ALIMENTAÇÃO LIMPEZA E INFRAESTRUTURA 

Art. 57 Será suspenso o consumo de água ou alimento com suspeita 

de contaminação por cinza, fumaça, calor inadequado ou falha de 

refrigeração, com comunicação imediata ao setor responsável. 

Art. 58 Reservatórios permanecerão fechados, e sua integridade será 

verificada após deposição intensa de cinzas. 

Art. 59 As áreas afetadas serão reocupadas somente após limpeza 

úmida, retirada dos estudantes durante o procedimento e isolamento 

de pontos ainda contaminados ou avariados. 

Art. 60 É vedado utilizar gerador, motor a combustão, churrasqueira 

ou queima de resíduos em área fechada ou próxima à entrada de ar. 

CAPÍTULO XVI 

DA COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 

Art. 61 A comunicação informará o fato observado, o nível ativado, a 

medida adotada, a orientação às famílias e o próximo horário de 

atualização, evitando diagnóstico, atribuição de culpa, promessa não 

confirmada ou linguagem alarmista. 

Art. 62 A comunicação à SEMEC conterá unidade, horário, 

evidências, pessoas sintomáticas, providências, necessidade de apoio e 

previsão de reavaliação, devendo ser compartilhada com a SEMPDEC 

nos casos previstos nesta Portaria ou quando solicitada para instrução 

da resposta municipal ao desastre. 

Art. 63 A comunicação às famílias indicará a alteração da rotina, o 

procedimento de entrega, o canal oficial e os sinais que exigem 

atendimento de saúde. 

Art. 64 Informações à comunidade ou à imprensa serão prestadas 

exclusivamente por autoridade designada, sem nomes, imagens ou 

dados de saúde. 

CAPÍTULO XVII 

DO REGISTRO E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

Art. 65 Toda ativação dos Níveis 2, 3 ou 4 será formalmente 

registrada no instrumento do Anexo IV, com fatos observáveis, fontes 

consultadas, medidas, horários, comunicações e encaminhamentos. 

Art. 66 Registros nominais de saúde serão separados da comunicação 

geral, terão acesso restrito e observarão a legislação de proteção de 

dados e as regras de conservação documental. 

Art. 67 O Protocolo não substitui registros próprios de acidente de 

trabalho, dano estrutural, incêndio, agravo de notificação ou outra 

ocorrência sujeita a fluxo específico. 

CAPÍTULO XVIII 

DO RETORNO À NORMALIDADE 

Art. 68 O retorno dependerá da cessação do risco imediato, 

inexistência de determinação impeditiva, segurança das rotas e 

verificação de água, energia, alimentação, ventilação, limpeza e 

capacidade de ocupação. 

Art. 69 A melhora apenas do odor ou da visibilidade não comprova, 

isoladamente, ar seguro; a gestão considerará dados oficiais, quando 

disponíveis, e a persistência de fuligem, sintomas, vento e incêndio. 

Art. 70 Após ocorrência de Nível 3 ou 4, a unidade realizará avaliação 

pós-ocorrência e encaminhará relatório sintético à SEMEC em até 2 

dias úteis, salvo prazo diverso definido em situação excepcional. 

CAPÍTULO XIX 

DA CONTINUIDADE EDUCACIONAL FORMAÇÃO E REVISÃO 

Art. 71 A reorganização pedagógica e eventual reposição observarão 

orientação da SEMEC e exigências legais, sem subordinar a proteção 

da vida à manutenção presencial. 

Art. 72 A SEMEC promoverá orientação periódica das equipes 

gestoras, e as unidades incluirão o tema na preparação para o período 

seco e realizarão exercício de mesa ou simulado sem exposição real a 

calor ou fumaça. 

Art. 73 O Protocolo será revisto anualmente, após evento relevante ou 

quando houver alteração normativa, técnica ou operacional. 

CAPÍTULO XX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 74 Integram esta Portaria os seguintes anexos: 

I – Fluxo rápido de atuação; 

II – Matriz de níveis de resposta; 

III – Matriz de sinais e encaminhamentos; 

IV – Ficha de ocorrência; 

V – Plano individual de apoio em situação ambiental; 

VI – Modelos de comunicação e relatório pós-ocorrência. 

Art. 75 Os casos omissos serão decididos pela SEMEC, com consulta 

aos órgãos técnicos competentes quando a matéria envolver saúde, 

defesa civil, incêndio, transporte ou infraestrutura. 

Art. 76 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Manacapuru – AM, 25 de setembro de 2026. 

  

ADANOR PEREIRA PORTO FILHO 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

  

ANEXOS DO PROTOCOLO MUNICIPAL 

Os anexos a seguir integram a Portaria e devem permanecer acessíveis 

às equipes escolares para aplicação imediata, registro e 

acompanhamento das ocorrências.  
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ANEXO I 

FLUXO RÁPIDO DE ATUAÇÃO 

1. IDENTIFICAR 

Calor, fumaça, fuligem, incêndio, falha de infraestrutura, sintomas ou 

alerta oficial. 

2. PROTEGER 

Interromper exposição, manter estudantes acompanhados, hidratar 

quando seguro e levar ao ambiente de menor risco. 

3. CLASSIFICAR 

Aplicar Nível 1, 2, 3 ou 4. Um único fator grave eleva o nível. 

4. ACIONAR 

Gestão, Educação Urbana ou Rural, SEMEC, famílias e 192, 193 ou 

199, conforme o caso. 

5. REGISTRAR 

Anotar horários, fontes, condições, sintomas, decisões, comunicações 

e entrega segura. 

6. REAVALIAR 

No Nível 2, em até 30 minutos; no Nível 3, continuamente; no Nível 

4, conforme comando da emergência. 

7. NORMALIZAR 

Retomar somente após cessação do risco, verificação de 

infraestrutura, limpeza, comunicação e avaliação do evento. 

EMERGÊNCIA: SAMU 192 | CORPO DE BOMBEIROS 193 | 

DEFESA CIVIL 199 

  

ANEXO II 

MATRIZ DE NÍVEIS DE RESPOSTA 
Nível Indicadores Providências mínimas Decisão 

Nível 1 

Rotina 

protegida 

Sem fumaça no interior; calor 

controlável; infraestrutura 

disponível; sem alerta 

impeditivo ou sintomas 

anormais. 

Manter atividades, água, sombra, 

observação e prevenção. 
Gestão escolar. 

Nível 2 

Atenção 

Fumaça no entorno; calor 

crescente; alerta preventivo; 

atividade externa inadequada; 

sintomas leves isolados. 

Suspender exposição externa e 

esforço; proteger prioritários; 

reavaliar em até 30 minutos. 

Gestão escolar, 

com informação 

interna. 

Nível 3 

Intervenção 

Fumaça ou fuligem no interior; 

alerta relevante; calor sem 

controle; falha de água ou 

energia; vários sintomas; área ou 

rota parcialmente insegura. 

Interditar áreas, remanejar 

turmas, comunicar SEMEC e 

avaliar redução, saída antecipada 

ou suspensão localizada. 

Gestão + Educação 

Urbana ou Rural + 

SEMEC. 

Nível 4 

Emergência 

Incêndio próximo; fumaça 

densa; rota comprometida; 

inexistência de área protegida; 

sintomas graves; ordem de 

evacuação. 

Acionar 192/193, evacuar ou 

abrigar conforme comando, 

suspender atividades e comunicar 

famílias e SEMEC. 

Proteção imediata 

pela gestão; 

comando do órgão 

de emergência. 

  

ANEXO III 

MATRIZ DE SINAIS E ENCAMINHAMENTOS 
Gravidade Sinais observáveis Conduta 

Leve 

Ardência nos olhos ou garganta, tosse 

leve, sede intensa, dor de cabeça, 

cansaço, irritabilidade ou tontura 

discreta. 

Retirar da exposição, proteger, oferecer água 

em pequenos goles se consciente, observar e 

informar a gestão. Se persistir, comunicar 

família e saúde. 

Moderada 

Falta de ar ou chiado persistente, piora 

de asma, náusea, vômito, fraqueza 

intensa, câimbras, desorientação leve ou 

desmaio breve. 

Não deixar sozinho; retirar da exposição; 

acionar família e serviço de saúde. Aplicar 

somente plano individual previamente 

autorizado. 

Grave 

Dificuldade importante para respirar, dor 

no peito, lábios arroxeados, confusão 

acentuada, convulsão, desmaio 

prolongado, incapacidade de beber ou 

pele muito quente com alteração de 

consciência. 

Acionar imediatamente SAMU 192 e, 

havendo risco ambiental, Bombeiros 193. 

Seguir as instruções recebidas. 

  

ANEXO IV 

FICHA DE OCORRÊNCIA 

1. Unidade escolar, local, data, turno e horário inicial 

__________________________ 

  

2. Responsável pela ativação do Protocolo 

__________________________ 

3. Fonte oficial consultada, classificação divulgada e horário 

___________________________ 

4. Condições observadas no ambiente, no entorno e nas rotas 

__________________________ 

5. Nível inicialmente ativado e horários de eventual alteração 

__________________________ 

6. Quantidade de pessoas sintomáticas e encaminhamentos realizados 

__________________________ 

7. Medidas de proteção adotadas 

__________________________ 

8. Comunicações realizadas, destinatários e horários 

__________________________ 

9. Transporte e entrega segura dos estudantes 

__________________________ 

  

10. Normalização, pendências e manutenção solicitada 

__________________________ 

11. Nome, função e assinatura da gestão 

__________________________ 

ANEXO V 

PLANO INDIVIDUAL DE APOIO EM SITUAÇÃO AMBIENTAL 

Instrumento de acesso restrito. Preencher somente quando houver 

necessidade comunicada pela família ou pelo próprio trabalhador, 

registrando apenas o necessário para o cuidado e a proteção. 

1. Nome e turma ou função 

_________________________ 

2. Necessidade de apoio comunicada 

__________________________ 

3. Sinais habituais de agravamento 

__________________________ 

__________________________ 

5. Medicamento ou plano já autorizado na escola 

__________________________ 

6. Pessoa que auxilia deslocamento ou comunicação 

__________________________ 

7. Contatos familiares 

__________________________ 

8. Serviço de saúde de referência 

__________________________ 

9. Data de atualização e responsável 

__________________________ 

  

ANEXO VI 

MODELOS DE COMUNICAÇÃO E RELATÓRIO PÓS 

OCORRÊNCIA 

1. MENSAGEM DE ATENÇÃO SEM ALTERAÇÃO DE 

HORÁRIO 

A unidade escolar __________________ ativou o Nível 2 de atenção 

às ______, em razão de __________________. As atividades externas 

foram suspensas e as medidas de hidratação e proteção foram 

reforçadas. Até o momento, o horário permanece mantido. Nova 

atualização será enviada às ______ pelo canal oficial. 

2. MENSAGEM DE SAÍDA ANTECIPADA OU SUSPENSÃO 

A unidade escolar __________________, em articulação com a 

SEMEC, adotará __________________ a partir das ______, em razão 

de __________________. A entrega dos estudantes ocorrerá por 

__________________, conforme as regras de segurança da escola. 

Pedimos que o responsável autorizado __________________. 

Sintomas persistentes ou agravados exigem avaliação em serviço de 

saúde. Novas informações serão divulgadas pelo canal oficial. 

3. MENSAGEM DE NORMALIZAÇÃO 

Após reavaliação das condições e verificação de 

__________________, a unidade escolar __________________ 

retomará __________________ em ____/____/______ às ______. 

Permanecerão as medidas de prevenção: __________________. Caso 

haja nova alteração, a escola comunicará pelos canais oficiais. 

4. RELATÓRIO PÓS OCORRÊNCIA DE NÍVEL 3 OU 4 

I – resumo objetivo do evento e linha do tempo; 

II – alertas e fontes consultadas; 

III – ambientes, rotas e serviços afetados; 

IV – quantidade de pessoas expostas, sintomáticas e encaminhadas, 

sem divulgação indevida de dados; 

V – medidas tomadas e autoridades acionadas; 

VI – funcionamento do transporte e da entrega segura; 

VII – dificuldades encontradas; 

VIII – manutenção, suprimentos ou apoio necessários; 

IX – recomendações para prevenir repetição; 

X – responsável, data e assinatura. 

5. REFERÊNCIAS TÉCNICAS E NORMATIVAS BÁSICAS 

• Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

• Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente. 

• Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional. 



Amazonas , 28 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4201  

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                63 

 

• Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, atualizada pela Lei 

Federal nº 14.750, de 12 de dezembro de 2023 – Política Nacional de 

Proteção e Defesa Civil. 

• Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais. 

• Lei Federal nº 13.722, de 4 de outubro de 2018 – capacitação em 

noções básicas de primeiros socorros. 

• Resolução CONAMA nº 506, de 5 de julho de 2024 – padrões 

nacionais de qualidade do ar. 

• Decreto Estadual nº 54.274, de 1º de junho de 2026 – Estado de 

Emergência Climática e Ambiental no Estado do Amazonas. 

• Decreto Municipal nº 633, de 2 de setembro de 2026 – situação de 

emergência por estiagem, COBRADE 1.4.1.1.0. 

• Orientações do Ministério da Saúde sobre ondas de calor e fumaça 

de queimadas. 

• Avisos meteorológicos do INMET e informações do Programa 

Queimadas do INPE. 

• Recomendações da Organização Pan-Americana da Saúde e do 

UNICEF. 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:452EB9B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 1045/2026 GP/PMM 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU – 

AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 125, caput, do Estatuto dos 

Servidores Públicos Municipais, 

  

RESOLVE: 
  

CONCEDER ao servidor, EDVALDO CONEGUNDES DA 

COSTA, no cargo de VIGIA, nível I, referencia “A”, matrícula nº 

985, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura- SEMEC, 

pertencente ao quadro de pessoal estatutário deste Poder Público 

Municipal, 01 (um) período de Licença Prêmio, pertinente ao 

quinquênio de: 03/06/2019 até 03/06/2024, com início em 28/09/2026 

e término em 28/12/2026, nos termos do Art.125 da Lei nº 089 de 15 

de dezembro de 2003 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de 

Manacapuru-AM). 

  

REGISTRE-SE, CIENTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA, aos 25 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru 

  

CIENTE: 

_______________________________  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:58D8385C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 

024/2026 

 

Processo Administrativo: 024/2026 

Dispensa de Licitação: 024/2026 

Interessado: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMADES 

À vista dos elementos que instruem o presente processo 

administrativo, especialmente o Documento de Formalização da 

Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de Referência, a 

pesquisa de preços, o mapa comparativo e as propostas comerciais, 

que demonstram a necessidade, a viabilidade e a estimativa da 

contratação; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico juntado aos autos, que opina 

pela legalidade do procedimento de contratação direta, em 

conformidade com o disposto no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

RATIFICO a Dispensa de Licitação, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e AUTORIZO a contratação 

direta, nos termos do art. 72, inciso VIII, da mesma Lei, para a 

contratação descrita abaixo: 

OBJETO: Aquisição, em lote único, de uniformes profissionais 

destinados aos brigadistas vinculados à Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMADES, 

compreendendo 08 (oito) camisas em PV vermelha com identificação 

nominal, 08 (oito) calças em brim camuflado e 08 (oito) gandolas 

camufladas em brim, totalizando 24 (vinte e quatro) peças. 

FAVORECIDO: L P DO VALLE COMÉRCIO E FABRICAÇÃO 

DE ROUPAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 37.981.565/0001-07, com 

sede na Rua Promécio, nº 855, Bairro Vila da Prata, CEP 69030-510, 

Manaus/AM. 

VALOR: R$ 5.904,00 (cinco mil, novecentos e quatro reais). 

PRAZO: A vigência da contratação será de 06 (seis) meses, contados 

da assinatura do Termo de Contrato ou da emissão da Nota de 

Empenho, conforme o instrumento adotado, devendo a entrega ocorrer 

em até 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente. 

JUSTIFICATIVA: Conforme o Documento de Formalização da 

Demanda, o Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência, a 

contratação justifica-se pela necessidade de disponibilizar uniformes 

profissionais padronizados aos brigadistas vinculados à SEMADES, 

favorecendo a identificação visual, a organização da equipe e a 

adequada apresentação institucional durante ações de campo, 

deslocamentos e demais atividades para as quais forem designados. A 

solução também busca assegurar uniformidade de cores, tecidos, 

acabamento e personalização, com peças resistentes e adequadas ao 

uso frequente. 

A contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, por se tratar de aquisição cujo valor se 

enquadra no limite legal vigente. A escolha da empresa L P DO 

VALLE COMÉRCIO E FABRICAÇÃO DE ROUPAS LTDA 

decorre da apresentação do menor preço global entre as propostas 

pesquisadas, no valor de R$ 5.904,00 (cinco mil, novecentos e quatro 

reais), inferior ao valor global estimado de R$ 6.418,16 (seis mil, 

quatrocentos e dezoito reais e dezesseis centavos), demonstrando 

vantajosidade econômica, sem prejuízo do atendimento integral às 

especificações, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
ÓRGÃO: 02 – Poder Executivo 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 14 – Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMADES 

PROGRAMA/PROJETO ATIVIDADE: 18.122.0011.2.058 – 

Manutenção e Funcionamento da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30.00.00.00.00 – Material de 

Consumo 

FONTE DE RECURSO: 500 

  

Determino, ainda, que sejam adotadas as providências necessárias à 

formalização da contratação, observadas as condições estabelecidas 

no Termo de Referência e no instrumento de contratação, bem como 

que seja dada a devida publicidade legal a este ato, em especial a 

prevista no parágrafo único do art. 72 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

devendo o presente expediente ser devidamente autuado e arquivado 

para os devidos fins. 

Manicoré – Amazonas, 25 de setembro de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito de Manicoré 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:376CB33F 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MARAÃ 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÃ/AM 

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

ACOMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÃO daPREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARAÃtorna público que realizará o seguinte 

procedimento licitatórios: 

Fundamentação Legal: Art.176 da Lei 14.133 e Decreto Municipal nº 

002/2024-GP/PMM. 

  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2026-CMC/PMM. 

  

OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE ARMARINHO PARA OFICINAS, 

ARTESANATOS E CORRELATOS PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MARAÃ/AM.” 

  

DATA: 09/10/2026 às 09h:00min. 

  

O Edital e seus anexos estarão à disposição dos interessados na sala da 

CMC, situada na Av. Castelo Branco nº 110 -Centro, no horário das 

08h às 13h, de segunda-feira a sexta-feira, onde poderão ser retirados 

gratuitamente como arquivo de mídia a partir do dia 29/09/2026 ou no 

portal da transparência: https://transparenciamunicipalaam.org.br/ 

  

Maraã 25 de setembro de 2026. 

  

Comissão Municipal de Contratação 

  

Publicado por: 
Victor Ayan Gonçalves de Oliveira 

Código Identificador:3B508604 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO 

TRADICIONAL COMUM Nº 90.035/2026 

 

A PREFEITURA DE MAUÉS, através do Departamento de 

Licitações e Contratos, torna público a abertura da licitação, do 

Pregão Eletrônico nº 90.035/2026 com abertura da sessão prevista 

para o dia 14 de outubro de 2026 às 09h00min, objetivando a 

contratação de pessoa jurídica, com critério de julgamento de menor 

preço, para prestação de serviços contínuos especializados de 

manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças e mão 

de obra necessárias, do equipamento de tomografia computadorizada, 

marca Siemens, modelo SOMATOM go.Now, de acordo com as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência seus anexos. 

  

O inteiro teor do instrumento convocatório e demais documentos 

complementares encontram-se disponíveis, de forma física mediante a 

restituição dos custos de reprodução, na sede do Departamento de 

Licitações e Contratos, localizada na Rua Quintino Bocaiúva, nº 244, 

bairro Centro - CEP 69.190-045, Maués/AM e na forma eletrônica nos 

sítios eletrônicos Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 

(www.gov.br) e https://transparenciamunicipalaam.org.br/. 

  

Município de Maués/AM, 25 de setembro de 2026. 
  

MANOEL CARDOSO NETTO 
Diretor do Departamento de Licitações e Contratos 

Portaria nº 023/2025 

Publicado por: 
Zanilson Gustavo Bernardo Dos Passos 

Código Identificador:CD2B9A99 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 131/2026 – GPMN 

 

PORTARIA Nº 131/2026 – GPMN 
  

DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE PODERES 

PARA SERVIDOR ORDENAR DESPESAS E 

OPERACIONALIZAR CONTA BANCÁRIA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pelo art. 30 da Constituição 

Federal, combinado com o art. 71, VI da Lei Orgânica do Município 

de Nhamundá, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DELEGAR PODERES ao servidor público municipal 

JOÃO BATISTA MARTINS DE CASTRO, CPF nº 524.402.492-

20, ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL DO GABINETE 

DA PREFEITA, Matricula 10.218, designado para responder 

interinamente pelo Instituto Municipal de Pensão e Aposentadoria de 

Nhamundá – IMPAN – Portaria nº 079/2026-GPMN, de 30 de junho 

de 2026, para atuar junto à CAIXA ECONOMICA FEDERAL, 

Agencia Parintins, como ordenador de despesa da CONTA 

BANCÁRIA do Instituto Municipal de Pensão e Aposentadoria de 

Nhamundá - IMPAN, Conta Corrente nº 000575270805-9 e Conta 

Caixa nº 000575270807-5, com plenos poderes para movimentá-la, e, 

ainda, plenos poderes e responsabilidades para as seguintes 

delegações: consultar obrigações de débito automático, autorizar 

cobranças, receber, passar recibo e dar quitação, efetuar resgates, 

aplicações financeiras, cadastrar serviços, alterar e desbloquear 

senhas, efetuar pagamentos por meio eletrônico, efetuar transferências 

por meio eletrônico, bem como, consultar cotas, aplicações e 

programas, repasses, liberar arquivos de pagamentos no gerenciador 

financeiro, efetuar transferência para a mesma ou outra titularidade, 

solicitar e emitir consultas de saldos, extratos, comprovantes e 

obrigações do débito direto autorizado; DELEGAR, também, ao 

referido servidor, poderes específicos para representar o Instituto 

Municipal de Pensão e Aposentadoria de Nhamundá – IMPAN 

perante instituições financeiras, corretoras de valores e distribuidoras 

de títulos (doravante denominadas "Instituições"), exclusivamente 

para a gestão e movimentação de seus recursos financeiros, mais 

especificamente nos seguintes fundos: FUNDO DE 

INVESTIMENTO FI BRASIL IMA-B5 TP RF LP (CNPJ nº 

11.060.913/0001-10); FUNDO DE INVESTIMENTO FI BRASIL 

TÍTULOS PÚBLICOS RF (CNPJ nº 05.164.356/0001-84); FUNDO 

DE INVESTIMENTO FIC PRÁTICO RENDA FIXA CURTO (CNPJ 

nº 00.834.074/0001-23), podendo, para tal: abrir e movimentar contas 

de investimento em nome do Instituto; emitir ordens de aplicação 

(compra) e resgate (venda) de cotas de fundos de investimento de 

qualquer natureza (renda fixa, ações, multimercados, cambiais, entre 

outros); assinar termos de adesão, prospectos, lâminas de informações 

essenciais e declarações de ciência de risco exigidas pelas 

Instituições; consultar saldos, extratos, posições de custódia e 

relatórios de rentabilidade; solicitar transferências de recursos 

exclusivamente entre contas de mesma titularidade do Outorgante 

(vedada a transferência para contas de terceiros). 

  

Art. 2º. Revoga-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, em 23 de setembro de 

2026. 
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RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá 

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:D09F0423 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 132/2026 – GPMN 

 

PORTARIA Nº 132/2026 – GPMN 

  
DISPÕE SOBRE A DELEGAÇÃO DE PODERES 

PARA SERVIDOR PROVIDENCIAR ABERTURA, 

ATUAR COMO ORDENADOR DE DESPESA E 

OPERACIONALIZAR CONTA BANCÁRIA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pelo art. 30 da Constituição 

Federal, combinado com o art. 71, VI da Lei Orgânica do Município 

de Nhamundá, 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DELEGAR PODERES ao servidor público municipal 

JOÃO BATISTA MARTINS DE CASTRO, CPF nº 524.402.492-

20, ocupante do cargo de ASSESSOR ESPECIAL DO GABINETE 

DA PREFEITA, Matricula 10.218, designado para responder 

interinamente pelo Instituto Municipal de Pensão e Aposentadoria de 

Nhamundá – IMPAN – Portaria nº 079/2026-GPMN, de 30 de junho 

de 2026, para providenciar a abertura, atuar como ordenador de 

despesa e operacionalizar a(s) CONTA(S) BANCÁRIA(S) do 

IMPAN junto ao BANCO DO BRASIL S. A., Agencia de 

Parintins, com plenos poderes para movimentá-la, e, ainda, plenos 

poderes e responsabilidades para as seguintes delegações: consultar 

obrigações de débito automático, autorizar cobranças, receber, passar 

recibo e dar quitação, efetuar resgates, aplicações financeiras, 

cadastrar serviços, alterar e desbloquear senhas, efetuar pagamentos 

por meio eletrônico, efetuar transferências por meio eletrônico, bem 

como, consultar cotas, aplicações e programas, repasses, liberar 

arquivos de pagamentos no gerenciador financeiro, efetuar 

transferência para a mesma ou outra titularidade, solicitar e emitir 

consultas de saldos, extratos, comprovantes e obrigações do débito 

direto autorizado. 

  

Art. 2º. Revoga-se as disposições em contrário. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL, em 23 de setembro de 

2026. 

  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal de Nhamundá 

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:BED43A55 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ-AM. 

 

PARECER Nº. 006/2026-CMSNA 
  

COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS / PLENÁRIO DO 

CMS 
  

ASSUNTO: Análise e apreciação do 1º RELATÓRIO 

DETALHADO DO QUADRIMESTRE ANTERIOR (RDQA), 

referente ao período de Janeiro a Abril de 2026. 

  

PROCESSO: Prestação de Contas da Saúde – 1º Quadrimestre de 

2026 

  

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde de Novo Aripuanã 

– SEMSA 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ, na 133ª (Centésima trigésima terceira) Reunião 

Ordinária realizada no dia 31 de Agosto de 2026, no Auditório da 

Secretaria Municipal de Saúde (Bairro do Centro) as 15:00 horas, em 

atenção as exigências legais sobre as prestações de contas dos 

recursos da saúde; Lei Complementar nº. 141 de 13 de Janeiro de 

2012, art. 34 a 36, analisou os documentos relativos ao Relatório 

Detalhado de Prestação do Constas da Saúde - 1º Quadrimestre 

de 2026, apresentado pela Secretaria Municipal de Saúde composto 

por Receitas e Despesas, Demonstrativos de Aplicação Financeira 

realizadas com o recurso da SAÚDE, os quais demonstram claramente 

a movimentação dos recursos. 

  

1. HISTÓRICO 
Tratam os autos da análise e apreciação do 1º Relatório de Prestação 

de Contas da Saúde do Município de Novo Aripuanã/AM, relativo aos 

meses de Janeiro a Abril do exercício financeiro de 2026, apresentado 

pela Secretaria Municipal de Saúde em cumprimento às disposições 

legais aplicáveis ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

  

A apresentação do referido relatório atende ao ditame do artigo 36 da 

Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que exige do 

gestor do SUS a prestação de contas quadrimestral perante o Conselho 

de Saúde e em audiência pública na Câmara Municipal. 

  

2. ANÁLISE TÉCNICA E FISCAL 
Esta comissão/colegiado procedeu ao exame dos documentos 

contábeis, financeiros e operacionais acostados ao processo, 

verificando a observância dos seguintes aspectos: 

Aplicação de Recursos Próprios: Constatou-se o cumprimento dos 

percentuais mínimos aplicados em Ações e Serviços Públicos de 

Saúde (ASPS), em observância aos limites constitucionais e legais 

regulamentados pela LC nº 141/2012. 

Execução Orçamentária e Financeira: Verificou-se a regularidade no 

demonstrativo de receitas e despesas vinculadas ao Fundo Municipal 

de Saúde, detalhando repasses federais, estaduais e contrapartida 

municipal. 

Oferta e Produção de Serviços: O relatório apresentou o 

demonstrativo de atendimentos realizados na Atenção Primária, 

vigilância em saúde, procedimentos ambulatoriais e distribuição de 

medicamentos no período. 

Transparência e Controle: As informações apresentadas demonstraram 

coerência com o Planejamento Anual de Saúde (PAS) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). 

  

3. CONCLUSÃO E VOTO 
Diante da análise dos dados apresentados, considerando o 

cumprimento das exigências legais, a regularidade na aplicação dos 

recursos públicos e a transparência demonstrada pela gestão da saúde 

local; 

Este Conselho Municipal de Saúde EMITE PARECER 

FAVORÁVEL À APROVAÇÃO do 1º Relatório de Prestação de 

Contas da Saúde (Janeiro a Abril de 2026) do Município de Novo 

Aripuanã/AM. 

  

Recomenda-se o encaminhamento deste Parecer e da Resolução 

correspondente ao gestor municipal de saúde e aos órgãos externos de 

controle para as providências de praxe. 

  

RECOMENDAMOS ainda que este instrumento seja publicado no 

portal da transparência para que as ações de saúde tenham uma ampla 

divulgação nos meios de comunicação, a fim de melhorar o 

acompanhamento e monitoramento dos recursos aplicados em saúde. 

  

É o nosso Parecer. 

Novo Aripuanã, 31 de Agosto de 2026. 
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ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Novo Aripuanã 

  

Documento feito com base na Resolução CMS/NA nº. 012 de 31 de 

Agosto de 2026. 
Dispõe sobre a aprovação do Relatório Detalhado de Prestação de 

Contas do 1º Quadrimestre da Secretaria Municipal de Saúde de Novo 

Aripuanã – SEMSA, exercício de 2026, período de Janeiro a 

Abril/2026.  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:87DA13F3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ-AM. 

 

PARECER Nº. 007/2026-CMSNA 
  

COMISSÃO TÉCNICA / PLENÁRIO DO CMS 
  

ASSUNTO: Análise e apreciação técnica para aprovação da 

REMUNE 2026 do Município de Novo Aripuanã/AM. 

  

PROCESSO: Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – 

REMUNE 2026 

  

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA) / 

Comissão de Farmácia e Terapêutica (CFT/NA) 

  

1. HISTÓRICO 
Trata-se da análise e apreciação da proposta da Relação Municipal 

de Medicamentos Essenciais (REMUNE 2026), estruturada e 

submetida pela Comissão de Farmácia e Terapêutica de Novo 

Aripuanã (CFT/NA) em conjunto com a Secretaria Municipal de 

Saúde, para deliberação do plenário deste Conselho. 

A revisão periódica da REMUNE cumpre com as diretrizes da Política 

Nacional de Medicamentos (Portaria GM/MS nº 3.916/1998) e da 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica (Resolução CNS nº 

338/2004), assegurando que o rol de medicamentos disponibilizados à 

população atenda aos princípios constitucionais de acesso universal, 

igualitário e racional ao tratamento farmacológico. 

  

2. ANÁLISE TÉCNICA E DO MÉRITO 
Após análise minuciosa dos documentos apresentados e do parecer 

emitido pela CFT/NA, este colegiado destaca os seguintes pontos 

determinantes: 

Adequação Epidemiológica: A seleção dos fármacos foi alinhada às 

principais necessidades de saúde, patologias prevalentes e agravos da 

população atendida na Atenção Primária do município. 

Harmonização com a RENAME: A listagem observa estritamente 

os componentes Básico e Estratégico da Relação Nacional de 

Medicamentos Essenciais do SUS. 

Critérios Científicos e Econômicos: A inclusão, exclusão ou 

substituição de itens foi fundamentada em critérios de eficácia clínica, 

segurança, custo-efetividade e sustentabilidade orçamentária do 

Fundo Municipal de Saúde. 

Promoção do Uso Racional: A padronização estabelece um guia 

seguro para a prescrição de profissionais de saúde e para a 

dispensação nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e farmácias 

públicas do município. 

  

3. CONCLUSÃO E VOTO 
Considerando a fundamentação técnica apresentada pela Comissão de 

Farmácia e Terapêutica de Novo Aripuanã (CFT/NA) e o relevante 

interesse público em garantir o abastecimento e a gestão eficiente da 

Assistência Farmacêutica municipal; 

  

Este Conselho Municipal de Saúde EMITE PARECER 

FAVORÁVEL À APROVAÇÃO da Relação Municipal de 

Medicamentos Essenciais – REMUNE 2026 do Município de Novo 

Aripuanã/AM. 

  

Recomenda-se a emissão da respectiva Resolução, seguida da 

publicação e ampla divulgação do rol aprovado para prescritores, 

equipes de saúde e comunidade. 

  

RECOMENDAMOS ainda que este instrumento seja publicado no 

portal da transparência para que as ações de saúde tenham uma ampla 

divulgação nos meios de comunicação, a fim de melhorar o 

acompanhamento e monitoramento dos recursos aplicados em saúde. 

  

É o nosso Parecer. 

  

Novo Aripuanã, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Novo Aripuanã 

  

Documento feito com base na Resolução CMS/NA nº. 013 de 31 de 

Agosto de 2026. 
Dispõe sobre a aprovação da RELAÇÃO MUNICIPAL DE 

MEDICAMENTOS ESSÊNCIAIS – REMUNE/2026  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:D2A200BB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS Nº. 012 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre o RELATÓRIO DETALHADO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS do 1º Quadrimestre da 

Secretaria Municipal de Saúde de Novo Aripuanã – 

SEMSA, exercício de 2026, período de Janeiro a 

Abril/2026, e dá outras providencias. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ - AM, na sua 133ª Reunião Ordinária 

(Centésima trigésima terceira), realizada no dia 31 de Agosto de 2026, 

no uso de suas competências regimentais e atribuições estabelecidas 

pela Lei nº. 8.080/90, e pela Lei nº. 8.142/90 e Lei Municipal nº. 009 

de 25 de Junho de 2013. 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 141, de 13 de 

janeiro de 2012, especialmente em seu artigo 36, que determina a 

obrigação do gestor do SUS de apresentar o Relatório Detalhado do 

Quadrimestre Anterior para análise, avaliação e apreciação do 

respectivo Conselho de Saúde; 

  

CONSIDERANDO o compromisso com o controle social, a 

transparência pública e a fiscalização da aplicação dos recursos 

destinados às Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS); 

  

CONSIDERANDO a apresentação técnica e detalhada do 1º 

Relatório de Prestação de Contas da Saúde, abrangendo a execução 

orçamentária, financeira, oferta de serviços e indicadores operacionais 

referentes ao período de Janeiro a Abril de 2026; 

  

CONSIDERANDO a análise dos demonstrativos contábeis, relatórios 

de gestão e esclarecimentos prestados pela Secretaria Municipal de 

Saúde aos conselheiros; 

  

CONSIDERANDO a deliberação e aprovação por unanimidade do 

colegiado durante a sua 133ª Reunião Ordinária (Centésima trigésima 

terceira) Reunião do Conselho Municipal de Saúde de Novo 

Aripuanã, realizada no dia 31 de Agosto de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º APROVAR o 1º RELATÓRIO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS DA SAÚDE do Município de Novo Aripuanã/AM, 

referente ao 1º QUADRIMESTRE DO EXERCÍCIO DE 2026 

(compreendendo o período de Janeiro a Abril de 2026). 

  

Art. 2º Determinar que a Secretaria Municipal de Saúde encaminhe a 

documentação aprovada aos órgãos públicos de fiscalização e controle 
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competente, em observância às exigências contidas na Lei 

Complementar nº 141/2012, garantindo ampla publicidade. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Sala de Reuniões do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE em 

Novo Aripuanã.-AM, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do CMS 

  

HOMOLOGO a Resolução nº 012/2026 – CMS – nos termos do Art. 

1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

MARCELO DA ROCHA BENLOLO 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:52849ED6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS Nº. 013 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a APROVAÇÃO DA RELAÇÃO 

MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS 

– REMUNE de Novo Aripuanã, e dá outras 

providencias. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ - AM, na sua Reunião de nº. 133 (Centésima 

trigésima terceira) no uso de suas competências regimentais e das 

atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, e pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; e Lei 

Municipal nº. 009 de 25 de Junho de 2013. 

  

CONSIDERANDO o artigo 196 da Constituição Federal de 1988, 

que estabelece a saúde como direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes da Política Nacional de 

Medicamentos e da Política Nacional de Assistência Farmacêutica, 

que determinam a essencialidade do acesso regulado e seguro aos 

insumos farmacêuticos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

  

CONSIDERANDO que a Relação Municipal de Medicamentos 

Essenciais (REMUNE 2026) foi elaborada e minuciosamente 

analisada pela COMISSÃO DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA 

DE NOVO ARIPUANÃ (CFT/NA), pautada em critérios técnicos, 

evidências científicas de eficácia, segurança e custo-efetividade; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de alinhar a disponibilidade de 

fármacos ao perfil epidemiológico, às demandas da atenção primária e 

à realidade orçamentária do município de Novo Aripuanã para o ano 

corrente; 

  

CONSIDERANDO o parecer técnico favorável apresentado pela 

Assistência Farmacêutica e pela COMISSÃO DE FARMÁCIA E 

TERAPÊUTICA DE NOVO ARIPUANÃ - CFT/NA à Secretaria 

Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a deliberação e aprovação por unanimidade do 

plenário deliberativo durante a 134ª Reunião Ordinária do Conselho 

Municipal de Saúde de Novo Aripuanã, realizada no dia 31 de Agosto 

de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar a RELAÇÃO MUNICIPAL DE 

MEDICAMENTOS ESSENCIAIS – REMUNE 2026 do Município 

de Novo Aripuanã/AM, conforme elaboração e parecer técnico da 

COMISSÃO DE FARMÁCIA E TERAPÊUTICA DE NOVO 

ARIPUANÃ (CFT/NA). 

  

Art. 2º Determinar que a Secretaria Municipal de Saúde adote as 

providências necessárias para a publicação, distribuição e ampla 

divulgação da lista aprovada junto às unidades de saúde, prescritores e 

usuários. 

  

Art. 3º A REMUNE 2026 poderá sofrer alterações ou adequações 

pontuais ao longo do exercício fiscal, desde que devidamente 

justificadas por parecer técnico da COMISSÃO DE FARMÁCIA E 

TERAPÊUTICA DE NOVO ARIPUANÃ - CFT/NA e submetidas 

à nova apreciação deste Conselho. 

  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Sala de Reuniões do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE em 

Novo Aripuanã.-AM, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do CMS 

  

HOMOLOGO a Resolução nº 013/2026 – CMS – nos termos do Art. 

1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

MARCELO DA ROCHA BENLOLO 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:47D66782 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS Nº. 014 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a aprovação do PLANO DE 

TRABALHO PARA PREVENÇÃO E CONTROLE 

DO HIV/AIDS, HEPATITES VIRAIS, ISTS, 

TUBERCULOSE, HANSENÍASE E 

LEISHMANIOSE, financiado pela Portaria GM/MS 

nº 10.133/2026, e dá outras providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ - AM, na sua Reunião de nº. 133 (Centésima 

trigésima terceira) no uso de suas competências regimentais e das 

atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, e pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; e Lei 

Municipal nº. 009 de 25 de Junho de 2013. 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento contínuo das 

ações de Vigilância Epidemiológica, diagnóstico precoce, assistência 

oportuna e adesão ao tratamento no âmbito municipal; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes da Portaria GM/MS nº 10.133, de 13 

de janeiro de 2026, que repassa recursos financeiros do Bloco de 

Custeio para ações de Vigilância em Saúde; 

  

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho para Prevenção e Controle 

do Vírus da Imunodeficiência Humana e Síndrome da 

Imunodeficiência Adquirida – HIV/AIDS, das Hepatites Virais e das 

Infecções Sexualmente Transmissíveis – IST, Tuberculose, 

Hanseníase e Leishmaniose, apresentado pela Secretaria Municipal de 

Saúde; 

  

CONSIDERANDO que o plano prevê a aquisição de materiais 

gráficos, camisaria e equipamentos de informática para estruturação e 

operacionalização das campanhas e atendimentos no município; 

  

CONSIDERANDO a disponibilidade orçamentária do Fundo 

Municipal de Saúde para o exercício de 2026, alocada na seguinte 

classificação: 

Bloco: Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Grupo: Vigilância em Saúde 

Ação: Incentivo Financeiro das Ações de Vigilância e Prevenção e 

Controle das IST/AIDS e Hepatites Virais 
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CONSIDERANDO a deliberação e aprovação por unanimidade do 

Plenário do Conselho Municipal de Saúde durante sua 133ª Reunião, 

realizada no dia 31 de Agosto de 2026. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o PLANO DE TRABALHO PARA PREVENÇÃO 

E CONTROLE DO VÍRUS DA IMUNODEFICIÊNCIA 

HUMANA E SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA 

ADQUIRIDA – HIV/AIDS, das Hepatites Virais e das Infecções 

Sexualmente Transmissíveis – IST, Tuberculose, Hanseníase e 

Leishmaniose, do Município de Novo Aripuanã/AM. 

  

Art. 2º Autorizar a aplicação do montante de R$ 16.656,10 (dezesseis 

mil, seiscentos e cinquenta e seis reais e dez centavos), oriundo da 

Portaria GM/MS nº 10.133/2026, destinados à aquisição de material 

gráfico, camisaria e equipamentos de informática para execução das 

metas do referido plano. 

  

Art. 3º A execução financeira e o cumprimento do plano deverão 

integrar o relatório quadrimestral de prestação de contas da Secretaria 

Municipal de Saúde para posterior fiscalização deste Conselho. 

  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Sala de Reuniões do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE em 

Novo Aripuanã.-AM, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do CMS 

  

HOMOLOGO a Resolução nº 014/2026 – CMS – nos termos do Art. 

1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

MARCELO DA ROCHA BENLOLO 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:52A65040 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS Nº. 015 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a aprovação do PLANO DE 

TRABALHO PARA A ESTRATÉGIA DE 

VACINAÇÃO NAS ESCOLAS, financiado pela 

Portaria GM/MS nº 10.205/2026, e dá outras 

providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ - AM, na sua Reunião de nº. 133 (Centésima 

trigésima terceira) no uso de suas competências regimentais e das 

atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, e pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; e Lei 

Municipal nº. 009 de 25 de Junho de 2013. 

  

CONSIDERANDO a relevância da imunização no ambiente escolar 

para o resgate do público não vacinado, aumento da cobertura vacinal 

e controle de doenças imunopreveníveis no município; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes e os recursos estabelecidos pela 

Portaria GM/MS nº 10.205, de 05 de fevereiro de 2026, referentes ao 

repasse de recursos do Bloco de Custeio da Vigilância em Saúde; 

  

CONSIDERANDO o PLANO DE TRABALHO PARA 

ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO NAS ESCOLAS, apresentado 

pela Secretaria Municipal de Saúde, que prevê a aquisição de 

equipamentos e materiais estruturantes; 

  

CONSIDERANDO a dotação orçamentária programada no Fundo 

Municipal de Saúde para o exercício de 2026, com a seguinte 

classificação: 

Bloco: Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Grupo: Vigilância em Saúde 

Ação: Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios 

para a Vigilância em Saúde – Despesas Diversas 

  

CONSIDERANDO a deliberação e aprovação do Plenário deste 

Conselho durante sua 133ª Reunião, realizada no dia 31 de Agosto de 

2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar o PLANO DE TRABALHO PARA A 

ESTRATÉGIA DE VACINAÇÃO NAS ESCOLAS do Município 

de Novo Aripuanã/AM. 

  

Art. 2º Autorizar a aplicação do recurso financeiro no montante de R$ 

94.068,89 (noventa e quatro mil, sessenta e oito reais e oitenta e nove 

centavos), proveniente da Portaria GM/MS nº 10.205/2026, para a 

aquisição de equipamentos e materiais voltados ao fortalecimento das 

ações de imunização na rede de ensino e melhoria dos indicadores 

locais de cobertura vacinal. 

  

Art. 3º A execução e prestação de contas relativas a estes recursos 

deverão ser detalhadas nos relatórios quadrimestrais do Fundo 

Municipal de Saúde para acompanhamento do Conselho Municipal de 

Saúde. 

  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Sala de Reuniões do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE em 

Novo Aripuanã.-AM, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do CMS 

  

HOMOLOGO a Resolução nº 015/2026 – CMS – nos termos do Art. 

1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

MARCELO DA ROCHA BENLOLO 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:168FB149 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS Nº. 016 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a aprovação do PLANO DE 

TRABALHO PARA AÇÕES EM SAÚDE NA 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA, financiado pela Portaria 

GM/MS nº 10.178/2026, e dá outras providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ - AM, na sua Reunião de nº. 133 (Centésima 

trigésima terceira) no uso de suas competências regimentais e das 

atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, e pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; e Lei 

Municipal nº. 009 de 25 de Junho de 2013. 

  

CONSIDERANDO a relevância do fortalecimento e estruturação das 

ações de fiscalização, orientação, prevenção e controle de riscos 

sanitários executados pela Vigilância Sanitária Municipal; 

  

CONSIDERANDO as diretrizes e recursos financeiros estabelecidos 

na Portaria GM/MS nº 10.178, de 27 de fevereiro de 2026, referentes 

ao repasse de recursos do Bloco de Custeio da Vigilância em Saúde; 

  

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho para Ações em Saúde na 

Vigilância Sanitária, submetido pela Secretaria Municipal de Saúde, 

que justifica a aquisição de materiais gráficos e fardamentos para a 

correta identificação e atuação dos profissionais durante as inspeções 

de campo; 
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CONSIDERANDO a dotação orçamentária programada no Fundo 

Municipal de Saúde para o exercício de 2026, com a seguinte 

classificação: 

Bloco: Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Grupo: Vigilância em Saúde 

Ação: Incentivo Financeiro aos Estados, Distrito Federal e Municípios 

em Execução nas Ações de Vigilância Sanitária 

  

CONSIDERANDO a deliberação e aprovação por unanimidade do 

Plenário deste Conselho durante 133ª Reunião, realizada no dia 31 de 

Agosto de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar O PLANO DE TRABALHO PARA AÇÕES EM 

SAÚDE NA VIGILÂNCIA SANITÁRIA do Município de Novo 

Aripuanã/AM. 

Art. 2º Autorizar a aplicação do recurso financeiro no montante de R$ 

9.261,00 (nove mil, duzentos e sessenta e um reais), proveniente da 

Portaria GM/MS nº 10.178/2026, para a aquisição de materiais 

gráficos e fardamentos destinados ao desenvolvimento das atividades 

profissionais e inspeções sanitárias. 

  

Art. 3º A execução e prestação de contas dos referidos recursos 

deverão ser apresentadas e detalhadas nos relatórios quadrimestrais de 

gestão do Fundo Municipal de Saúde. 

  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Sala de Reuniões do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE em 

Novo Aripuanã.-AM, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do CMS 

  

HOMOLOGO a Resolução nº 016/2026 – CMS – nos termos do Art. 

1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

MARCELO DA ROCHA BENLOLO 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:84209B63 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

RESOLUÇÃO CMS Nº. 017 DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

Dispõe sobre a aprovação do PLANO DE 

TRABALHO PARA O INCENTIVO À 

ATIVIDADE FÍSICA, financiado pela Portaria 

GM/MS nº 1.105/2022, e dá outras providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOVO ARIPUANÃ - AM, na sua Reunião de nº. 133 (Centésima 

trigésima terceira) no uso de suas competências regimentais e das 

atribuições conferidas pela Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, e pela Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990; e Lei 

Municipal nº. 009 de 25 de Junho de 2013. 

  

CONSIDERANDO a importância da promoção da saúde, prevenção 

de doenças crônicas e melhoria da qualidade de vida por meio da 

ampliação de práticas corporais e atividades físicas no âmbito da 

Atenção Primária à Saúde (APS); 

  

CONSIDERANDO os recursos e diretrizes estabelecidos pela 

Portaria GM/MS nº 1.105, de 15 de maio de 2022, relativos ao 

financiamento de ações de incentivo às atividades físicas; 

  

CONSIDERANDO o Plano de Trabalho para o Incentivo à Atividade 

Física, submetido pela Secretaria Municipal de Saúde, solicitando a 

aquisição de equipamentos e materiais para qualificar e ofertar essas 

práticas à população; 

  

CONSIDERANDO a dotação orçamentária programada no Fundo 

Municipal de Saúde para o exercício de 2026, com a seguinte 

classificação: 

Bloco: Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Grupo: Vigilância em Saúde 

Ação: Incentivo Financeiro da APS – Promoção a saúde 

  

CONSIDERANDO a deliberação e aprovação do Plenário deste 

Conselho durante sua 133ª] Reunião, realizada no dia 31 de Agosto de 

2026; 

  

RESOLVE:  

Art. 1º Aprovar o PLANO DE TRABALHO PARA O 

INCENTIVO À ATIVIDADE FÍSICA no Município de Novo 

Aripuanã/AM. 

  

Art. 2º Autorizar a aplicação do recurso financeiro no montante de R$ 

19.000,00 (dezenove mil reais), proveniente da Portaria GM/MS nº 

1.105/2022, para a aquisição de equipamentos e materiais destinados 

ao fortalecimento das práticas corporais na Atenção Primária à Saúde. 

Art. 3º A execução financeira e o acompanhamento dos indicadores 

decorrentes deste plano integrarão os relatórios quadrimestrais de 

prestação de contas do Fundo Municipal de Saúde. 

  

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Sala de Reuniões do CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE em 

Novo Aripuanã.-AM, 31 de Agosto de 2026. 

  

ROSIMEIRE DE SOUZA CRUZ 
Presidente do CMS 

  

HOMOLOGO a Resolução nº 017/2026 – CMS – nos termos do Art. 

1º, § 2º da Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

MARCELO DA ROCHA BENLOLO 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:25512655 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

1º RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026 

 

Processo Administrativo nº 072/2026. Objeto: CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES E AMBULATORIAIS, 

ABRANGENDO A REALIZAÇÃO DE CONSULTAS MÉDICAS 

ESPECIALIZADAS, PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

ELETIVOS E EXAMES ENDOSCÓPICOS DO APARELHO 

DIGESTIVO, COM VISTAS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS ASSISTENCIAIS DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE (SUS) NO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM. 

Pessoas Jurídicas Aptas e Credenciadas: 1º) MENDES E 

ALBUQUERQUE SERVICOS MEDICOS LTDA CNPJ sob nº 

32.987.594/0001-62 - MANAUS/AM; 2º) CADOM - CIRURGIA DO 

APARELHO DIGESTIVO, BARIATRICA, METABOLICA LTDA 

CNPJ sob nº 14.930.339/0001-00 – MANAUS/AM. Fundamentação 

Legal: artigo 78, inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Parintins/AM, 15 de Setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Membro/Presidente 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:58111828 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 - CHP Nº 

012/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARINTINS/AM E A PESSOA JURÍDICA 

MENDES E ALBUQUERQUE SERVICOS 

MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 

32.987.594/0001-62, NA FORMA BAIXO: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 072/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° ***.***.902-44. 

  

CREDENCIADA: MENDES E ALBUQUERQUE SERVICOS 

MEDICOS LTDA, CNPJ Nº: 32.987.594/0001-62, com endereço na 

Rua Salvador, Nº 440, Pavmtocorporate 6 Sala 609 E 608, Bairro 

Adrianópolis, CEP 69.057-040, Manaus/AM, neste ato representado 

por seu Titular o Senhor Otávio Mendes Filho, portador da CRM-AM 

nº 8792 SSP-AM e inscrito no CPF nº 939.***.***-49. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O presente TERMO tem por objeto o Credenciamento de Pessoas 

Jurídicas para contratação de empresa para o CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES E AMBULATORIAIS, 

ABRANGENDO A REALIZAÇÃO DE CONSULTAS MÉDICAS 

ESPECIALIZADAS, PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

ELETIVOS E EXAMES ENDOSCÓPICOS DO APARELHO 

DIGESTIVO, COM VISTAS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS ASSISTENCIAIS DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE (SUS) NO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, 

por meio da Secretaria Municipal de Saúde. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Item 3 do Termo de Referência, sendo que os 

valores descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e 

contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES 

4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 012/2026, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES: 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 

5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO: 

5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA 

6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 15 de Setembro de 2026. 

  

Município de Parintins/AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

MENDES E ALBUQUERQUE SERVICOS MEDICOS LTDA 
CNPJ Nº 32.987.594/0001-62 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:F6AE3758 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 - CHP Nº 

012/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2026 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARINTINS/AM E A PESSOA JURÍDICA 

CADOM -CIRURGIA DO APARELHO 

DIGESTIVO, BARIATRICA, METABOLICA 

LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 14.930.339/0001-00, 

NA FORMA BAIXO:  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 072/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° ***.***.902-44. 

  

CREDENCIADA: CADOM - CIRURGIA DO APARELHO 

DIGESTIVO, BARIATRICA, METABOLICA LTDA, CNPJ Nº: 

14.930.339/0001-00, com endereço na Av. Pedro Teixeira, Nº 162, 

Conjunto Residencial, Bairro Dom Pedro I, CEP 69.040-000, 

Manaus/AM, neste ato representado por seu Titular o Senhor Thiago 

Cohen Chalub, portador do RG nº 23628820 SSP-AM e inscrito no 

CPF nº 001.***.***-51. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 O presente TERMO tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE 

PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES E AMBULATORIAIS, 

ABRANGENDO A REALIZAÇÃO DE CONSULTAS MÉDICAS 

ESPECIALIZADAS, PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

ELETIVOS E EXAMES ENDOSCÓPICOS DO APARELHO 

DIGESTIVO, COM VISTAS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS ASSISTENCIAIS DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE (SUS) NO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, 

por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Parintins/AM. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Item 3 do Termo de Referência, sendo que os 

valores descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e 

contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E PENALIDADES 

4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 012/2026, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES: 

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE: 

5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 

5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO: 

5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA 

6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 15 de Setembro de 2026. 

  

Município de Parintins/ AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

CADOM - CIRURGIA DO APARELHO DIGESTIVO, 

BARIATRICA, METABOLICA LTDA. 
CNPJ Nº 14.930.339/0001-00 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:A2387899 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 155/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor JEAN VICTOR MACIEL 

CANUTO, para o cargo de ASSESSOR ADMINISTRATIVO I, junto 

ao Gabinete do Prefeito, a contar do dia 01 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 01 de setembro de 2026. 
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MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:A58F9A50 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 156/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor MATHEUS DE SOUZA 

MACHADO, para o cargo de ASSESSOR TÉCNICO I, junto à 

Procuradoria Geral do Município - PGM , a contar do dia 01 de 

setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 01 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:C34BFFD1 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 157/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, a senhora THAÍS FABIANA FREITAS 

MAIA, para o cargo de ASSESSOR JURÍDICO, junto à Procuradoria 

Geral do Município - PGM , a contar do dia 02 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 02 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:C61E09B7 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 158/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, a senhora DEBORA CRISTINA MARTINS 

FONSECA FÉLIX, para o cargo de ASSESSOR 

ADMINISTRATIVO II, junto à Procuradoria Geral do Município - 

PGM , a contar do dia 01 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 01 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:BEFE8076 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 159/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, a pedido o senhor SALOMÃO AMARAL 

DOS SANTOS, do cargo de ASSESSOR ADMINISTRATIVO I, 

junto ao Gabinete do Prefeito, a contar do dia 01 de setembro de 

2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 01 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:8C6248C3 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 160/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR, a senhora ADRIA KATRINA CARNEIRO 

BRANDÃO, do cargo de ASSESSOR JURÍDICO, junto à 

Procuradoria Geral do Município de Parintins- PGMP, a contar do dia 

01 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 01 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:9A554838 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 161/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 
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O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, a senhora ADRIA KATRINA CARNEIRO 

BRANDÃO, para o cargo de ASSESSOR JURÍDICO, junto à 

Secretaria Municipal de Produção e Abastecimento - SEMPA, a 

contar do dia 02 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 01 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:CE76B53D 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 162/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor JOÃO PESSOA LOPES NETTO, 

para o cargo de ASSESSOR JURÍDICO, junto à Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente- SEDEMA, a 

contar do dia 01 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 01 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:1702C1B5 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 167/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR, o senhor EULER SIMÃO FARIAS 

ABECASSIS, para o cargo de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, 

junto ao Gabinete do Prefeito, a contar do dia 01/09/2026. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 15 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:E673BBEE 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 169/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

A cidadã Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira, Subsecretaria 

Municipal de Gestão de Pessoas, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto nº 098/2025 - PGMP, com fulcro no artigo 66 

da Lei Orgânica do Município de Parintins e Art. 65, incisos IX e 

XXIV, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - DESIGNAR o senhor PAULO GUILHERME MATOS – 

Servidor Municipal, para atuar como PSICÓLOGO, junto à Secretaria 

Municipal de Educação- SEMED, a contar desta data de 18 de 

setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 22 de setembro de 2026. 

  

SOFIA CHRISTINA SIMÕES HAIDOS E OLIVEIRA 
Subsecretária Municipal de Gestão de Pessoas 

Decreto n° 098/2025 – PGMP 

  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:6A3DBD45 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CONVOCAÇÃO DE PARECERISTAS CREDENCIADOS 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/2026 – 

SEMCULTE 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e 

Eventos – SEMCULTE, no uso de suas atribuições legais, e em 

conformidade com o Edital de Chamamento Público nº 005/2026, 

que trata do credenciamento de profissionais para prestação de 

serviços de análise e emissão de pareceres técnicos de projetos 

culturais, 

CONVOCA os pareceristas credenciados abaixo relacionados, 

observada a ordem de classificação estabelecida no resultado final e 

homologação do referido edital, para manifestação de interesse quanto 

à prestação dos serviços: 

I – ÁREA DE AUDIOVISUAL 

  

• TIAGO SALOMÉ DE CASTRO ALVES 

  

II – DEMAIS ÁREAS 
  

• WELLINGTON BARTHOLOMEU SAMPAIO MENDES 

JUNIOR 
• SIMONE DOMINICI 

  

Os convocados deverão manifestar expressamente seu interesse no 

prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas a partir do 

recebimento desta convocação, conforme estabelecido no item 10.8 

do Edital nº 005/2026. 

A presente convocação constitui etapa para a formalização da 

contratação, estando esta condicionada ao atendimento das exigências 

previstas no edital e à apresentação da documentação necessária para 

a celebração do instrumento contratual. 
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Os procedimentos posteriores à manifestação de interesse serão 

comunicados aos convocados pela SEMCULTE, observados os prazos 

e demais condições estabelecidas no Edital. 

A presente convocação será publicada no Diário Oficial do 

Município e no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de 

Presidente Figueiredo, nos termos do item 10.9 do Edital nº 

005/2026. 

Presidente Figueiredo/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

EVANILSON ANTONIO FREITAS CORDEIRO 
Secretário Municipal de Cultura e Eventos  

Portaria Nº 109, de 07 de Janeiro de 2025 

Publicado por: 
Elian Souza Mesquita 

Código Identificador:F300B02F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

DECRETO Nº 3778 DE 15 DE MAIO DE 2026 

 

“ALTERA O DECRETO Nº 3730 DE 02 DE 

OUTUBRO DE 2025, DA COMISSÃO DE 

GESTÃO DO PLANO DE CARREIRA DO 

MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL” 

  

O PREFEITO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 120, Inciso I, alínea 

b, da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO-AM. 
  

CONSIDERANDO o estabelecido no art. 27, Parágrafo Único, da 

Lei Municipal 651/2011, de 11 de agosto de 2011. 

  

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 2.111/2026, datado em 14 

de maio de 2026, da Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 

onde consta solicitação de reorganização da Comissão de Gestão do 

Plano de Carreira do Magistério Público Municipal. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º ALTERA o Decreto nº 3730/2025 de 02 de outubro de 2025, 

passando a ter a seguinte composição, conforme abaixo: 

  

NOME CARGO/FUNÇÃO 
SECRETARIA 

REPRESENTANTE 

ISMAEL ELIAS DO NASCIMENTO Presidente Secretaria Municipal de Educação 

ANGELICA AUXILIADORA DA COSTA 

PINTO 
Membro 

Secretaria Municipal de 

Planejamento e Finanças 

ROSIMEIRE DA COSTA HOLANDA Membro 
Secretaria Municipal de 

Administração 

MAURO AMAZONAS DA SILVA Membro 
Sindicato dos Trabalhadores em 

educação do estado do Amazonas 

- SINTEAM/PF 

ANDREIA DA COSTA PAIXÃO Membro 

MARIA DA CONCEIÇÃO SILVA 

MIMÓRIA 
Membro 

  

Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, em 15 de 

maio de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:828CF028 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1101 DE 08 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1.951/2026, da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças – SEMPLAF. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para o 

acompanhamento e a fiscalização da execução do 1º TERMO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 0277/2025, 

decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0225/2023-1-

E-COMPRAS.AM, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

372/2023 – CSC, referente ao Pedido de Adesão nº 28430, cujo 

objeto consiste no FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO EM TELECOMUNICAÇÕES, SERVIÇOS DE 

ACESSO À INTERNET E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

VIA SATÉLITE. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR LIGIANE RODRIGUES DE MELO 

FISCAL ADELSON JUNIOR TOLENTINO DE MELO 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 08 de maio 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:6B75E3CA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1144 DE 19 DE MAIO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1.951/2025, da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças – SEMPLAF. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para o 

acompanhamento e a fiscalização da execução do 1º TERMO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 0327/2025, 

decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 – 

COL/AADESAM, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

004/2025, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 

TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – TIC, 

NOVOS E SEM USO, DEVIDAMENTE INSTALADOS, 

INCLUINDO MANUTENÇÃO, SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS E 



Amazonas , 28 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4201  

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                75 

 

EQUIPAMENTOS DEFEITUOSOS, BEM COMO 

ATUALIZAÇÕES DE HARDWARE E SOFTWARE 

ANUALMENTE. 
FUNÇÃO NOME 

GESTOR LIGIANE RODRIGUES DE MELO 

FISCAL PAULO HENRIQUE SABÓIA DA SILVA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 19 de maio 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:0CFA3D34 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1195 DE 03 DE JUNHO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 2.410/2026, da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças - SEMPLAF. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização do 1º TERMO ADITIVO DE 

PRAZO AO CONTRATO Nº 0284/2025, tendo como objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇO DE EMAIL E BACKUP EM NUVEM, 

HOSPEDAGEM DE SITE E DNS PARA O COMPLEXO 

ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, através da DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 006/2025, em consonância com o art. 19 a 24 do 

Decreto nº 11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR LIGIANE RODRIGUES DE MELO 

FISCAL  PAULO HENRIQUE SABÓIA DA SILVA 

  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 03 de de 

junho de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:82D8539C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1325 DE 02 DE JULHO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1.773/2026, da 

Secretaria Municipal de Saúde – SEMS. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º FICAM DESIGNADOS os servidores abaixo relacionados 

para exercerem as funções de gestor e fiscal da CARTA 

CONTRATO Nº 022/2026, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, com 

a finalidade de acompanhar, fiscalizar e controlar a execução da 

INEXIGIBILIDADE Nº 028/2026, cujo objeto consiste na 

LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO DO 

LABORATÓRIO CENTRAL (LACEN). 
  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL MARIA DE FÁTIMA COUTO DA SILVA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 02 de julho 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:203ACB3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1451 DE 05 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 3.590/2026, da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças - SEMPLAF. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato nº 

0115/2026, tendo como objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E GESTÃO 

ADMINISTRATIVA, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS, através da 

INEXIGIBILIDADE Nº 039/2026, em consonância com o art. 19 a 

24 do Decreto nº 11.246/22, que regulamenta o disposto no § 3º do 

art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR LIGIANE RODRIGUES DE MELO 

FISCAL  MARIA EDUARDA CRUZ SILVA 

  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 05 de agosto 

de 2026. 
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ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:BC9B4B92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1452 DE 05 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 2.798/2026, da 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para o 

acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos nº 118, 

119, 120 e 122/2026 decorrentes do CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 011/2026, cujo objeto consiste no CREDENCIAMENTO DE 

EMPRESAS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DESTINADA AO FORNECIMENTO DE PÃES, COM 

ENTREGA PARCELADA, CONFORME CRONOGRAMA 

FORNECIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, PARA COMPOR A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

E ATENDER AO CONSUMO DIÁRIO DOS ESTUDANTES DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO/AM, em consonância com os arts. 19 

a 24 do Decreto nº 11.246/2022, que regulamenta o disposto no § 3º 

do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR ISMAEL ELIAS DO NASCIMENTO 

FISCAL TITULAR KEYLA DOS SANTOS MACHADO 

  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 05 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:772860B0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1460 DE 06 DE AGOSTO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 0.614/2026, da 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMISP. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para o 

acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato nº 

0121/2026 decorrentes do CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 004/2026 - PMPF, cujo objeto consiste 

na CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE 

VEÍCULOS AUTOMOTORES, COMPREENDENDO 

SERVIÇOS DE MECÂNICA EM GERAL, FUNILARIA, 

PINTURA, TAPEÇARIA, ELÉTRICA E ELETRÔNICA, 

DESTINADOS A VEÍCULOS LEVES, MÉDIOS E PESADOS, 

PERTENCENTES À FROTA OFICIAL DO COMPLEXO 

ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM. , em consonância com os arts. 19 a 24 do 

Decreto nº 11.246/2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR JOÃO PAULO DA SILVA DUTRA 

FISCAL TITULAR IVO DA SILVA ARAUJO 

  

Art. 2º - Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 06 de agosto 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:938D12CC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1570 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 3.681/2026, datado de 29 

de julho de 2026, da Servidora Edinelza Almeida Santarém 

Amazonas. 

  

R E S O L V E 
  

Art. lº CONCEDER, nos termos do Art. 216-A da Lei Promulgada nº 

02/07, alterada pela Lei Municipal nº 591/08 (Estabelece o Estatuto 

dos Servidores Públicos do Município de Presidente Figueiredo), 

Licença Prêmio a servidora EDINELZA ALMEIDA SANTARÉM 

AMAZONAS, matrícula n° 963, Professor Nível 2-G, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, equivalente a 01 (um) 

período, a contar de 01 de setembro de 2026. 

Art. 2º DETERMINAR que a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 

da Secretaria Municipal de Administração, adote as medidas que se 

fizerem necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 02 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:93FD76FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1573 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 
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CONSIDERANDO que os cargos comissionados são de livre 

nomeação e exoneração. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° EXONERAR, nos termos da Lei Municipal n° 699, de 

11.12.13, o senhor ADY SOUZA TOLENTINO, do Cargo de 

Secretário Adjunto Municipal de Educação, da Secretária Municipal 

de Educação, desta Prefeitura, a contar de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2° Fica a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 

Municipal de Administração, autorizada a proceder às anotações 

decorrentes da Exoneração de que trata esta Portaria. 

  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 02 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:3979186E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1574 DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO que os cargos comissionados são de livre 

nomeação e exoneração. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° NOMEAR, nos termos da Lei Municipal n° 699, de 11.12.13, 

o senhor ADY SOUZA TOLENTINO, para exercer o Cargo de 

Secretário Adjunto Municipal de Educação, da Secretária Municipal 

de Educação, desta Prefeitura, a contar de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2° Fica a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 

Municipal de Administração, autorizada a proceder às anotações 

decorrentes da Nomeação de que trata esta Portaria. 

  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 02 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:410DF640 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1605 DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO – o teor do Processo nº 4.314/2026, datado em 

18/08/2026, da Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° AUTORIZAR, a Servidora abaixo relacionada, da Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED, desta Prefeitura, a deslocar-se a 

cidade de Fortaleza/CE, no período de 10 a 13 de setembro de 2026, 

onde participará do “Evento Troféu Nordeste Sub-16”. 

  
Nº SERVIDOR MATRÍCULA CARGO 

1 Nilma Menezes de Oliveira 23956-1 Prof. Nível 2-A 

  

Art. 2º Para a viagem está previsto o seguinte trajeto: 

IDA: 
- Saída de Presidente Figueiredo/AM: 10/09/2026 às 00:00h. 

- Chegada em Fortaleza/CE: 10/09/2026 às 09:00h. 

RETORNO: 
- Saída de Fortaleza/CE: 13/09/2026 às 16:00h. 

- Chegada em Presidente Figueiredo/AM: 14/09/2026 às 00:00h. 

  

Art. 3º ATRIBUIR a servidora o pagamento de 04 (quatro) diárias, 

no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais), totalizando o 

valor de R$ 1.000,00 (mil reais), para custear despesas decorrentes de 

transporte, hospedagem e alimentação, durante a permanência da 

mesma, na referida cidade. 

  

Art. 4° DETERMINAR que a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 

da Secretaria Municipal de Administração e a Secretaria Municipal de 

Planejamento e Finanças desta Prefeitura, tomem as providências 

necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 09 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:99CE00DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1613 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

3.737/2026, da Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados, para 

acompanhamento e fiscalização da execução do CONTRATO Nº 

029/2026, tendo como objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

DESTINADO AO FUNCIONAMENTO COMO ANEXO DA 

CRECHE MARIA EMILIA MESTRINHO, COM A 

FINALIDADE DE AMPLIAR A CAPACIDADE DE 

ATENDIMENTO DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, 

através da INEXIGIBILIDADE Nº 040/2026. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR ISMAEL ELIAS DO NASCIMENTO 

FISCAL OZIANE GOMES DE FREITAS 
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Art. 2º Caberá aos servidores designados exercerem suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:3D894242 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1614 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO que os cargos comissionados são de livre 

nomeação e exoneração. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° NOMEAR, nos termos da Lei Municipal n° 699, de 11.12.13, 

o senhor RAYKS SOUZA SILVA JUNIOR, para exercer o Cargo 

em Comissão Símbolo CC-3, de Assistente I, da Secretaria Municipal 

de Governo – SEMGOV, desta Prefeitura, a contar de 01 de setembro 

de 2026. 

  

Art. 2° Fica a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 

Municipal de Administração, autorizada a proceder às anotações 

decorrentes da Nomeação de que trata esta Portaria. 

  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:DF22EA3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1615 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO que os cargos comissionados são de livre 

nomeação e exoneração. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° NOMEAR, nos termos da Lei Municipal n° 699, de 11.12.13, 

o senhor LUCAS LIMA DE ARAUJO, para exercer o Cargo em 

Comissão Símbolo CC-3, de Assessor de Coordenadoria, da 

Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, desta Prefeitura, a 

contar de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2° Fica a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 

Municipal de Administração, autorizada a proceder às anotações 

decorrentes da Nomeação de que trata esta Portaria. 

  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:EFA4654D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1616 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO que os cargos comissionados são de livre 

nomeação e exoneração. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° NOMEAR, nos termos da Lei Municipal n° 699, de 11.12.13, 

o senhor JOSÉ TIAGO PEREIRA DA SILVA, para exercer o 

Cargo em Comissão Símbolo CC-3, de Assessor de Coordenadoria, da 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, desta Prefeitura, a 

contar de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2° Fica a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 

Municipal de Administração, autorizada a proceder às anotações 

decorrentes da Nomeação de que trata esta Portaria. 

  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:4189FC7F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1617 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 3.986/2026, datado de 12 

de agosto de 2026, da Servidora Maria Balbina Freire Carneiro. 

  

R E S O L V E 
  

Art. lº CONCEDER, nos termos do Art. 216-A da Lei Promulgada nº 

02/07, alterada pela Lei Municipal nº 591/08 (Estabelece o Estatuto 

dos Servidores Públicos do Município de Presidente Figueiredo), 

Licença Prêmio a servidora MARIA BALBINA FREIRE 

CARNEIRO, matrícula n° 25675-1, Auxiliar de Administração C-

3, lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania – 

SEMASC, equivalente a 01 (um) período, a contar de 01 de setembro 

de 2026. 

Art. 2º DETERMINAR que a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 

da Secretaria Municipal de Administração, adote as medidas que se 

fizerem necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026.  
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ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:944F84E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1618 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.207/2026, datado de 13 

de agosto de 2026, da Servidora Beranice Maciel da Silva.  

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do art. 216-A da Lei Promulgada nº 

02/2007, alterada pela Lei Municipal nº 591/2008, que estabelece o 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Presidente 

Figueiredo, Licença-Prêmio a servidora BERANICE MACIEL DA 

SILVA, matrícula nº 1119, Agente de Administração H-5, lotada na 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMS, correspondente a 02 (dois) 

período, a contar de 01 de setembro de 2026. 

Art. 2º DETERMINAR que a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 

da Secretaria Municipal de Administração, adote as medidas que se 

fizerem necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:61E6DE98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1619 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO que os cargos comissionados são de livre 

nomeação e exoneração. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° EXONERAR, nos termos da Lei Municipal n° 699 de 

11.12.13, o senhor MARCOS MOREIRA CANDEIRA, do Cargo 

em Comissão Símbolo CC-1, de Consultor para Assuntos Políticos, da 

Secretaria Municipal de Governo – SEMGOV, desta Prefeitura, a 

contar de 11 de setembro de 2026. 

  

Art. 2° Fica a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 

Municipal de Administração, autorizada a proceder às anotações 

decorrentes da Exoneração de que trata esta Portaria. 

  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:6D632B61 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1620 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO que os cargos comissionados são de livre 

nomeação e exoneração. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1° NOMEAR, nos termos da Lei Municipal n° 699 de 11.12.13, 

o senhor MARCO ANTONIO DE SOUZA MOTA, para exercer o 

Cargo em Comissão Símbolo CC-1, de Consultor para Assuntos 

Políticos, da Secretaria Municipal de Governo – SEMGOV, desta 

Prefeitura, a contar de 11 de setembro de 2026. 

  

Art. 2° Fica a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, da Secretaria 

Municipal de Administração, autorizada a proceder às anotações 

decorrentes da Nomeação de que trata esta Portaria. 

  

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:5B6855A8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1621 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 

agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do 3º TERMO 

ADITIVO DE PRAZO/VALOR AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 006, 026, 027 e 040/2026, decorrentes do 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS 

MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS ESPECIALISTAS, 

conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL JOSEANE DO ANSCIMENTO SILVA 
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Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:F58B48B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1622 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 

agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do 3º TERMO 

ADITIVO DE PRAZO/VALOR AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 011, 013, 029, 032, 033, 035 e 037/2026, 

decorrentes do CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS 

MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS ESPECIALISTAS, 

conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL RAFAEL SILVA DE SOUZA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:AAFD6EA6 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1623 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 

agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do 3º TERMO 

ADITIVO DE PRAZO/VALOR AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 001, 002, 003, 004, 008, 009, 010, 012, 

014, 015, 016, 017, 018, 019, 021, 022, 023 e 036/2026, decorrentes 

do CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS 

MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS ESPECIALISTAS, 

conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL VILMARA MARIA TAMBORINI DA SILVA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:789E2169 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1624 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 
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agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do 3º TERMO 

ADITIVO AOS TERMOS DE CREDENCIAMENTO Nº 

039/2026, decorrente do CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo 

objeto é o CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU 

JURÍDICA VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTAS MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS 

ESPECIALISTAS, conforme as condições estabelecidas no 

respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL MONIQUE RAFAELA DA SILVA MÁXIMO 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:981B1AE6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1625 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 

agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do 2º TERMO 

ADITIVO DE PRAZO/VALOR AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 045/2026, decorrente do 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS 

MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS ESPECIALISTAS, 

conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL JOSEANE DO NASCIMENTO SILVA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:603BF7E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1626 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 

agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do 2º TERMO 

ADITIVO DE PRAZO/VALOR AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 042 e 043/2026, decorrente do 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS 

MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS ESPECIALISTAS, 

conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL VILMARA MARIA TAMBORINI DA SILVA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026.  
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ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:E3A5A79C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1627 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 

agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 047 e 048/2026, decorrente do 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS 

MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS ESPECIALISTAS, 

conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL JOSEANE DO NASCIMENTO SILVA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:4BB62A52 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1628 DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo art. 120, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo, 

  

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre a atuação do agente 

de contratação e dos demais agentes públicos envolvidos nas 

contratações; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.246, de 27 de outubro de 

2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, estabelecendo regras para a atuação dos 

agentes envolvidos na contratação e para a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Processo Administrativo nº 

1.880/2025, da Secretaria Municipal de Saúde – SEMS; 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para 

exercerem as funções de Gestor e Fiscal, respectivamente, no 

acompanhamento e fiscalização da execução do TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 046/2026, decorrente do 

CREDENCIAMENTO Nº 007/2025, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA 

VISANDO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTAS 

MÉDICAS (CLÍNICO GERAL) E MÉDICOS ESPECIALISTAS, 

conforme as condições estabelecidas no respectivo instrumento. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR DANIELE MACHADO VIGA 

FISCAL VILMARA MARIA TAMBORINI DA SILVA 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados exercer suas respectivas 

funções em rigorosa observância às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis, especialmente àquelas relativas à gestão e 

fiscalização dos instrumentos contratuais. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a contar de 08 de setembro de 2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 14 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:C4AABF60 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1632 DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

DE PRESIDENTE FIGUEIREDO. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 4.490/2026, datado de 24 

de agosto de 2026, da Servidora Cleia Duarte Silva. 

  

R E S O L V E 
  

Art. lº CONCEDER, nos termos do Art. 216-A da Lei Promulgada nº 

02/07, alterada pela Lei Municipal nº 591/08 (Estabelece o Estatuto 

dos Servidores Públicos do Município de Presidente Figueiredo), 

Licença Prêmio a servidora CLEIA DUARTE SILVA, matrícula n° 

2033, Professor Nível 2-E, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, equivalente a 01 (um) período, a contar de 01 de 

setembro de 2026. 

Art. 2º DETERMINAR que a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 

da Secretaria Municipal de Administração, adote as medidas que se 

fizerem necessárias para o cumprimento desta Portaria. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 15 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 
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Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:C5D12A95 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 1633 DE 15 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pelo Art. 120, inciso II, “d” 

da Lei Orgânica do Município de Presidente Figueiredo. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 993 de 02 de dezembro de 

2022, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para 

atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público, 

nos termos do inciso IX do Artigo 37 da Constituição Federal, e dá 

outras providências. 

  

CONSIDERANDO o Resultado do Processo Seletivo Simplificado 

da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania - 

SEMASC, Edital n° 001/2026 de 27 de fevereiro de 2026, 

homologado através do Decreto nº 3770 de 06 de março de 2026, 

publicado no diário oficial em 09 de março de 2026; 

  

CONSIDERANDO ainda, o teor do Processo nº 4.274/2026, datado 

de 17 de agosto de 2026, da Secretaria Municipal de Assistência 

Social e Cidadania – SEMASC, ao qual deu origem a convocação do 

(a) candidato (a)classificado em 2º lugar, Sr(a) JONAS COSTA DE 

OLIVEIRA QUEIROZ, Edital nº 04/2026 de 08 de setembro de 

2026, publicado no Diário Oficial em 09 de setembro de 2026, em 

cumprimento ao item 12 do Edital nº 001/2026 de 27 de fevereiro de 

2026. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º. CONTRATAR, por prazo determinado, o Senhor JONAS 

COSTA DE OLIVEIRA QUEIROZ, para exercer a função de 

Motorista, lotado (a) na Secretaria Municipal de Assistência Social e 

Cidadania – SEMASC, sob a égide do Regime Temporário, pelo 

período de 11 de setembro a 31 de dezembro de 2026, conforme as 

leis acima mencionadas. 

  

Art. 2º. DETERMINAR que a Coordenadoria de Gestão de Pessoas, 

da Secretaria Municipal de Administração, tome as providências que 

se fizerem necessárias, para o cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 15 de 

setembro de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:668597B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

PORTARIA Nº 956 DE 10 DE ABRIL DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pelo Art. 120, inciso II, “a” da Lei Orgânica do Município de 

Presidente Figueiredo. 

  

CONSIDERANDO o DECRETO Nº 11.246, DE 27 DE 

OUTUBRO DE 2022, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras 

para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o 

funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal 

direta, autárquica e fundacional. 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 1.499/2026, da 

Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças – SEMPLAF. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo relacionados para o 

acompanhamento e a fiscalização da execução do 1º TERMO 

ADITIVO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 0266/2025, 

decorrente da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0225/2023-1-

E-COMPRAS.AM, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

372/2023 – CSC, referente ao Pedido de Adesão nº 28430, cujo 

objeto consiste no FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO EM TELECOMUNICAÇÕES, SERVIÇOS DE 

ACESSO À INTERNET E SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 

VIA SATÉLITE. 

  
FUNÇÃO NOME 

GESTOR LIGIANE RODRIGUES DE MELO 

FISCAL ADELSON JUNIOR TOLENTINO DE MELO 

  

Art. 2º Caberá aos servidores designados, exercer suas funções em 

rigorosa obediência às disposições formais e legais que regem a 

matéria. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO de Presidente Figueiredo, 10 de abril 

de 2026. 

  

ANTONIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Roosihelen Karoline Magalhaes 

Código Identificador:C36C0A54 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 074/2025 

 

Espécie: 4º Termo Aditivo de Prazo ao Contrato nº 074/2025; 

Contratante: Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, CNPJ n° 

04.629.697/0001-15; 

Contratado: Maria Liduina de Sousa, inscrita no CPF nº 

815.809.243-87; 

Objeto Locação de Imóvel para Funcionamento Temporário da 

Vigilância em Saúde; 

Aditivo: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar a Cláusula 

Segunda do Contrato Original, prorrogando o prazo de vigência por 

mais 04 (quatro) meses, portanto, ficam ratificadas as demais 

cláusulas e condições estabelecidas no contrato originário e não 

alteradas por este instrumento; 

Data de Ass.: 13/07/2026;  

Legalidade: Modalidade Inexigibilidade de Licitação nº 023/2025, 

Art. 74, inc. V, da Lei nº 14.133/2021; 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Edivan Ferreira de Souza 

Código Identificador:35E81BC6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO DA CARTA-

CONTRATO Nº 033/2024 

 

ESPÉCIE: 3° Termo Aditivo da Carta-Contrato nº 033/2024 

PARTES: Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva, CNPJ n° 

04.629.697/0001-15 e a Empresa Fiapotec da Amazonia Ltda., inscrita 

no CNPJ n.º 09.138.064/0001-28 
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OBJETO: Serviços de Manutenção preventiva e corretiva dos 

Equipamentos Odontológicos das Unidades Básicas de Saúde. 

ADITIVO: Altera a Cláusula Terceira, do Contrato original, 

prorrogando por mais 12 (doze) meses, ficando inalteradas as demais 

cláusulas. 

ASSINATURA: 31 de agosto de 2026. 

LEGALIDADE: Modalidade Convite nº 082/2023 e Lei nº 8.666/93. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA, em 31 de 

agosto de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Edivan Ferreira de Souza 

Código Identificador:20146DAD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMSA 

EDITAL DE CHAMANETO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Nº03/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAUDE DE RIO PRETO DA 

EVA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais e em 

atendimento às Leis Complementares nº 101/2000 e nº 141/2012; 

RESOLVE: 
  

CONVIDAR todos os cidadãos rio-pretenses, autoridades públicas, 

Conselho Municipal de Saúde, instituições não governamentais, 

integrantes dos segmentos organizados da sociedade e todos os 

interessados a participar da Audiência Pública para a apresentação do 

2º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior (RDQA) de 2026 da 

Secretaria Municipal de Saúde de Rio Preto da Eva, que ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, as 8:00 horas, na Câmara Municipal de 

Vereadores de Rio Preto da Eva. 

Publicado por: 
Alessandra Pinto Cavalcante 

Código Identificador:12211942 

 
SETOR DE COMPRAS 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, no uso de suas 

atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a realização do CONCORRÊNCIA nº 

016/2026, em sua forma eletrônica, cujo objeto é a EXECUÇÃO DE 

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM ESTRADAS 

VICINAIS NO RAMAL BOA SORTE, 
  

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Permanente de 

Contratação (CPC) da Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva, 

disponível ao público no Portal de Compras Públicas 

(portaldecompraspublicas.com.br/); 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento; 

  

DECIDE 
  

I – ADJUDICAR, em favor da empresa: ALTO RIO 

EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES CIVIL LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 01.762.828/0001-40, vencedora no item, 0001, 

  

II – HOMOLOGAR os atos e o resultado do referido processo 

administrativo; 

  

III – PUBLIQUE-SE no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas. 

  

GABINETE DA PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, em 24 de 

setembro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita 

Publicado por: 
Lindomice Viana Dos Santos 

Código Identificador:18C9ED2B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 008/2026 – 

ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 29/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 792/2026. 
ORIGEM: Adesão, na condição de órgão não participante, à Ata de 

Registro de Preços nº 29/2026 – MIDR, decorrente do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 90010/2025. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA 

CACHOEIRA/AM, por intermédio da Secretaria Municipal de Obras 

e Mobilidade Urbana – SEMOB, CNPJ nº 04.272.670/0001-18. 

CONTRATADA: NISSEY MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA, 

CNPJ nº 07.527.707/0001-08, representada por JOÃO LUCIO 

ORNELAS SILVA. 

OBJETO: Aquisição de 1 (uma) unidade do ITEM 146 – Trator de 

Esteiras Cabinado 100 cv, Região Norte, CATMAT 318471, para 

atendimento das necessidades da SEMOB. 

VALOR UNITÁRIO E TOTAL: R$ 779.790,00 (setecentos e setenta 

e nove mil, setecentos e noventa reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021; Decreto 

Federal nº 11.462/2023; Decreto Municipal nº 018/2024; Ata de 

Registro de Preços nº 29/2026 – MIDR e demais instrumentos 

vinculados. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Convênio nº: 996518/2026 - MIDR 

DATA DA ASSINATURA: 22 de setembro de 2026. 

  

São Gabriel da Cachoeira/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito Municipal 

Contratante 

  

JOÃO LUCIO ORNELAS SILVA 
Representante Legal da Nissey Máquinas Agrícolas LTDA. 

Contratada  

Publicado por: 
Bruno Pontes Vieira 

Código Identificador:66385B66 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA MATERNIDADE - SRA. MIRIAM 

LIDIANE CALDAS PEDROSA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no 

Art.130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do 

Servidor Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 180 (cento e oitenta) dias de Licença 

Maternidade, a servidora pública municipal contratada, Sra. Miriam 

Lidiane Caldas Pedrosa, na função de Auxiliar de Ensino. 

Art. 2º - A concessão será no período de 02 de setembro de 2026 a 28 

de fevereiro de 2027, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no 

dia 01 de março de 2027. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 02 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:F7D231E4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA PATERNIDADE - SR. RICARDO 

BARBOSA DA SILVA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 02 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Paternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no Art. 

130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor 

Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de Licença Paternidade, ao 

servidor público municipal contratado, Sr. Ricardo Barbosa da Silva, 

na função de Auxiliar de Ensino. 

Art. 2º - A concessão será no período de 02 de setembro de 2026 a 21 

de setembro de 2026, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no 

dia 22 de setembro de 2026. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 02 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:1A2E74D7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 04 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA PATERNIDADE - SR. 

JEFFERSON HENRIQUE DOS SANTOS 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 04 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Paternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no Art. 

130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor 

Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de Licença Paternidade, ao 

servidor público municipal contratado, Sr. Jefferson Henrique dos 

Santos, na função de Vigia. 

Art. 2º - A concessão será no período de 04 de agosto de 2026 a 23 de 

agosto de 2026, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no dia 24 

de agosto de 2026. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 04 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:55B03BA2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA MATERNIDADE - SRA. 

MARINEIA FREITAS DE MELO 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no 

Art.130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do 

Servidor Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 180 (cento e oitenta) dias de Licença 

Maternidade, a servidora pública municipal contratada, Sra. Marineia 

Freitas de Melo, na função de Auxiliar de Ensino. 

Art. 2º - A concessão será no período de 06 de agosto de 2026 a 01 de 

fevereiro de 2027, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no dia 

02 de fevereiro de 2027. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 06 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:CA772D7F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A CONCESSÃO DE LUTO - SR.ª ANALICE DA SILVA 

TAVARES 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 10 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de luto e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 101 

da Lei nº 159 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público 

Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - Fica confirmado LUTO por 08 (oito) dias, a Sr.ª Analice da 

Silva Tavares, servidora pública efetiva, no cargo de Guarda 

Municipal, pelo falecimento de sua tia, Elizete Ribeiro da Silva. 
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Art. 2º - A concessão será no período de 10 de setembro de 2026 a 11 

de setembro de 2026, devendo apresentar-se no dia 14 de setembro de 

2026. 

Art. 3º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira/AM, 10 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:6F142B73 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 13 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

CONCESSÃO DE LUTO - SR.ª MARIA TEREZINHA DA 

SILVA GARCIA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de luto e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 101 

da Lei nº 159 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público 

Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - Fica confirmado LUTO por 08 (oito) dias, a Sr.ª Maria 

Terezinha da Silva Garcia, servidora pública efetiva, no cargo de 

Professora, pelo falecimento de seu filho, Adriel Miguel da Silva 

Garcia. 

Art. 2º - A concessão será no período de 13 de agosto de 2026 a 20 de 

agosto de 2026, devendo apresentar-se no dia 21 de agosto de 2026. 

Art. 3º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira/AM, 13 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:29772079 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 13 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA MATERNIDADE - SRA. ANA 

GRACIELE TEIXEIRA ALMEIDA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 13 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no 

Art.130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do 

Servidor Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 180 (cento e oitenta) dias de Licença 

Maternidade, a servidora pública municipal contratada, Sra. Ana 

Graciele Teixeira Almeida, na função de Professora. 

Art. 2º - A concessão será no período de 13 de agosto de 2026 a 08 de 

fevereiro de 2027, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no dia 

09 de fevereiro de 2027. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 13 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:15DB6C0A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 14 DE JULHO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA MATERNIDADE - SRA. JESSICA 

PIMENTA DOS SANTOS 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 14 DE JULHO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Maternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no 

Art.130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do 

Servidor Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 180 (cento e oitenta) dias de Licença 

Maternidade, a servidora pública municipal contratada, Sra. Jessica 

Pimenta dos Santos, na função de Agente Comunitário de Saúde. 

Art. 2º - A concessão será no período de 14 de julho de 2026 a 09 de 

janeiro de 2027, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no dia 11 

de janeiro de 2027. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 14 de julho de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:7B788B1C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA PATERNIDADE - SR. 

DOMINGOS SAVIO ARAUJO COSTA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Paternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no Art. 

130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor 

Público Municipal). 
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R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de Licença Paternidade, ao 

servidor público municipal efetivo, Sr. Domingos Savio Araujo Costa, 

no cargo de Técnico Administrativo. 

Art. 2º - A concessão será no período de 13 de setembro de 2026 a 02 

de outubro de 2026, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no 

dia 05 de outubro de 2026. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 14 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:2C230E77 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA PATERNIDADE - SR. 

ERONILDO MASSA PEIXOTO 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 14 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Paternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no Art. 

130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor 

Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de Licença Paternidade, ao 

servidor público municipal contratado, Sr. Eronildo Massa Peixoto, na 

função de Auxiliar de Ensino. 

Art. 2º - A concessão será no período de 14 de setembro de 2026 a 03 

de outubro de 2026, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no 

dia 05 de outubro de 2026. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 14 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:02CA8F96 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A CONCESSÃO DE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de Férias e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Art. 81, Art. 

102 § 1º incisos XII, Art. 126 incisos I e Art. 127 incisos II da Lei 

Orgânica do Município, em conformidade com Art. 97, inciso I, Art. 

104, §1º e § 2º do Estatuto do Servidor Público Municipal. 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1° - CONCEDER 20 (vinte) dias de Férias, aos Servidores 

Públicos Municipais, vinculados às respectivas Secretarias Municipais 

da Prefeitura de São Gabriel da Cachoeira-AM, devendo usufruir no 

mês de outubro de 2026, no período de 01 de outubro de 2026 à 20 de 

outubro de 2026, com data de apresentação no dia 21 de outubro de 

2026, conforme a lista nominal em anexo. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

  

ANEXO AO DECRETO DE FÉRIAS – SERVIDORES EFETIVOS 

  
ORD. CÓD. NOME CARGO AQUISITIVO LOTAÇÃO 

1 18523-1 CELSO MOURÃO FERREIRA SERVENTE DE OBRAS 2025/2026 SEMOB 

2 6727-1 ERIVÃ LIMA DIAS GUARDA MUNICIPAL 2025/2026 SEMSEP 

  

ANEXO AO DECRETO DE FÉRIAS – AGENTE DE ENDEMIAS 

  
ORD. CÓD. NOME CARGO AQUISITIVO LOTAÇÃO 

1 7609-5 HELCIO FRAZAO MELGUEIRO COSTA ACE 2025/2026 SEMSA 

2 1343-1 SANDRONEY GARRIDO CANDIDO ACE 2025/2026 SEMSA 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:1CA4E778 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A CONCESSÃO DE GIEAP - SRA. RENATA PEREIRA DA 

SILVA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de Gratificação Incentivo 

Especialização Profissional ao quadro do Magistério 

Público Municipal e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com Art. 46 da Lei nº 264 

de 31 de dezembro de 2025 (Estatuto do Magistério Público 

Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1° - CONCEDER a Sra. Renata Pereira da Silva, servidora 

pública municipal, efetiva no cargo de Professora, 10% de 

Gratificação de Incentivo à Especialização e Aperfeiçoamento Pessoal 

– GIEAP. 

Art. 2° - O valor da porcentagem incidirá sobre o vencimento do 

servidor. 

Art. 3º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  
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Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:44004EAD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A CONCESSÃO DE GIEAP - SR. ISAÍAS JAIRO DA SILVA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de Gratificação Incentivo 

Especialização Profissional ao quadro do Magistério 

Público Municipal e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com Art. 46 da Lei nº 264 

de 31 de dezembro de 2025 (Estatuto do Magistério Público 

Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1° - CONCEDER ao Sr. Isaías Jairo da Silva, servidor público 

municipal, efetivo no cargo de Professor, 10% de Gratificação de 

Incentivo à Especialização e Aperfeiçoamento Pessoal – GIEAP. 

Art. 2° - O valor da porcentagem incidirá sobre o vencimento do 

servidor. 

Art. 3º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:E5AE389B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GIEAP - SRA. EZILENE 

MARAGUA GARCIA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a dispõe sobre concessão de 

Gratificação Incentivo Especialização Profissional ao 

quadro dos Servidores Públicos Municipais e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com Art. 274 da Lei nº 159 

de 10 dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1 - CONCEDER a Sra. Ezilene Maragua Garcia, servidora 

pública municipal efetiva, no cargo de Agente Administrativo, 10% 

de Gratificação de Incentivo à Especialização e Aperfeiçoamento 

Pessoal – GIEAP. 

  

Art. 2 - O valor da porcentagem incidirá sobre o vencimento da 

servidora. 

  

Art. 3 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:BAB799A6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GIEAP - SR. DOMINGOS 

SILVA RODRIGUES 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a dispõe sobre concessão de 

Gratificação Incentivo Especialização Profissional ao 

quadro dos Servidores Públicos Municipais e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com Art. 274 da Lei nº 159 

de 10 dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1 - CONCEDER ao Sr. Domingos Silva Rodrigues, servidor 

público municipal efetivo, no cargo de Técnico de Informática, 10% 

de Gratificação de Incentivo à Especialização e Aperfeiçoamento 

Pessoal – GIEAP. 

  

Art. 2 - O valor da porcentagem incidirá sobre o vencimento do 

servidor. 

  

Art. 3 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:C3424333 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE GIEAP - SR. ELICKSOM 

MENEZES DE OLIVEIRA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a dispõe sobre concessão de 

Gratificação Incentivo Especialização Profissional 

ao quadro dos Servidores Públicos Municipais e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com Art. 274 da Lei nº 159 

de 10 dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público Municipal). 

  

R E S O L V E 
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Art. 1 - CONCEDER ao Sr. Elicksom Menezes de Oliveira, servidor 

público municipal efetivo, no cargo de Farmacêutico Bioquímico, 

10% de Gratificação de Incentivo à Especialização e Aperfeiçoamento 

Pessoal – GIEAP. 

  

Art. 2 - O valor da porcentagem incidirá sobre o vencimento do 

servidor. 

  

Art. 3 - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:25CC0531 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CANCELAMENTO DE LICENÇA PRÊMIO - SR. RAIMUNDO 

NONATO BARBOZA DA SILVA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre cancelamento de Licença Prêmio e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com art. 141 da Lei nº 159 

de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público Municipal). 

  

CONSIDERANDO o Decreto de 20 de agosto de 2026. 

CONSIDERANDO o Ofício nº 305/2026 - SEMSEP. 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º. CANCELAR a Licença Prêmio concedida ao servidor público 

efetivo, Sr. Raimundo Nonato Barboza da Silva, no cargo de Guarda 

Municipal. 

Art. 2º. A licença supramencionada será cancelada a partir do dia 01 

de outubro de 2026, devendo se apresentar no dia 01 de outubro de 

2026. 

Art. 3º. O presente Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:C0994EDC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre indenização de férias e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos dos Art. 127 

da Lei Orgânica do Município combinado com o Art. 110 da Lei nº 

159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público 

Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - INDENIZAR 10 (dez) dias de férias, aos Servidores Públicos 

Municipais, vinculados às respectivas Secretarias Municipais da 

Prefeitura de São Gabriel da Cachoeira-AM, conforme a lista nominal 

em anexo. 

  

Art. 2º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

  

ANEXO AO DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

INDENIZAÇÃO DE FÉRIAS– SERVIDORES 

  
ORD. CÓD. NOME CARGO AQUISITIVO LOTAÇÃO 

1 
18534-

5 

ALEX BENJAMIM 

PINHEIRO 

MOTORISTA DE VEÍCULO 

LEVE 
2025/2026 SEMSA 

2 164-1 
ANALICE DA SILVA 

TAVARES 
GUARDA MUNICIPAL 2020/2021 SEMAS 

3 
18530-

1 

FERNANDO 

CARDOSO DE SOUZA 
ORIENTADOR SOCIAL 2025/2026 SEMAS 

4 6623-1 
HELENA BRAZÃO 

BATISTA 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 2024/2025 SEMAS 

5 6624-3 
JOCIMARA 

CARDOSO FONTES 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 2025/2026 GABINETE 

6 
18509-

1 

LAURO MARCIO 

CARDOSO DA SILVA 

MOTORISTA DE VEÍCULO 

DE GRANDE PORTE 
2025/2026 SEMSA 

7 6714-1 
OSMARINA 

ARCANJO VIEIRA 
GUARDA MUNICIPAL 2025/2026 SEMSEP 

8 667-1 
QUELMA DA SILVA 

OTERO 
PROFESSORA 2025/2026 SEMEDI 

9 6942-2 
SILVANA COUTINHO 

BARROSO 
TÉCNICO DE ENFERMAGEM 2025/2026 SEMSA 

10 6730-1 
WALMIR VEIGA 

TRAJANO 
GUARDA MUNICIPAL 2025/2026 SEMSEP 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:B741D3E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 25 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA PATERNIDADE - SR. COSME 

ASSIS DE ARAUJO COSTA VILAGELIM 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Paternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no Art. 

130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor 

Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de Licença Paternidade, ao 

servidor público municipal efetivo, Sr. Cosme Assis de Araujo Costa 

Vilagelim, no cargo de Motorista de Veículo Leve. 

Art. 2º - A concessão será no período de 25 de agosto de 2026 a 13 de 

setembro de 2026, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no dia 

14 de setembro de 2026. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 
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PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 25 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:3DB6499F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 25 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

CONCESSÃO DE LICENÇA PATERNIDADE - SR. JOSEFRAN 

GOMES ALMEIDA 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 25 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre concessão de Licença Paternidade e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do no Art. 

130 da Lei nº 159 de 10 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor 

Público Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - CONCEDER 20 (vinte) dias de Licença Paternidade, ao 

servidor público municipal contratado, Sr. Josefran Gomes Almeida, 

na função de Auxiliar de Ensino. 

Art. 2º - A concessão será no período de 25 de agosto de 2026 a 13 de 

setembro de 2026, devendo apresentar-se seu setor de trabalho no dia 

14 de setembro de 2026. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua assinatura, 

revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 25 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:A101B060 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

O PONTO FACULTATIVO NO DIA 28 DE SETEMBRO NO 

MUNICÍPIO. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre o Ponto Facultativo no dia 28 de 

setembro no Município de São Gabriel da Cachoeira-

AM. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pelo art. 81, art. 126 

inciso I e art. 127 inciso II da Lei Orgânica do Município, e 

  

Considerando o Feriado Municipal de 29 de setembro – Festa do 

Padroeiro do Município de São Gabriel da Cachoeira. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Ponto Facultativo no dia 28 de setembro de 2026. 

Art. 2º - O disposto no artigo anterior não se aplica aos órgãos de 

entidade Pública Municipal que trabalham em regime de escala e 

plantão (Saúde e Segurança). 

Parágrafo Único. A Secretaria Municipal de Obras, Transporte e 

Serviços Urbanos-SEMOB deverá adotar as providências necessárias 

para assegurar a continuidade e o funcionamento dos serviços 

públicos essenciais no âmbito de suas respectivas competências, 

observando os princípios da conveniência, oportunidade e interesse 

público. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 25 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito do Município de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:80102BFF 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 31 DE AGOSTO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

CONCESSÃO DE LUTO - SR.ª ADRIANE PEREIRA DE 

ARAUJO 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de luto e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais, aos termos do Art. 101 

da Lei nº 159 de dezembro de 2021 (Estatuto do Servidor Público 

Municipal). 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1º - Fica confirmado LUTO por 08 (oito) dias, a Sr.ª Adriane 

Pereira de Araujo, servidora pública efetiva, no cargo de Técnica de 

Enfermagem, pelo falecimento de sua genitora, Sra. Maria de Lourdes 

Bezerra de Araujo Pereira. 

Art. 2º - A concessão será no período de 30 de agosto de 2026 a 06 de 

setembro de 2026, devendo apresentar-se no dia 08 de setembro de 

2026. 

Art. 3º - O presente Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação revogada as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira/AM, 31 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:320D22C9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 003/2026, DE 19 DE JANEIRO DE 

2026 

 

AUTORIZA a cessão do servidor municipal SIZINO 

RABELO ARÉVALO a Promotoria de Justiça da 

Comarca de São Paulo de Olivença/AM, e dá outras 

providências. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR NAZARENO SOUZA 

MARTINS, M.D. PREFEITO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA/AM, no uso de suas atribuições legais, ex vi, conferidas 
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no artigo 153, IV e VII da Lei Orgânica do Município de São Paulo de 

Olivença-AM, com fundamento no artigo 85, inciso XIV da Lei 

Complementar nº 01 de 25 de junho de 2002, bem como na Lei 

Federal nº 8.112/1990. 

  

CONSIDERANDO a solicitação do Subprocurador-Geral de Justiça, 

Dr. André Virgílio Belota Seffair, constante no Ofício N.º 

1.2026SUBADM.2045430.2025.023532, bem como o teor do parecer 

jurídico; 

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica autorizada a cessão do servidor SIZINO RABELO 

ARÉVALO, Vigia-B-II, matrícula 1497-1, do quadro efetivo do 

município de São Paulo de Olivença/AM, para exercer suas funções 

junto a Promotoria de Justiça da Comarca de São Paulo de Olivença, 

pelo período de 06 (seis) meses, tendo vigência de 11/02/2026 a 

11/08/2026. 

Parágrafo Único. O prazo estipulado no artigo 1º poderá ser 

prorrogado conforme o juízo de conveniência do gestor público 

municipal. 

  

Art. 2º. O ônus da presente cessão será suportado pela Prefeitura 

Municipal de São Paulo de Olivença. 

  

Art. 3º. A presente cessão não implicará na ruptura do vínculo 

empregatício do servidor colocado em regime de cessão, e nem na 

perda da vaga correspondente ao cargo e/ou emprego no qual se 

encontra investido ou admitido originariamente, sendo-lhes garantidos 

todos os direitos inerentes à sua carreira. 

  

Art. 4º. Findo o prazo previsto no artigo 1º, o servidor deverá ser 

reencaminhado ao órgão de origem, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

  

Art. 5º. O departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração deverá acompanhar toda a vigência do 

Contrato de Cessão do Servidor Público Municipal, zelando pelo fiel 

cumprimento do disposto neste Decreto. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 11 de fevereiro de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

DE OLIVENÇA/AM, em 19 de janeiro de 2026. 
  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
Prefeito de São Paulo de Olivença-AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 177 DA LEI ORGÂNICA DE SÃO 

PAULO DE OLIVENÇA-AM. 
  

ADAHILTON GONÇALVES MARTINS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Sara de Fátima Martins da Silva 

Código Identificador:D0D54487 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 035/2026, DE 25 DE AGOSTO DE 

2026 

 

AUTORIZA a prorrogação da cessão do servidor 

municipal SIZINO RABELO ARÉVALO a 

Promotoria de Justiça da Comarca de São Paulo de 

Olivença/AM, e dá outras providências. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR NAZARENO SOUZA 

MARTINS, M.D. PREFEITO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA/AM, no uso de suas atribuições legais, ex vi, conferidas 

no artigo 153, IV e VII da Lei Orgânica do Município de São Paulo de 

Olivença-AM, com fundamento no artigo 85, inciso XIV da Lei 

Complementar nº 01 de 25 de junho de 2002, bem como na Lei 

Federal nº 8.112/1990. 

  

CONSIDERANDO a solicitação do Subprocurador-Geral de Justiça, 

Dr. André Virgílio Belota Seffair, constante no Ofício N.º 

92.2026SUBADM.2230730.2026.015782, bem como o teor do 

parecer jurídico; 

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica autorizada a prorrogação da cessão do servidor SIZINO 

RABELO ARÉVALO, Vigia-B-II, matrícula 1497-1, do quadro 

efetivo do município de São Paulo de Olivença/AM, para exercer suas 

funções junto a Promotoria de Justiça da Comarca de São Paulo de 

Olivença, pelo período de 06 (seis) meses, tendo vigência de 

12/08/2026 a 11/02/2027. 

Parágrafo Único. O prazo estipulado no artigo 1º poderá ser 

prorrogado conforme o juízo de conveniência do gestor público 

municipal. 

  

Art. 2º. O ônus da presente cessão será suportado pela Prefeitura 

Municipal de São Paulo de Olivença. 

  

Art. 3º. A presente cessão não implicará na ruptura do vínculo 

empregatício do servidor colocado em regime de cessão, e nem na 

perda da vaga correspondente ao cargo e/ou emprego no qual se 

encontra investido ou admitido originariamente, sendo-lhes garantidos 

todos os direitos inerentes à sua carreira. 

  

Art. 4º. Findo o prazo previsto no artigo 1º, o servidor deverá ser 

reencaminhado ao órgão de origem, no prazo de 03 (três) dias úteis. 

  

Art. 5º. O departamento de Recursos Humanos da Secretaria 

Municipal de Administração deverá acompanhar toda a vigência do 

Contrato de Cessão do Servidor Público Municipal, zelando pelo fiel 

cumprimento do disposto neste Decreto. 

  

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir do dia 12 de agosto de 2026, 
revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

DE OLIVENÇA/AM, em 25 de agosto de 2026. 
  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
Prefeito de São Paulo de Olivença-AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 177 DA LEI ORGÂNICA DE SÃO 

PAULO DE OLIVENÇA-AM. 
  

ADAHILTON GONÇALVES MARTINS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Sara de Fátima Martins da Silva 

Código Identificador:E1563294 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 038/2026, DE 22 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A PARALISAÇÃO E EXTINÇÃO 

DAS ESCOLAS MUNICIPAIS RURAIS E 

INDÍGENAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, Estado do Amazonas, Sr. NAZARENO SOUZA 

MARTINS, no uso das atribuições legais e tendo em vista o que 

dispõe o artigo 153, inciso VII da Lei Orgânica Municipal. 
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CONSIDERANDO a necessidade da atualização na base do Sistema 

do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira - INEP; 

  

CONSIDERANDO a paralisação e inatividade de algumas Unidades 

de Ensino por mais de dois (02) anos; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de extinção das Unidades de 

Ensino paralisadas a mais de cinco (05) anos. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Ficam decretadas EXTINTAS as Unidades de Ensino, 

Escolas Municipais da Zona Rural e Indígenas, no município de São 

Paulo de Olivença/AM, abaixo relacionadas. 

  

1. Escola Municipal Indígena Tikuna Metaré - INEP: 13054228. 

2. Escola Municipal Indígena Tikuna São Marcos - INEP: 13054317. 

3. Escola Municipal Indígena Kokama São João Apóstolo – INEP: 

13080369. 

4. Escola Municipal Indígena Tikuna Gentil da Silva – INEP: 

1309818. 

  

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Art. 3º COMUNIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA, 

aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
Prefeito de São Paulo de Olivença-AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 177 DA LEI ORGÂNICA DE SÃO 

PAULO DE OLIVENÇA-AM. 
  

ADAHILTON GONÇALVES MARTINS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Sara de Fátima Martins da Silva 

Código Identificador:60BE2204 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026 – PMSSU 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

0468/2026 - SEMINFRA, referente a Concorrência Eletrônica nº 

008/2026 – PMSSU, que visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA CONCLUSÃO DA CONSTRUÇÃO DA 

QUADRA POLIESPORTIVA COBERTA DA ESCOLA 

MUNICIPAL PROFESSOR ADALBERTO SOCORRO FELIPE 

SARRAZIN, NO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ/AM; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do(a) Agente de Contratação na 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026 – PMSSU; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da empresa A. ROBERTA PEREIRA 

IAMANE & CIA LTDA-ME, pessoa jurídica de direito privado, com 

seus atos constitutivos devidamente inscritos no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o nº 13.025.159/0001-02, com sede na 

Rua 1, nº 100 – Bairro Cacau Pirera, Iranduba/AM – CEP 69.421-000, 

para o objeto acima citado, perfazendo o valor global de R$ 

195.533,39 (cento e noventa e cinco mil, quinhentos e trinta e três 

reais, trinta e nove centavos). 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente a 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026 – PMSSU. 

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, 28 de setembro de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã  

 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:0DF247FC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N.º 352/GP-PMT DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

ESTABELECE PONTO FACULTATIVO NOS 

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, 

NO MUNICÍPIO DE TABATINGA/AM E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 14/83, de 09 de dezembro de 

1983, que inclui a data 29 de setembro, data Consagrada ao Padroeiro 

Santos Anjos; 

CONSIDERANDO, o Art. n.º 221 e 222 da Lei Orgânica do 

Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal e o poder de discricionariedade do administrador 

público. 

DECRETA 
Art. 1.º - Fica declarado PONTO FACULTATIVO no dia 28 de 

setembro de 2026 (segunda-feira), em decorrência do feriado 

“Santos Anjos” no dia 29 de setembro de 2026 (terça-feira), nas 

repartições internas e externas da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo único - Ficam ressalvados no disposto do caput deste 

artigo os serviços e as atividades consideradas de natureza essencial, 

especialmente nas áreas da saúde, coleta de lixo urbano e da 

segurança pública. 

Art. 2.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário; 

Art. 3.º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 24 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE DECRETO DESTA PREFEITURA MUNICIPAL, 

NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO 

ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração  
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Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:3F92D36C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TAPAUÁ 

 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 036/2026 - PMT 

 

O MUNICÍPIO DE TAPAUÁ – PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ 

nº 04.530.390/0001-62, torna público o extrato do Termo de 

Contrato nº 036/2026, firmado em 14/07/2026, em conformidade 

com o disposto no art. 94 da Lei nº 14.133/2021; 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 041/2026 – CCSC/PMT; 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

Decreto Municipal nº 019/2024-GP/PMT; 

  

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica nº 001/2026 – 

SEMED/PMT; 

  

CONTRATADA: TECNOBRASIL ENGENHARIA LTDA. CNPJ: 

32.812.361/0001-29; 

  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE ESCOLA, EM ALVENARIA,COM 

6 SALAS DE AULA, NA SEDE DO MUNICIPIO DETAPAUÁ, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTESNO PROJETO 

BÁSICO E SEUA ANEXOS 

  

VIGÊNCIA: 240 (duzentos e quarenta) dias de vigência contratual 

(14/07/2026 a 11/03/2027) e 120 (cento e vinte) dias corridos de prazo 

de execução da obra, contados a partir do 5º (quinto) dia subsequente 

à data de assinatura da Ordem de Serviço; 

  

VALOR GLOBAL: R$ 3.060.931,98 (três milhões, sessenta mil, 

novecentos e trinta e um reais e noventa e oito centavos); 

  

COBERTURA ORÇAMENTÁRIA:  
Órgão: 02 – Poder Executivo 

Unidade: 02.007 - Secretaria Municipal de Educação 

Proj./Atividade: 1.003 - Construção e/ou Ampliação e Reforma de 

Escolas Municipais na Zona Rural e Urbana 

Fonte de Recursos: 1.701 – Outras Transferências de Convênios ou 

Instrumentos Congêneres dos Estados 

Fonte de Recursos: 1.542 – Fundeb - Vaat 

Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

  

Termo de Convênio nº 003/2025-UGPE; UG: 043102-UGPE; PT: 

17.512.3300.1547.0004; Fonte: 1.704.147.0.0000.0000; ND: 

44404257; Nota de Empenho nº 2025NE0000625; 

  

SIGNATÁRIOS: Pelo Contratante, GAMALIEL ANDRADE DE 

ALMEIDA, Prefeito Municipal, e, pela Contratada, NICOLAU 

GOMES DE OLIVEIRA NETO 

  

Publicado por: 
Armando George Dos Santos Quemel 

Código Identificador:5E38FD18 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCARÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 027/20226 

 

Espécie: Contrato nº 027/2026, firmado em 21/07/2026, entre as 

partes PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ, e a empresa : J 

NASSER ENGENHARIA LTDA , objetivando a “CONSTRUÇÃO 

DE ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL NO BAIRRO: PARAÍSO – 

13 SALAS – FNDE, NO MUNICÍPIO DE URUCARÁ/AM; Amparo: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026. Processo 

Administrativo nº 2242/2026; Vigência: 24 (vinte e quatro) meses; 

Cobertura Orçamentária: 020801 - Projeto Atividade: 

12.361.0062.1017 – Elemento de Despesa: 449051 – Fonte: 1569 e 

1500 – . Valor: R$ 12.340.000,00 (Doze milhões trezentos e quarenta 

mil reais). 

  

Urucará/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOÃO BOSCO FALABELLA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jacqueline Neves Saldanha 

Código Identificador:06097FE0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 029/20226 

 

Espécie: Contrato nº 029/2026, firmado em 27/08/2026, entre as 

partes PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ, e a empresa : 

JW VIANA JUNIOR ENGENGARIA LTDA , objetivando a 

“CONSTRUÇÃO DE CRECHE ESCOLA DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL, CRECHE NO BAIRRO CASTANHAL – 

URUCARÁ/AM – CRECHE FNDE – TIPO II; Amparo: 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2026. Processo 

Administrativo nº 2241/2026; Vigência: 12 (doze) meses; Cobertura 

Orçamentária: 020801 - Projeto Atividade: 12.365.0061.1018.0000– 

Elemento de Despesa: 449051 – Fonte: 1569 R$: 3.521.055,04 (Três 

Milhês quainhentos e vinte e um mil cinqueta e cinco reais e quatro 

centavos e 1500 – . Valor: R$ 61.924,26 (Sessenta e um mil 

novecentos e vinte e quatro reais e vinte e seis centavos. 

  

Urucará/AM, 25 de setembro de 2026. 

  

JOÃO BOSCO FALABELLA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Jacqueline Neves Saldanha 

Código Identificador:8CC31E33 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. E PLANEJAMENTO - 

SEAPLAN 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 010/2026 

 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
  

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 010/2026 

  

O DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCARÁ, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais e em conformidade com a legislação 

estatutária vigente, CONVOCA por meio deste edital a servidora 

abaixo qualificada: 
• Nome: MARIA ROSIMEIRE GOES DE MACEDO | Matrícula: 

725 

A referida servidora, que se encontrava prestando serviços junto à 

Representação do Município em Manaus - AM, deverá se apresentar 

imediatamente na sede do Departamento de Recursos Humanos da 

Prefeitura Municipal de Urucará, situada no município de Urucará - 

AM. A prefeitura requer a permanência e a efetiva prestação de 

serviços da servidora na sede deste Município, assinalando-se o prazo 

máximo de 10 (DEZ) dias úteis, a contar da data de publicação ou 

recebimento deste edital, munida de seus documentos funcionais e 

justificativas cabíveis, a fim de tratar de assuntos estritamente 

relacionados à sua regularização e situação funcional diante do seu 

não comparecimento. 

O não comparecimento da servidora dentro do prazo estipulado 

ensejará a adoção das medidas administrativas e legais cabíveis, sob 

pena de caracterização de abandono de cargo ou faltas injustificadas, 

conforme as normas estabelecidas no Estatuto dos Servidores Públicos 

do Município. 

Urucará - AM, 24 de setembro de 2026. 
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JOÃO BOSCO FALABELLA 
Prefeito Municipal de Urucará - AM 

Departamento de Recursos Humanos 

Prefeitura Municipal de Urucará - AM  

Publicado por: 
Carlos Dos Santos Ramos 

Código Identificador:689FD9EC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 011/2026-CC/SAAE 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026-CC/SAAE 
  

1. ESPÉCIE E DATA: TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 

001/2026-SAAE, celebrado em 23 de setembro de 2026. 

  

2. CREDENCIANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE PARINTINS – SAAE. 

  

3. CREDENCIADA: N. DA C. BRITO REFRIGERAÇÃO – ME, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.157.080/0001-68. 

  

4. OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 

EQUIPAMENTOS DE CLIMATIZAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, A 

FIM DE GARANTIR A CONTINUIDADE E EFICIÊNCIA 

OPERACIONAL DOS EQUIPAMENTOS DO SERVIÇO 

AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PARINTINS – SAAE, 

ABRANGENDO AS UNIDADES LOCALIZADAS NA ZONA 

URBANA E NAS AGROVILAS DO CABURI E DO MOCAMBO”. 

  

5. VALOR GLOBAL ESTIMADO: R$ 54.331,00 (cinquenta e 

quatro mil, trezentos e trinta e um reais), conforme planilha de 

estimativa de preços constante do Termo de Referência, observados os 

valores unitários previamente definidos pela Administração. 

  

6. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, com início a partir da data da 

assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, quando presentes os requisitos legais. 

  

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 

12.01.01 - Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - 

Classificação Programática: 17. 122. 0011. 2093. 0000 - Natureza da 

Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 

Jurídica. Fonte de Recursos: 1500 - Recursos Próprios, do Orçamento 

para o Exercício de 2026/2027. 

Gabinete do Diretor, em Parintins/AM, 23 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto nº 071/2025-PGMP  

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:4F50C200 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

CHAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 

02/2025.  
  

CREDENCIADA: Nº 1º) E. G. DOS SANTOS FILHO - EPP 

CNPJ Nº 04.166.726/0001-50. 
  

OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DIVERSOS, MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL, LIMPEZA 

E CONSERVAÇÃO DE AMBIENTES, BEM COMO 

MATERIAIS DE COZINHA, DESTINADOS A SUPRIR AS 

NECESSIDADES OPERACIONAIS, ADMINISTRATIVAS NA 

ZONA URBANA E RURAL DE PARINTINS, ATENDENDO À 

NECESSIDADE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE”. 
  

OBJETO DO ADITAMENTO: Prorrogação da vigência do 

Termo de Credenciamento nº 001/2025 por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 16/09/2026. 
  

Gabinete do Diretor em Parintins/AM, 16 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ S 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto 071/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:9A3BDEF1 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

CHAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 

01/2025.  
  

CREDENCIADA: Nº 1º) A GARCIA FARIAS LTDA CNPJ Nº 

27.102.089/0001-53. 
  

OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA O 

FORNECIMENTO DE HIPOCLORITO DE CÁLCIO – 65%, 

PASTILHAS DE 200G”. 
  

OBJETO DO ADITAMENTO: Prorrogação da vigência do 

Termo de Credenciamento nº 001/2025 por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 04/09/2026. 
  

Gabinete do Diretor em Parintins/AM, 02 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ S 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto 071/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:42A79042 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2025 

 

CHAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 

02/2025.  
  

CREDENCIADA: Nº 3º) COMERCIAL TRIUNFANTE LTDA- 

EPP CNPJ Nº 63.639.389/0001-30. 
  

OBJETO: “CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

DIVERSOS, MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL, LIMPEZA 

E CONSERVAÇÃO DE AMBIENTES, BEM COMO 

MATERIAIS DE COZINHA, DESTINADOS A SUPRIR AS 

NECESSIDADES OPERACIONAIS, ADMINISTRATIVAS NA 

ZONA URBANA E RURAL DE PARINTINS, ATENDENDO À 

NECESSIDADE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO – SAAE”. 
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OBJETO DO ADITAMENTO: Prorrogação da vigência do 

Termo de Credenciamento nº 001/2025 por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 18/09/2026. 
  

Gabinete do Diretor em Parintins/AM, 18 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ S 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto 071/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:B3975085 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE TEFÉ 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TEFÉ - 

SAAE/TEFÉ 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 

0003/2026/SAAE/TEFÉ 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0003/2026 

  

1.ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato nº 0003/2026/SAAE/TEFÉ, 

celebrado em 12/01/2026. 

2.CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE TEFÉ, Autarquia Municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.431.108/0001-00. 

3.CONTRATADO: MARIA DE FÁTIMA DA SILVA SOUZA, 

pessoa física, inscrita no CPF nº 441.094.822-91. 

4.OBJETO: Contratação de serviços de Assessoria e Consultoria dos 

processos administrativos e demanda de pesquisa de preços em 

Manaus, para atender as necessidades do Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto de Tefé/AM. 

5.VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato será de R$ 

25.320,00 (Vinte e Cinco Mil Trezentos e Vinte Reais). 

6.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 

Contrato correrão à conta das seguintes rubricas orçamentárias: 

Dotação Orçamentária: 

Órgão/Unidade: 0301 – Serviço Autônomo de Água e Esgoto; 

Programa de Trabalho: 2089 – Manutenção e Funcionamento do 

SAAE; Elemento de Despesa: 3390.36-06 – Serviços Técnicos 

Profissionais, Fonte: 100 e 2344 - Recurso Próprio. 

7.PRAZO: O prazo de vigência do presente contrato será de 

12/01/2026 a 12/01/2027. 

8. FUNDAMENTAÇÃO: Termo de Contrato fundamentado no Titulo 

III, Capitulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e de suas posteriores 

alterações. 

  

Tefé/AM, 12 de janeiro de 2026. 

  

MANOEL ULAMY BENCHIMOL DE ALMEIDA 
Diretor Presidente do SAAE-TEFÉ 

Decreto nº 015/2025 

  

MARIA DE FÁTIMA DA SILVA SOUZA 
CPF nº 441.094.822-91 

Contratada 

  

PUBLICAÇÃO 

O presente Termo de Contrato foi publicada no Quadro de Avisos 

Gerais da sede Administrativa do SAAE/TEFÉ, para fins de eficácia e 

amplo conhecimento público, nos termos das Leis vigentes. 

 

Publicado por: 
Adeney da Costa 

Código Identificador:4FF780C3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL RETIFICADOR Nº 007/2026 – CMDCA/AMATURÁ 

 

ALTERA O CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO DO EDITAL Nº 001/2026, FIXA A NOVA DATA DA VOTAÇÃO DO 

PROCESSO DE ESCOLHA SUPLEMENTAR PARA CONSELHEIRO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE AMATURÁ/AM E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE AMATURÁ – CMDCA/AM, no uso de suas 

atribuições legais previstas na Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), na Lei Municipal nº 108, de 02 de abril de 

2015, e em conformidade com a Resolução nº 008/2026 – CMDCA; 

TORNA PÚBLICA a RETIFICAÇÃO do Edital nº 001/2026 – CMDCA, referente ao Processo de Escolha Suplementar para Membro do 

Conselho Tutelar do Município de Amaturá/AM, nos termos expostos a seguir: 

1. DA ALTERAÇÃO DA DATA DA VOTAÇÃO 
1.1. Fica alterada a data de realização da votação do Processo de Escolha Suplementar para Conselheiro Tutelar do Município de Amaturá/AM, 

originalmente prevista no Edital nº 001/2026, sendo oficialmente fixada para o dia 08 de novembro de 2026. 

2. DO CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO READEQUADO DO EDITAL Nº 001/2026 
2.1. O Cronograma de Execução das etapas do Processo de Escolha passa a vigorar com a seguinte redação e prazos atualizados: 

  
Etapa / Procedimento Período / Data Limite 

Publicação desta Retificação e da Resolução nº 008/2026 25/09/2026 

Reabertura / Reinício da Campanha Eleitoral dos Candidatos Habilitados 26/09/2026 a 06/11/2026 

Publicação do local de votação e composição das Mesas Receptoras Até 16/10/2026 

Treinamento e capacitação dos mesários e equipe de apoio 27/10/2026 

Término do período de propaganda eleitoral 06/11/2026 (às 23h59min) 

REALIZAÇÃO DA VOTAÇÃO E APURAÇÃO DOS VOTO 08/11/2026 (das 08h às 17:00:00 horas 

Divulgação do Resultado Preliminar da Votação 08/11/2026 (logo após a apuração) 

Prazo para interposição de recursos contra o resultado da votação 09/11/2026 

Julgamento dos recursos pela Comissão Especial do CMDCA 10/11/2026 

Homologação e Publicação do Resultado Final do Pleito 11/11/2026 

Diplomação e Posse do (a) Conselheiro (a) Eleito (a) 13/11/2026 

  

3. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
3.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais cláusulas, regras e disposições do Edital nº 001/2026 – CMDCA que não foram 

expressamente modificadas por este Edital Retificador. 

3.2. Este Edital Retificador entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios e nos murais de atos oficiais dos órgãos 

públicos de Amaturá/AM. 
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3.3. Cópia deste documento será encaminhada formalmente ao Ministério Público do Estado do Amazonas (MPE/AM) para acompanhamento e 

fiscalização. 

  

Amaturá - Am, 25 de setembro de 2026. 

  

JOSINEI PEREIRA 
Presidente do CMDCA Amaturá 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:C0CA07A5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ESTADO DO AMAZONAS PREFEITURA MUNICIPAL DE AMATURÁ SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

CIDADANIA E DIREITOS HUMANOS – SEMAS HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO EDITAL Nº 002/2026 – 

PMA/SEMAS 

 

EDITAL DE RENOVAÇÃO E DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS E DE CURSOS 

SUPERIORES DE TECNOLOGIA (TECNÓLOGOS), COMPROVADAMENTE CARENTES, FORA DO DOMICÍLIO, DO MUNICÍPIO 

DE AMATURÁ/AM 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Cidadania e Direitos Humanos – 

SEMAS, com apoio e atuação da Comissão de Avaliação do Auxílio Financeiro, constituída pela Portaria nº 0486/2026-GP/PMA, no uso das 

atribuições ora conferidas pela Lei Municipal nº 206/2025 e pelo Decreto nº 0385/2026-GP/PMA, torna pública a divulgação da 

HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA CONCESSÃO DE AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 

COMPROVADAMENTE CARENTES, FORA DO DOMICÍLIO, DO MUNICÍPIO DE AMATURÁ/AM, nos termos do Edital nº 002/2026 – 

PMA/SEMAS, publicado no dia 15 de julho de 2026, no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, edição nº 4.149, ano 

XVII, com o código identificador BE87D5DB, e da Errata nº 003 do Edital nº 002/2026 – PMA/SEMAS, publicada no dia 14 de setembro de 2026, 

no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, edição nº 4.191, ano XVII, com o código identificador 18B7549A. 

  

Nesse sentido, os(as) candidatos(as) classificados(as) serão notificados(as) por meio dos seus respectivos contatos, de acordo com aqueles 

preenchidos no formulário on-line de inscrição, para instruções complementares acerca do efetivo recebimento do Auxílio Financeiro, que se dará a 

partir do final do mês de setembro de 2026, conforme o calendário da folha de pagamento dos servidores da Prefeitura Municipal de Amaturá, na 

forma prevista no §3º, do art. 6º, do Edital nº 002/2026 – PMA/SEMAS. 

  

Assim sendo, divulga-se abaixo a homologação do resultado final, que deverá entrar em vigor a partir da data de sua publicação: 
ORDEM ALFABÉTICA INICIAL OU RENOVAÇÃO NOME COMPLETO SITUAÇÃO MOTIVO/OBSERVAÇÃO 

01 Concessão Inicial Adais dos Santos Reis APROVADO   

02 Concessão Inicial Alessandra Garcia Tenazor APROVADO   

03 Concessão Inicial Aline Jacaúna Castelo Branco APROVADO   

04 Concessão Inicial Antonino Inácio dos Reis APROVADO   

05 Concessão Inicial Cauã Ramos de Holanda APROVADO   

06 Concessão Inicial Clarice Andrade Ramos APROVADO   

07 Concessão Inicial Cleidiane Santana de Holanda APROVADO   

08 Concessão Inicial David Franco Simão APROVADO   

09 Concessão Inicial Ebson Aristóteles Saldanha APROVADO   

10 Concessão Inicial Felipe Torres Ramos APROVADO   

11 Concessão Inicial Francisco Nixon Pinheiro Piro APROVADO   

12 Concessão Inicial Joane Rodrigues Nunes APROVADO   

13 Concessão Inicial Joelli Braga da Silva APROVADO   

14 Concessão Inicial Kassandra Andrade Félix APROVADO   

15 Concessão Inicial Kyara Celeste Castilha Arimuya APROVADO   

16 Concessão Inicial Lucas de Oliveira Ramos APROVADO   

17 Concessão Inicial Luciana de Sousa Vargas APROVADO   

18 Concessão Inicial Marcilene Carvalho Adão APROVADO   

19 Concessão Inicial Maxlin da Costa Castro APROVADO   

20 Concessão Inicial Ozanildo Pinto Lucas APROVADO   

21 Concessão Inicial Robson Lopes Ramos APROVADO   

22 Concessão Inicial Roseli Andrade Ramos APROVADO   

23 Concessão Inicial Shakira Folgosa dos Santos APROVADO   

24 Concessão Inicial Sofia Santana Pereira APROVADO   

25 Concessão Inicial Solange Santos de Souza APROVADO   

26 Concessão Inicial Valneza Antônio Lino APROVADO   

27 Concessão Inicial Vanessa Andrade Ramos APROVADO   

28 Concessão Inicial Vanessa Simão Barroso APROVADO   

  
ORDEM ALFABÉTICA INICIAL OU RENOVAÇÃO NOME COMPLETO SITUAÇÃO MOTIVO/OBSERVAÇÃO 

01 Concessão Inicial Astrid Garcia Tenazor DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

02 Concessão Inicial Fernanda Ramires Simão DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

03 Concessão Inicial Giovanna Costódio Figueiredo DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

04 Concessão Inicial Julyannie Rabelo Carvalho DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

05 Concessão Inicial Ricardo Ramos Nunes DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

06 Concessão Inicial Sabrina Costódio Figueiredo DESCLASSIFICADO Requisito II do art. 11 não cumprido 

  
ORDEM ALFABÉTICA INICIAL OU RENOVAÇÃO NOME COMPLETO SITUAÇÃO MOTIVO/OBSERVAÇÃO 

01 Renovação da Concessão Alcy Firmino da Silva Junyor APROVADO   

02 Renovação da Concessão Alinny da Costa Andrade APROVADO   

03 Renovação da Concessão Amberlane Ramos de Oliveira APROVADO   

04 Renovação da Concessão Ana Kellen dos Santos Simões APROVADO   

05 Renovação da Concessão Cindy Jamilla Castilla dos Santos APROVADO   

06 Renovação da Concessão Cristóvão Rodrigues Figueiredo APROVADO   

07 Renovação da Concessão Dalton Ferreira do Vale APROVADO   
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08 Renovação da Concessão Eduardo Ramires Simão APROVADO   

09 Renovação da Concessão Enoque Clarindo Santana APROVADO   

10 Renovação da Concessão Érica Hellen Franco de Souza APROVADO   

11 Renovação da Concessão Flaviane Serpa Rojas APROVADO   

12 Renovação da Concessão Francisco Rojas Ataíde APROVADO   

13 Renovação da Concessão Gabriel Franco Bicharra APROVADO   

14 Renovação da Concessão Geanne Montalvão Araújo APROVADO   

15 Renovação da Concessão Jailson da Silva Rabelo APROVADO   

16 Renovação da Concessão Jakson da Silva Rabelo APROVADO   

17 Renovação da Concessão Jhonison Maurício da Silva APROVADO   

18 Renovação da Concessão Keila Rubem Silveira APROVADO   

19 Renovação da Concessão Letícia Victória Luceno Castro APROVADO   

20 Renovação da Concessão Marciel Guimarães Batalha APROVADO   

21 Renovação da Concessão Marcos Vinícius dos Santos Souza APROVADO   

22 Renovação da Concessão Marta da Costa Guimarães APROVADO   

23 Renovação da Concessão Mateus Rubem dos Santos APROVADO   

24 Renovação da Concessão Matheus Pereira dos Santos APROVADO   

25 Renovação da Concessão Max Reis Ataíde APROVADO   

26 Renovação da Concessão Michely Lucas Ramos APROVADO   

27 Renovação da Concessão Neuzinha Carlos Carvalho APROVADO   

28 Renovação da Concessão Nicolas Rubem Melo APROVADO   

29 Renovação da Concessão Paulo Braga Silveira Júnior APROVADO   

30 Renovação da Concessão Rainara Franco Aguiar APROVADO   

31 Renovação da Concessão Raíssa de Souza Mafra APROVADO   

32 Renovação da Concessão Rayane de Souza Mafra APROVADO   

33 Renovação da Concessão Rosivaldo Rabelo Cassiano APROVADO   

34 Renovação da Concessão Saíra Jacaúna Elias APROVADO   

35 Renovação da Concessão Samella Reina dos Santos APROVADO   

36 Renovação da Concessão Silvane dos Santos Gomes APROVADO   

37 Renovação da Concessão Vanderson Ferreira do Vale APROVADO   

38 Renovação da Concessão Wanderley Carvalho APROVADO   

  

Amaturá/AM, 19 de setembro de 2026. 

  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita do Município de Amaturá/AM 

  

JAILSON FRANCO AGUIAR 
Sec. Mun. de Assist. Social, Cidadania e Dir. Humanos de Amaturá/AM – SEMAS 

  

JOHN RAIRO VARGAS ORTEGA 
Presidente da Comissão de Avaliação do Auxílio Financeiro (Port. nº 0486/2026) 

  

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, DISPONIBILIZADO NO PORTAL OFICIAL E AFIXADO, PARA AMPLA 

DIVULGAÇÃO, NAS SEDES DA PREFEITURA E DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, em conformidade com o disposto no 

art. 19 da Lei Orgânica Municipal, em 19 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:A6D55BBC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS AOS SERVIDORES PÚBLICOS 

MUNICIPAIS 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 22 DE SETEMBRO DE 2026 

  

Dispõe sobre a concessão de Férias e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Art. 81, Art. 102 § 1º 

incisos XII, Art. 126 incisos I e Art. 127 incisos II da Lei Orgânica do Município, em conformidade com Art. 97, inciso I, Art. 104, §1º do Estatuto 

do Servidor Público Municipal. 

  

R E S O L V E 

  

Art. 1° - CONCEDER 30 (trinta) dias de Férias, aos Servidores Públicos Municipais, vinculados às respectivas Secretarias Municipais da Prefeitura 

de São Gabriel da Cachoeira-AM, devendo usufruir no mês de outubro de 2026, no período de 01 de outubro de 2026 à 30 de outubro de 2026, com 

data de apresentação no dia 03 de novembro de 2026, conforme a lista nominal em anexo. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 22 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  
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ANEXO AO DECRETO DE FÉRIAS – SERVIDORES EFETIVOS 

  
ORD. CÓD. NOME CARGO AQUISITIVO LOTAÇÃO 

1 5233-2 AFONSO CAMPOS SOARES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2025/2026 SEMAS 

2 5319-1 AGNALDO DA SILVA MARCELINO AUXILIAR DE ENSINO 2025/2026 SEMEDI 

3 162-1 ALVA ROSA MARANHAO REZENDE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2006/2007 SEMEDI 

4 304-1 ANA LUCIA OTERO TÉCNICO DE ENFERMAGEM 2023/2024 SEMSA 

5 119337-1 ANDERSON VICTOR DA SILVA BRITO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2025/2026 SEMEDI 

6 6237-1 DIONILSON MELGUEIRO FRANCO VIGIA 2025/2026 SEMSEP 

7 18527-1 DUDA GONÇALVES SALDANHA ORIENTADOR SOCIAL 2025/2026 SEMAS 

8 18291-1 EDINALDO PAULO SANTANA CORREA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2025/2026 SEMEDI 

9 5289-1 EDNA PENA GONCALVES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2018/2019 SEMEDI 

10 908-1 ELIZA BERNADETE PENA PAULINO AUXILIAR DE ESCOLA 2025/2026 SEMEDI 

11 18529-1 FABRICIO LANA MARQUES ORIENTADOR SOCIAL 2025/2026 SEMAS 

12 18520-1 FERNANDO LUIZ LOPES SERVENTE DE OBRAS 2025/2026 SEMOB 

13 18506-1 FRANCINEY RODRIGUES LANA COZINHEIRO GERAL/MERENDEIRO 2025/2026 SEMEDI 

14 239-1 GILVANICE SILVA OLIVEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2024/2025 SEMAS 

15 35-1 ISMARA FERNANDES FONTOURA TÉCNICO ADMINISTRATIVO 2018/2019 SEFIN 

16 5484-2 IZETE HENRIQUE GUSMÃO AGENTE DE FISCALIZAÇÃO 2025/2026 SEMFA 

17 5676-4 JACKSON REZENDE SILVESTRE VIGIA 2025/2026 SEMSEP 

18 5688-1 JAMILLA LAGOS BENLOLO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 2025/2026 GABINETE 

19 5453-1 JEANE SINARA REIS DE OLIVEIRA FISIOTERAPEUTA 2025/2026 SEMSA 

20 5275-1 JORGE LIMA MATEUS TÉCNICO DE ENFERMAGEM 2024/2025 SEMSA 

21 5499-1 JOSE ANTONIO FERREIRA LOPES AUXILIAR DE ENSINO 2025/2026 SEMAD 

22 18271-1 JOSE DE OLIVEIRA MELO FILHO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 2025/2026 SEMFA 

23 5330-2 JOSELINO NORONHA LANA AUXILIAR DE BIBLIOTECA 2019/2020 SEMEDI 

24 245-1 JOSILENE MATIAS DE LIMA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2025/2026 SEMSA 

25 18497-1 KELVIA GABRIEL LIMA DA SILVA AUXILIAR DE ENSINO 2025/2026 SEMEDI 

26 6735-1 LEOMAR AMÉRICO CAMICO DA SILVA GUARDA MUNICIPAL 2025/2026 SEMSEP 

27 5338-2 LUANA SINTIA COSTA BEZERRA PSICÓLOGO 2024/2025 SEMAS 

28 5433-1 MARGARETH PONTES DOS SANTOS ENFERMEIRO 2023/2024 SEMSA 

29 18496-2 MARIA DANIELLE BARROSO DOS SANTOS AUXILIAR DE ENSINO 2025/2026 SEMEDI 

30 927-1 MARIA IMACULADA MARQUES AUXILIAR DE ESCOLA 2017/2018 SEMEDI 

31 926-1 MARINICE DOS SANTOS SALGADO AUXILIAR DE ESCOLA 2025/2026 SEMEDI 

32 209-1 MATILDE DOS SANTOS SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2024/2025 SEMSA 

33 69-1 MILTON SOARES ANDRADE OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS 2024/2025 SEMOB 

34 5530-2 MIRLEIA HILÁRIO GAMA TÉCNICO DE ENFERMAGEM 2025/2026 SEMSA 

35 5246-1 OSVALDO SANTOS MELGUEIRO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2020/2021 SEMEDI 

36 119290-1 ROBERTO BARRETO CAMICO COZINHEIRO GERAL/MERENDEIRO 2025/2026 SEMEDI 

37 18502-1 ROLEYSON GARRIDO VASCONCELOS COZINHEIRO GERAL/MERENDEIRO 2025/2026 SEMEDI 

38 18517-2 TARISSA TAVARES MEUGUEIROS TÉCNICO ADMINISTRATIVO 2025/2026 SEMEDI 

39 5541-1 VALDENIR FONTES OLIMPIO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 2024/2025 GABINETE 

40 5457-5 WALDETE APARECIDA ANDRADE DE SOUZA PEDAGOGO 2025/2026 SEMEDI 

41 5495-2 WILTON FERNANDES GONCALVES ENGENHEIRO DE PESCA 2025/2026 SEMINPA 

42 18474-1 WALTEMYR DOS SANTOS ESCOBAR COVEIRO 2025/2026 SEMOB 

43 18486-2 WILLIAM DAS CHAGAS SANTOS GARI 2025/2026 SEMOB 

  

ANEXO AO DECRETO DE FÉRIAS – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE 

  
ORD. CÓD. NOME CARGO AQUISITIVO LOTAÇÃO 

1 10261-1 ADRIELY ALEMÃO MELGUEIRO ACS 2025/2026 SEMSA 

2 7572-4 ALBERTA PEIXOTO ACS 2025/2026 SEMSA 

3 8731-2 ALCINEIA DE JESUS SILVEIRA PINHEIRO ACS 2025/2026 SEMSA 

4 7653-4 ANESIA HERNANDES PEDROSA ACS 2025/2026 SEMSA 

5 11791-1 APARECIDA BRITO RICARDO ACS 2025/2026 SEMSA 

6 10699-1 ARLENY SOARES ALVES ACS 2025/2026 SEMSA 

7 7655-5 EDNILSON MATEUS GONCALVES ACS 2025/2026 SEMSA 

8 7682-4 IRENE CARDOSO DOS SANTOS ACS 2025/2026 SEMSA 

9 7569-4 JOAO BORGES DA SILVA ACS 2025/2026 SEMSA 

10 11802-1 JORDANA LIMA GOMES ACS 2025/2026 SEMSA 

11 10275-1 JULIAN CAMICO HERNANDES TRAVEZA ACS 2025/2026 SEMSA 

12 3193-2 LELIANE GAMA BENDAHAM ACS 2025/2026 SEMSA 

13 10014-2 MARIA APARECIDA VIOLETA BRAGA ACS 2025/2026 SEMSA 

14 7670-6 NILDA PINHEIRO DA SILVA ACS 2025/2026 SEMSA 

15 7678-5 NILVA ANCILA COSTA MENDES ACS 2025/2026 SEMSA 

16 7654-4 ODILHA MENDES DE LIMA ACS 2025/2026 SEMSA 

17 6218-3 OZIMAR MORAES ARAUJO ACS 2025/2026 SEMSA 

18 3440-2 SELMA DA SILVA LOPES ACS 2025/2026 SEMSA 

19 11800-1 TATIANE ALBINO ACS 2025/2026 SEMSA 

20 8721-2 THAIS DA SILVA PIMENTA ACS 2025/2026 SEMSA 

21 10279-1 VALDILENE DA SILVA FARIAS ACS 2025/2026 SEMSA 

  

ANEXO AO DECRETO DE FÉRIAS – AGENTE DE ENDEMIAS 

  
ORD. CÓD. NOME CARGO AQUISITIVO LOTAÇÃO 

1 7608-6 ANGELA MARIA LUCIANO RICARDO ACE 2025/2026 SEMSA 

2 7611-5 DANILO DIAS BATISTA ACE 2025/2026 SEMSA 

3 10318-1 GEDALVA PEDROSA ALCÂNTARA ACE 2025/2026 SEMSA 

4 9538-2 GISELIA MELGUEIRO PEREIRA ACE 2025/2026 SEMSA 

5 7601-5 INGRID DA SILVA LEAO ACE 2025/2026 SEMSA 

6 10319-1 ISIS GABRIELE MARCELINO MAXIMO ACE 2025/2026 SEMSA 

7 7627-4 JOAO BOSCO ALMEIDA SILVESTRE ACE 2025/2026 SEMSA 

8 10346-1 JOCY CRISTO CAVALCANTE DOS SANTOS ACE 2025/2026 SEMSA 

9 10327-1 LUCAS ALVES FELIZOLA ACE 2025/2026 SEMSA 

10 10336-1 LUIZ FELIPE ESCOBAR DOS SANTOS ACE 2025/2026 SEMSA 

11 10347-1 MANUEL SEVERIANO BOLIVAR MOREIRA ACE 2025/2026 SEMSA 

12 7644-4 MARTINHA TRINDADE LEMOS ACE 2025/2026 SEMSA 
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13 8168-3 NATALIA MARIA FERREIRA ESTEVAO ACE 2025/2026 SEMSA 

14 9331-2 NIDIA COSTA GENTIL ACE 2025/2026 SEMSA 

15 10334-1 OTIMIO COSTA GENTIL ACE 2025/2026 SEMSA 

16 8149-2 ROSELI LIMA MIRANDA ACE 2025/2026 SEMSA 

17 10349-1 ROSETE PEDROSA FERREIRA ACE 2025/2026 SEMSA 

18 7612-5 ROSIMAR MATIAS DA COSTA ACE 2025/2026 SEMSA 

19 7753-5 SERGIO ALVES DE LIMA ACE 2025/2026 SEMSA 

20 7709-5 SUZANA BRAGA BRAZAO ACE 2025/2026 SEMSA 

  

ANEXO AO DECRETO DE FÉRIAS – SERVIDORES COMISSIONADOS 

  
ORD. CÓD. NOME CARGO AQUISITIVO LOTAÇÃO 

1 14638 ALINE DAMACENA MOREIRA COORDE. SISTEMAS SAÚDE 2025/2026 SEMSA 

2 14639 CLEBERSON FERNANDES DA SILVA COORD ATENÇÃO BÁSICA 2025/2026 SEMSA 

3 14630 MARIA ESTER DA SILVA BRITO SECRETÁRIO DE ESCOLA 2025/2026 SEMEDI 

4 14637 MARYNARA NASCIMENTO BARRETO GERENTE UNIDAD.BÁSICA.SAÚDE 2025/2026 SEMSA 

5 14641 SINARA CYNTHIA DE OLIVEIRA SOUZA ASSESSORA JURÍDICO 2025/2026 GABINETE 

Publicado por: 
Erika Nascimento de Souza 

Código Identificador:4DDBCBCA 

 

 


		2026-09-25T18:39:07-0300
	VOX SOLUCOES TECNOLOGICAS LTDA:00684621000131




